As notificações em procedimento tributário: análise aos conceitos essenciais à sua compreensão by Sousa, Carlos Alberto Barros Cunha de
Universidade do Minho
Escola de Direito
Carlos Alberto Barros Cunha de Sousa
As notificações em procedimento 
tributário: análise aos conceitos










































































Universidade do Minho 











As notificações em procedimento 
tributário: análise aos conceitos 









Dissertação de Mestrado 








Trabalho realizado sob a orientação do 








março de 2021 
ii 
 
DIREITOS DE AUTOR E CONDIÇÕES DE UTILIZAÇÃO DO TRABALHO POR TERCEIROS 
 
Este é um trabalho académico que pode ser utilizado por terceiros desde que respeitadas as regras e 
boas práticas internacionalmente aceites, no que concerne aos direitos de autor e direitos conexos. 
Assim, o presente trabalho pode ser utilizado nos termos previstos na licença abaixo indicada. 
Caso o utilizador necessite de permissão para poder fazer um uso do trabalho em condições não previs-























À minha família por ser o fundamento e o suporte de tudo o que faço. 
Ao Professor Doutor Joaquim Freitas da Rocha que, mais do que meu orientador, tem sido o meu mentor 
neste percurso académico, pelo seu apoio e por ser um exemplo de dedicação e excelência. 
Aos professores e profissionais da Universidade do Minho com quem interagi nestes anos, pela forma 
dedicada e profissional com que desempenham as suas funções. 
Ao Centro de Estudos Fiscais e aos seus profissionais, pelo apoio generoso que me deram na pesquisa 






















Declaro ter atuado com integridade na elaboração do presente trabalho académico e confirmo que não 
recorri à prática de plágio nem a qualquer forma de utilização indevida ou falsificação de informações ou 
resultados em nenhuma das etapas conducente à sua elaboração.  



















AS NOTIFICAÇÕES EM PROCEDIMENTO TRIBUTÁRIO: ANÁLISE AOS CONCEITOS ESSEN-




As notificações em procedimento tributário são atos que, não sendo classificados como atos 
jurídicos nem tendo efeitos jurídicos próprios, tem o potencial de interferir decisivamente na situação 
jurídica tributária dos contribuintes, na medida em que projetam os efeitos jurídicos dos atos que trans-
mitem.  
É assim fundamental conhecer os conceitos que no ordenamento procedimental tributário per-
mitem a concretização daqueles atos, bem como saber em que medida a interpretação destes conceitos 
pode interferir na validade das notificações efetuadas. São exemplo destes conceitos, os de “domicílio 
fiscal”, “contribuinte”, “carta”, “notificação”, “carta registada”, “carta registada com aviso de receção”, 
“esfera de cognoscibilidade“, entre outros. 
A multiplicidade de conceitos de que dependem as notificações, bem como a relevância material 
da sua eventual invalidade, tem sido fonte de inúmeras contendas. Nesse sentido, o presente trabalho 
debruça-se sobre o regime das notificações em procedimento tributário, em particular no recorte dos 
conceitos referidos, procurando no ordenamento, na doutrina e na jurisprudência contributos e apon-
tando soluções para os problemas encontrados.  
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AS NOTIFICAÇÕES EM PROCEDIMENTO TRIBUTÁRIO: ANÁLISE AOS CONCEITOS ESSEN-




Notifications in tax procedure are acts that, not being classified as legal acts or having their own 
legal effects, have the potential to decisively interfere in the tax status of taxpayers, as they project the 
legal effects of the acts they transmit. 
It is therefore essential to know the concepts that in the tax procedural order allow concretization 
of those acts, as well as to know how the interpretation of these concepts interfere in the validity of the 
notifications. Examples of these concepts are those of "tax domicile", "taxpayer", "letter", "notification", 
"registered letter", "registered letter with receipt", "sphere of knowledge", among others. 
The multiplicity of concepts on which notifications depend, as well as the material relevance of 
their eventual invalidity, has been the source of numerous disputes. In this way, the present work focuses 
on the system of notifications in a tax procedure, in particular in the outline of the referred concepts, 
seeking contributions in the law, in the doctrine and jurisprudence, and pointing out solutions to the 
problems encountered. 
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PRINCIPAIS ABREVIATURAS UTILIZADAS 
 
 
AT Autoridade Tributária e Aduaneira 
CIRC Código do IRC 
CIRS Código do IRS 
CIVA Código do IVA 
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CRP Constituição da República Portuguesa 
CSC Código das Sociedades Comerciais 
IMI Imposto Municipal sobre Imóveis 
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STA Supremo Tribunal Administrativo 
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1. FUNDAMENTAÇÃO, DELIMITAÇÃO DO OBJETO E PLANO DE ABORDAGEM 
As notificações em procedimento tributário têm-se revelando ao longo dos anos uma forte fonte 
de contenda entre os contribuintes e a administração tributária, na medida em que a sua eventual inva-
lidade coloca em causa quer os direitos dos contribuintes quer a eficácia dos atos tributários notificados. 
Estas notificações são a concretização em sede procedimental tributária do preceito constitucional plas-
mado no art.º 268.º n.º 3 da CRP, que impõe a notificação aos interessados dos atos administrativos. 
Da análise que levamos a cabo pudemos constatar que uma porção relevante das contendas 
mencionadas tinham como pano de fundo uma aparente desarticulação entre o quadro normativo geral 
ordinário em matéria de serviços postais, o quadro normativo tributário em matéria de notificações pro-
cedimentais e os preceitos constitucionais que lhes dão suporte. Pudemos também perceber a existência 
de um conjunto de conceitos fundamentais em matéria de notificações procedimentais tributárias, que 
demonstraram ser centrais nas disputas identificadas. 
A doutrina tem discorrido com frequência sobre algumas questões relacionadas com estas noti-
ficações e a jurisprudência tem sido bastante prolífica, produzindo decisões que muito enriquecem a 
discussão, no entanto estes contributos focam-se sobretudo na análise em concreto de disposições dos 
diplomas tributários, ou na apreciação dos casos em concreto suscitados judicialmente. Percebemos 
assim que era fundamental para a compreensão das notificações em procedimento tributário que fosse 
feito um recorte mais aprofundado dos conceitos referidos na perspetiva da sua relevância para aquelas 
notificações. Percebemos também que era importante olhar todo o regime de notificações em procedi-
mento tributário, procurando uma articulação coerente entre as suas diferentes disposições e os concei-
tos recortados. 
Cientes da grandeza do tema, não pretendemos com este trabalho sistematizar todo o quadro 
das normas com relevância em temos de notificações procedimentais pois, como referimos, a doutrina 
tem dado contributos muito ricos nessa perspetiva. Pretendemos sim fazer o recorte contextualizado dos 
conceitos que nos parecem relevantes, procurando, suportados nestes e no quadro normativo, e respal-
dados pelos preceitos constitucionais, apontar soluções para alguns dos problemas suscitados nesta 
matéria. 
Com vista a esse desiderato vamos encetar esta jornada delimitando o conceito de domicílio 
fiscal, decompondo e recortando os elementos de conexão mais relevantes, e abordando alguns proble-
mas que estes suscitam. Prosseguiremos depois abordando os diversos instrumentos de comunicação 
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relevantes em procedimento tributário, distinguindo os que são relevantes em matéria de notificações 
dos demais. 
Num apartado mais próximo do epicentro deste trabalho vamos abordar as notificações em pro-
cedimento tributário, a sua natureza e a sua função primacial de atribuição de eficácia ao ato tributário 
de liquidação. Neste contexto vamos abordar um conjunto de quadros normativos desviantes em matéria 
de notificações (como as notificações de IUC, as notificações de propinas ou as autoliquidações), que 
servirão o propósito de testar os limites materiais que resultam dos princípios que enformam esta tipo-
logia de notificações. 
Abordaremos depois em concreto as notificações postais em procedimento tributário, que têm 
sido centrais nas contendas a que aludimos acima, abordando os pontos que as tem fragilizado e procu-
rando no quadro constitucional e infraconstitucional o suporte para um desenho coerente e articulado 
para a sua aplicação. 
Iremos ainda abordar os mecanismos de notificação eletrónica, que nos servirão de contraponto 
com as notificações por via postal acima referidas, não pela ausência total de contendas, mas pelo 
contraste que representam em termos da natureza dos problemas que suscitam. 
Suportados no que apreendermos ao longo deste percurso vamos ensaiar o recorte do conceito 
de esfera de cognoscibilidade na perspetiva das notificações em procedimento tributário, procurando 
aportar a este trabalho os referenciais que permitam identificar os seus limites. 
Como corolário deste trabalho vamos apontar as notas conclusivas que nos parecem mais ade-
quadas, quer a compreender melhor o conceito de notificação, quer a responder às questões que temos 




2. O DOMICÍLIO FISCAL ENQUANTO PONTO DE REFERÊNCIA ESPACIAL EM MATÉRIA AD-
JETIVA E O CONCEITO DE CONTRIBUINTE DESTINATÁRIO DAS NOTIFICAÇÕES 
Atendendo a que as notificações em matéria procedimental tributária constituem o objeto do 
presente estudo, parece-nos fundamental iniciar o caminho, abordando os elementos centrais para a 
construção jurídica do ato em estudo e para a sua conformidade com o bloco de legalidade. 
As notificações tributárias têm como objetivo levar ao conhecimento de determinada pessoa um 
facto ou chamar essa pessoa a juízo1, o que se concretiza, sempre, por “levar” até essa pessoa determi-
nado conteúdo sob determinada forma, daí decorrendo determinados efeitos jurídicos. Um dos elemen-
tos cruciais para determinar a validade do ato a sindicar é saber para “onde” deve ser remetido esse 
conteúdo, ou olhado de outro prisma, qual a relevância do elemento espacial no que tange ao ato de 
notificação.  
Nesse sentido, importa referir que o ordenamento jurídico tributário prevê um conjunto de ele-
mentos de conexão, de natureza espacial, que são fundamentais para o enquadramento das situações 
jurídicas tributárias. Estes elementos de conexão podem ter natureza objetiva ou subjetiva, consoante 
estejam adstritos aos factos tributários ou aos sujeitos da relação jurídica tributária. Ainda no âmbito dos 
elementos de conexão, pode ainda distinguir-se, no que aos efeitos diz respeito, os elementos de conexão 
que podem ser relevantes para efeitos substantivos dos elementos de conexão que podem ser relevantes 
para efeitos adjetivos, sendo comum verificar-se, ainda que possa predominar uma vertente, que os 
efeitos dos elementos de conexão tenham efeitos nos dois campos referidos2. 
O domicílio fiscal é o elemento de conexão espacial de natureza subjetiva por excelência na 
relação jurídica tributária. Este permite identificar uma determinada localização, física ou virtual, que será 
o ponto de referência espacial para cada contribuinte, quer este seja uma pessoa singular ou uma pessoa 
coletiva. Este ponto de referência espacial não é, no entanto, o único com efeitos jurídico tributários na 
esfera pessoal dos contribuintes, na medida em que o quadro normativo tributário foi acolhendo diversos 
conceitos que permitem identificar pontos de referência espacial, ajustados aos fins que se pretendem 
com os diversos tributos ou instrumentos legais3. São exemplos destes conceitos de referência espacial 
 
1 Cfr. art.º 35.º do CPPT. 
2 Cfr. XAVIER, Alberto, Manual de Direito Fiscal, I Reimpressão, Lisboa, Livraria Petrony, 1981, p. 393. No mesmo sentido veja-se MARTINEZ, Pedro Soares, 
Direito Fiscal, 10.ª Edição (reimpressão), Almedina, Coimbra 2003, p. 257. 
3 Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas da, SILVA, Hugo Flores da, Teoria Geral da Relação Jurídica Tributária, Coimbra, Almedina, 2017, p. 106 a 110. 
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diferenciados, o conceito de habitação própria permanente4, o de residência previsto no código do IRS5  
ou ainda, o conceito de residência que resulta da aplicação das convenções destinadas a evitar a dupla 
tributação internacional, entre outros. 
O conceito de domicílio fiscal foi sendo adaptado, pelos diversos instrumentos legais, às neces-
sidades impostas pela evolução da sociedade e da tecnologia. Veja-se que as notificações e os mecanis-
mos juridicamente válidos para as efetivar foram sendo moldados à evolução social e tecnológica, exi-
gindo-se, por via disso, que o conceito de domicílio fiscal se transformasse quer ao nível da realidade 
que reflete, quer ao nível da sua univocidade. Ab initio, o domicílio fiscal traduzia apenas uma localização 
física, a qual constituía, como adiante melhor se detalhará, o principal centro espacial de interesses para 
onde se reconduziam todas as atuações dos contribuintes e onde se consideravam válidas as atuações 
da administração tributária em relação a estes6. Hodiernamente, o conceito de domicílio fiscal evoluiu, 
deixando de ser unívoco, pois hoje admite-se a existência de mais do que um domicílio fiscal, assim 
como se admite que não reflete apenas um local físico, pois comporta, também, localizações eletrónicas. 
Esta evolução tem o condão de permitir, num tempo em que a mobilidade das pessoas ocorre em nú-
meros e a ritmos crescentes sem comparação possível com o passado, manter um ponto de referência 
espacial permanente e direto com os contribuintes com reflexos em matéria adjetiva7, independente-
mente do local do mundo onde estes se encontrem. Mas os efeitos desta evolução repercutem-se, no 
entanto, apenas em matéria adjetiva, mantendo-se em matéria substantiva os elementos de conexão 
espacial tradicionais.  
 
4 Este conceito de habitação própria permanente tem relevância, por exemplo, para efeitos de aplicação das taxas em sede de Imposto Municipal sobre as 
Transmissões Onerosas de Imóveis, previstas no art.º 17.º, n.º 1, al. a) do respetivo código, ou ainda para efeitos de exclusão de tributação em sede de 
tributação de mais valias em sede de IRS, conforme resulta do art.º 10.º n.º 5 do respetivo código.  
A este respeito importa atentar na alteração promovida no código do IRS pela Lei n.º 82-E/2014, de 31 de dezembro, que no atual art.º 13.º n.º 12 refere 
que o domicílio fiscal faz presumir a habitação própria permanente, ainda que admitindo prova em contrário. O legislador estabelece uma presunção que 
resulta da asserção lógica de que a residência habitual corresponderá, com elevada probabilidade, à habitação própria permanente, não obstante, essa 
presunção poder ser ilidida. Semelhante presunção já havia sido incorporada no art.º 46.º n.º 9 do Estatuto dos Benefícios Fiscais. 
5 O conceito de residência, em sede de IRS está plasmado nos art.os 16.º e 17.º do respetivo código. O art.º 16.º regula o conceito de residência em Portugal 
continental, enquanto o art.º 17.º regula o conceito de residência nas regiões autónomas, o que vem adensar ainda mais esta delimitação.  
6 Por exemplo, para efeitos de determinação da competência territorial dos órgãos da administração tributária no procedimento ou do tribunal no processo, 
para a localização dos atos de inspeção, para atos de notificação, entre outros. 
7 O ponto de referência espacial tradicional, para as pessoas que se deslocavam para fora do espaço europeu, para efeitos de notificação era, exclusivamente, 
o domicílio fiscal do representante legal. Este deveria obrigatoriamente ser nomeado à luz da previsão constante do art.º 19.º da LGT. No entanto, esse era 




2.1. A ESPECIALIDADE DO DOMICÍLIO FISCAL ENQUANTO PONTO DE REFERÊNCIA ES-
PACIAL EM MATÉRIA ADJETIVA E A AFIRMAÇÃO DE QUE NÃO SE CONFUNDE COM 
OS CONCEITOS DE RESIDÊNCIA RELEVANTES EM MATÉRIA SUBSTANTIVA 
Antes de prosseguirmos para a análise dos diversos elementos materiais de conexão territorial, 
aos quais se reconduz o conceito de domicílio fiscal, importa analisar a sua delimitação conceptual em 
face dos demais pontos de referência espacial com relevância em matéria tributária. Esta análise revela-
se importante para evitar confusões, sob pena de podermos fragilizar a segurança jurídica das atuações 
da administração tributária8. A questão central neste ponto tem por base o facto de o domicílio fiscal se 
suportar em elementos materiais de conexão territorial que são partilhados, ainda que em termos dife-
renciados, por outros pontos de referência espacial (como a residência para efeitos de IRS).  
Vejamos, a título exemplificativo, o elemento material de conexão espacial para as pessoas sin-
gulares com relevância, em sede de determinação do domicílio fiscal — a residência habitual9,  o qual, 
numa primeira aproximação, parece ser idêntico ao conceito de residência para efeitos de IRS inscrito 
no art.º 16.º do CIRS, desde logo pela similitude terminológica decorrente da forma como o legislador se 
expressou. Para melhor explanar a nossa posição (de que os conceitos não se confundem) ensaiamos 
um teste, convocando para o efeito o art.º 10.º do Decreto-Lei n.º 14/2013, de 28/0110 que determina 
no seu n.º 2, que a inscrição como contribuinte residente, por parte de cidadãos estrangeiros, depende 
da apresentação de um título de autorização de residência ou documento equivalente. O mesmo art.º 
10.º, no seu n.º 3 aponta a necessidade de nomeação de representante para a atribuição do número de 
identificação fiscal para os que não apresentem aquele título. Por sua vez, o art.º 23.º do mesmo diploma 
consolida a determinação no sentido que apontamos ao determinar que o domicílio fiscal do represen-
tado (estrangeiros que, ainda que tenham morada em Portugal e que não tenham apresentado o título 
que se refere o art.º 10.º) corresponde ao do representante. Contudo, o mesmo contribuinte pode estar 
a residir em Portugal há mais de 183 dias e por via da previsão inscrita no art.º 16.º n.º 1 alínea a) do 
código do IRS ser considerado residente para efeitos de IRS. Esta dessintonia, entre o conceito de resi-
dência para efeitos de IRS e o conceito de domicílio fiscal das pessoas singulares (residência habitual) 
pode, ainda, ser encontrada em outras situações, como por exemplo, os casos em que um contribuinte 
 
8 No sentido de alguma aproximação entre o conceito de residência habitual e o conceito de residência para efeitos de IRS cfr. PIRES, José Maria Fernandes, 
et al, Lei Geral Tributária: comentada e anotada, Almedina, Coimbra, 2015, p. 159 e CAMPOS, Diogo Leite de; RODRIGUES, Benjamim Silva Rodrigues; 
SOUSA, Jorge Lopes de, Lei Geral Tributária: anotada e comentada, 4.ª Edição, Encontro de escrita, Lisboa, 2012, p.198. 
9 Cfr. art.º 19.º da LGT. 
10 Diploma que institui o número de identificação fiscal, bem como as condições da sua atribuição, respetivos efeitos e gestão. 
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deslocaliza a sua residência fiscal para país, território ou região, sujeito a um regime fiscal claramente 
mais favorável constante de lista aprovada por portaria do membro do Governo responsável pela área 
das finanças (nas condições previstas no n.º 6 do art.º 16.º do CIRS), o qual se considera residente em 
Portugal. 
O que acima foi dito não pretende afirmar que não há qualquer relação entre os conceitos de 
domicílio fiscal e de residência (lato sensu) com efeitos relevantes em matéria substantiva. Essa relação 
existe de facto, na medida em que o fator de conexão territorial mais relevante para ambos os conceitos 
é a residência. Mas quer a concretização deste conceito de residência, quer as exceções à dependência 
desse elemento de conexão, não permitem qualquer relação direta entre os dois conceitos (mas apenas 
a que resulta indiretamente). 
A noção de residência ou domicílio para efeitos de delimitação da esfera de incidência das nor-
mas tributárias de natureza substantiva é assim distinta da noção de domicílio fiscal, correspondendo 
este, ao local de referência para o exercício de direitos e o cumprimento de deveres estabelecidos pelas 
normas tributárias11. No mesmo sentido, Gustavo Lopes Courinha aponta as diferenças de natureza fun-
cional e jurídica que separam os conceitos de domicílio fiscal e de residência, dando nota da tendente 
vertente do conceito de domicílio para funções de natureza formal em contraponto com o conceito de 
residente que se mostra mais relevante nas questões de incidência e extensão territorial. O autor refere 
que, no entanto, o ordenamento português nem sempre respeita esta destrinça concetual12. 
Compreender o conceito de domicílio fiscal e distingui-lo dos demais elementos de conexão es-
pacial é, assim, fundamental. A centralidade de tal distinção revela-se pela importância das notificações 
no procedimento tributário, ainda que, sem que tal signifique a irrelevância de outros elementos de 
 
11 Cfr. XAVIER, Alberto Pinheiro; PALMA, Clotilde Celorico; XAVIER, Leonor, Direito tributário internacional, 2.ª Edição, Almedina, Coimbra, 2017, p. 281. 
12 Cfr. COURINHA, Gustavo Lopes, A residência no direito internacional fiscal: do abuso subjectivo de convenções, Almedina, Coimbra, 2015, pp. 60 a 65. 
Discorrendo em torno da destrinça entre os conceitos de domicílio fiscal e de residência para efeitos fiscais, Maria Margarida Cordeiro Mesquita aponta ao 
domicílio fiscal como sendo um conceito com efeitos jurídico-tributários, que localiza os sujeitos passivos ou interessados, com vista a tornar possível o 
exercício dos seus direitos e deveres e, em geral, o procedimento e o processo tributário, ou seja, atribui-lhe uma maior relevância em matéria adjetiva. Em 
contraponto, a autora identifica a residência como o elemento fundamental para sujeitar um contribuinte ao poder tributário de um Estado, ou seja, atribui-
lhe maior relevância em matéria substantiva, cfr. MESQUITA, Maria Margarida Cordeiro, “Domicílio fiscal ou residência”, in Estudos dedicados ao Prof. 
Doutor Mário Júlio de Almeida Costa, Universidade Católica Portuguesa, Lisboa, 2002, pp. 1044 e 1045. A respeito da mesma problemática, no ordenamento 
espanhol, assumindo também a relevância da distinção dos conceitos referidos, veja-se FAURE, Amparo Navarro, El domicilio Tributário, Marcial Pons, 
Madrid, 1994, pp. 79 a 84 e ainda PÉREZ ROYO, Fernando; GARCÍA BERRO, Florián, Curso de derecho tributario, Tecnos, Madrid, 2015, p.352. Sobre esta 






conexão espacial, porquanto, estes, em certos casos, permitem averiguar a veracidade dos dados cadas-
trais relativos ao domicílio fiscal e desta forma iniciar, eventualmente, ex officio o procedimento de alte-
ração do mesmo. Nesse sentido, propomo-nos nas considerações subsequentes, a analisar os conceitos 
referenciais aos quais o legislador tributário indexou o conceito de domicílio fiscal, na perspetiva da 
validade formal das notificações e dos eventuais problemas que podem ocorrer na sua efetivação. 
2.2. DOMICÍLIO FISCAL FÍSICO 
O domicílio fiscal, enquanto reflexo jurídico de uma localização física, não é de designação livre. 
A sua determinação está vinculada a uma realidade física objetiva que corresponde à residência habitual 
no caso das pessoas singulares e à sede ou direção efetiva, ou na falta destas, do seu estabelecimento 
estável em Portugal, no caso das pessoas coletivas. 
2.2.1. RESIDÊNCIA HABITUAL 
No caso das pessoas singulares, como acima foi referido, a realidade física que deve ser refletida 
na designação do domicílio fiscal é a residência habitual, conceito que não está recortado nas normas 
tributárias. Apesar de não existir um conceito legal, podemos extrair da jurisprudência e do ordenamento 
não tributário alguns elementos que nos permitem afirmar que, a residência habitual é o local onde uma 
pessoa singular normalmente vive e de onde se ausenta, em regra, por períodos mais ou menos curtos13, 
onde tem o seu centro de vida e tem a sua existência organizada14.  A procura de amparo para formular 
um conceito adequado de residência habitual, leva-nos a analisar o que se encontra estabelecido a este 
propósito, em alguns diplomas legais. O Decreto-Lei n.º 172/94 de 25/04, que regula a atribuição de 
alojamento aos militares dos quadros permanentes, no seu art.º 4.º, estabelece que se tem por residên-
cia habitual a casa onde o militar “vive com estabilidade e tem organizada a sua vida doméstica”. Por 
outro lado, o Decreto-Lei n.º 138/2012 de 05/07, que regula a habilitação legal para conduzir, no seu 
 
13 Cfr. acórdão do TCA-Sul de 11-12-2012 proferido no processo n.º 0581/12: “No que se refere ao conceito de residência habitual (o qual coincide com o 
conceito de domicílio voluntário), deve o mesmo buscar-se no direito interno, consubstanciando-se como o local onde uma pessoa singular normalmente vive 
e de onde se ausenta, em regra, por períodos mais ou menos curtos (cfr.artº.82, do C. Civil; P. Lima e A. Varela, C. Civil Anotado, vol. I, 3ª.edição, Coimbra 
Editora, 1982, pág.110; Carlos Alberto da Mota Pinto, Teoria Geral do Direito Civil, 3ª.edição actualizada, 1989, Coimbra Editora, pág.258 e seg.)“. 
14 Cfr. acórdão do STA de 2011-11-23, proferido no processo n.º 0590/11: “residência habitual o local onde a pessoa normalmente vive e tem o seu centro 
de vida, não medeiam grandes diferenças entre o «domicílio fiscal» e a «habitação permanente»: há entre as duas figuras uma relação íntima, que se traduz 
em ambas pressuporem um lugar com o qual certa pessoa está em ligação, o local onde tem a sua existência organizada e que, como tal, lhe serve de base 
de vida (…) nem a residência habitual se identifica com a residência permanente, nem o domicílio coincide com a morada, ou seja, o local onde a pessoa 
tem a sua habitação, tal como se pode inferir dos dois números do artigo 82.º do C. Civ (cfr. Antunes Varela e Pires de Lima, Código Civil Anotado, Vol. I, 
pág. 98 e Luís Carvalho Fernandes, Teoria Geral do Direito Civil, Vol. I, pág. 380 e 381)“. 
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art.º 19.º, indexa o conceito de residência habitual a elementos com vínculos pessoais e profissionais, 
prevalecendo em caso de divergência, o que resulta dos vínculos pessoais. 
Alicerçado no que se expôs, podemos definir domicílio fiscal como o local onde a pessoa tem o 
seu centro de interesses pessoais, onde esta pode ser encontrada regularmente e donde se ausenta sem 
carácter de continuidade por motivos pessoais ou profissionais. Pelo exposto, o domicílio fiscal será (e 
no que releva para este trabalho), o local para onde se podem encaminhar as notificações ou onde se 
podem afixar as mesmas (notificação com hora certa), por resultar da condição de residência habitual 
que a ausência do notificado não é de tal forma demorada que coloque em causa o recebimento do 
conteúdo das notificações em tempo útil. Este é um conceito que, como referimos, tem necessários 
pontos de contacto com o conceito de residência para efeitos da tributação que incide sobre rendimento 
das pessoas singulares, mas que deste diverge15. 
2.2.2. SEDE OU DIREÇÃO EFETIVA 
A sede de uma sociedade é o centro jurídico da vida da sua atividade, devendo corresponder a 
um local concretamente definido e pode, em princípio, ser modificada dentro do território nacional16. A 
legislação das sociedades comerciais admite que as sociedades possam ter mais do que uma sede, 
distinguindo o que é a sede estatutária daquela que é a sede principal e efetiva17. Sem prejuízo de ser 
contratualmente estipulado em sentido contrário, a sede da sociedade é o seu domicílio, constituindo 
este, o elemento primacial para designar o seu domicílio fiscal18. Utilizamos a expressão elemento prima-
cial, por não ser este o único referencial que permite identificar o domicílio fiscal das pessoas coletivas.  
Outro referencial, que deve ser articulado com o primeiro, é o local onde é exercida a direção 
efetiva19, o qual corresponderá ao onde efetivamente são tomadas as decisões de gestão da empresa, 
 
15 Sobre o conceito de residente para efeitos da tributação do rendimento das pessoas singulares veja-se TEIXEIRA, Glória, A tributação do rendimento: 
perspectiva nacional e internacional, Almedina, Coimbra, 2000, pp. 48 e 90. Também sobre o mesmo conceito, mas numa perspetiva em que o mesmo 
possa ser colocado em crise, dentro do campo específico daquele imposto quando analisado o enquadramento dos transfronteiriços à luz das normas 
europeias, em particular, da liberdade de circulação ou estabelecimento, veja-se: DOURADO, Ana Paula, Lições de direito fiscal europeu: tributação directa, 
1.ª Edição, Wolters Kluwer, Coimbra, 2010.  
16 Cfr. art.º 12.º, n.º 1 do CSC. 
17 Crf. art.º 3.º do CSC. 
18 Cfr. art.º 12.º n.º 2 do CSC e art.º 19.º n.º 1 al. b) da LGT. 
19 A respeito da existência de dois métodos alternativos para a determinação da residência de uma sociedade: o teste da sede da sociedade e o teste da 
direção efetiva, veja-se TEIXEIRA, Glória, A tributação do rendimento: perspectiva nacional e internacional, Almedina, Coimbra, 2000, p. 89. Numa perspetiva 
da importância da existência do conceito de direção efetiva para afastar o abuso na deslocação formal da sede da empresa, veja-se TEIXEIRA, António Braz, 




onde se reúnem os órgãos sociais e onde a atividade é dirigida sob o ponto de vista da gestão e em 
termos administrativos. De acordo com Manuel Pires, a direção efetiva está relacionada com a gestão 
global da empresa e com o lugar onde se reúnem os órgãos sociais. Para o autor deve prevalecer a 
localização onde são tomadas as decisões de direção superior da sociedade comercial, as quais refletem 
o poder de controlo efetivo. Em contraponto com esta conceção, segundo Manuel Pires, existem autores 
que dão prevalência ao local onde estão fixadas as instalações materiais da sociedade comercial, e de 
onde emanam e convergem os fluxos de instruções de natureza administrativa e gestionária, bem como 
os negócios. Este é, no entanto, de acordo com o autor, um conceito cuja aplicação gera algumas difi-
culdades de concretização20. Importa ainda, para melhor enquadrar esta realidade dicotómica referir que, 
a própria lei civil prevê a existência simultânea de duas realidades distintas, que são a sede fixada esta-
tutariamente e o local onde normalmente funciona a administração principal21.  
A concretização dos conceitos de sede e direção efetiva, assim como a sua articulação, são 
fundamentais para a definição do elemento espacial relevante, no que diz respeito as pessoas coletivas, 
pois dessa articulação emana o conceito de domicílio fiscal e a modulação da sujeição territorial em sede 
IRC. A correta concretização destes elementos, relativamente aos sujeitos passivos assume uma relevân-
cia essencial no que tange à localização destes em matéria de incidência tributária, na medida em que 
a localização do elemento de conexão num local onde esteja em vigor um regime mais benéfico de 
tributação pode representar uma poupança fiscal efetiva e relevante para os sujeitos passivos. Tal 
 
Xavier, que alude, ao dissertar sobre o domicílio fiscal das pessoas coletivas, à sede da empresa tal como consagrada no direito privado, como referencial 
para a definição de domicílio fiscal, mas apresenta-nos a problemática decorrente da eventual utilização de “domicílios postais” ou das “sociedades domicí-
lio”, como fundamento para a utilização, em sede de direito tributário internacional, de elementos ou critérios de natureza substantiva, como são a “direção 
efetiva”, que impeçam o eventual abuso na deslocalização da sede formal da sociedade, cfr. XAVIER, Alberto, Manual de Direito Fiscal, Petrony, Lisboa, 
1981, pp. 396 a 398. Acerca da problemática da deslocalização de proveitos, numa perspetiva da concorrência fiscal prejudicial (harmful tax competition) 
veja-se BARREIRO CARRIL, Maria Cruz, “The dificult relationship between the fundamental freedoms and de nexus aproach as a criterion for applying prefe-
rencial regimes within de european union: special references do IP boxes, in combating tax avoidance in the EU: harmonization and cooperation in direct 
taxation, (coordenadores: ALMUDÍ CID, José Manuel, FERRERAS GUTIÉRREZ, Jorge A., Pablo GONZÁLEZ-BARREDA, A. Hernández), Wolters Kluwer, Alphen 
aan den Rijn, 2019. 
20 PIRES, Manuel, Da dupla tributação jurídica internacional sobre o rendimento, Centro de Estudos Fiscais, Lisboa, 1984, pp. 24 a 225. Ainda sobre o 
conceito de direção efetiva veja-se PIRES, Manuel; PIRES, Rita Calçada, Direito fiscal, 5.ª Edição, Almedina, Coimbra, 2012, p. 494. Sobre a problemática 
da articulação dos conceitos de “sede” e “direção efetiva”, numa perspetiva da tributação do rendimento e em particular sobre a dificuldade concretizar este 
último conceito (e de enquadrar os factos verificados no seu âmbito), veja-se COURINHA, Gustavo Lopes, A residência no direito internacional fiscal: do abuso 
subjectivo de convenções, Almedina, Coimbra, 2015, pp. 111 a 154. Ainda sobre a “fluidez” do conceito de direção efetiva veja-se RIBEIRO, João Sérgio, “O 
conceito de residente no direito fiscal internacional”, in II Congresso de Direito Fiscal, (diretora Glória Teixeira; coordenador Ary Ferreira da Cunha) Vida 
Económica, Porto, 2012, p. 94. Sobre o conceito de direção efetiva podemos ainda ver MESQUITA, Maria Margarida Cordeiro, “Domicílio fiscal ou residência”, 
in Estudos dedicados ao Prof. Doutor Mário Júlio de Almeida Costa, Universidade Católica Portuguesa, Lisboa, 2002, pp. 1046 e 1047; MARTINS, Helena, 
“O imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas”, in Lições de fiscalidade, (coordenadores João Ricardo Catarino, Vasco Branco Guimarães), 4.ª 
Edição, Volume I, Almedina, Coimbra, 2015, p. 276 e o acórdão do STA de 28-02-1973, proferido no processo n.º 016778, disponível em www.dgsi.pt. 
21 Cfr. art.º 159.º CC. 
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circunstância pode ocorrer em âmbito nacional, pela deslocalização entre concelhos ou regiões do terri-
tório nacional ou no âmbito internacional, pela deslocalização entre países.  
Não obstante a relevância primacial que o tema assume em termos substantivos, não podemos 
ignorar o facto de que, também em matéria adjetiva, e em especial (no que releva para este trabalho) no 
tocante às notificações é importante poder determinar ou comprovar os elementos definidores do domi-
cílio fiscal das pessoas coletivas. No entanto, ao contrário do que ocorre com as pessoas singulares em 
que a verificação de elementos concretos e facilmente comprováveis (contratos de água, luz, comunica-
ções, local de trabalho, escola e habitação da família, etc.) permite a validação do domicílio fiscal, no 
que respeita às pessoas coletivas, o recorte dado ao conceito de domicílio fiscal reconduz-nos a uma 
problemática acerca da determinação da direção efetiva, já aflorada acima, que não simplifica a tarefa 
do órgão da administração tributária que pretenda validar a conformidade do domicílio fiscal ou encetar 
um procedimento com vista à alteração oficiosa deste. 
2.2.3. ESTABELECIMENTO ESTÁVEL 
Prosseguindo com o enquadramento dual que temos vindo a seguir (âmbito substantivo e âmbito 
adjetivo), surge no nosso ordenamento, com relevância na determinação do elemento espacial de cone-
xão no tocante às pessoas coletivas, o conceito de estabelecimento estável. No que respeita ao âmbito 
substantivo, a relevância tributária deste conceito ressalta da articulação das normas de sujeição passiva 
e de determinação da base do imposto22 nos termos previstos no código do IRC23. O conceito de estabe-
lecimento estável surge, assim, como elemento de referência espacial relativamente às pessoas coleti-
vas, com ou sem personalidade jurídica, que não tenham sede nem direção efetiva em território portu-
guês. É este conceito, que não se traduz numa qualquer realidade física autónoma da entidade não 
residente, que serve de suporte à determinação da tributação dos não residentes numa grande parte dos 
sistemas fiscais24. No que respeita à matéria adjetiva, o estabelecimento estável é um conceito que fun-
ciona como elemento de conexão espacial supletivo, isto é, quando as pessoas coletivas não têm em 
Portugal sede ou direção efetiva, é no local onde funciona o seu estabelecimento estável que se tem por 
 
22 Cfr. art.º 2.º n.º1 al. c) e art.º 3.º n.º 1 al. c) do CIRC. 
23 A relevância substantiva do elemento espacial a que se tem vindo a aludir não se restringe apenas ao IRC. Utilizamos este imposto como referência por 
ser o que melhor ilustra os elementos relevantes para o tema que abordamos, no entanto, podemos encontrar normas que tangem com os mesmos 
elementos noutros diplomas como o código do IVA ou o Estatuto de Benefícios fiscais. 
24 Cfr. RIBEIRO, João Sérgio, “O estabelecimento Estável Projeto: Algumas precisões”, in Arbitragem Tributária, n.º 4, CAAD, Lisboa, 2016, pp. 24 e 25. 
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estabelecido o seu domicílio fiscal25. A característica essencial do conceito de estabelecimento estável é 
que este representa a atividade comercial de um determinado sujeito passivo, o qual reside num estado 
diferente26, abstraindo-se da qualificação jurídica atribuída à extensão da entidade coletiva centrando-se 
em factos e circunstâncias concretas do exercício de uma atividade27. 
Num recorte sucinto, partindo do quadro positivado28, o conceito de estabelecimento estável cor-
responde a qualquer instalação física através da qual seja exercida uma atividade de natureza comercial, 
industrial ou agrícola29, ou um estaleiro de construção, de instalação ou de montagem, bem como as 
atividades de coordenação, fiscalização e supervisão com eles conexas, quando a duração desse local 
ou estaleiro ou a duração dessas atividades exceda seis meses. O conceito abrange ainda as instalações, 
plataformas ou navios utilizados na prospeção ou exploração de recursos naturais, quando a duração da 
sua atividade exceda 90 dias e as atividades de prestação de serviços, incluindo serviços de consultoria, 
prestados por uma empresa, através dos seus próprios empregados ou de outras pessoas contratadas 
pela empresa para exercerem essas atividades em território português, desde que tais atividades sejam 
exercidas durante um período ou períodos que, no total, excedam 183 dias num período de 12 meses 
com início ou termo no período de tributação em causa30. Considera-se, também, existir estabelecimento 
estável sempre que uma pessoa, que não seja um agente independente, atue em território português 
por conta de uma empresa, sempre que tenha, e habitualmente exerça, poderes de intermediação e de 
conclusão de contratos que vinculem a empresa, no âmbito das atividades desta, ou exerça habitual-
mente um papel determinante para a celebração, pela empresa, daqueles contratos de forma rotineira 
e sem alterações substanciais ou ainda mantenha em território português um depósito de bens ou mer-
cadorias para entrega desses bens ou mercadorias em nome da empresa, ainda que não celebre habi-
tualmente contratos relativamente a esses bens ou mercadorias nem tenha qualquer intervenção na 
 
25 Cfr. art.º 19.º, n.º 1, alínea b) da LGT. 
26 Cfr. RIBEIRO, João Sérgio, “Notas ao conceito de estabelecimento estável na convenção modelo da OCDE”, in Scientia iuridica, Braga, T. 55, N.º.305 
(Jan-Mar de 2006), Universidade do Minho, Braga, 2006, p. 63. 
27 Cfr. ESTEVES, Jaime Carvalho, “Os preços de transferência e a relevância dos dealings entre partes da empresa”, in II Congresso de Direito Fiscal, (diretora 
Glória Teixeira; coordenador Ary Ferreira da Cunha) Vida Económica, Porto, 2012, p. 76. No mesmo sentido, no quadro do ordenamento alemão, veja-se 
LAMMERDING, Jo; STEUER-GEWERKSCHAFT, Deutsche, Abgabenordnung, Finanzgerichtsordnung und Nebengesetze, 15.ª Edição, Erich Fleischer Verlang, 
Achim bei Bremen, 2005, pp. 68 e 69. Numa perspetiva internacional, ancorada no princípio da “substantial economic or jurisdictional connection”, veja-
se, também, ENDRES, Dieter; SPENGEL, Christoph, BRUNSBACH, Stefan, International company taxation and tax planning, Kluwer Law International, Alphen 
aan den Rijn, 2015, p. 309.  
28 Pretendemos, apenas, apontar as linhas fundamentais do conceito, as quais resultam do art.º 5.º do CIRC. 
29 Cfr. art.º 5.º n.º 1 do CIRC. 
30 Cfr. art.º 5.º n.º 3 do CIRC. 
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celebração desses contratos31. Todos os elementos identificados são referenciais que permitem concluir, 
por subsunção ao ordenamento tributário, que determinada entidade não residente tem uma presença 
em território nacional, de tal forma relevante, que justifica a sua tributação em similitude com a tributação 
que é feita sobre os residentes32. 
Ainda que não seja objeto central deste trabalho, fazemos aqui uma pequena referência à dialé-
tica que se tem intensificado nos últimos anos, num tempo de globalização e crescente desmaterialização 
e digitalização dos negócios (seja na vertente operacional seja na vertente gestionária), entre a atuação 
dos agentes económicos e as administrações tributárias dos diversos estados33. Neste quadro, a procura 
contínua dos agentes económicos da obtenção de poupanças fiscais e a falta de articulação entre os 
quadros normativos dos diversos estados (loopholes) são propícios a que se verifique a erosão das bases 
tributárias. Nesse sentido, têm sido desenvolvidas diversas iniciativas, entre os estados, donde se destaca 
o projeto BEPS (Base Erosion and Profit Shifting34), com o intuito de combater as situações de redução 
de tributação ou não tributação decorrentes de práticas que levam à segmentação artificial dos negócios 
ou rendimentos35. É do quadro do projeto BEPS, em particular da implementação da ação 7, que resulta 
o atual conceito de estabelecimento estável previsto no art.º 5.º do código do IRC36. 
 
 
31 Cfr. art.º 5.º n.º 6 do CIRC. Ainda sobre o conceito de estabelecimento estável, veja-se MARTINS, Helena, “O imposto sobre o rendimento das pessoas 
colectivas”, in Lições de fiscalidade, (coordenadores João Ricardo Catarino, Vasco Branco Guimarães), 4.ª Edição, Volume I, Almedina, Coimbra, 2015, pp. 
281 e 282. Também sobre o conceito de estabelecimento estável, da imputação a este de lucros, numa perspetiva evolutiva e comparativa, veja-se PIRES, 
Manuel; PIRES, Rita Calçada, Direito fiscal, 5.ª Edição, Almedina, Coimbra, 2012, pp. 496 a 501. 
32 Cfr. RIBEIRO, João Sérgio, “O estabelecimento Estável Projeto: Algumas precisões”, in Arbitragem Tributária, n.º 4, CAAD, Lisboa, 2016, p. 25. 
33 Esta referência é-nos útil em face das consequências, ainda que indiretas, que podem advir para a efetivação das notificações em procedimento tributário, 
em face da “manipulação” de elementos de conexão que influenciam a determinação do domicílio fiscal. 
34 O termo BEPS refere-se às estratégias de planeamento tributário usadas por empresas multinacionais que exploram lacunas e desajustes nas regras 
tributárias dos diversos estados para evitar o pagamento de impostos. A erosão da base tributária em cada estado e a transferência de lucros (BEPS) devidos 
por empresas multinacionais que utilizam aquelas estratégias é um problema que afeta todos os países, prejudicando de forma relevante os países em 
desenvolvimento (que alicerçam parte substancial do seu orçamento na tributação do rendimento das pessoas coletivas). O projeto BEPS é levado a cabo 
por mais de 135 países, no quadro da OCDE, e do G20 e visa combater a evasão fiscal, melhorar a coerência das regras fiscais internacionais e garantir um 
ambiente fiscal mais transparente (fonte: https://www.oecd.org/tax/beps/). Numa referência à deslocação da atividade para estados que proporcionam 
vantagens fiscais (“shopping de tratados”), veja-se MACHADO, Jónatas; COSTA, Paulo Jorge Nogueira da, Manual de direito fiscal: perspetiva multinível, 
Almedina, Coimbra, 2016, p. 165. Ainda no contexto dos contornos que o conceito de estabelecimento estável assume no quadro da União Europeia, numa 
perspetiva do princípio da não discriminação do estabelecimento estável previsto nos art.os 49.º a 54.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
(anteriormente art.os 43.º a 48.º do Tratado da Comunidade Europeia), com referências às situações triangulares e à problemática da “dupla não tributação”, 
veja-se DOURADO, Ana Paula, “Do caso Saint-Gobain ao caso Mettalgesellchaft: o âmbito do princípio da não discriminação do estabelecimento estável no 
Tratado da Comunidade Europeia e a cláusula da Nação Mais-Favorecidas”, in Planeamento e concorrência fiscal internacional, (DOURADO, Ana Paula, et 
al.), Fisco, Lisboa, 2003, pp. 91 a 117. 
35 SANTOS, João Pedro, “A erosão das bases tributáveis”, in Questões controversas em direito fiscal, (coordenadores: Manuel Pires; Rita Calçada Pires) 1.ª 
Edição, Universidade Lusíada Editora, Lisboa, 2018, pp. 31 a 45. 
36 O conceito sofreu uma profunda revisão por força do art.º 373.º da Lei n.º 75-B/2020 de 31/12 (que aprova o orçamento de estado para o ano de 2021). 
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2.2.4. HERANÇAS INDIVISAS 
As heranças indivisas, enquanto entidades com personalidade jurídica tributária, também tem 
um domicílio fiscal, o qual se encontra estabelecido no domicílio fiscal do respetivo cabeça de casal37. No 
caso das heranças indivisas, existe uma particularidade no que respeita à utilização do domicílio fiscal 
enquanto elemento de conexão espacial. Apesar de este ser o ponto de referência espacial por excelên-
cia, a liquidação relativa ao imposto de selo devido pela transmissão gratuita originada pelo óbito não é 
da competência do serviço local do domicílio fiscal do sujeito passivo. Neste caso em particular, o sujeito 
passivo do imposto é a herança indivisa cujo domicílio fiscal corresponde, como se fez referência, ao do 
cabeça de casal, no entanto o serviço local competente para a prática dos atos de liquidação é o da 
residência do autor da transmissão38. 
No que tange às notificações, esta questão é mais linear porquanto, para as mesmas, o elemento 
de referência espacial - o domicílio fiscal do cabeça de casal que representa a herança,  é o mesmo da 
própria herança, não sendo por isso problemática a determinação do local para onde serão endereçadas 
as comunicações. 
2.2.5. FUNDOS DE INVESTIMENTO 
Para os fundos de investimento, o legislador determinou que o domicílio fiscal correspondia ao 
domicílio fiscal da sociedade gestora ou, quando aplicável, de outro representante legal39. Em sentido 
próximo, mas não coincidente vai a redação do art.º 5.º do Regime Jurídico dos Fundos de Investimento 
Imobiliário (republicado pelo Decreto-Lei n.º 71/2010, de 18/06) quando refere que se consideram 
domiciliados em Portugal os fundos de investimento administrados por sociedade gestora cuja sede es-
teja situada em território português.  
A proximidade que acima referimos parece fundamentar-se no facto de os fundos de investimento 
serem instrumentos financeiros que, apesar de dotados de personalidade jurídica tributária, não estarem 
intimamente ligados a uma realidade física que os permita considerar fisicamente sediados em determi-
nada localização, como acontece no caso das empresas e das pessoas singulares. Podemos assim con-
cluir que, ao indexar o domicílio fiscal dos fundos ao domicílio fiscal da sociedade gestora ou do 
 
37 Cfr. art.º 22.º n.º 2 do Decreto-Lei n.º 14/2013 de 28/01. 
38 Cfr. art.º 25.º n.º 1 do Código do Imposto de Selo. 
39 Cfr. art.º 22.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 14/2013 de 28/01. 
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representante legal, o legislador, para além de aproximar em matéria substantiva, as atuações destes 
fundos do território nacional, permite que, para efeitos de adjetivos (processuais ou procedimentais), se 
aproxime a administração tributária daqueles que materialmente vão praticar os atos e intervir nos pro-
cessos e procedimentos. 
2.2.6. REPRESENTAÇÃO FISCAL 
A representação fiscal surge no nosso ordenamento como um mecanismo para garantir que 
todos os sujeitos passivos das relações jurídicas tributárias, que não estão fisicamente no nosso país, 
possam ter um ponto ou canal de contacto com o nosso sistema tributário40. O representante fiscal pode 
substituir o obrigado tributário no exercício dos seus direitos e no cumprimento das suas obrigações, 
produzindo efeitos na esfera jurídica deste todos os atos praticados pelo representante, desde que dentro 
dos limites da própria representação. A designação do representante constitui uma obrigação no caso 
dos sujeitos passivos de imposto sobre o valor acrescentado, dos não residentes sem estabelecimento 
estável no território nacional, que não possuam sede, estabelecimento estável ou domicílio noutro estado 
membro41. Já no caso dos sujeitos passivos mencionados tenham noutro estado membro, sede, estabe-
lecimento estável ou domicílio, é, apenas, uma faculdade42. O representante para efeitos de IVA deve ser 
um sujeito passivo deste imposto em território nacional.  
No caso do imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas, também está prevista a nomea-
ção de representante no caso de não existir sede, direção efetiva ou residência em território nacional e 
aí sejam obtidos rendimentos, sendo também facultativa no caso das pessoas coletivas consideradas 
para efeitos fiscais como residentes noutro Estado Membro da União europeia, ou Estado do espaço 
económico europeu que esteja vinculado à cooperação administrativa em sede fiscal, em temos equiva-
lente à vigente na União Europeia43. Esta obrigação é também extensível aos sócios daquelas sociedades 
quando abrangidas pelo regime da transparência fiscal.   
O representante para efeitos de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas deve ser uma 
pessoa, singular ou coletiva, com residência, sede ou direção efetiva no território português. 
 
40 Cfr. art.os 18.º n.º 1 e 19.º n.º 6 da Lei Geral Tributária. 
41 Cfr. nesta previsão, o legislador faz referência a “sede, estabelecimento estável ou domicílio”, sendo que, atento ao recorte que se segue, deve ler-se, 
“domicílio” em sentido lato, ou seja, com o significado de: qualquer outro domicílio (incluindo-se a direção efetiva). 
42 Cfr. art.º 30.º do CIVA. 
43 Cfr. art.º 126.º do CIRC. 
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Relativamente à tributação do rendimento das pessoas singulares, quando estas obtenham rendimentos 
sujeitos a IRS e não sendo residentes, ou sendo-o, se ausentem por um período superior a seis meses, 
são obrigadas a designar um representante com residência ou sede em Portugal. A nomeação de repre-
sentante é, no entanto, facultativa no caso de sujeitos residentes em território nacional que se desloquem 
para Estados membros da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu, ou caso se tratem de 
residentes desses Estados, neste último caso desde que esse Estado membro esteja vinculado à coope-
ração administrativa no domínio da fiscalidade equivalente à estabelecida no âmbito da União Europeia44. 
Para além destas previsões especiais que disciplinam o regime aplicável no âmbito de cada um 
dos impostos referidos, o legislador ao regular o domicílio fiscal consagrou também uma regra geral de 
obrigatoriedade de nomeação de representante no caso de se tratarem de sujeitos passivos residentes 
no estrangeiro, bem como os que, embora residentes no território nacional, se ausentem deste por 
período superior a seis meses, bem como as pessoas coletivas e outras entidades legalmente equipara-
das que cessem a atividade45. Também aqui, aquela nomeação é facultativa, quando se tratem de sujeitos 
não residentes ou de residentes que se ausentem para Estados membros da União Europeia ou do 
Espaço Económico Europeu, neste último caso desde que esse Estado membro esteja vinculado a coo-
peração administrativa no domínio da fiscalidade equivalente à estabelecida no âmbito da União Euro-
peia46.  
É ainda possível a renúncia à representação fiscal, desde que cumprida a obrigação de comuni-
cação ao representado e à Autoridade Tributária e Aduaneira dessa renúncia47. 
Exceto no que diz respeito às pessoas coletivas e outras entidades legalmente equiparadas que 
cessem a atividade, a nomeação de representante legal não é obrigatória relativamente aos sujeitos 
passivos que adiram ao serviço público de notificações eletrónicas associado à morada única digital, 
ficando, no entanto, os sujeitos vinculados à obrigação de proceder a essa nomeação, no caso de pre-
tenderem cancelar o serviço de notificações eletrónicas, sob pena de este cancelamento ser ineficaz48. 
 
44 Cfr. art.º 30.º CIRS. 
45 Cfr. art.º 19.º n.º 6 da LGT. 
46 Cfr. art.º 19.º n.º 8 da LGT. 
47 Cfr. art.º 19.º n.os 9 e 10 da LGT. 
48 Cfr. art.º 19.º n.os 14 e 15. 
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O regime legal que institui e regulamenta a atribuição do número de identificação fiscal, por seu 
turno, afirma a exigência de nomeação de representante sempre que seja obrigatória a obtenção de 
número de contribuinte por parte de não residentes49. No caso de ser nomeado representante fiscal, o 
domicílio fiscal do representando corresponde ao do seu representante50.  
2.3. DOMICÍLIO FISCAL ELETRÓNICO 
Sendo o domicílio fiscal um elemento de conexão espacial de natureza subjetiva, importa antes 
de mais perceber até que ponto este ponto de referência tem de estar indexado a uma localização física. 
De facto, nos dias de hoje é possível afirmar que a nossa sociedade reconhece e interage no espaço 
virtual concomitantemente com as interações que se desenrolam no espaço físico. Esse espaço virtual é 
relevante em termos adjetivos, tendo começado por ser utilizado como área de atendimento facultativo 
ao contribuinte, para depois passar a ser o “local” de interação obrigatória para um conjunto alargado 
de obrigações51. A interação da sociedade com o espaço virtual e o reconhecimento da sua importância 
que o ordenamento jurídico lhe tem vindo a fazer, acabou por evoluir no sentido de que, também ao nível 
do domicílio fiscal, seja possível identificar uma localização virtual com relevância no seio da relação 
jurídica tributária52. 
Numa primeira aproximação, sob o ponto de vista temporal, foi incluída a caixa postal eletrónica 
como componente do domicílio fiscal53. Por seu lado, numa abordagem mais recente, foi criada a figura 
jurídica do domicílio fiscal eletrónico, passando este a incluir, quer o serviço público de notificações 
eletrónicas associado à morada única digital, quer a caixa postal eletrónica, nos termos previstos no 
serviço público de notificações eletrónicas associado à morada única digital e no serviço público de caixa 
postal eletrónica54. Ao criar o domicílio fiscal eletrónico, como parte integrante do domicílio fiscal, o 
 
49 Cfr. art.º 23.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 14/2013 de 21/08. Esta previsão contém a referência de que apenas é aplicável, no caso de não existir disposição 
legal em contrário, assumindo-se assim como regime supletivo perante as demais normas que versem sobre a matéria. Perante a afirmação que resulta do 
art.º 19.º da LGT, esta disposição é inócua, o que é relevante, na medida em que, não o sendo, seria certamente sindicada a sua desconformidade com a 
jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia que afirmou que é contrária às regras comunitárias a obrigação de nomeação de representante (cfr. 
acórdão de 05-05-2011 no processo C-267/2009, disponível em: https://eur-lex.europa.eu/homepage.html?locale=pt). 
50 Cfr. art.º 23.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 14/2013 de 21/08. 
51 Como por exemplo: as obrigações declarativas em sede de IVA (cfr. art.º 41.º n.º 1 do CIVA) e IRC (cfr. art.º 120.º n.º 1 do CIRC) e mais recentemente 
com a obrigação de entrega das declarações de rendimento em sede de IRS (cfr. art.º 60.º n.º 1 do CIRS). 
52 Esta relevância assume-se, na parte que este trabalho analisa, em matéria adjetiva. O reconhecimento da existência de um âmbito espacial digital promete 
ser relevante num futuro próximo, até em matéria substantiva, na medida em que as atuações económicas e sociais, passam a desenrolarem-se com muita 
preponderância no espaço digital ao invés do espaço físico.  
53 Alteração ao art.º 19.º n.º 2 da LGT promovida pela Lei n.º 64-B/2011, de 30/12. 
54 Alteração ao mesmo n.º 2 do art.º 19.º da LGT, promovida pelo Decreto-Lei n.º 93/2017, de 01/08.  
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legislador confere a este conceito um recorte que transcende a mera localização física da residência ou 
sede do contribuinte (ou outras localizações físicas acima referidas), para incorporar também uma alo-
cação virtual que serve formalmente de ponto de contacto com o contribuinte. Na prática passam existir 
dois domicílios fiscais: um respeita a uma localização física e outro a uma localização virtual. Aliás, no 
que respeita ao serviço público de notificações eletrónicas associado à morada única digital, o legislador 
afirma mesmo a sua equivalência ao domicílio ou sede das pessoas singulares ou coletivas, respetiva-
mente, o que reforça assim a nova construção que confere ao domicílio fiscal a plurivocidade que já se 
referiu55. 
2.3.1. A CAIXA POSTAL ELETRÓNICA 
A caixa postal eletrónica é um instrumento eletrónico com valor jurídico56, que assume a natureza 
de domicílio fiscal eletrónico57 e que permite receber por via eletrónica ou eletrónica e física, comunica-
ções provenientes da administração direta, indireta, autónoma do Estado, bem como, das entidades 
administrativas independentes e dos tribunais. Face ao âmbito objetivo que contempla, estarão, natural-
mente, incluídos nos atos a comunicar, entre outros, as notificações efetuadas no âmbito de procedi-
mentos administrativos58. Cada sujeito passivo pode ter apenas uma caixa postal eletrónica59 e a sua 
existência e indicação são obrigatórias para os sujeitos passivos do imposto sobre o rendimento das 
pessoas coletivas com sede ou direção efetiva em território português e os estabelecimentos estáveis de 
sociedades e outras entidades não residentes, bem como os sujeitos passivos residentes enquadrados 
no regime normal do imposto sobre o valor acrescentado60. Essa obrigatoriedade deixa, no entanto, de 
existir no caso de sujeitos passivos que adiram ao serviço público de notificações eletrónicas associado 
à morada única digital61. 
 
55 Cfr. art.º 3.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 93/2017, de 01/08. 
56 Conforme resulta do preâmbulo do Decreto-Lei n.º 112/2006 de 9/06 e mais concretamente das disposições relativas às notificações eletrónicas que se 
abordam neste trabalho. 
57 Cfr. art.º 19.º n.º 2 da LGT. 
58 Cfr. Base II n.º 1 al. d) da concessão do serviço postal universal, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 448/99, de 4/11, na alteração conferida pelo Decreto-Lei 
n.º 112/2006 de 9/06. 
59 Cfr. art.º 4.º n.º 4 do Decreto-Lei n.º 112/2006 de 9/06. 
60 Cfr. art.º 19.º n.º 12 da LGT. 
61 Cfr. art.º 19.º n.º 14 da LGT. 
29 
 
A implementação deste instrumento eletrónico e legal representou uma mudança no paradigma 
das notificações em Portugal e adicionou alguma pressão no que diz respeito ao direito à notificação (e 
aos valores fundamentais que este direito corporiza)62.   
2.3.2. A MORADA ÚNICA DIGITAL E O SERVIÇO PÚBLICO DE NOTIFICAÇÕES ELETRÓNI-
CAS 
O legislador define o serviço público de notificações eletrónicas associado à morada única digital, 
como integrante do domicílio fiscal eletrónico, representando assim uma outra localização virtual com 
relevância tributária na esfera pessoal do sujeito passivo63. A morada única digital é um endereço eletró-
nico que serve de referencial para o funcionamento do serviço público de notificações eletrónicas, funci-
onando de forma articulada com este e com o sistema informático que lhe serve de suporte64. 
Ao contrário da caixa postal eletrónica, que se consubstancia num repositório eletrónico que 
pode utilizar o endereço de correio eletrónico como elemento complementar com vista a fazer chegar a 
informação aos contribuintes, o serviço público de notificações eletrónicas associado à morada única 
digital, encontra-se ancorado no endereço de correio eletrónico, que é indicado como morada única 
digital e é o elemento essencial deste instrumento65. Não obstante, na prática, atenta a construção dos 
mecanismos de presunção e validade das notificações, o sistema informático de suporte a este serviço 
público acaba por funcionar em termos muito equivalentes à caixa postal eletrónica, pois, apesar da 
primazia dada ao endereço eletrónico esta não é absoluta, na medida em que, caso não seja possível a 
entrega da missiva nesta morada digital, a notificação faz-se valer pelo depósito do conteúdo na área 




62 Sobre esta problemática veja-se FAUSTINO, Manuel, “Notificações e Citações Tributárias através do Serviço Público de Caixa Postal Eletrónica”, in Ciência 
e Técnica Fiscal, n.º 430, Lisboa, Centro de Estudos Fiscais, Lisboa, 2013, pp. 7 a 146. Ainda que não acompanhemos as suas conclusões, entendemos 
serem pertinentes algumas das questões e problemas suscitados, que deviam, ainda hoje, merecer reflexão. 
63 Cfr. art.º 19.º n.º 2 da LGT. 
64 Cfr. art.º 3.º n.º 4 e 8.º do Decreto-Lei n.º 93/2017 de 1/08. 
65 Cfr. art.º 3.º do Decreto-Lei n.º 93/2017 de 1/08. 
66 Cfr. art.º 8.º do Decreto-Lei n.º 93/2017 de 1/08. 
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2.3.3. OUTROS CANAIS ELETRÓNICOS OU TELEMÁTICOS 
2.3.3.1. O TELEFAX E A SUA IRRELEVÂNCIA PARA A DETERMINAÇÃO DO DOMICÍLIO FIS-
CAL 
Apesar de estar prevista na lei a utilização do telefax para efeitos de notificação, este não se 
considera como sendo um domicílio fiscal eletrónico, porquanto não foi assim previsto pelo legislador. 
Como já foi referido, o domicílio fiscal está associado ao local da residência habitual física do contribuinte, 
podendo integrar o conceito de domicílio fiscal um apartado virtual que se pretende alojado num dos 
serviços acima referidos e legalmente previstos para o efeito. O telefax, por seu turno, está configurado 
no quadro legal como uma ferramenta de comunicação que, tal como o serviço postal, permite assegurar 
com um grau de confiança adequado que a missiva que se pretende remeter é entregue ao destinatário 
ou fica na sua disponibilidade para que aquele a possa conhecer, mas não ficando a validade da notifi-
cação indexada a qualquer localização física ou virtual.  
2.3.3.2. O PORTAL DAS FINANÇAS COMO LOCALIZAÇÃO VIRTUAL NÃO RELEVANTE PARA 
A DETERMINAÇÃO DO DOMICÍLIO FISCAL 
O terreno das notificações eletrónicas tem sido, como vimos, palco de sucessivas alterações, 
tendo os últimos anos sido marcados pelas inovações mais relevantes, as quais, efetivamente, as torna-
ram uma realidade. A existência e funcionamento estabilizado (não isento de críticas) do serviço de caixa 
postal eletrónica, abriu as portas para a amplificação da utilização dos canais digitais para a efetivação 
das notificações. Foi neste quadro que surgiu a morada única digital associada ao serviço público de 
notificações eletrónicas, já apresentado, e posteriormente o regime das notificações e citações efetuadas 
por transmissão eletrónica de dados em área reservada, no Portal das Finanças67. Este último surgiu num 
período em que o serviço público de notificações eletrónicas, apesar de regulamentado, não estava ainda 
em funcionamento e vem aproveitar a plataforma já existente que suporta o Portal das Finanças (com 
toda a sua informação, sistema de controlo de acessos, base de implementação, etc.) para concretizar, 
na esfera da Autoridade Tributária e Aduaneira, uma plataforma de notificações eletrónicas alternativa à 
caixa postal eletrónica.  
No que ao domicílio fiscal respeita, importa referir que, contrariamente ao que sucede com a 
caixa postal eletrónica e com o serviço público de notificações eletrónicas associado à morada única 
 
67 Cfr. art.º 38.º-A do CPPT e Portaria n.º 233/2019 de 25/07. 
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digital, o Portal das Finanças não surge no quadro legal como correspondendo a uma localização virtual 
à qual se atribua natureza de domicílio fiscal, mas tão só como caixa postal (virtual) para recebimento 
de notificações e citações. 
2.4. A RELEVÂNCIA DO DOMICÍLIO FISCAL NO ÂMBITO DAS NOTIFICAÇÕES 
O domicílio fiscal é um elemento essencial para que se possa levar a cabo uma notificação, na 
medida em que, por regra, é para este que são endereçadas as missivas que corporizam as notificações68. 
Tal ocorre quando se endereçam por via postal as notificações, que vão endereçadas para o domicílio 
fiscal físico ou, quando se utilizam a caixa postal eletrónica ou o sistema público de notificações eletró-
nicas associado à morada única digital (que vão endereçadas a estas localizações virtuais que integram 
o domicílio fiscal eletrónico). 
Há, no entanto, exceções a esta regra, designadamente quando as notificações são efetuadas 
por telefax ou para a área reservada no Portal das Finanças, que não dependem do domicílio fiscal dos 
contribuintes para a sua efetivação e validade. Dir-se-á que, apesar de poderem não corresponder à 
localização do domicílio fiscal, no caso do telefax, verificadas as condições previstas legalmente69, existe 
determinada localização física (que corresponde ao local onde está instalado o telefax), que mais do que 
acessível, está sob o controlo do notificando, estando na sua disponibilidade ou só dependendo da sua 
diligência o acesso aos conteúdos veiculados através desse telefax. Em sentido equivalente se dirá que, 
está sob o controlo do notificando o acesso à localização virtual que corresponde à sua área reservada 




68 No ordenamento espanhol, as notificações podem ser remetidas para o local assinalado pelo contribuinte ou para o seu domicílio fiscal, quando estamos 
perante um procedimento da iniciativa deste. No caso do procedimento ser da iniciativa da administração, podem ser remetidas para o seu domicílio fiscal, 
para o seu local de trabalho, local onde este desenvolva a sua atividade económica ou em qualquer outro local adequado ao fim visado (cfr. art.º 110 da Ley 
General Tributária). Essa construção, nas palavras de José Luis Pérez de Ayala e Miguel Pérez de Ayala Becerril, tem contornos perigosos do ponto de vista 
jurídico, sendo que a jurisprudência espanhola, neste campo tem mantido uma interpretação restritiva no sentido de considerar apenas efetuada aquela em 
que se possa assegurar o conhecimento por parte do interessado, veja-se, nesse sentido, PÉREZ DE AYALA, José Luis; PÉREZ DE AYALA BECERRIL, Miguel, 
Fundamentos de derecho tributario, 4.ª Edição, Dykinson, Madrid, 2015, pp. 180 e 181. O regime de notificações de liquidações previsto no ordenamento 
italiano prevê a possibilidade de ser escolhida, aquando da apresentação da declaração e rendimentos (ou por via postal em momento posterior) um local 
de entrega diferente do domicílio, desde que dentro no mesmo município. Veja a este respeito AMBROSETTI, Mario; CENDON, Paolo, Il ricorso nel diritto 
tributario, CEDAM, Pádua, 1999, pp. 104 e 105, TESAURO, Francesco, Compendio di diritto tributario, 6.ª Edição, Utet Giuridica, Milão, 2016, p. 121 e 
AMATUCCI, Fabrizio, Principi e nozioni di diritto tributario, 3.ª Edição, G. Giappichelli Editore, Turim, 2016, p. 253. 
69 Cfr. art.º 38.º n.º 8 do CPPT. 
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2.5. AS ALTERAÇÕES AO DOMICÍLIO FISCAL E A SUA COMUNICAÇÃO 
O domicílio fiscal e a sua posterior alteração são de comunicação obrigatória à administração 
tributária. Esta obrigação é um instrumento destinado a assegurar que na atividade tributária, os atos 
são praticados tendo por base um elemento de localização espacial consentâneo com a realidade, atenta 
a importância deste elemento naqueles atos (como já se aflorou acima)70. 
No que respeita às notificações, esta obrigação tem especial importância na medida em que a 
sua imprecisão pode fazer perigar a eficácia dos atos tributários71. É aliás por esse motivo que o legislador 
cuidou de implantar, no ordenamento jurídico, normas que visam impor ao contribuinte (que é a única 
pessoa que efetivamente pode saber a cada momento qual é o seu domicílio fiscal) a responsabilidade 
de comunicar as alterações deste e minorar os impactos que a existência de uma morada errada ou 
desatualizada tem na eficácia dos atos praticados72. Na formulação desta obrigação, o legislador incluiu 
expressamente no quadro normativo dispositivos que tornam ineficazes perante a administração tributá-
ria as alterações ao domicílio que não sejam comunicadas73.  
A existência do domicílio fiscal eletrónico, obrigatório para um conjunto de contribuintes, e de 
canais telemáticos suplementares de notificação, amenizam os efeitos da existência de um domicílio 
fiscal errado. No entanto, apesar da panóplia de meios alternativos, a existência de domicílios fiscais 
errados é ainda hoje uma realidade que cria entraves à administração tributária. Desde logo, e como 
adiante melhor será explanado, porque as notificações não sendo efetivamente recebidas pelo notificando 
ou por outra pessoa presente no domicílio do contribuinte e sendo devolvidas pelos serviços postais74, 
podem não permitir, à luz do que vem sendo o entendimento prevalecente, fazer funcionar a presunção 
 
70 Cfr. VALENTIM, Carlos; CARDOSO, Paulo, Roteiro de justiça fiscal: os poderes da administração tributária versus as garantias dos contribuintes, Vida 
Económica, Porto, 2011, p.34. 
71 VALDEZ, Vasco, “A Constituição e as normas fiscais: noções de imposto e taxa: a relação jurídica tributária”, in Lições de fiscalidade, (coordenadores: 
João Ricardo Catarino; Vasco Branco Guimarães), 4.ª Edição, Volume I, Almedina, Coimbra, 2015, p. 189. 
72 Cfr. art.º 19.º n.ºs 3, 4 e 5 da LGT e art.º 43.º, n.ºs 1 e 2 do CPPT. 
73 Cfr. art.º 19.º n.º 4 e art.º 43.º n.º 2 do CPPT. 
74 Por exemplo, com a referência “mudou-se” ou “encerrado”. 
33 
 
de notificação. Não funcionando tal presunção, a administração tributária estará obrigada a diligências 
subsequentes com vista a completar os atos que conferem à notificação a validade75.  
Por seu turno, e como adiante se explanará, a alteração do domicílio fiscal é uma prerrogativa à 
disposição de todos os contribuintes, que o podem fazer sem mecanismos de validação que efetivamente 
impeçam ou sequer dificultem os abusos. Essa falta de uma validação prévia permite, em abstrato, que 
possam ser alterados os elementos cadastrais, em desconformidade com a verdade factual e originar, 
por esse meio, vantagens em termos adjetivos que não se teriam se os dados declarados estivessem 
conforme os factos76. 
2.6. A OBRIGAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE DOMICÍLIO COM EFEITOS ESPECIAIS PROCEDI-
MENTAIS 
Está especificamente prevista, nas normas procedimentais tributárias, a obrigação dos interes-
sados, que intervenham ou possam intervir em quaisquer procedimentos tributários, de comunicar qual-
quer alteração de domicílio, sede ou caixa postal eletrónica77. A formulação desta disposição parece ser 
de aplicação prática algo diferenciada quando se trate de procedimentos a correr termos junto da Auto-
ridade Tributária e Aduaneira ou noutros serviços que integrem a administração tributária78, na medida 
em que tem de ser interpretada em conjugação com as demais normas relativas ao domicílio fiscal, às 
notificações em procedimento e ao número de contribuinte. 
Se atentarmos à construção do art.º 43.º do CPPT, apreendemos que dele resulta a obrigação 
de concomitantemente com a comunicação de alteração de domicílio em sede procedimental ser feita a 
 
75 Conforme resulta da jurisprudência e melhor será explanado neste trabalho, a presunção da notificação através da carta registada sem aviso de receção, 
a que alude o art.º 39.º nº 1 do CPPT, não pode operar no caso da carta ser devolvida, pois a devolução é um facto que contraria a asserção que resulta da 
presunção. Nestes casos, o que tem determinado a jurisprudência é que deve ser remetida uma segunda carta, enxertando aqui o mecanismo previsto no 
n.º 5 do referido art.º 39.º do CPPT. 
76 Não se faz qualquer juízo de intenção nem se afirma que haja esse efetivo interesse. Apenas se pretende dar nota, em abstrato, do quadro legal criado, 
em jeito de crítica científica, alertando para a eventual necessidade de se reequilibrarem as normas tributárias nesta matéria. Estas vantagens podem ocorrer 
substantivamente pelo aproveitamento das opções diferenciadas de tributação em cada país ou até em cada município, por exemplo, relativo a taxas de 
Imposto Municipal sobre Imóveis ou Imposto sobre o Rendimento das Pessoas singulares, no âmbito dos poderes atribuídos no âmbito da Lei das Finanças 
Locais. Em termos adjetivos também podem ocorrer vantagens, através das dilações de prazos, até ao limite da caducidade, aproveitando o mecanismo de 
alteração da morada e as exigências que o art.º 39.º do CPPT impõe para a perfeição das notificações. Em termos de competência territorial, essas vantagens 
potenciais também podem ocorrer, por exemplo por ser conhecida a posição de determinado serviço local ou regional sobre determinada matéria que é mais 
vantajosa, o que torna convidativa a opção de alteração do domicílio com vista a tornar esse serviço local ou regional o competente para determinado 
procedimento que venha a jusante.  
77 Cfr. art.º 43.º do CPPT. Neste sentido veja-se VALENTIM, Carlos; CARDOSO, Paulo, Roteiro de justiça fiscal : os poderes da administração tributária versus 
as garantias dos contribuintes, Vida Económica, Porto, 2011, p.34, acórdão do STA de 12-04-2012, proferido no processo n.º 0331/11, acórdão do STA de 
27-06-2012, proferido no processo n.º 0966/11 e acórdão do TCA-Sul de 11-12-2007, proferido no processo n.º 02051/07, todos disponíveis em: 
www.dgsi.pt. 
78 Cfr. art.º 1.º n.º 3 da LGT. 
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alteração do domicílio fiscal, sob pena de ser ineficaz a primeira comunicação. Parece resultar desta 
disposição uma dupla imposição que terá como pressuposto a estanquicidade na informação procedi-
mental relativamente à informação cadastral. Ora no que toca aos procedimentos levados a cabo pela 
Autoridade Tributária e Aduaneira, não parece que exista essa estanquicidade, tanto mais que, mesmo 
nos casos em que o procedimento (informatizado), não receba a informação de alteração de domicílio 
de forma automática, está disponível a todos os funcionários de forma fácil e simples, o acesso à infor-
mação atualizada.  
Para melhor enquadrar esta questão devemos perceber que, no regime que regula o registo de 
número de contribuinte79 está estabelecido um mecanismo que faz pender sobre os cidadãos o dever de 
manter os dados de identificação e morada devidamente atualizados, impondo a obrigação genérica de 
atualização dos dados cadastrais sempre que ocorram alterações80. Este regime especial, articulado com 
o art.º 19.º da LGT e com o art.º 39.º do CPPT, operacionalizado através do sistema informático a que 
aquele regime alude81, impõe, em nosso entendimento, que as notificações se devam realizar para o 
domicílio fiscal do contribuinte, acompanhando a cada momento as suas atualizações, esvaziando, no 
tocante aos procedimentos da competência da Autoridade Tributária e Aduaneira, a determinação do 
art.º 43.º n.º 1 do CPPT.  
Para melhor perceber os contornos deste quadro, ensaiamos um exemplo sobre as implicações, 
em sede procedimental, de uma alteração de domicílio não comunicada ao procedimento, mas que 
apenas seja comunicada para efeitos de número de contribuinte. Não tendo sido comunicada ao proce-
dimento a alteração de domicílio, essa modificação não tem eficácia, quanto ao destino das notificações 
a efetuar, estabelecendo o legislador, no n.º 3 do referido art.º 43.º do CPPT (e não à sua indicação em 
sede procedimental), a possibilidade de efetuar uma correção oficiosa. Ora, em nosso entendimento, 
esta tese periclita em face de uma interpretação sistemática do quadro legal vigente, na medida em que 
todo o regime a que já aludimos, traça um quadro de obrigatoriedade de comunicação de alteração de 
domicílio fiscal, com relevância procedimental. Destacamos nesse sentido a afirmação que resulta do 
art.º 39.º n.º 5 do CPPT, no sentido de toda a formalidade estar indexada ao domicílio fiscal e à sua 
alteração e não à sua mera comunicação ao procedimento, nos termos do art.º 43.º n.º 1 do CPPT. No 
 
79 Cfr. Decreto-Lei n.º 14/2013 de 28/01. 
80 Cfr. art.º 24.º do Decreto-Lei n.º 14/2013 de 28/01. 
81 Cfr. art.os 8.º, 16.º, 18.º e 39.º do Decreto-Lei n.º 14/2013 de 28/01. 
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mesmo sentido destacamos também o n.º 4 do art.º 19.º da LGT, o qual sanciona com ineficácia qual-
quer alteração de domicílio não comunicada à Autoridade Tributária. Donde se terá de extrair a afirmação 
do contrário, ou seja, sempre que seja comunicada a alteração de domicílio fiscal, esta será eficaz, 
mesmo que o domicílio não se altere de facto. Conclui-se, portanto, que não poderá ser invocada contra 
a Autoridade Tributária e Aduaneira uma não alteração da morada constantes nos autos, quando a noti-
ficação seja dirigida ao domicílio fiscal do contribuinte (devidamente alterado e diferente da morada – 
não alterada – constante dos autos). 
Vejamos agora um exemplo em que a atualização do domicílio fiscal não seja comunicada ao 
procedimento e em que a notificação seja emitida para a morada vigente à data da instauração do 
procedimento, mas já desatualizada em face dos dados cadastrais, entretanto alterados. Esta notificação 
poderá ser válida, a não ser que o interessado tenha vindo aos autos comunicar essa alteração da mo-
rada.  Esta posição tem, no entanto, muitas fragilidades, logo à partida porque resultaria na assunção 
de que a administração fiscal poderia efetivar uma notificação para uma morada que sabe não ser o 
domicílio fiscal do contribuinte, o que colide com os princípios enformadores que permitem validar as 
formalidades previstas para o ato de notificação. Por outro lado, os mecanismos formais para a efetivação 
da notificação, designadamente, a forma de aperfeiçoar uma notificação quando a carta (registada com 
aviso de receção82) vem devolvida83, não se mostram coerentes com essa possibilidade, podendo até a 
anular os seus efeitos. 
A afirmação de que as notificações são sempre remetidas para o domicílio fiscal tem, também 
como suporte, a obrigação que pende sobre a administração de proceder à alteração oficiosa dos dados 
cadastrais, sempre que tenha conhecimento da alteração de facto destes84, tema que abordaremos adi-
ante. O legislador fez ainda depender a eficácia da comunicação de domicílio para efeitos processuais e 
procedimentais da atualização dos dados cadastrais de conformidade, sem prejuízo da possibilidade de 
atualização oficiosa dos mesmos dados por parte da administração fiscal, quando deles tenha conheci-
mento. Esta obrigação corrobora o já afirmado, pois desobriga a administração fiscal de atender a 
 
82 Também aplicável à carta registada como resulta da interpretação assente na jurisprudência conforme que adiante melhor explanaremos. 
83 Cfr. art.º 39.º n.º 5 do CPPT que obriga à verificação do domicílio fiscal antes da emissão de uma segunda carta. 
84 Cfr. art.º 24 do Decreto-Lei n.º 14/2013 de 28/01 e art.º 43.º n.º 3 do CPPT. 
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qualquer morada comunicada ao procedimento, enquanto a mesma não é comunicada ao cadastro do 
contribuinte85.  
Esta posição funda-se no quadro acima, que é aplicável em pleno nos procedimentos da compe-
tência da Autoridade Tributária e Aduaneira, ressaltando das afirmações efetuadas que, a interpretação 
das normas em análise, em especial do art.º 43.º n.º 1 do CPPT, poderá ser diferente para outros 
procedimentos da competência de outros serviços que integrem a administração tributária, na medida 
em que o quadro legal e regulatório seja diferente, designadamente, quanto à indexação ao domicílio 
fiscal a que acima aludimos ou ao acesso direto à informação cadastral do número de contribuinte. 
2.7. ALTERAÇÃO EX OFFICIO DO DOMICÍLIO FISCAL 
Já nos referimos às consequências da não atualização, por parte dos contribuintes, dos dados 
relativos ao seu domicílio fiscal, quando se verifica a alteração da sua residência habitual. Importa, no 
entanto, olhar a questão da atualização dos dados relativos ao domicílio fiscal de outro prisma. Se até 
este ponto abordamos a obrigação que recai sobre o contribuinte e as consequências do seu incumpri-
mento, é agora o momento de olhar a eventual obrigação da Autoridade Tributária e Aduaneira86 de 
proceder à alteração oficiosa do domicílio fiscal dos contribuintes e as consequências do incumprimento 
dessa obrigação. 
A questão que almejamos agora analisar, tem por base a possibilidade de se colocar em crise 
uma notificação, alegando que a AT estava na posse de elementos que comprovavam que a morada do 
sujeito passivo era diferente da constante dos dados cadastrais e, como tal, deveria a AT ter procedido à 
alteração oficiosa da mesma. A questão pode ser melhor compreendida através de um exemplo em que, 
no âmbito de um procedimento, se obtém a informação que determinado contribuinte se encontra a 
morar87 em local diferente do seu domicílio fiscal, provindo essa informação de elementos carreados para 
o procedimento, por iniciativa do contribuinte. O cenário exemplificado pode dar espaço à alegação de 
 
85 Cfr. art.º 43.º n.º 3 do CPPT. 
86 Está aqui a chamar-se à colação o art.º 24.º n.º 3 do Decreto-Lei 14/2013 de 28 de janeiro que refere que a Autoridade Tributária e Aduaneira procede 
à alteração oficiosa dos elementos identificativos constantes do registo sempre que tenha tomada conhecimento de tais alterações, no âmbito das suas 
competências. Do texto não se retira a existência de um poder discricionário na disponibilidade da administração, retira-se sim disposição imperativa que 
impõe à AT a obrigação de proceder a essa correção. No sentido em que o domicílio dos contribuintes pode e deve ser retificado oficiosamente com base 
nos elementos que estavam ao dispor da administração tributária, veja-se o acórdão do TCA-Sul de 07-04-2011, proferido no processo n.º 04550/11, 
disponível em: www.dgsi.pt. No mesmo sentido veja-se o acórdão do TCA-Sul de 13-12-2019, proferido no processo n.º 293/11.8BELRS, disponível em: 
www.dgsi.pt. 
87 Utiliza-se com propósito o termo “morar” e não se afirma que tem domicílio fiscal por ser relevante para análise a destrinça entre os dois conceitos, como 
veremos de seguida.  
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que fazer uma notificação por carta registada para um domicílio fiscal que se sabe ser diferente do local 
onde o contribuinte mora, é a negação, à priori, da conclusão que emana da presunção que se aplica 
para validar legalmente a notificação (no caso da missiva não ser recebida em mão pelo próprio notifi-
cando). Esta alegação, é aliás uma ilação lógica que se pode retirar dos factos, porquanto antes da 
notificação ser emitida já se sabe que está endereçada a uma localização espacial que não corresponde 
à morada atual do contribuinte. Ora, se por um lado as notificações presumidas partem do princípio que 
estas foram colocadas na esfera de cognoscibilidade do notificando e que dependeu apenas da inércia 
deste o seu não recebimento, pode alegar-se, na perspetiva que agora exploramos, que à partida a 
administração tributária já sabe que as notificações vão ser colocadas fora do alcance do notificando e 
que ele não as vai receber, o que nos leva a concluir que a notificação, neste cenário, serve apenas para 
cumprir uma formalidade vã.  
Estamos assim, perante a contraposição de uma inoponibilidade prevista no art.º 43.º do CPPT 
com um dever que pende sobre a AT, no sentido de corrigir oficiosamente a morada quando disponha 
de elementos para o efeito. É nesta contraposição que temos de encontrar a solução que ajuda a separar 
as circunstâncias que habilitam considerar válidas as formalidades atinentes à notificação, daquelas 
outras que não permitem tirar essa conclusão. Importa, para isso, convocar a jurisprudência emanada 
sobre o tema, procurando as coordenadas que nos possam apoiar este labor. Sobre esta temática dis-
corre o TCA-Sul, no acórdão de 01-12-2007, proferido no processo n.º 02051/07. A decisão do tribunal 
de primeira instância, objeto de recurso, tinha como base factual, a circunstância de um contribuinte 
que fez constar da sua declaração de rendimentos uma morada diferente do domicílio fiscal e viu a 
notificação da liquidação ser recebida no seu domicílio fiscal por terceira pessoa. De acordo com a deci-
são judicial sindicada, a AT deveria proceder à alteração oficiosa dessa morada, porquanto se deveria 
considerar que a morada estava validamente comunicada àquela entidade por via da declaração de 
rendimentos apresentada nos termos legais, dando dessa forma cumprimento ao dever de comunicação 
de morada88. A conclusão da referida decisão de 1.ª instância foi no sentido de não poder operar o 
mecanismo de inoponibilidade do art.º 43.º do CPPT, pelo facto de se considerar feita a comunicação 
da alteração de morada. O acórdão do TCA-Sul, em apreço, não acompanhou as conclusões do tribunal 
a quo seguindo, em contraponto, a posição e os fundamentos apresentados pela Fazenda Pública que 
remeteu para o regime regulador da atribuição do número de contribuinte e das alterações dos seus 
 
88 Cfr. art.os 19.º n.º 5 da LGT e art.º 43.º n.º 1 do CPPT. 
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elementos89, as formalidades exigíveis para a alteração do domicílio fiscal. Concluiu que essas formalida-
des não foram cumpridas pelo contribuinte não podendo por isso considerar-se válida a comunicação da 
nova morada através da declaração de rendimentos. Mas o acórdão em análise foi ainda mais longe90 
pronunciando-se (por remissão aos argumentos da Fazenda Pública) a respeito da alteração oficiosa dos 
dados relativos ao domicílio fiscal. Sobre este tema, o TCA-Sul conclui que não cabe à AT a procura dos 
elementos tendentes à verificação da eventual alteração de domicílio fiscal dos contribuintes, esta apenas 
dispõe do poder/dever de o efetuar sempre que tenha elementos que permitam retirar essa conclusão 
com a segurança que a mesma exige.  Nesse sentido é afirmado que: “No caso dos vertentes autos e 
dentro da sua margem de livre apreciação, a Administração Fiscal não concluiu, dentro do âmbito da 
citada discricionariedade técnica, que se estivesse perante elementos suficientemente seguros de que o 
oponente havia alterado a sua residência habitual(…)”. 
Ainda no âmbito da jurisprudência, mas agora do Supremo Tribunal Administrativo (STA), anali-
semos o acórdão proferido em 12-04-2012, no âmbito do processo n.º 0331/11, donde resulta em 
síntese que não era legítimo exigir à Administração Fiscal a retificação ex officio do domicílio fiscal do 
contribuinte, por não dispor aquela de indícios seguros de ter havido alteração do mesmo. Este acórdão, 
no entanto vai também mais longe, invocando o acórdão do TCA Sul proferido em 07-04-2011, no pro-
cesso n.º 04550/11, apoiando-se na destrinça que pretendemos levar a cabo, referindo que no caso do 
acórdão do TCA Sul (que decidiu no sentido do dever da AT de proceder à alteração oficiosa do domicílio 
fiscal), esta dispunha de elementos seguros (declarações de rendimentos de vários anos) que davam 
nota de que a residência habitual era diferente do domicílio fiscal, algo que não acontecia na situação 
em apreciação no STA, em que existia de facto informação relativa à existência de outra residência pelo 
contribuinte, mas não era possível concluir com segurança que era outra (que não o domicílio fiscal) a 
sua residência habitual. 
A partir das normas já indicadas e apoiados nas posições jurisprudenciais convocadas, podemos 
apontar os referenciais que, em nosso entendimento, servem para delimitar as circunstâncias, a partir 
das quais, a inoponibilidade prevista no referido art.º 43.º dá lugar ao dever de correção do domicílio 
 
89 Cfr. Decreto-Lei n.° 463/79, de 30/11 e Portaria n.º 271/99, de 13 de Abril. O regime atualmente encontra-se regulado no Decreto-lei n.º 14/2013 de 
28/01, especificamente dos art.os 8.º e 24.º. 




fiscal ex officio por parte da AT. Assim, a nossa posição é no sentido de que comunicação da alteração 
de residência por parte do contribuinte, apenas pode ser considerada válida se forem cumpridos os 
formalismos previstos nas normas que regulam esse procedimento. No entanto, caso esses formalismos 
não sejam cumpridos, a AT não se pode eximir do dever de corrigir o domicílio fiscal oficiosamente, 
desde que tenha elementos bastantes para o efeito. Pode, por isso, ser invocado o dever de correção 
oficiosa do domicílio fiscal, para imputar à AT (e desonerar o contribuinte) o dever de proceder à sua 
alteração oficiosa. Note-se, no entanto, que esta responsabilidade da AT, apenas surge se existirem na 
sua posse, elementos que permitam concluir com segurança qual a efetiva residência habitual (diferente 
do domicílio fiscal). A suficiência dos elementos ao dispor da AT, são o fator fundamental para ser pos-
sível ao contribuinte questionar a validade da notificação (em concreto quanto ao seu endereçamento) e 
afastar a inoponibilidade que resulta do art.º 43.º do CPPT.  
Em face dos argumentos acima aduzidos e atenta a coexistência e necessária concordância entre 
os mecanismos da inoponibilidade e da alteração oficiosa do domicílio a que já nos referimos, podemos 
concluir que, pende sempre sobre a Autoridade Tributária o dever de promover a alteração oficiosa dos 
dados relativos ao domicílio fiscal, sempre que tenha dados que permitam concluir, com segurança, que 
a verdade jurídica resultante da correção corresponde à verdade factual. 
Há, no entanto, uma questão de natureza adjetiva, não despicienda, que importa analisar e que 
tem a ver com o iter  procedimental destinado a promover a alteração oficiosa de morada. Estando em 
causa uma alegada verdade factual (residência habitual) diferente da verdade jurídica reconhecida admi-
nistrativamente (domicílio fiscal tal como consta dos dados do contribuinte) é necessário proceder à sua 
alteração. Essa alteração, por sua vez, será a concretização material de uma decisão administrativa em 
matéria tributária, que apreciará os elementos carreados para um procedimento, o qual nasce por inici-
ativa um órgão da Autoridade Tributária e Aduaneira. No âmbito desse procedimento deverá ser garantido 
o direito à participação do contribuinte, notificando-o para o seu exercício91 e convidando-o para dizer o 
que se lhe aprouver sobre os elementos carreados para os autos e vertidos no projeto de decisão. Ora, 
a existência de um quadro que indexa a um procedimento conduzido pela AT a possibilidade de ocorrer 
esta alteração, procedimento esse que depende da diligência da AT e da sua discricionariedade técnica 
na sua decisão, parece um epitáfio na querela que analisamos. Entendemos, no entanto, que assim não 
 
91  Entendemos que, por razões de segurança no ato e de garantia de que o direito de participação é efetivamente conferido ao contribuinte, a notificação 
para exercício do direito de audição deve ser remetida para o domicílio fiscal atual e para aquele que parece resultar dos elementos disponíveis. 
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é. No contexto do que acima escrevemos, parece-nos que a inércia na tramitação do procedimento men-
cionada, deverá merecer idêntica sanção, ou seja, de imputar à AT a responsabilidade pela não notifica-
ção efetiva do contribuinte (afastando o mecanismo da inoponibilidade). 
A questão adensa-se, no entanto, se estivermos perante uma circunstância em que não há ino-
perância da AT, mas em que o iter procedimental não terminou em tempo de se levar a cabo a alteração 
referida. Para melhor ilustrar o que pretendemos dizer, podemos ensaiar um cenário em que é emanado 
um ato tributário de liquidação, resultante de factos conhecidos pela AT num momento muito próximo 
do limite do prazo de caducidade, resultando também dos elementos coligidos, o indício de que a resi-
dência habitual do sujeito passivo é diferente do domicílio fiscal, contudo tais indícios apenas foram 
conhecidos nesse mesmo momento (a poucos dias do fim do prazo para exercer o direito a liquidar o 
tributo). Ora, perante estes elementos, não nos parece ser possível, por parte da AT, efetuar uma notifi-
cação para uma morada diferente da que figura como domicílio fiscal constante dos dados cadastrais. 
Não nos parece admissível que, face a inexistência de um procedimento que dê segurança (critério 
identificado pela jurisprudência) de que a residência habitual é, efetivamente, diferente do domicílio fiscal 
declarado, que a AT possa notificar para outra morada. Nem tão pouco parece coerente, face a sistemá-
tica do ordenamento, impor à AT uma redução do seu prazo para levar a cabo a liquidação, em virtude 
de ter que iniciar, instruir e decidir um procedimento de correção oficiosa do domicílio fiscal, antes de 
proceder à notificação da liquidação. Em contraponto, mantém-se também aqui válidos, os argumentos 
acima aduzidos quanto à dificuldade de considerar válida uma notificação para um endereço, cujos ele-
mentos disponíveis, indiciam não corresponder ao domicílio fiscal.  
O cenário ensaiado não serve para apresentar uma conclusão definitiva, mas permite, focar um 
ponto de fronteira e demonstrar a importância do equilíbrio entre os deveres impostos às partes – con-
tribuinte e administração tributária e o peso da sua inação no resultado final – não notificação efetiva. 
Certo é que o regime da inoponibilidade não é absoluto e, portanto, não pode servir como “arma de 
arremesso” pela AT. Nem tão pouco o poder/dever de correção oficiosa do domicílio fiscal impõe àquela 
entidade o dever de, a cada notificação, indagar da veracidade do domicílio fiscal declarado pelo sujeito 
passivo, servindo de respaldo para a inação do contribuinte em seu benefício. 
Importa ainda perceber que, as diferenças a que já aludimos entre os vários elementos de cone-
xão espacial podem adensar ainda mais esta problemática, na medida em que pode dar-se como pro-
vado, para efeitos procedimentais, que determinado elemento de conexão espacial é diferente do domi-
cílio fiscal, sem que, no entanto, tal permita concluir com certeza que o domicílio fiscal deva ser alterado 
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(por exemplo a conclusão de que determinado contribuinte era residente para efeitos de IRS em deter-
minada morada, mas sem concluir que essa morada hoje – à data da notificação – corresponde à sua 
residência habitual).  
2.8. O CONCEITO DE CONTRIBUINTE E A SUA RELEVÂNCIA NA DETERMINAÇÃO DAS FOR-
MALIDADES DAS NOTIFICAÇÕES 
O quadro delineado pelo legislador, relativo às formalidades das notificações em procedimento 
tributário, deixa-nos em aberto uma questão que nos parece merecer a nossa análise. Referimo-nos ao 
conceito de contribuinte, utilizado pelo legislador, em diversas normas do regime das notificações. Da 
leitura dessas normas resulta a dificuldade em identificar qual o sentido em que o legislador utiliza o 
conceito de contribuinte, isto é, se utiliza o conceito em sentido lato, respeitando a qualquer interveniente 
ou interessado no procedimento, ou se utiliza o conceito de contribuinte em sentido estrito, o qual é 
indentificador da pessoa que está na posição de sujeito passivo na relação jurídica tributária e, portanto, 
parte no procedimento em crise. Tal dicotomia tem implicações práticas, mormente, saber se as notifi-
cações para os sujeitos passivos devem seguir um regime de formalidades diferente do que é seguido 
para os demais notificandos (terceiros). Para ilustrar a relevância desta questão, vejamos a utilização 
das cartas registadas com aviso de receção. Se considerarmos o conceito lato de contribuinte, esta 
modalidade de notificação, seria utilizada sempre que estivesse em causa a convocação para assistir ou 
participar em atos ou diligências, fosse qual fosse a posição do notificando relativamente à relação jurí-
dica tributária. Por outro lado, uma interpretação do conceito em sentido estrito implicaria que as notifi-
cações de outros interessados ou terceiros, que não ocupem uma posição subjetiva direta na relação 
jurídica tributária objeto do procedimento, mesmo para convocação para assistirem ou participarem em 
atos ou diligências, seriam feitas através de carta registada, por aplicação da norma supletiva constante 
do n.º 3 do art.º 38.º do CPPT (uma vez que deixaria de ser enquadrável no referido n.º 1 por força da 
restrição do âmbito da sua aplicação aos “contribuintes” em sentido estrito). 
2.8.1. UMA APROXIMAÇÃO AO CONCEITO DE CONTRIBUINTE  
Para melhor empreender o caminho que propomos, em nosso entendimento, devemos começar 
por fazer uma aproximação ao conceito de contribuinte, para que posteriormente nos seja possível per-
ceber o sentido das normas em crise. Convocamos para o efeito a doutrina de Alberto Xavier, que iden-
tifica contribuinte como “aquela pessoa em relação à qual se deve verificar o facto tributário para que 
surja a obrigação de imposto”. O autor distingue a figura do contribuinte da figura do “devedor de im-
posto”, o qual é identificado como sendo a pessoa sobre quem impende o dever de satisfazer uma 
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determinada prestação tributária, da figura do sujeito passivo, considerando este a pessoa titular de uma 
situação jurídico-tributária passiva. Detalhando ainda mais o conceito, o mesmo autor descreve o contri-
buinte como “a pessoa descrita na previsão da norma tributária material para definir o elemento subjetivo 
do facto tributário, ao qual a lei vincula”. Parece-nos, assim que, segundo o autor, o conceito estará 
correlacionado com a capacidade contributiva, pressuposto conformador das normas fiscais, correspon-
dendo ao elemento subjetivo onde é centrada a análise daquela capacidade92. Por outro lado, Soares 
Martinez que discorrendo sobre a articulação dos conceitos de contribuinte, contribuinte de facto, deve-
dor tributário, sujeito passivo e sujeito passivo da obrigação de imposto e suportando-se na evolução da 
terminologia utilizada pelo legislador, traça o paralelismo entre sujeito passivo e contribuinte, definindo-
os como aquelas pessoas que se encontram juridicamente vinculadas93.   
Entendemos, no entanto, que o conceito de contribuinte tem vindo a transmutar-se ao longo dos 
tempos, muito por causa da evolução do quadro legal, num conceito impreciso dando lugar central ao 
conceito de sujeito passivo como identificador da pessoa que está colocada numa posição subjetiva da 
relação jurídica tributária. A propósito do tema, Casalta Nabais aponta as diversas incongruências que o 
ordenamento (designadamente o CPPT e a LGT) aporta ao quadro legal vigente, concluindo pela consi-
deração de um conceito amplo de sujeito passivo, ao qual é passível de subsumir entre outros, o conceito 
de contribuinte (ou sujeito passivo em sentido estrito)94. Por sua vez, Saldanha Sanches, enquadrando os 
conceitos de sujeito passivo e de contribuinte, aceita a utilização deste último na caracterização de fenó-
menos fiscais, desde que a falta de rigor concetual que o mesmo encerra não se perca de vista, uma vez 
que, refere o autor, o conceito de contribuinte corresponde a uma relação puramente fáctica95. Em idên-
tico sentido, numa abordagem indexada à relação jurídica tributária, Joaquim Freitas da Rocha e Hugo 
Flores da Silva, formulam um conceito de sujeito passivo amplo que abarca quer os sujeitos que auferem 
o rendimento ou efetuam o ato de consumo até ao terceiro que está obrigado a reter imposto ou declarar 
o rendimento de outrem. A configuração de um conceito com esta abrangência ancora-se no facto de, 
 
92 Cfr. XAVIER, Alberto, Manual de Direito Fiscal, Petrony, Lisboa, 1981, pp. 353 e 354. 
93 Cfr. MARTINEZ, Pedro Soares, Direito Fiscal, 10.ª Edição (reimpressão), Almedina, Coimbra, 2003, pp. 226 a 228. Numa análise às diversas dimensões 
do conceito de contribuinte, Vítor Faveiro faz corresponder o conceito à entidade que reúne todos os carateres que permitem o enquadramento dos deveres 
e direito tributários, o qual é titular de qualidades, carateres e disponibilidade de meios que revelam a própria capacidade contributiva e a correspondente 
sujeição tributária, que está relacionado com os factos tributários, que os conhece e que assume normalmente a condição de sujeito passivo ficando 
normalmente sujeito ao complexo de devedores e direitos correspondentes à situação tributária, veja-se FAVEIRO, Vítor, O estatuto do contribuinte : a pessoa 
do contribuinte no estado social de direito, Coimbra Editora, Coimbra, 2002, pp. 798 e 799. Em sentido idêntico, veja-se DOURADO, Ana Paula, Direito 
fiscal: lições, Almedina, Coimbra, 2015, p. 80. 
94 Cfr. NABAIS, Jose Casalta, Direito Fiscal, 6.ª Edição, Almedina, Coimbra, 2011, pp. 254 a 258. 
95 Cfr. SANCHES, José Luís Saldanha, Manual de Direito Fiscal, 3.ª Edição, Coimbra Editora, Coimbra, 2007, pp.. 250 e 253. 
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em qualquer dos casos referidos, se poder identificar a existência de adstrições relacionais tributárias, 
ou seja, vinculações jurídicas tributárias integradas num nexo mais amplo. Os autores definem, porém, 
num sentido mais estrito, o conceito de sujeito passivo direto como a pessoa diretamente relacionada 
com o facto tributário que, muitas vezes, de forma mais corrente, é denominada de contribuinte, referindo 
também que se deve afastar a utilização indistinta e indiscriminada do termo “contribuinte”, por respeito 
ao rigor jurídico-linguístico96. Ainda sobre esta questão, Sérgio Vasques, partindo da Lei Geral Tributária, 
enquadra na categoria de sujeito passivo, as subcategorias de “contribuinte direto”, “substituto tributá-
rio” e “responsável tributário”. O autor identifica o contribuinte direto como sendo aquele que preenche 
as normas de incidência, mas não deixa, no entanto, de dar nota da inutilidade de, nesta concetualização, 
se tentar fazer, a partir das palavras do legislador, uma qualquer “jurisprudência de conceitos”97. 
2.8.2. A UTILIZAÇÃO DO CONCEITO DE CONTRIBUINTE NO QUADRO DO REGIME DAS NO-
TIFICAÇÕES EM PROCEDIMENTO TRIBUTÁRIO 
Retomando a interpretação do quadro normativo quanto ao conceito de contribuinte e da rele-
vância deste na escolha das formalidades atinentes à efetivação das notificações em procedimento tri-
butário, importa convocar a doutrina de Jorge Lopes de Sousa, que associa o conceito de contribuinte 
referido no art.º 38.º n.º 1 do CPPT ao de sujeito passivo que resulta do art.º 18.º n.º 3 da LGT (a pessoa 
singular ou coletiva, o património ou a organização de facto ou de direito que, nos termos da lei, está 
vinculado ao cumprimento da prestação tributária, seja como contribuinte direto, substituto ou respon-
sável). O autor refere que, “sendo a utilização da carta registada com aviso de recepção explicada por 
preocupações de certeza, justificadas por serem no processo postos em causa os direitos dos destinatá-
rios, o mesmo regime deverá aplicar-se à generalidade de intervenientes processuais cujos direitos e 
interesses podem ser lesados nos procedimentos e processos judiciais tributários”. Acrescenta ainda o 
autor que, os outros intervenientes processuais (como peritos, testemunhas e outros), não caem no 
âmbito deste n.º 1 do art.º 38.º do CPPT devendo ser notificados por carta registada (ou meios 
 
96 Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas da; SILVA, Hugo Flores da, Teoria Geral da Relação Jurídica Tributária, Almedina, Coimbra, 2017, pp. 76 a 78. No ordena-
mento italiano, o conceito de contribuinte aparece correlacionado ao pagador dos impostos, sendo que também se pode encontrar como referindo-se ao 
sujeito da relação jurídica tributária, ou seja, aquele cuja atuação ou esfera jurídica fez verificar as condições fácticas para o surgimento da relação jurídica 
tributária, veja-se nesse sentido TESAURO, Francesco, Compendio di diritto tributario, 6.ª Edição, Utet Giuridica, Milão, 2016, p. 63. Por seu lado, no direito 
alemão o conceito de contribuinte é amplo, abrange além do obrigado à prestação tributária, todos quantos estão obrigados ao cumprimento de obrigações 
tributárias ainda que acessórias, veja-se LAMMERDING, Jo; STEUER-GEWERKSCHAFT, Deutsche, Abgabenordnung, Finanzgerichtsordnung und Neben-
gesetze, 15.ª Edição, Erich Fleischer Verlang, Achim bei Bremen, 2005, pp. 86, 87 e 199. No quadro do ordenamento jurídico espanhol, José Luis Pérez de 
Ayala e Miguel Pérez de Ayala Becerril, definem o conceito de contribuinte identificando três elementos fundamentais: que está obrigado ao pagamento do 
imposto; que realizou o facto gerador; a capacidade contributiva. Partindo desta base, os autores apontam as dificuldades que a aplicação deste conceito 
encerra, atenta a natureza e a operatividade dos diversos tributos que fazem recair os elementos indicados em pessoas diferentes, cfr. PÉREZ DE AYALA, 
José Luis; PÉREZ DE AYALA BECERRIL, Miguel, Fundamentos de derecho tributario, 4.ª Edição, Dykinson, Madrid, 2015, p. 119. 
97 Cfr. VASQUES, Sérgio, Manual de direito fiscal, Almedina, Coimbra, 2011, pp.. 326 e 327. 
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telemáticos quando aplicáveis)98. No mesmo sentido vão as palavras de Alfredo José de Sousa e José da 
Silva Paixão, (num olhar sobre o art.º 65.º do revogado CPT que expressava o mesmo conteúdo do atual 
art.º 38.º n.º 1 do CPPT), dizendo que as notificações por carta registada com aviso de receção são 
aplicáveis aos contribuintes, mas não aos demais intervenientes no procedimento (peritos, vogais da 
comissão de revisão, testemunhas etc.) Segundo os autores, para estes, bastará a carta registada99. 
2.8.3. O CONTRIBUTO DO QUADRO NORMATIVO: EM ESPECIAL DAS NORMAS QUE REGU-
LAM AS NOTIFICAÇÕES EM PROCEDIMENTO TRIBUTÁRIO E A ATRIBUIÇÃO DO NÚ-
MERO DE CONTRIBUINTE 
Sem perder de vista o que foi dito pelos autores citados acima, acerca da relação do conceito de 
contribuinte com as notificações em matéria tributária, cumpre fazer uma breve análise acerca da falta 
de precisão que resulta do quadro legal relativo às notificações em procedimento tributário. Fazemos 
essa análise através da terminologia que o legislador usou no desenho do quadro normativo relativo às 
notificações, plasmado no CPPT100. Neste contexto podemos identificar uma larga diversidade de concei-
tos utilizados para designar os sujeitos a quem se destinam as notificações: “pessoa101”, “notificando102”, 
“contribuintes103”, “interessado104”, “sujeito passivo105”. Nota-se também que, do elenco que apresenta-
mos, o conceito de sujeito passivo foi reiteradamente utilizado nas últimas alterações legislativas106, em 
detrimento dos demais conceitos, e tem-no sido de forma consistente.  
Mas para escorar as conclusões que já vislumbramos e atento o menor cuidado que nos parece 
resultar da terminologia utilizada pelo legislador nesta matéria, vejamos o enquadramento que resulta 
do Decreto-Lei n.º 14/2013 de 28/01. Este o diploma institui o número de identificação fiscal, bem 
como, as condições da sua atribuição, respetivos efeitos e gestão, e apresenta-nos, nas suas diversas 
normas, um conceito de contribuinte com um espectro amplo, desgarrado de qualquer concetualização 
 
98 Cfr. SOUSA, Jorge Lopes de, Código de Procedimento e de Processo Tributário, Anotado e Comentado, 6.ª Edição, I volume, Áreas Editora, Lisboa, 2011, 
pp. 370 a 375. 
99 Cfr. SOUSA, Alfredo José, e PAIXÃO, José Da Silva, Código de Processo Tributário Comentado e Anotado, 2.ª Edição, Almedina, Coimbra, 1994, p. 139. 
100 Art.os 35.º a 43.º do CPPT. 
101 Cfr. Art.os 35.º n.º 1 e 39.º n.os 10 e 11 (notificado) do CPPT. 
102 Cfr. Art.os 35.º n.º 3, 36.º n.º 2, 38.º n.os 8 e 13 e 39.º n.os 2, 3 e 5, todos do CPPT. 
103 Cfr. Art.os 36.º n.º 1, 38.º n.os 1 e 2 e 39.º n.º 5, todos do CPPT. 
104 Cfr. Art.os 36.º n.º 3, 37.º n.os 1 e 2, 40.º n.os 1, 3 e 43.º n.os 1 e 3, todos do CPPT. 
105 Cfr. Art.os 38.º n.os 12 e 13 e 38.º-A n.º 1, ambos do CPPT. 
106 Vejamos a este respeito para o art.º 38.º n.º 12, aditado pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de Dezembro; art.º 38.º n.º 13, com a redação dada pelo Decreto-
Lei n.º 93/2017, de 01/08; e art.º 38.º-A, aditado pela Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro. 
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relacionada com o nível de conexão deste com o facto tributário ou com as diversas obrigações (principal 
e acessórias) que decorrem da relação jurídica tributária. Deste diploma parece decorrer que a condição 
de contribuinte surge desgarrada de qualquer relação jurídica tributária existente, mas ligada diretamente 
à situação das pessoas que possam, com probabilidade, vir a ser intervenientes na relação jurídica tri-
butária ou no procedimento. No limite, pode um cidadão estrangeiro ser considerado contribuinte ao 
abrigo deste diploma, sem nunca ter sido qualquer intervenção passiva em qualquer relação jurídica 
tributária, de forma direta ou indireta.  
Estamos conscientes que este diploma não belisca o valor científico e doutrinal da concetualiza-
ção elaborada em torno do conceito de contribuinte, mas não podemos ignorar que este é um diploma 
relativamente recente e que aponta para a imprecisão do termo “contribuinte” e que pode, no limite, 
assumir-se como uma designação indiferenciada das pessoas de forma não relacionada com relações 
jurídicas tributárias ou procedimentos tributários em concreto, mas antes potenciais ou pretensos. Não 
podemos, por isso, deixar de ter em conta essa imprecisão quando suportamos na utilização do termo 
“contribuinte”, interpretações que possam que colocar em causa as garantias dos contribuintes ou prin-
cípios como o da verdade material. 
Como adiante teremos oportunidade de melhor explanar, na delimitação da esfera de cognosci-
bilidade que resulta do ordenamento tributário, o legislador graduou as formalidades atinentes às notifi-
cações atendendo a duas dimensões. Uma que está diretamente ligada à relevância material dos efeitos 
da notificação (como acontece com a primeira parte do n.º 1 do art.º 38.º do CPPT, que se refere à 
alteração da situação tributária dos contribuintes) e outra, que tem a ver com a “distância” a percorrer 
entre o ato e a percetibilidade do destinatário. Ora, quando estamos a notificar um terceiro (testemunha, 
perito ou outro) para intervir no procedimento, estamos no campo previsto na segunda parte do n.º 1 do 
referido art.º 38 e, portanto, não estamos no âmbito da parte que indexa as formalidades à relevância 
material do ato a notificações, mas sim enquadrados no conjunto de disposições que fazem graduar as 
formalidades em função da mencionada “distância” a percorrer, não nos parecendo por isso consentâ-
neo com a articulação do conceito de esfera de cognoscibilidade, indexar o nível de formalidades atinen-
tes à notificação à posição que o destinatário assume na relação jurídica tributária. Acresce que, no 
limite, essa interpretação poderia levar a que efetivássemos notificações com um nível de formalidade 
inferior para terceiros, mas cujo eventual não recebimento poderia fazer perigar a “qualidade” da infor-




Estamos cientes dos problemas que se colocam a propósito desta temática, em qualquer das 
possíveis interpretações do quadro positivado, mas, pelos motivos anteriormente expostos (optando por 
uma posição mais garantística), assumiremos neste trabalho um conceito amplo de contribuinte que 
pretende designar quer os sujeitos passivos em sentido estrito, quer os terceiros que tenham ou possam 
vir a ter intervenção no procedimento tributário. 
3. OS INSTRUMENTOS DE COMUNICAÇÃO EM MATÉRIA PROCEDIMENTAL TRIBUTÁRIA 
COMO APROXIMAÇÃO AO CONCEITO DE NOTIFICAÇÕES 
De entre os princípios aplicáveis ao procedimento tributário encontra-se o princípio da publici-
dade dos atos107, que se relaciona intrinsecamente com o direito à informação e que tem a sua concreti-
zação maior, em termos adjetivos tributários, na natureza integrativa de eficácia atribuída às notifica-
ções108. Associado a este princípio tem vindo a ser utilizado o conceito de comunicação, como um conceito 
que abarca, no seu âmbito, as diversas formas de publicidade dos atos e, tal como em matéria adminis-
trativa e tributária, tem sido reconduzido pela doutrina em matéria tributária à função integrativa de 
eficácia segregada nas tipologias de notificação e publicação. 
A propósito deste tema, socorremo-nos da leitura dos ensinamentos de Colaço Antunes que 
distingue a comunicação (enquanto requisito integrador de eficácia) dos atos administrativos ao interes-
sado em: notificação enquanto forma de publicidade pessoal formal e oficial que torna efetivo, pelo des-
tinatário, o conhecimento do ato; e a publicação, como forma de publicidade que apenas permite tornar 
cognoscível o ato aos seus destinatários plurais109. Versando em concreto, sobre a integração de eficácia 
em matéria tributária, Joaquim Freitas da Rocha refere-se especificamente ao princípio da publicidade 
em matéria procedimental tributária, estabelecendo duas tipologias de comunicações com função inte-
gradora da eficácia: a publicação, de utilização meramente residual (por exemplo no procedimento de 
orientações genéricas) e a notificação, como meio de comunicação individualizado (que o autor cuida de 
recortar mais detalhadamente)110. 
 
107 Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas da, Lições de Procedimento e Processo Tributário, 5.ª Edição, Coimbra Editora, Coimbra, 2014, p. 136. 
108 Cfr. art.º 77.º n.º 6 da LGT. 
109 Cfr. ANTUNES, Luís Filipe Colaço, A ciência jurídica administrativa, Almedina, Coimbra, 2012, p. 392. 
110 Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas da, Lições de Procedimento e Processo Tributário, 5.ª Edição, Coimbra Editora, Coimbra, 2014, pp. 136 a 139. 
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A utilização do termo comunicação, como um conceito amplo que abarca, entre outros, os atos 
de publicação e de notificação não é pacífica. Ademais, é possível encontrar uma perspetiva em que se 
identifique uma eventual convergência do conceito de “comunicação” com o conceito de “notificação”. 
Esta convergência surge-nos de uma aparente utilização indiferenciada dos dois termos nas normas 
tributárias. A este respeito vejamos o art.º 37.º n.º 1 do CPPT que refere: “Se a comunicação da decisão 
em matéria tributária não contiver a fundamentação legalmente exigida”, onde parece substituir a palavra 
notificação pela palavra comunicação; ou o art.º 43.º n.º 2 do mesmo diploma que se refere a: ”qualquer 
aviso ou comunicação expedidos nos termos dos artigos anteriores”. 
Na doutrina, apontando no mesmo sentido e numa abordagem que enriquece esta nossa análise 
(ainda que referindo-se às notificações em matéria administrativa), Pedro Costa Gonçalves aponta para 
a existência de uma identidade entre os dois conceitos (comunicação e notificação) referindo que a 
publicação, ainda que possa servir para dar a conhecer o ato administrativo, não o comunica, pois ape-
nas a notificação se pode afirmar que, em rigor, seja um ato comunicativo ou de outro modo, que seja 
uma atividade especialmente dirigida a comunicar um ato administrativo, colocando dessa forma, na 
esfera da percetibilidade normal do destinatário, assegurando assim a certeza jurídica da sua cognosci-
bilidade111. O autor faz, assim, convergir os conceitos de comunicação e notificação, adensando o recorte 
deste último com recurso a uma interpretação estrita do termo comunicação. 
Não colocamos em causa a posição assumida da existência de um sentido estrito do conceito 
de comunicação, nos termos e com o sentido apresentado, no entanto a nossa pesquisa não nos permitiu 
encontrar no quadro legal procedimental tributário tal clareza e precisão que nos permita assumir esse 
sentido estrito. Pelo contrário, antes nos indica outro caminho, o de considerar o conceito de comunica-
ção em matéria procedimental tributária como um conceito abrangente que abarca o conjunto de instru-
mentos pelos quais a administração tributária leva ao conhecimento dos contribuintes informação pro-
cedimental. Importa referir que temos presente a incapacidade do ato de publicação corporizar todos os 
predicados exigidos para a notificação (pessoalidade, oficialidade e formalidade112), designadamente, 
quanto à pessoalidade, mas esse é um predicado que consideramos adstrito à notificação e não à co-
municação. Entendemos por isso que, em matéria procedimental tributária há inúmeras formas de 
 
111 Cfr. GONÇALVES, Pedro Costa, “Notificação dos actos administrativos: notas sobre a génese, âmbito, sentido e consequências de uma imposição cons-
titucional”, in Ab uno ad omnes: 75 anos da Coimbra Editora, Coimbra Editora, Coimbra, 1998, pp. 1092 a 1094. 
112 Cfr. Entre outros, o acórdão do TC n.º 383/2005 de 13-07-2005, proferido no processo n.º 9/05, disponível em www.tribunalconstitucional.pt. 
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comunicar com diversos níveis de formalidade aos quais o legislador atribuiu efeitos jurídicos distintos 
ou, no limite, não atribuiu efeitos alguns. 
Para sustentar a nossa posição, começamos por trazer a esta lide a base etimológica da palavra 
“comunicar”, a qual provém do latim communicare e tem por significado: pôr ou ter em comum, repartir, 
dividir, reunir, misturar, falar, conversar113. Mas tal significância do conceito não basta para que este o 
possa assumir em matéria tributária114. Olhando para o quadro legal, este parece-nos demasiado difuso 
na utilização do termo “comunicação”. Assim, julgamos não ser possível através dele construir um con-
ceito estrito de comunicação no âmbito procedimental, quer este seja convergente com o conceito de 
notificação, quer este seja como conceito amplo abarcante das duas formas de publicidade dos atos 
acima abordadas (publicação e notificação). De facto, não obstante o que resulta da epígrafe do art.º 
37.º n.º 1 ou do n.º 2 do art.º 43.º do CPPT (conforme anteriormente referimos), uma procura mais 
aprofundada mostra-nos a utilização deste conceito de forma muito mais difusa, por exemplo, para se 
referir a comunicações cujo emissor é outrem que não a administração tributária (quando se referem à 
comunicação da existência de caixa postal eletrónica – cfr. art.º 38.º n.º 1 do CPPT ou a comunicação 
de alteração de domicílio – cfr. art.º 43.º n.º 1 do CPPT), ou então para se referir a outros atos ou 
instrumentos que não a notificação (como parece resultar do art.º 37.º n.º 3 do CPPT). O mencionado 
art.º 37.º parece-nos aliás paradigmático nesta matéria, pois nesta disposição o termo em crise tanto é 
utilizado em substituição do termo “notificação” (cfr. n.º 1) como é utilizado, em contraponto, parecendo 
significar outros atos que não a notificação (cfr. n.º 3). Podemos ainda fazer referência ao art.º 68.º-A da 
LGT, que utiliza o termo comunicação para se referir à divulgação das orientações genéricas (que ocorre 
por publicação). Esta utilização com múltiplos sentidos, sem que se possa extrair dessa utilização um 
sentido coerente e estável leva-nos, à semelhança do que aconteceu com o conceito de “contribuinte”, 
a desconsiderar um qualquer sentido estrito que possa parecer emanar de uma ou outra norma tributária 
e antes pelo contrário, desonerá-lo desse encargo. 
Neste contexto e porque entendemos que, na falta de contributos decisivos por parte do quadro 
legal, deve ser a base etimológica a suportar a atribuição de um recorte apropriado ao conceito de co-
municações, encaminhamo-nos para a abordagem que vamos assumir neste trabalho e que vai no 
 
113 "comunicar", in Dicionário Priberam da Língua Portuguesa disponível em: dicionario.priberam.org. 
114 Devemos ter presente que nos termos do art.º 11.º n.º 2 da LGT, sempre que, nas normas fiscais, se empreguem termos próprios de outros ramos de 
direito, devem os mesmos ser interpretados no mesmo sentido daquele que aí têm, salvo se outro decorrer diretamente da lei. 
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sentido de subsumir ao conceito de comunicações todos os instrumentos materiais e jurídicos previstos 
pelo legislador ou desenhados pela administração tributária (como acontece com os instrumentos de 
operacionalizam a colaboração com os contribuinte que analisaremos mais adiante), que têm por objetivo 
a colocação ao alcance do contribuinte de informação relevante para o cumprimento dos seus deveres 
ou exercício dos seus direitos por parte do sujeito passivo.   
Feito o recorte do conceito, vamos perscrutar dentro do quadro normativo pelos instrumentos de 
comunicação (enquanto instrumentos materiais com recorte jurídico) que foram previstos pelo legislador 
tributário, procurando delimitar os contornos de cada um. Importa ainda referir que alguns dos instru-
mentos de comunicação que referimos podem ser desmaterializados, no contexto da progressiva digita-
lização, não nos parecendo, no entanto, que isso altere a sua natureza.  
3.1. A CARTA  
A carta constitui a forma de comunicação que acabará por se revelar nuclear para o tema sobre 
o qual nos debruçamos. A carta constitui a forma através da qual se materializa uma notificação, se-
guindo esta a via postal. Se atentarmos às afirmações positivadas no quadro normativo, podemos per-
ceber que o conceito de carta é apresentado como o objeto material ou suporte físico que dá corpo aos 
mecanismos de citação e notificação115. A carta não parece assim, no âmbito tributário, representar todos 
os escritos remetidos por via postal, mas apenas as notificações (e citações116).  
Parece-nos, no entanto, importante suportar o nosso labor, confrontando o recorte que fizemos 
com o conceito civilístico que nos é fornecido pelas normas relativas ao regime de serviço postal. O 
Decreto-Lei n.º 176/88 de 18/05 (que aprova Regulamento do Serviço Público de Correios – RSPC) 
prevê no seu art.º 4.º a revogação, entre outros, do Regulamento para os Serviços dos Correios (RSC), 
aprovado pelo Decreto de 14 de junho de 1902. Afirma no seu n.º 2 daquela disposição, que este se 
mantém em vigor até à sua substituição por regulamentação a emitir. Por sua vez, a Lei n.º 17/2012 de 
26/04 (Regime jurídico aplicável à prestação de serviços postais) prevê no seu art.º 58.º que se mante-
nham em vigor as disposições do RSPC, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 176/88, de 18/05, bem como 
as medidas regulamentares adotadas ao seu abrigo, que não sejam incompatíveis com o disposto nesta 
lei. Daqui parece resultar que o conceito de “carta”, que nos é dado pelo art.º 5.º do RSC, se manterá 
 
115 Cfr. Art.os 35.º n.º 3, 38.º n.os 1, 2 e 3, 39.º n.os 3, 5 e 6 e 40.º n.º 1 al. a), todos do CPPT. 
116 Que não nos vão ocupar neste trabalho. 
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vigente, por não existir regulamentação posterior que proceda ao recorte do conceito. Claro está que, 
não podemos perder de vista que este regulamento tem perto de 120 anos de existência e, portanto, o 
seu enquadramento terá sempre de ser efetuado no quadro histórico, sistemático e racional adequado. 
Assim, nos termos do referido art.º 5.º do RSC, “carta” é toda a correspondência fechada, cujo conteúdo 
se não possa utilizar sem violação e bem assim todos os papeis, pergaminhos, cartões abertos, com 
exclusão dos bilhetes postais, tendo em manuscrito qualquer assunto com caracter de correspondência 
pessoal e atual117. No que respeita ao aporte que o conceito civilístico nos traz e atento o dever de confi-
dencialidade imposto aos serviços da administração tributária118, parece-nos claro que, apenas podemos 
considerar carta para efeitos tributários a correspondência fechada, cujo conteúdo se não possa utilizar 
sem violação e não qualquer outra forma de missiva (aberta) que se possa enquadrar no conceito acima 
apresentado. 
Podemos, assim, ensaiar um conceito de “carta” comos sendo um objeto material ou suporte 
físico materializado numa correspondência fechada, cujo conteúdo se não possa utilizar sem violação e 
que dá corpo aos mecanismos de notificação (e citação). 
3.2. OS AVISOS 
O conceito de aviso surge no procedimento tributário inserido no âmbito das notificações, pare-
cendo-nos resultar do quadro positivado e numa primeira análise que, o legislador pretendeu fazer a 
distinção entre os avisos e as notificações. Podemos ilustrar essa distinção através da referência ao art.º 
40.º do CPPT que nos parece apontar no sentido de distinguir uma carta de um aviso (para o advogado 
é remetida a “carta registada” cfr. n.º 1.ª al. a) e para o interessado é remetido um “aviso registado”, 
cfr. n.º 2). Outra norma que parece dar nota desta diferença é a que enquadra o quadro jurídico da figura 
“carta-aviso”119, como referindo-se a uma missiva que incorpora as duas tipologias em confrontação. O 
conceito de “aviso” surge ainda, no quadro jurídico relativo às notificações, não se reconduzindo a uma 
forma de comunicação, mas um meio acessório destas. Referimo-nos ao “aviso de receção” previsto no 
art.º 30.º do RSPC e que é um elemento material acessório de uma das formas pelas quais se pode 
 
117 Transcrição nossa aproximada do texto original que refere: “Art. 5.° Considera-se carta toda a correspondência fechada, cujo conteúdo se não possa 
utilizar sem violação, nos termos do n.° 2 do decreto com força de lei de 24 de dezembro de 1901, e bem assim, todos os papeis, pergaminhos, cartões 
abertos, com exclusão dos bilhetes postais, tendo em manuscrito qualquer assunto com caracter de correspondência pessoal e actual”. 
 
118 Cfr. art.º 64.º da LGT. 
119 Cfr. art.º 49.º n.os 2 e 3 do RCPITA. 
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operacionalizar a remessa por via postal de comunicações. A palavra “aviso” surge também referida no 
art.º 39.º n.º 7 do CPPT respeitando ao aviso de envio de um telefax, no entanto, neste âmbito a palavra 
“aviso” tem significado equivalente ao aviso de receção e corresponde, portanto, a um elemento material 
acessório de uma qualquer forma de comunicação e não se assume, só por si, uma forma de comuni-
cação. 
3.2.1. OS AVISOS SEM VALOR PROCEDIMENTAL 
Atendamos agora aos avisos postais (abertos) utilizados pelos serviços da administração tributá-
ria para convidar os contribuintes a contactar os serviços, pelos motivos mais diversos. Este tipo de 
avisos não se enquadra no contexto formal que o legislador parece atribuir aos “avisos”. São antes de 
mais formas de operacionalizar o dever de colaboração entre os serviços e os contribuintes120, preten-
dendo os serviços com essa atuação chamar os contribuintes para esclarecer enquadramentos, antes 
de (e podendo obstar a) abrir um procedimento formal com vista a correções oficiosas, liquidações ofici-
osas ou levantamento de autos de notícia121.  
Esta é uma ferramenta que caiu em desuso porque, apesar de, em regra não contenderem 
ostensivamente com nenhuma norma relativa ao sigilo e à proteção de dados, tinham, na maioria das 
situações, referências indiretas ao processo ou assunto, que poderiam suscitar dúvidas quanto ao res-
peito por aquelas normas.  
Hodiernamente, os sucessores desta ferramenta – comunicação de informações, são fruto de 
uma prática estruturada por parte da Autoridade Tributária e Aduaneira de comunicação com os contri-
buintes no sentido de os apoiar no cumprimento das obrigações tributárias.  
3.2.2. OS AVISOS COM VALOR PROCEDIMENTAL 
Em contraponto aos avisos sem valor formal a que nos referimos, o legislador prevê expressa-
mente a existência de avisos com valor procedimental e exigências formais, que não se confundem com 
essas comunicações de informações. É o caso, por exemplo, do aviso que deve ser remetido ao sujeito 
 
120 Que se pode entender enquadrável no dever genérico de colaboração recíproco que decorre do art.º 59.º da LGT. 
121 Se, por exemplo, um contribuinte não tivesse cumprido uma obrigação tributária e antes de aberto o procedimento de correções com as consequências 
mais gravosas que dai poderiam advir (por exemplo em termos contraordenacionais, em que a redução da coima ficava irremediavelmente comprometida 
atentas as regras previstas no art.ºs 29.º do RGIT), o contribuinte era convidado a comparecer no serviço, onde era esclarecido e esclarecia os serviços do 
contexto factual e legal de determinado facto tributário, podendo de seguida regularizar de forma voluntária a sua situação tributária. 
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passivo, quando a notificação é feita na pessoa do seu mandatário nomeado122, ou da carta-aviso123 que 
adiante abordaremos. Não obstante estes avisos estarem indexados à existência de uma carta, parece-
nos, como já referimos, que o quadro normativo nos aponta no sentido de constituírem um conceito 
diferente desta. O que se pode depreender da distinção que é feita pelo legislador nas normas que 
abordam este conceito e será a posição por nós adotada, é que o aviso com valor procedimental corres-
ponde a um objeto postal remetido aos sujeitos passivos, destinados a comunicar informações com 
relevância procedimental, mas que não se enquadrem no estrito espaço delimitado pelo conceito de 
notificação.  
Como exemplo do que acabamos de dizer, podemos referir aviso que é utilizado no âmbito dos 
mecanismos de notificação dos mandatários, quando está em causa a prática de um ato pessoal124. A 
norma obriga a que a notificação seja efetuada por carta registada, dirigida para o escritório do advogado 
e, nos casos em que esteja em causa a prática de um ato pessoal por parte do interessado, para além 
de ser notificado o mandatário na forma descrita será enviado pelo correio um aviso registado ao próprio 
interessado, que lhe indicará a data, o local e o fim da comparência. Este normativo é bastante paradig-
mático no que toca à destrinça que faz entre a notificação e o aviso e permite-nos ainda perceber que o 
aviso, apesar de ser relevante, não integra a notificação. Se por um lado, ao mandatário é remetida uma 
carta registada para o seu escritório, que constitui uma verdadeira notificação porque integra todos os 
elementos abordados neste trabalho, por outro lado, ao mandante interessado é remetido pelo correio 
um aviso registado que tem de conter os elementos essenciais relativos ao ato pessoal a praticar. 
3.3. A CARTA-AVISO 
A carta-aviso é, em nossa opinião, uma forma de comunicação, que do ponto de vista semântico 
aponta para o sentido que temos vindo a seguir no âmbito da dicotomia entre “carta” e “aviso”, encer-
rando em si, na sua operacionalização, a integração da remessa de um objeto postal que se 
 
122 Cfr. art.º 40.º n.º 2 do CPPT. 
123 Cfr. art.º 49.º n.º 2 do RCPITA. 
124 Cfr. art.º 40.º do CPPT. 
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consubstancia numa notificação e da remessa, conjuntamente com o primeiro, de um outro objeto que 
tem a natureza de aviso, mas que não cabe no conceito de notificação125.   
Esta é uma tipologia de comunicação que se pode encontrar no âmbito do procedimento de 
inspeção tributária126, a qual tem por objetivo comunicar ao sujeito passivo que foi emitida uma ordem 
de serviço destinada a autorizar a abertura de um procedimento de inspeção tributária, contendo quer a 
identificação do sujeito a inspecionar quer o âmbito e extensão da inspeção a realizar. Pelos argumentos 
que já aduzimos, parece-nos que esta componente se reconduz à figura da “carta” que já abordamos no 
presente estudo, e que corresponde à notificação propriamente dita. No entanto, esta missiva terá outros 
elementos, designadamente, um anexo contendo os direitos, deveres e garantias dos sujeitos passivos e 
demais obrigados tributários no procedimento de inspeção. É, em nosso entender, este anexo que cor-
poriza o  “aviso” e justifica a designação de carta-aviso, na medida em que corresponde a informação 
complementar, que também parece reforçar a informação disponível na esfera do sujeito passivo, tal 
como se referiu no aviso anteriormente analisado127. Mas, tal como também se referiu para o aviso, esta 
informação complementar não cabe na informação essencial relativa ao facto comunicado e aos direitos 
de reação associados em concreto com esse facto, e daí ficar fora do espaço restrito da notificação. 
3.4. PUBLICAÇÕES 
A publicação é a forma de comunicação que permite tornar público determinado ato ou facto, 
por regra, através de meios de divulgação tais como: jornais, sítios de internet, Diário da República e 
publicação oficial da entidade pública128. Aproveitando os contributos que a doutrina aportou ao tema, 
podemos referir que a publicação é o ato que torna possível a obtenção da informação que é colocada à 
disposição dos interessados mediante a sua inclusão num documento público oficial, publicado ou difun-
dido129.  No que ao procedimento tributário diz respeito e como exemplo da figura que agora estudamos, 
podemos referir taxativamente a publicação de informações vinculativas e a publicação de orientações 
 
125 Referindo que “A carta-aviso tem como finalidade conceder aos sujeitos passivos que vão ser objeto do procedimento inspetivo um prazo mínimo de 
preparação dos elementos necessários à comprovação da sua situação tributária, constituindo uma faceta do dever de colaboração da administração para 
com os contribuintes”, veja-se VALENTIM, Carlos; CARDOSO, Paulo, Roteiro de justiça fiscal: os poderes da administração tributária versus as garantias dos 
contribuintes, Vida Económica, Porto, 2011, p. 125. 
126 Cfr. art.º 49.º n.º 3 do RCPITA. 
127 Relativamente à notificação do mandatário e aviso ao interessado, cfr. art.º 40.º do CPPT. 
128 Cfr. art.os 24.º n.º 5, 101.º n.º 1, 139.º e 159.º do CPA. 
129 GONÇALVES, Pedro Costa, “Notificação dos actos administrativos: notas sobre a génese, âmbito, sentido e consequências de uma imposição constituci-
onal”, in Ab uno ad omnes : 75 anos da Coimbra Editora, Coimbra Editora, Coimbra, 1998, p. 1094. 
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genéricas, enquanto formas de comunicação por publicação admitidas130 no contexto de um iter procedi-
mental de natureza tributária131. Conforme se constata, a referência à publicação como forma de publici-
dade dos atos, fica limitada a procedimentos não pessoalizados, facto este que está indexado ao balan-
ceamento que é feito entre a segurança das formalidades empreendidas e os direitos fundamentais dos 
sujeitos passivos que estão em causa, designadamente, quanto à certeza de que a informação foi colo-
cada na esfera de cognoscibilidade do sujeito passivo.  
Entendemos, no entanto, aqui chegados ser necessário distinguir as publicações no seu sentido 
estrito de publicações no sentido lato. O termo publicação, quando se refere à publicidade vinculada de 
atos procedimentais (como a emanação de uma orientação genérica) refere-se ao conceito em sentido 
estrito. No entanto é possível traçar contornos definidores mais latos deste conceito, abarcando desta 
forma todos os atos que materialmente respeitem o sentido etimológico do termo. Dito de outro modo, 
para efeitos deste trabalho o termo publicação assumirá um sentido estrito (publicidade dos atos por 
publicação) ou um sentido lato (abarcando também a comunicação de informações por publicação) con-
soante o enquadramento em que é utilizado. Por forma a ilustrar a destrinça que fizemos entre o sentido 
estrito e o sentido lato do conceito, veja-se o caso da orientação genérica, que num primeiro momento é 
objeto da publicação (sentido estrito do conceito) o que lhe confere eficácia para a produção dos efeitos 
que lhe estão adstritos. Porém, podem ocorrer circunstâncias em que a comunicação de informações 
de apoio ao cumprimento se consubstancie na comunicação, mediante publicação do conteúdo daquela 
orientação genérica. No entanto, contrariamente à publicação que ocorre num primeiro momento e que 
permite conferir eficácia à orientação genérica, este tipo de publicações (em sentido lato) ocorrem num 
momento ulterior e servem para reiterar ou reforçar a divulgação daquela, mas não para lhe conferir 
eficácia. Dito de outro modo e explorando o exemplo que demos, o primeiro ato de divulgação da orien-
tação genérica corresponde a um ato de publicidade (por publicação) que lhe confere eficácia, nos termos 
definidos nos art.os 55.º e 56.º do CPPT132, e o eventual segundo ato de divulgação, através de uma 
newsletter ou outro instrumento, corresponderá a uma comunicação de informações de apoio ao cum-
primento. 
 
130 Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas da, Lições de Procedimento e Processo Tributário, 5.ª Edição, Coimbra Editora, Coimbra, 2014, pp. 136 e 137. 
131 Cfr. art.os 55.º e 56.º do CPPT e art.º 68.º n.º 17 da LGT. 
 
132 Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas da, Lições de Procedimento e Processo Tributário, 5.ª Edição, Coimbra Editora, Coimbra, 2014, pp. 136 e 137. 
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3.5. COMUNICAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
Existe um outro tipo de comunicações que não cabem nos conceitos acima descritos, mas que 
são igualmente relevantes em matéria tributária pois, a coberto do dever de colaboração que impende 
sobre a administração tributária, levam aos contribuintes informação relevante para o exercício dos seus 
direitos e cumprimento das suas obrigações. Estas são comunicações que têm em nosso entendimento 
enquadramento jurídico e que concretizam um dever da administração tributária de prestar a assistência 
necessária ao cumprimento, por parte dos contribuintes, dos seus deveres acessórios e a informação a 
estes dos seus direitos e obrigações, designadamente, nos casos de obrigações periódicas133.  
Há dois elementos essenciais que nos permitem aferir o conceito de comunicação de informa-
ções. O primeiro elemento diz respeito a comunicações com interesse para a atuação procedimental por 
parte do contribuinte e que não cabem nos conceitos de aviso e notificação. O segundo elemento dife-
renciador relaciona-se com a sua eventual obrigatoriedade e coatividade, pois enquanto que o envio de 
notificações e de avisos são imperativos procedimentais com efeitos jurídicos concretos cuja falta tem 
igualmente efeitos ou consequências jurídicas, a comunicação de informações resulta de uma imposição 
legal de comportamento por parte da AT, mas cuja falta de concretização legal quer quanto à forma de 
a cumprir quer das consequências do seu incumprimento, tornam esse incumprimento inconsequente 
do ponto de vista procedimental. Não corresponde, portanto, a uma obrigação processual ou procedi-
mental concreta, nem tem efeitos definidos ou concretos no quadro das obrigações e direitos de uma 
qualquer relação jurídica tributária. 
3.5.1. COMUNICAÇÃO DE INFORMAÇÕES DE APOIO AO CUMPRIMENTO 
A Autoridade Tributária e Aduaneira utiliza com frequência as expressões “apoio ao cumpri-
mento” ou “compliance” 134 para designar os mecanismos que visam apoiar o contribuinte na sua relação 
com o Estado, utilizando, entre outras ferramentas, comunicações pessoalmente direcionadas ou 
 
133 Cfr. art.º 59.º n.º 3 da LGT. 
134 No que respeita ao apoio ao cumprimento voluntário ou compliance, pode convocar-se o relatório de atividades desenvolvidas de “Combate à Fraude e 
Evasão Fiscais e Aduaneiras” de 2019, publicado em Julho de 2020 pelo Gabinete do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais com um conjunto de 
afirmações a que se bastam a si próprias para ilustrar a relevância das comunicações de informações praticadas pela AT: “As medidas de compliance 
assentam em dois fatores fundamentais: - A antecipação da ação de iniciativa da administração tributária, para momentos tendencialmente contemporâneos 
ao da prática dos factos tributários; - A disponibilização de informação e conhecimento necessários para efetuar o seu tratamento, para que a atuação seja 
um fator de compreensão e de valor acrescentado para a promoção do cumprimento voluntário”…“No exercício das funções de apoio e promoção ao 
cumprimento – compliance – a AT relaciona-se com os contribuintes por sua própria iniciativa, fomentando, promovendo, divulgando e incentivando o 
cumprimento voluntário das suas obrigações tributárias”. 
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publicações135. Neste âmbito, para além da divulgação no Portal das Finanças, a Autoridade Tributária, 
envia aos contribuintes, regularmente, por correio eletrónico e serviço de mensagens para telemóvel, 
mensagens informativas e de apoio ao cumprimento voluntário das obrigações fiscais, antes do fim dos 
respetivos prazos legais.  Este é um tipo de comunicações que transmite mensagens que têm carácter 
meramente informativo e de apoio ao cumprimento voluntário e não substitui os avisos e notificações 
que devem ser remetidas, nos termos e com as formalidades legalmente previstas. 
Essas comunicações consubstanciam informações sobre prazos de entrega de declarações, pra-
zos de pagamentos, processamento de reembolsos, informação sobre benefícios fiscais, e-fatura, diver-
gências verificadas, entre outros e podem ser publicados de forma genérica ou dirigidos a contribuintes 
ou grupos de contribuintes que preenchem determinadas condições de enquadramento. Entendemos 
que estas comunicações caem na previsão do art.º 59.º n.º 3 als. c) e m) da LGT e materializam a 
obrigação da Autoridade Tributária e Aduaneira de informar os contribuintes dos seus direitos e obriga-
ções.  
Importa por último referir uma diferença fundamental que separa as cartas (que materializam 
as notificações) e os avisos, das comunicações de informações de apoio ao cumprimento, na medida 
em que estas orbitam, em termos temporais e em termos de vinculação jurídica, em torno do procedi-
mento, aportando à relação jurídica tributária elementos que podem contribuir para que os procedimen-
tos corram de forma mais aproximada ao quadro legal e principiológico estabelecido, mas contrariamente 
aos primeiros instrumentos referidos, não tem o condão de descer da órbita e interferir na atmosfera 
própria do procedimento tributário. 
3.5.2. COMUNICAÇÃO DE INFORMAÇÕES DIVERSAS 
Realizada a apresentação das comunicações de apoio ao cumprimento, pensamos ser necessá-
rio analisar também outras, eventuais, comunicações que não caibam naquele conceito nem em ne-
nhuma das outras tipologias já abordadas. Falamos das comunicações de informação diversas enquanto 
tipologia residual de comunicações dirigidas aos contribuintes. Estas comunicações, não cabendo no 
conceito de comunicação de informações de apoio ao cumprimento por não respeitarem o recorte que 
 
135 A este respeito destacamos uma publicação periódica editada pela AT, designada por “AT em contacto”, com informações úteis em matéria tributária 





acima descrito, servem para transmitir aos contribuintes um conjunto diverso de outras informações que 
possam ser do interesse do contribuinte, mas mais numa perspetiva de cidadania do que da relação 
jurídica tributária existente ou futura.  
4. AS NOTIFICAÇÕES EM PROCEDIMENTO TRIBUTÁRIO 
4.1. NATUREZA DO ATO DE NOTIFICAÇÃO: ENTRE O ATO JURÍDICO E O ATO DE MERO 
TRÂMITE 
O ponto de partida para a delimitação do quadro concetual do ato de notificação é a qualificação 
da sua natureza jurídica, no sentido de se saber se a notificação se qualifica como um ato de natureza 
verdadeiramente jurídica ou, diversamente, é um ato de mero trâmite. Sobre esta dicotomia, Joaquim 
Freitas da Rocha, numa reflexão sobre a natureza dos atos praticados pelo órgão de execução fiscal, 
apresenta uma destrinça entre atos jurídicos e atos de trâmite, fazendo recair a qualificação de atos 
jurídicos na verificação de dois elementos substantivos. Em primeiro lugar, segundo o autor, o ato em 
análise tem de resultar numa declaração de vontade e em segundo lugar, a esta declaração de vontade 
tem de estar associada a projeção de efeitos jurídicos numa situação individual e concreta136. Por seu 
lado, ainda seguindo os ensinamentos do autor, em contraponto com os atos estritamente jurídicos estão 
os atos “que não produzam efeitos jurídicos determinados, como acontece com as simples ações mate-
riais. Aqui, está-se em presença de meros atos de execução, exarados no cumprimento de deveres jurí-
dicos emergentes de atos anteriores, não transportando efeitos jurídicos externos de per si, e, particular-
mente no domínio tributário, não afetando diretamente os administrados, os contribuintes ou outros 
obrigados” 137. Estes são atos que existem no quadro normativo, mas não respeitam as condições para 
serem atos jurídicos stricto sensu. 
No domínio do direito administrativo, José Carlos Vieira de Andrade, identifica, com relevância 
para esta análise, a dicotomia entre o ato jurídico instrumental e o ato administrativo em sentido estrito, 
diferenciando os primeiros destes por não comportarem estatuições de autoridade administrativa com 
 
136 Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas da, “Sobre a natureza jurídica dos atos praticados em execução fiscal”, in Coleção Formação Contínua – Execução Fiscal, 
1.ª Edição, Março, Centro de Estudos Judiciários, Lisboa, 2019, pp. 45 e 46. Referindo-se em concreto ao ato jurídico tributário, e no mesmo sentido, Hans 
Arndt e Holger Jenzen, referem que este pode ser identificado quando resulte da vontade das autoridades de emitir a decisão vinculativa com efeitos jurídicos 
externos, cfr. ARNDT, Hans-Wolfgang; JENZEN, Holger, Grundzüge des allgemeinen Steuer- und Abgabenrechts, 2.ª Edição, Vahlen, Munique, 2005, p. 274.  
137 Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas da, “Sobre a natureza jurídica dos atos praticados em execução fiscal”, in Coleção Formação Contínua – Execução Fiscal, 
1.ª Edição, Março, Centro de Estudos Judiciários, Lisboa, 2019, pp. 45 a 46. No mesmo sentida da destrinça entre um ato de trâmite e um ato jurídico, vai 
a jurisprudência do STA, que, entre outros, no acórdão de 12-12-2012, proferido no processo n.º 059/12, disponível em www.dgsi.pt, a respeito da qualifi-
cação de um ato de indeferimento do pedido de dispensa da prestação de garantia praticado no processo executivo, refere que: “qualifica-se como verdadeiro 
ato administrativo em matéria tributária e não como mero ato de trâmite, uma vez que não se confina nos estreitos limites da ordenação intraprocessual, 
antes projeta externamente efeitos jurídicos numa situação individual e concreta”.  
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efeitos externos, sendo que para aqueles, a vontade não é relevante138. Segundo o autor, estes atos 
instrumentais “visam primacialmente assegurar as condições de constituição, de validade ou de eficácia 
de atos administrativos” e podem ter eficácia externa. 
Também Colaço Antunes, dissertando sobre os atos integrativos de eficácia do ato administrativo 
refere que, concluída a fase constitutiva do procedimento, o ato está pronto e perfeito, no entanto falta a 
prática de atos que “diz-se, não acrescentando nada ao conteúdo e à validade do ato principal”, vão 
permitir que ele produza os respetivos efeitos jurídicos externos. O autor concretiza referindo que é ne-
cessário um ato instrumental que permita a produção de efeitos para os quais tende o procedimento. 
Estes atos instrumentais (no qual inclui a notificação) limitam-se a remover os obstáculos à operatividade 
externa do ato administrativo139. 
Detivemo-nos assim, perante a questão de saber se estamos em face de um ato que pode ser 
considerado (em sentido estrito) um ato jurídico (administrativo), ou se pode ser considerado um ato de 
mero trâmite ou instrumental daqueles, elencando para os efeito, as duas características que se mostram 
mais adequadas e decisivas para essa apreciação. Sem desconsiderar a existência das diferentes tona-
lidades que as conceções apontadas encerram (conceções elaboradas em planos diferenciados e com 
uma teleologia distinta), somos do entendimento que os atributos do ato efetivamente relevantes para a 
existência de um ato jurídico são a existência de uma manifestação de vontade e que essa manifestação 
de vontade projete efeitos jurídicos numa situação individual e concreta. 
Transpondo estes ensinamentos para o caso em estudo, devemos então sujeitar o ato de notifi-
cação a uma prova face aos critérios de validação acima elencados. Em primeiro lugar e perlustrando o 
ato de notificação à luz do primeiro critério (declaração de vontade da autoridade administrativa donde 
emana), a notificação é o ato pelo qual se leva um facto ao conhecimento de alguém140, ou seja, é um 
ato portador de determinado conteúdo, não apresentando relevância substantiva por si, mas apenas pela 
eficácia que atribui ao conteúdo transportado, conteúdo este que não lhe pertence. Assim, a notificação 
 
138 Cfr. ANDRADE, José Carlos Vieira de, Lições de Direito Administrativo, 5.ª Edição, Imprensa da Universidade de Coimbra, Coimbra, 2017, pp. 161 a 175. 
No mesmo sentido vão as considerações de Diogo Freitas do Amaral, que afasta do conceito de ato jurídico as meras operações materiais que embora 
correspondam a factos voluntário levados a cabo pela Administração, não visam a produção de efeitos jurídicos, cfr. AMARAL, Diogo Freitas do, Curso de 
Direito Administrativo, 4.ª Edição, Almedina, Coimbra, 2020, p. 200. 
 
139 ANTUNES, Luís Filipe Colaço, A ciência jurídica administrativa, Almedina, Coimbra, 2012, pp.. 391 e 392. 
140 Cfr. art.º 35.º do CPPT. 
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não consiste numa declaração de vontade pois é um ato posterior a esta e nem tão pouco tem conteúdo 
substantivo que lhe pertença, é antes externo a este141, que transporta e conduz ao conhecimento dos 
interessados, conferindo-lhe eficácia142. 
É aliás esta função integrativa de eficácia, do ato ou declaração de vontade, conforme decorre 
do art.º 36.º n.º 1 do CPPT e do art.º 77.º n.º 6 da LGT, que nos assiste na sujeição da notificação à luz 
do segundo critério (projeção de efeitos jurídicos numa situação individual e concreta). Em nosso enten-
dimento, essa função integrativa de eficácia encerra em si a resposta ao problema suscitado, porquanto 
estamos a apontar à notificação como o instrumento que permite conferir eficácia a um ato que, como 
vimos, lhe é externo e portanto, resultando assim que os efeitos projetados e materializados com a 
integração da eficácia continuam a ser externos ao instrumento utilizado, ou seja ao ato de notificação.  
É, aliás nesse sentido que nos orienta a reflexão de Joaquim Freitas da Rocha quando refere 
que: ”denota-se que não existe da nossa parte absoluta concordância com a ideia de que o ato de mero 
trâmite se circunscreve à ordenação intraprocessual, sem projeção de efeitos para além dessa ordenação 
(ao contrário dos verdadeiros atos materialmente administrativos). Sendo certo que os atos de trâmite 
não são decisivos ao nível da específica definição e conformação de situações jurídicas concretas, tam-
bém não deixa de ser verdade que, assumindo-se frequentemente como atos comunicativos, extravasam 
os limites do puro expediente, designadamente provocando a abertura de prazos de reação. Em qualquer 
caso, será certo que não produzirão, por si mesmos, efeitos lesivos (embora os possam transmitir).” Em 
momento posterior do mesmo ensinamento, o autor aglutina os atos de mero trâmite com os atos co-
municativos agregando-os como atos de ordenação, permitindo-se assim dar maior relevância a esta 
condição dos atos comunicativos que implicam um reflexo material na esfera jurídica do sujeito, ainda 
que não por efeitos próprios, mas como referimos, por projetar efeitos (que não são próprios) de atos 
materialmente administrativos. 
Uma vez confrontada a notificação com os critérios de validação assinalados e averiguado que o 
ato de notificação não representa por si qualquer manifestação de vontade do seu emissor que projete 
 
141 Nos comentários que faz ao art.º 35.º do CPPT, Jorge Lopes de Sousa refere de forma basilar que: “A notificação de actos tributários é um acto distinto 
e posterior ao acto notificado…” – Cfr. SOUSA, Jorge Lopes de, Código de Procedimento e de Processo Tributário, Anotado e Comentado, 6.ª Edição, I 
volume, Áreas Editora, Lisboa, 2011, p. 339. 
142 Cfr. art.º 77.º, n.º 6 da LGT. 
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efeitos jurídicos numa situação individual e concreta, concluímos que o ato de notificação tem natureza 
de ato de mero trâmite143. 
4.2. O AMBITO DO REGIME DE NOTIFICAÇÕES PROCEDIMENTAIS TRIBUTÁRIAS E PRO-
BLEMÁTICA DA EXISTÊNCIA DE PROCEDIMENTOS TRIBUTÁRIOS ENXERTADOS NO 
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL  
O objeto principal do presente trabalho são as notificações em sede procedimental tributária, 
motivo pelo qual desatendemos às notificações que, ainda que possam eventualmente ser efetuadas 
pela administração tributária, não tenham natureza procedimental. Está assim em causa e numa afirma-
ção ainda pouco cuidada, uma delimitação negativa que exclui do âmbito deste trabalho as notificações 
efetuadas no âmbito do processo tributário. Contudo, esta afirmação dita desta forma é pouco precisa, 
como adiante vamos ver, já que no processo tributário (ainda que não relativamente a atos processuais) 
se podem encontrar notificações procedimentais. 
Como ponto de partida devemos desde logo entender o que se entende por procedimento tribu-
tário. Para o efeito, socorremo-nos da doutrina de Joaquim Freitas da Rocha, que nas suas lições apre-
senta o o conceito de procedimento tributário, caracterizando-o como sendo um “conjunto de actos, 
provenientes de actores jurídico-tributários distintos, relativamente autónomos e organizados sequencial-
mente, direccionados à produção de um determinado resultado, do qual são instrumentais”. Feita esta 
primeira apresentação, o autor aponta depois a síntese comparativa e distintiva do conceito de procedi-
mento tributário e de processo tributário, afirmando, que o procedimento tributário se apresenta “como 
o conjunto de atos concretizadores e exteriorizadores da vontade dos agentes administrativo-tributários”, 
em contraponto com o conceito de processo tributário, que “será o conjunto de actos concretizadores e 
exteriorizadores da vontade dos agentes jurisdicionais tributários (Tribunais tributários)”144. 
Mas como referimos, esta destrinça não basta para a delimitação do âmbito das notificações 
procedimentais tributárias, na medida em que não se pode ignorar a existência de um processo tributário 
 
143 Sobre o conceito de ato administrativo (jurídico) e a exclusão da notificação desse conceito, veja-se ANDRADE, José Carlos Vieira de, Lições de Direito 
Administrativo, 5.ª Edição, Imprensa da Universidade de Coimbra, Coimbra, 2017, p. 161. Nas palavras de Pedro Gonçalves, a notificação consiste num 
procedimento autónomo, oficioso e oficial, a que corresponde uma atividade documentada especificamente destinada a comunicar o ato ao interessado. 
GONÇALVES, Pedro Costa, “Notificação dos actos administrativos: notas sobre a génese, âmbito, sentido e consequências de uma imposição constitucional”, 
in Ab uno ad omnes: 75 anos da Coimbra Editora, Coimbra Editora, Coimbra, 1998, p. 1113. Em nosso entendimento, e no que respeita às notificações em 
procedimento tributário, o termo procedimento terá aqui de ser interpretado em sentido impróprio, ou seja, deve ser interpretado como um conjunto de 
atuações materiais ordenadas que se constituem num ato de trâmite (composto). Afastamo-nos da designação própria de procedimento e seguimos a 
doutrina que já referimos e que classifica a notificação como mero ato de trâmite. 
144 Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas da, Lições de Procedimento e Processo Tributário, 5.ª Edição, Coimbra Editora, Coimbra, 2014, pp. 83 a 92. 
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— o processo de execução fiscal, que tem na sua tramitação a intervenção de uma autoridade adminis-
trativa que emana atos de natureza jurídica, cuja eficácia depende da sua notificação aos interessados, 
sendo por esse facto relevante determinar se as notificações que abordamos neste trabalho são a estes 
atos aplicáveis e em que medida o são. Está em causa, designadamente, a dúvida sobre se o processo 
de execução fiscal deve ser considerado um processo com natureza judicial ou um processo com natu-
reza mista, isto é, em que ocorre uma fase administrativa e a uma fase judicial. Articulada com esta 
questão tem surgido uma outra que se prende com a natureza dos atos praticados no âmbito do processo 
de execução fiscal, mais especificamente, saber se estes atos assumem a natureza de atos material-
mente administrativos ou procedimentais, ou se por outro lado são atos processuais ainda que não sejam 
materialmente jurisdicionais.  
Sobre coexistência, no processo executivo, de atos processuais sem natureza jurisdicional prati-
cados pelo órgão de execução fiscal com atos jurisdicionais praticados pelos órgãos jurisdicionais, assim 
como da convivência destes atos com atos materialmente administrativos e numa perspetiva da evolução 
jurisprudencial sobre o tema, pronunciou-se Dulce Neto, afirmando que o processo de execução fiscal é 
um processo judicial destinado à cobrança de uma quantia certa, onde o órgão de execução fiscal pratica 
atos processuais, que não contenham composição de interesses e cuja competência não brota do exer-
cício da função tributária mas sim como órgão auxiliar do juiz, assumindo um estatuto supra partes. 
Refere ainda a autora que, concomitantemente com estes atos, podem surgir no processo de execução 
fiscal, por vontade expressa do legislador, verdadeiros procedimentos administrativos em que o órgão de 
execução fiscal age no exercício da sua função administrativa e tributária produzindo atos materialmente 
administrativos em matéria tributária145. 
Por seu lado, Joaquim Freitas da Rocha também analisa esta problemática apontando a coexis-
tência, no processo de execução fiscal, de atos de ordenação onde são considerados todos os atos de 
mero trâmite ou comunicativos e que respeitam à intervenção do órgão de execução fiscal na prática de 
atos vinculados maquinais despidos de instrução probatória ou juízos autónomos ou de atos comunica-
tivos. Segundo o autor, estes atos coexistem com os atos administrativos próprios que, como já referimos, 
representam uma manifestação de vontade dos agentes administrativos projetando efeitos jurídico-admi-
nistrativos externos, que se insertam nos já referidos procedimentos enxertados no processo executivo. 
 
145 Cfr. NETO, Dulce, “A Natureza da Execução Fiscal na Jurisprudência do STA”, in Coleção Formação Contínua – Execução Fiscal, 1.ª Edição, Março de 
2019, Centro de Estudos Judiciários, Lisboa, 2019, pp. 11 a 21. 
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Por último, encontramos no processo de execução fiscal os atos processuais jurisdicionais que, como 
também mencionamos neste trabalho, resultam da emanação de vontade dos órgãos jurisdicionais com 
vista à resolução de um litígio ou conflito de pretensões146. 
Assim, a resposta que a doutrina encontrou para esta discussão, que nós acolhemos, vai no 
sentido de identificar uma dicotomia entre os atos administrativos de natureza tributária que integram 
procedimentos tributários autónomos, que correm paralelamente ao processo de execução fiscal e em 
conexão com ele (prestações, reversão, apreciação de garantia, hipoteca, penhor) e os atos processuais 
sem natureza materialmente jurisdicional acometidos à autoridade administrativa enquanto órgão de 
execução fiscal (instauração do processo, a penhora e a venda de bens). 
Regressando agora à delimitação do objeto desta dissertação e com base no que se referiu, 
podemos afirmar que o regime das notificações procedimentais tributárias será aplicável a todos os atos 
administrativos ocorridos, quer no âmbito de procedimentos tributários tout court quer em procedimentos 
enxertados em processos de natureza judicial.  
Por nos parecer relevante para o estudo que estamos a desenvolver, afastemo-nos agora um 
pouco da análise da natureza dos atos (procedimental) e façamos uma pequena aproximação a partir da 
utilização individual dos instrumentos de notificação previstos no CPPT, o que nos ajudará a criar uma 
melhor perspetiva acerca do que agora escrevemos, convocando algumas afirmações da doutrina e da 
jurisprudência a esse respeito. Nesse sentido, Jorge Lopes de Sousa, considera que o conteúdo das 
normas, designadamente, os art.os 36.º, 37.º, 38.º e 39.º do CPPT fazem depreender que apenas se 
aplicam ao procedimento tributário e não ao processo tributário, atendendo à terminologia utilizada pelo 
legislador, designadamente, com as expressões “atos em matéria tributária”, “decisão em matéria tribu-
tária”, “atos e decisões suscetíveis de alterarem a situação tributária dos contribuintes”, “administração 
fiscal” e “administração tributária”147. No mesmo sentido, o STA afirma a aplicabilidade exclusiva aos 
atos procedimentais de um conjunto de dispositivos dos art.os 38.º e 39.º que, apesar de estarem 
 
146 ROCHA, Joaquim Freitas da, “Sobre a natureza jurídica dos atos praticados em execução fiscal”, in Coleção Formação Contínua – Execução Fiscal, 1.ª 
Edição, Março de 2019, Centro de Estudos Judiciários, Lisboa, 2019, págs. 51 a 56. Veja-se ainda a jurisprudência resultante do acórdão do STA de 26-09-
2018, proferido no processo n.º 01419/17.3BESNT 0312/18 e do acórdão do STA de 23-02-2012, proferido no processo n.º 059/12, entre muitos outros, 
todos disponíveis em: www.dgsi.pt. 
147 Cfr. SOUSA, Jorge Lopes de, Código de Procedimento e de Processo Tributário, Anotado e Comentado, 6.ª Edição, I volume, Áreas Editora, Lisboa, 2011, 
p. 338. De referir que, posteriormente à edição da obra citada, foram promovidas alterações ao artigo 38.º, designadamente, a referência no n.º 9 à utilização 




inseridos numa secção com a epígrafe: “Dos actos procedimentais e processuais”, se reportam exclusi-
vamente a atos materialmente administrativos praticados pela administração, ou na linguagem que supra 
utilizamos, aos atos procedimentais ainda que enxertados no processo tributário e não aos atos proces-
suais. Esta jurisprudência aborda também a utilização de alguns instrumentos de notificação previstos 
no CPPT aos atos processuais, como acontece, por exemplo, com as notificações aos mandatários ou 
as notificações das pessoas coletivas148. A respeito desta questão — da utilização, em sede processual, 
dos instrumentos de notificação previstos no CPPT, referimos, adicionalmente, a utilização no processo 
de execução fiscal de alguns dos instrumentos de notificação realizados mediante meios eletrónicos, 
designadamente, as efetuadas por transmissão eletrónica de dados, através do serviço público de notifi-
cações eletrónicas associado à morada única digital ou da caixa postal eletrónica149.  
Por tudo o que referimos e em síntese, podemos afirmar que convivem no CPPT instrumentos 
de notificação de utilização exclusiva em sede procedimental em concomitância com outros que tem 
utilização quer ao nível procedimental quer ao nível processual. Podemos também afirmar que uma 
delimitação apropriada do regime de notificações procedimentais tributárias, desfoca-se do leito das nor-
mas utilizadas, centrando-se na natureza dos atos a que estas se referem conduzindo a que se possam 
considerar abrangidas no seu âmbito todas as notificações que respeitem a procedimentos tributários, 
corram eles de forma autónoma ou enxertados em processos judiciais.  
4.3. A NOTIFICAÇÃO COMO CONDIÇÃO DE EFICÁCIA DO ATO TRIBUTÁRIO (DE LIQUIDA-
ÇÃO) 
O ato tributário de liquidação é o ato tributário por excelência, dele resultando a obrigação de 
pagamento de imposto. Sendo o procedimento um conjunto de atos provenientes de atores jurídico-
tributários distintos, relativamente autónomos e organizados sequencialmente, direcionados à produção 
de um determinado resultado do qual são instrumentais150, podemos, em particular, definir o procedi-
mento de liquidação como uma sucessão de atos direcionados à produção de um ato tributário de liqui-
dação (stricto sensu). 
 
148 Cfr. acórdão do TCA-Norte de 17-01-2014, proferido no processo n.º 228/13.3BEVIS, o acórdão do STA de 04-11-2009, proferido no processo n.º 
0896/09 e o acórdão do TCA-Sul de 15-01-2013, proferido no processo n.º 06038/12, disponíveis em: www.dgsi.pt. 
149 Cfr. art.º 38.º n.º 9 do CPPT, na redação conferida pela Lei n.º 82-B/2014, de 31/12. 
150 Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas da, Lições de Procedimento e Processo Tributário, 5.ª Edição, Coimbra Editora, Coimbra, 2014, p.87. 
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Joaquim Freitas Rocha, nas suas lições, apresenta um conceito bipartido de liquidação (em ma-
téria tributária). Nas palavras do autor, liquidação em sentido lato, significa o conjunto de atos, juridica-
mente enquadrados, que tem por objetivo a determinação e quantificação da obrigação tributária, abran-
gendo quer as atuações dos contribuintes quer as atuações da administração tributária151. Por seu lado, 
liquidação em sentido estrito, diz respeito ao ato que concretiza a obrigação líquida e exigível e que 
resulta, na maior parte das vezes, da aplicação de uma taxa à matéria coletável152. 
Resulta assim, da posição do autor, que existe um procedimento ao qual se atribuiu a designação 
de “procedimento de liquidação” que incorpora um conjunto de atos, sendo o ato principal, aquele que 
permite a concretização da obrigação principal do imposto, também designado por ato de “liquidação”.  
Aqui chegados importa dizer que, por regra, em matéria tributária, a eficácia dos atos depende 
da sua notificação. A notificação tem uma relação dual com o vocábulo “liquidação”, uma vez que, sendo 
um ato de mero trâmite integrado no procedimento de liquidação, esta notificação serve exatamente para 
transmitir o ato de liquidação assim como os seus fundamentos e não todo o procedimento de liquidação.  
É pacífica na doutrina e na jurisprudência, como concretização da imposição constitucional do 
dever de notificação previsto no art.º 268.º n.º 3 da CRP, que a eficácia da liquidação depende da sua 
notificação , nos termos dos artigos 77.º n.º 6 da LGT e do art.º 36.º n.º 1 do CPPT. Esta notificação 
surge na fase integrativa de eficácia do procedimento de liquidação e sem interferir na existência ou 
validade do ato, vai-lhe conferir eficácia, tornando-a apta a produzir integralmente os seus efeitos153. Nas 
palavras de Mário Aroso de Almeida, na perspetiva do procedimento administrativo, muitas vezes a de-
cisão no procedimento encontra-se perfeita, mas não está apta a produzir efeitos jurídicos a que se dirige, 
carecendo da verificação de circunstâncias que funcionam como conditiones iuris, cujo preenchimento 
 
151 Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas da, Lições de Procedimento e Processo Tributário, 5.ª Edição, Coimbra Editora, Coimbra, 2014, p. 217. 
152 Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas da, Lições de Procedimento e Processo Tributário, 5.ª Edição, Coimbra Editora, Coimbra, 2014, p. 217. Numa abordagem 
aproximada, José Casalta Nabais, referindo-se ao procedimento tributário de liquidação, definiu o conceito lato de liquidação, enquanto conjunto de todas as 
operações destinadas a apurar o montante do imposto e o conceito estrito de liquidação, na determinação da coleta através da aplicação da taxa à matéria 
coletável, cfr. NABAIS, Jose Casalta, Direito Fiscal, 6.ª Edição, Almedina, Coimbra, 2011, p. 317. 
153 Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas da, Lições de Procedimento e Processo Tributário, 5.ª Edição, Coimbra Editora, Coimbra, 2014, p. 109. Nas palavras de 
Hans-Wolfgang Arndt e Holger Jenzen, a eficácia do ato administrativo tributário e consequentemente a sua exigibilidade, só podem ser alcançadas com a 
devida notificação, efetuada ao interessado ou a um representante autorizado, com o cumprimento de certos requisitos formais, o que, em última instância, 
também contribui de forma significativa para a proteção dos contribuintes. Os autores referem ainda que, a eficácia conferida pelo ato não depende da 
correção material ou jurídica do ato notificado, cfr. ARNDT, Hans-Wolfgang; JENZEN, Holger, Grundzüge des allgemeinen Steuer- und Abgabenrechts, 2.ª 
Edição, Vahlen, Munique, 2005, pp. 273, 274 e 283. Segundo Mario Ambrosetti, se a notificação não for do conhecimento do sujeito passivo é como se não 
existisse, cfr. AMBROSETTI, Mario; CENDON, Paolo, Il ricorso nel diritto tributario, CEDAM, Pádua, 1999, p. 103. No mesmo sentido, veja-se TESAURO, 
Francesco, Compendio di diritto tributario, 6.ª Edição, Utet Giuridica, Milão, 2016. Em sentido idêntico, considerando o ato tributário não notificado como 
um mero internum veja-se LAMMERDING, Jo; STEUER-GEWERKSCHAFT, Deutsche, Abgabenordnung, Finanzgerichtsordnung und Nebengesetze, 15.ª Edi-
ção, Erich Fleischer Verlang, Achim bei Bremen, 2005, pp. 237 e 273. 
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confere vida aos efeitos jurídicos que até aquela verificação se encontravam latentes154. Este dever de 
notificação, como condição de eficácia, é partilhado, em regra, por todos os atos tributários decisórios, 
podendo ainda assumir essa condição no tocante a atos preparatórios, quando, a prática de atos subse-
quentes dependam destes155. 
Importa, no entanto, fazer uma análise mais minuciosa à afirmação de que a eficácia da liquida-
ção depende da sua notificação, designadamente, na perspetiva de que existem procedimentos de liqui-
dação construídos de formas bastante diversas, nomeadamente, quanto aos seus intervenientes, às fun-
ções que lhes cabem e ao conjunto de formalidades exigidas pelo legislador ordinário para os levar a 
cabo e os dar como concluídos e eficazes. Nesse sentido, vamos, nos próximos pontos proceder à análise 
de alguns procedimentos de liquidação típicos que nos serão úteis para demonstrar em que medida 
dependem da efetivação de uma notificação para se tornarem eficazes. 
4.3.1. A DESNECESSIDADE DA NOTIFICAÇÃO COMO INSTRUMENTO INTEGRADOR DE EFI-
CÁCIA NA AUTOLIQUIDAÇÃO 
Numa autoliquidação cabe ao próprio sujeito passivo, numa atuação derivada do que a doutrina 
tem denominado de “privatização da atividade tributária”, proceder aos atos tendentes ao apuramento 
e entrega do imposto a entregar ao Estado, cabendo-lhe conhecer, não só a obrigação de autoliquidação 
do imposto, como conhecer a obrigação de entrega do imposto no prazo previsto nas leis tributárias. 
Dissertando em torno do fenómeno da privatização da atividade tributária, Hugo Flores da Silva refere-
nos que na autoliquidação não só o pagamento, como as atividades de liquidação estão a cargo do sujeito 
passivo que determina e declara o imposto devido. O autor define a autoliquidação, em síntese, como 
um ato jurídico tributário praticado pelo sujeito passivo do imposto no cumprimento de uma obrigação 
acessória de colaboração que se traduz na fixação do quantitativo da obrigação fiscal156. Debruçando-se 
também sobre a autoliquidação, Lourenço Vilhena de Freitas recorta a autoliquidação como o ato admi-
nistrativo tributário praticado pelo particular no exercício de poderes atribuídos por lei, que tem por objeto 
 
154 Cfr. ALMEIDA, Mário Aroso, Teoria geral do direito administrativo: o novo regime do código do procedimento administrativo, 2.ª Edição, Almedina, Coimbra, 
2015, p. 123. Segundo Diogo Freitas do Amaral, por regra, os atos procedimentais tributários estão sujeitos a um requisito de eficácia posterior ao ato, 
eficácia essa, que é diferida ou condicionada, por só se verificar posteriormente à sua prática e ficar dependente do trâmite procedimental ou outro requisito 
que não contende com a validade do próprio ato, cfr. AMARAL, Diogo Freitas do, Curso de direito administrativo, 4.ª Edição, Almedina, Coimbra, 2020, pp. 
333 e 334.  
155 SOUSA, Jorge Lopes de, Código de Procedimento e de Processo Tributário, Anotado e Comentado, 6.ª Edição, I volume, Áreas Editora, Lisboa, 2011, pp. 
341 e 342.  
156 SILVA, Hugo Flores da, Privatização do sistema de gestão fiscal, Coimbra Editora, Coimbra, 2014, pp. 419 a 425. 
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a fixação autoritária do valor do imposto a pagar. O autor refere ainda que, o objeto imediato da autoli-
quidação é a fixação do quantum da obrigação tributária, que implica a averiguação de factos, que se 
consubstanciam no apuramento do facto tributário157. 
Como exemplos mais relevantes e de forma a melhor ilustrar as afirmações acima produzidas, 
podemos lançar mão da previsão do art.º 90.º n.º 1 al. a) do CIRC em que a liquidação do imposto, 
quando deva ser feita pelo sujeito passivo, será efetuada na declaração periódica de rendimentos ou da 
declaração de substituição apresentada dentro das condições legalmente previstas158, devendo o paga-
mento desse imposto ser efetuado através de pagamentos por conta a efetuar durante o período de 
imposto. O pagamento da diferença que existir entre o imposto total calculado (autoliquidado) e as im-
portâncias entregues por conta, deve ser feito até ao último dia do prazo previsto para a entrega da 
declaração referida. O mesmo diploma refere ainda que, no caso da autoliquidação, caso não haja pa-
gamento do imposto no prazo legalmente previsto, começam a correr de imediato juros de mora e é 
promovida a cobrança, através de processo executivo159. 
No mesmo sentido, ainda que com uma diferente construção (porque também é bastante dife-
rente a tipologia do tributo e a forma do seu apuramento), vai a autoliquidação do IVA, que, numa refe-
rência simplificada, se pode afirmar como sendo apurado pelo sujeito passivo, com base nas regras 
previstas no código do IVA, que fica obrigado ao envio mensal ou trimestral de uma declaração relativa 
às operações efetuadas no período anterior160, devendo proceder ao pagamento do IVA apurado no prazo 
previso na lei161. O legislador consagrou ainda, no quadro da autoliquidação do IVA que, se o valor do 
imposto apurado pelo sujeito passivo na declaração periódica apresentada for superior ao montante do 
respetivo meio de pagamento, é extraída pela administração tributária uma certidão de dívida pela 
 
157 Cfr. VILHENA DE FREITAS, Lourenço, “A autoliquidação: contributo para uma análise da sua natureza jurídica”, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 405, 
Janeiro a Março de 2002, Centro de Estudos Fiscais, Lisboa, 2002, pp. 15 e 18. 
158 Cfr. art.os 120.º e 122.º do CIRC. O IRC é um imposto em que o sujeito passivo procede em, termos normais, à determinação do imposto a pagar e 
procede ao seu pagamento, veja-se neste sentido SANCHES, José Luís Saldanha, Manual de Direito Fiscal, 3.ª Edição, Coimbra Editora, Coimbra, 2007, p. 
404. No sentido das autoliquidações materializadas como declaraciones-liquidaciones, veja-se DELGADO PACHECO, Abelardo, “El procedimiento de gestión 
tributaria; La declaración tributaria ; Las liquidaciones tributarias clases y notificación ; Las autoliquidaciones ; La denuncia pública” In Compendio de derecho 
financiero y sistema fiscal español, Escuela de Hacienda Publica: Ministerio de Economia y Hacienda, Madrid, 1990, pp. 233 a 237. 
159 Cfr. art.os 109.º e 110.º n.º 4 do CIRC. 
160 Cfr. art.os 29.º e 41.º do CIVA. 
161 Cfr. art.º 27.º n.º 1 do CIVA. 
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diferença entre o valor apurado e o valor do respetivo meio de pagamento ou pela totalidade do valor 
declarado no caso de não ter sido enviado qualquer pagamento162. 
E se, como ponto de partida, nos quisermos focar no quadro normativo, abstraindo-nos das 
especificidades estruturais das autoliquidações, constatamos que este impõe, como regra geral, a notifi-
cação como condição de eficácia163 surgindo no entanto, para efeitos das autoliquidações, normas espe-
ciais164 que se sobrepõe àquela regra geral. Aludimos aqui à contraposição entre as normas especiais 
que se encontram nos diversos códigos tributários (como as acima mencionadas previstas no CIVA ou 
no CIRC) que se sobrepõe à determinação que resulta da LGT.  
A LGT no seu art.º 77.º n.º 6 determina a exigência de notificação para que os atos se considerem 
eficazes, ou seja, apesar de parecer resultar da Lei Geral Tributária a obrigação de notificação, como 
condição de eficácia, essa obrigação é afastada pelo regime especial criado para os casos da autoliqui-
dação (não convocamos para aqui a problemática do eventual valor reforçado da Lei Geral Tributária165, 
por ser outra a senda que nos levará à resposta à questão suscitada na epígrafe deste ponto). 
Mas como referimos, esta análise (por contraposição das referidas normas) não basta para res-
ponder à questão que resulta da epígrafe deste ponto. É para nós fundamental fazer então uma análise 
na perspetiva das especificidades estruturais ou concetuais das autoliquidações. Estas autoliquidações 
são procedimentos de liquidação onde cabe ao contribuinte levar a cabo, num iter procedimental balizado 
pelas regras tributárias e contabilísticas, os atos tendentes ao apuramento do imposto a entregar ao 
estado. Esses atos vão desde o controlo de toda a informação relevante durante o período de tributação, 
até ao cálculo do quantum do imposto a entregar ao Estado. As autoliquidações são assim atos pratica-
dos pelo próprio contribuinte e não pela Autoridade Tributária que, em princípio, não tem qualquer 
 
162 Cfr. art.º 27.º n.º 6 do CIVA. 
163 Cfr. art.º 77.º n.º 6 da LGT. 
164 Cfr. art.os 27, n.os 1 e 6 do CIVA e art.os 109.º, 110.º n.º 4, 120.º e 122.º do CIRC. 
165 O art.º 77.º n.º 6 da Lei Geral Tributária que, não tendo valor superior ou reforçado por si, pode ser veículo concretizador de princípios constitucionais e, 
por esse facto, ser uma norma concretizadora do texto fundamental, o que pode inquinar a validade de disposições infraconstitucionais especiais. Estamos 
aqui a referir-nos à função das notificações enquanto elementos instrumentais na concretização na esfera do contribuinte do direito fundamental à notificação 
dos atos administrativos e a uma tutela jurisdicional efetiva, direito esse que se pode considerar em causa quando não há uma notificação do ato tributário. 
Sobre a problemática do valor normativo da Lei Geral Tributária, em concreto sobre a questão do seu eventual valor reforçado - Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas 
da, Do valor normativo da Lei Geral Tributária : a questão do valor reforçado, Universidade do Minho, Braga, 2012, disponível em: https://reposito-
rium.sdum.uminho.pt/. Numa perspetiva inversa, quanto ao valor reforçado do estatuto dos direitos do contribuinte (statuto dei diritti del contribuinte) e dos 
princípios gerais do sistema tributário (principi generali dell’ ordinamento tributario), no ordenamento italiano veja-se GIOVANNINI, Alessandro, Il diritto 
tributario per princìpi, Giuffrè Editore, Milão, 2014, p. 18. Discorrendo também sobre o valor reforçado do estatuto do contribuinte no ordenamento italiano, 
mas apontando alguns problemas que esse valor reforçado (auto atribuído) revelam, veja-se TESAURO, Francesco, Compendio di diritto tributario, 6.ª Edição, 
Utet Giuridica, Milão, 2016, p.12. 
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atuação no procedimento que não seja de suporte ou apoio material (por exemplo, através da disponibi-
lização das plataformas informáticas e processamento dos elementos apresentados). Não há assim qual-
quer ato administrativo decisório por parte da administração tributária que reflita qualquer tipo de con-
sequência positiva ou negativa na esfera patrimonial do contribuinte. 
Contudo, casos há em que o contribuinte, incumprindo, não procede à autoliquidação e nesse 
caso é a Autoridade Tributária ex oficio a fazer a liquidação, a qual deverá ser levada ao conhecimento 
do contribuinte através de uma notificação válida para que a liquidação possa projetar todos os seus 
efeitos externos. Nesse sentido, Jorge Lopes de Sousa, discorrendo sobre os meios de defesa dos con-
tribuintes perante os atos de autoliquidação, afirma que no caso dos atos de autoliquidação não há 
qualquer atuação da administração tributária que seja lesiva dos interesses dos contribuintes, não ha-
vendo, portanto, qualquer tomada de posição sobre a relação jurídica tributária na situação relacionada 
com a própria autoliquidação166. Aludindo à desnecessidade de intervenção da administração tributária 
para que se verifique a eficácia do ato tributário, Vitor Faveiro, refere que a autoliquidação compreende 
todo o procedimento de aplicação da lei aos factos previstos abrangendo a determinação da matéria 
coletável e das obrigações do sujeito passivo, podendo desta resultar a plena eficácia do ato praticado 
sem que tenha ocorrido qualquer intervenção por parte da administração167. 
Sobre esta questão, a jurisprudência tem assumido de forma reiterada a posição da desnecessi-
dade de notificação no caso das autoliquidações. Veja-se de uma forma clara e estruturada o acórdão do 
TCA-Sul proferido no processo n.º 300/08.1BESNT que nos refere que a notificação é obrigatória para 
os atos tributários emitidos pela administração tributária, pois é necessário acautelar as garantias dos 
administrados, no sentido de terem conhecimento dos atos praticados que lhes respeitem. O aresto em 
citação refere também que no caso da autoliquidação, em contraponto, não se pode falar da existência 
de um ato tributário de liquidação praticado pela AT, na medida em que é o contribuinte quem calcula e 
liquida o imposto a pagar, mesmo que não proceda ao seu pagamento nos termos previstos legalmente. 
Conclui o acórdão que: “estando nós perante uma autoliquidação, o contribuinte tem dela conhecimento, 
pois foi ele próprio quem a elaborou e submeteu. Ainda que a AT tenha atribuído um número à liquidação 
de imposto e ainda que a tenha evidenciado na demonstração de liquidação (o que sempre seria 
 
166 Cfr. SOUSA, Jorge Lopes de, Código de Procedimento e de Processo Tributário, Anotado e Comentado, 6.ª Edição, I volume, Áreas Editora, Lisboa, 2011, 
p. 406. 
167 Cfr. FAVEIRO, Vítor, O estatuto do contribuinte: a pessoa do contribuinte no estado social de direito, Coimbra Editora, Coimbra, 2002, p. 629. 
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essencial, para efeitos de cálculo dos juros e emissão das liquidações a estes respeitantes), isso não 
altera a natureza da liquidação. Só assim não seria se a AT tivesse corrigido o que fora declarado pelo 
contribuinte e tivesse, nesse seguimento, procedido a nova liquidação, o que não foi o caso.”168. 
Pode assim afirmar-se que, a autoliquidação produz integralmente os seus efeitos sem que haja 
necessidade de qualquer notificação por parte da administração tributária, não ficando por esse facto 
ferida quer a eficácia do ato em concreto, quer o eventual exercício do direito à defesa. 
4.3.2. A NOTIFICAÇÃO COMO CONDIÇÃO DE EFICÁCIA DO ATO DE LIQUIDAÇÃO E A PRO-
BLEMATICA DA SUA COMPATIBILIZAÇÃO COM AS CONSTRUÇÕES JURÍDICAS DES-
VIANTES 
4.3.2.1. O CASO ESPECIAL DAS LIQUIDAÇÕES DE IMPOSTO ÚNICO DE CIRCULAÇÃO 
4.3.2.1.1. IMPOSTO ÚNICO DE CIRCULAÇÃO COMO IMPOSTO HETEROLIQUIDADO 
A reflexão no presente ponto incide sobre uma questão que não é pacífica e que se prende com 
saber se o IUC é objeto de autoliquidação e, em caso afirmativo, com que contornos e fundamentos. 
Antecipando um pouco das nossas conclusões, podemos afirmar que a nossa posição, pelas razões que 
abaixo vamos expor, é a de que no IUC não há autoliquidação, o procedimento de liquidação é antes 
despoletado por iniciativa do contribuinte (em regra), cabendo aos serviços da AT levar a cabo o ato de 
liquidação, apurando o quantum do imposto a entregar ao estado. 
Vamos iniciar este percurso olhando as afirmações que foram plasmadas pelo legislador no or-
denamento, que são a fonte da contenda e ao mesmo tempo um suporte importante para a resolução 
da mesma. Atentemos assim no art.º 16º do código do IUC que afirma no seu n.º 1 que a competência 
para a liquidação do imposto é da Autoridade Tributária e Aduaneira. No entanto, a redação do número 
2 daquela disposição legal parece contrariar expressamente essa aparente conclusão, na medida em 
que refere que a liquidação do imposto é feita pelo próprio sujeito passivo através da Internet, nas con-
dições de registo e acesso às declarações eletrónicas. Ao afirmar que a liquidação é feita pelo próprio 
sujeito passivo, e ao não utilizar a formulação que consta do n.º 3169 (onde se refere: ”por solicitação do 
 
168 Cfr. acórdão do TCA-Sul de 22-05-2019, proferido no processo n.º 300/08.1BESNT. No mesmo sentido veja-se, entre outros, o acórdão do TCA-Norte de 
06-06-2019, proferido no processo n.º 01257/10.4BEBRG, acórdão do TCA-Sul de 05-03-2015, proferido no processo n.º 08065/14, acórdão do TCA-Sul 
de 14-01-2020, proferido no processo n.º 8491/15.9BCLSB, todos disponíveis em: www.dgsi.pt. 
169 Este n.º 3 do art.º 16.º do CIUC prevê uma exceção à forma de proceder à liquidação (à regra geral constante do n.º 2) aplicável aos sujeitos passivos 
que não estejam abrangidoo pela obrigação prevista no n.º 9 do artigo 19.º da LGT, e demais situações excecionais previstas naquela disposição. 
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sujeito passivo”), o legislador encaminhou os intérpretes no sentido de considerar que aqui estava em 
causa uma autoliquidação, com todas as consequências dai advindas. 
Julgamos que uma primeira abordagem a esta questão deve ser feita através da análise do 
conceito de liquidação e de autoliquidação, procurando a partir desses conceitos pistas que nos orientem 
no nosso labor. Convocamos, novamente, para o efeito os ensinamentos de Joaquim Freitas da Rocha, 
que nas suas Lições de Procedimento e Processo Tributário define os conceitos de forma que conside-
ramos bastante clarificadora para este trabalho170. Nas palavras do autor, o conceito de liquidação tem 
dois sentidos em matéria tributária, respeitando um ao conceito lato, o qual corresponde ao iter  proce-
dimental tendente à produção de uma liquidação tributária. O outro sentido que se lhe atribui, é-o em 
termos estritos e corresponde ao ato que torna uma obrigação líquida e exigível, e diz respeito, a maior 
parte das vezes, à aplicação de uma taxa à matéria coletável. No seu caminho discursivo o autor refere 
ainda, como exemplo de liquidação em sentido estrito, a que é referida no art.º 75.º do código do IRS 
quando é referido que a liquidação do IRS compete à Autoridade Tributária e Aduaneira (referência per-
tinente dada a similitude com o texto legal do art.º 16.º n.º 1 do código do IUC). Prosseguindo a sua 
análise, Joaquim Freitas da Rocha debruça-se sobre a dicotomia, autoliquidação / heteroliquidação, re-
cortando o primeiro conceito como correspondendo ao ato levado a cabo pelo próprio sujeito passivo e 
que comporta a comunicação da riqueza auferida e a quantificação da obrigação tributária propriamente 
dita através de uma série de operações de cálculo que a lei prescreve171. Já a heteroliquidação, nas 
palavras do autor, corresponde aquela que é feita por terceiro que não o sujeito passivo, (administração 
tributária ou terceiro). Também José Casalta Nabais adere a um duplo conceito de liquidação que no seu 
sentido lato significa o conjunto de todas as operações destinadas a apurar o montante do imposto e 
compreende o lançamento subjetivo, o lançamento objetivo e a liquidação (em sentido estrito) e as de-
duções à coleta. Esta liquidação em sentido estrito, por sua vez, corresponde à determinação da coleta 
através da aplicação da taxa à matéria coletável172. No que respeita em concreto ao ato de autoliquidação, 
o autor identifica-o como um ato tributário (praticado pelo sujeito passivo) que se considera implicita-
mente homologado pela administração tributária em virtude da aceitação do pagamento do imposto.  
Numa perspetiva da análise da sua natureza jurídica Ana Paula Dourado situa a autoliquidação entre os 
 
170 Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas da, Lições de Procedimento e Processo Tributário, 5.ª Edição, Coimbra Editora, Coimbra, 2014, pp. 217 a 219.   
171 Em sentido idêntico veja-se PIRES, Manuel; PIRES, Rita Calçada, Direito fiscal, 5.ª Edição, Almedina, Coimbra, 2012, pp. 85 e 86. 
172 Cfr. NABAIS, Jose Casalta, Direito Fiscal, 6.ª Edição, Almedina, Coimbra, 2011, p. 317. 
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atos jurídicos, ou seja, numa manifestação de vontade que produz efeitos jurídicos, cabendo ao contri-
buinte, no cumprimento do quadro a que está obrigado, a autonomia que lhe permite valorar factos e 
fazer opções173. Ainda no sentido de reforçar o conceito de liquidação, que é basilar para esta nossa 
análise, convocamos a jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo que nos refere que o procedi-
mento administrativo de liquidação tributária é constituído por um complexo de atos, combinados entre 
si, destinados a obter um resultado jurídico final (o montante do imposto), concluindo que a liquidação 
é a fase que se traduz na aplicação da taxa do imposto à matéria coletável já determinada174. Para reforçar 
este quadro de análise, ainda que de outro prisma, podemos também referir a disciplina que resulta do 
Regime da Tesouraria do Estado, publicado pelo Decreto-Lei n.º 191/99 de 05/06, em concreto do seu 
art.º 11.º que regula a emissão do documento único de cobrança (DUC). De acordo com esta disposição 
legal, o DUC é o título que exprime a obrigação pecuniária decorrente da relação entre o Estado e o 
devedor e é emitido pelos serviços que administram as receitas e, exceto no caso da autoliquidação, em 
que o DUC é preenchido pelo devedor. 
Ora, fazendo um primeiro confronto com o que se expôs, não se depreende da atuação dos 
sujeitos passivos quando “fazem a liquidação” de IUC (utilizando a terminologia previsto no art.º 16.º n.º 
2 do código do IUC), qualquer determinação de coleta do quantum do imposto. E assim não é, pois os 
sujeitos passivos apenas solicitam eletronicamente a liquidação, podendo contribuir com informações 
relevantes (por exemplo o pedido de isenção), mas mão podendo interferir no ato de apuramento da 
coleta. O apuramento da coleta é efetuado, nos termos do quadro legal vigente (que não criou um quadro 
formal que regule o apuramento do imposto por parte do sujeito passivo — autoliquidação), pelos siste-
mas da autoridade tributária pela aplicação dos valores de imposto previstos legalmente para o quadro 
factual existente, decorrente da base de dados da AT, conjuntamente com informação eventualmente 
adida no momento da emissão das notas de cobrança. O que se passa do ponto de vista técnico é alias 
igual ao que se passa quando o sujeito passivo se dirige a um balcão de um serviço para solicitar as 
guias, nos termos do art.º 16.º n.º 3 do código do IUC. Trata-se de um ato material (ir ao balcão de um 
serviço ou ir ao Portal das Finanças) demonstrador da intenção de dar início ao procedimento de liqui-
dação, o que se traduz na iniciativa do procedimento de liquidação e não na prática do ato de liquidação. 
 
173 Cfr. DOURADO, Ana Paula, “A natureza jurídica da autoliquidação”, in Revista Jurídica, n.os 11 12 (janeiro a junho), Associação Académica da Faculdade 
de Direito de Lisboa, Lisboa, 1989, p. 190. 
174 Cfr. acórdão do STA de 29-04-2008, proferido no processo n.º 0342/08, disponível em: www.dgsi.pt. 
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Numa outra perspetiva, Jorge Lopes de Sousa abordando a problemática da impugnação (admi-
nistrativa ou judicial) das autoliquidações (em concreto dissertando sobre o art.º 131.º do CPPT175) refere 
que “tem de se concluir que, nos casos de autoliquidação, não se está perante um ato administrativo, 
por não existir qualquer tomada de posição da administração sobre a sua relação com o contribuinte”. 
O autor, continua, referindo que “terá de reconhecer-se que nas situações de autoliquidação…não é 
detetável, ainda, qualquer litígio” (entre a administração tributária e o contribuinte). Daqui podemos ex-
trair com interesse para a questão em análise que uma autoliquidação existe sem a intervenção da 
autoridade tributária, isto é, no caso da autoliquidação a Autoridade Tributária é estranha aos atos prati-
cados tendente ao apuramento do imposto. Aquela apenas fornece os suportes, mas não intervém no 
que respeita ao conteúdo do ato em concreto176. Este quadro leva a que o legislador, em matéria impug-
natória, obrigue o sujeito passivo a chamar a administração tributária a olhar para o ato praticado (auto-
liquidação) e se pronuncie sobre ele (em sede de reclamação graciosa necessária) antes de se concluir 
que há um litígio entre esta e o sujeito passivo (e admitir por essa via a impugnação judicial). Esta questão 
parece-nos relevante, porquanto pretendemos encontrar no quadro traçado para a liquidação do IUC 
elementos identificadores de um instrumento da autoliquidação, o que não acontece. De facto, olhando 
novamente para a liquidação de IUC efetuada pelo sujeito passivo, no contexto do que acima expusemos, 
não nos conseguimos afastar do conceito de heteroliquidação despoletada por iniciativa do contribuinte 
(à semelhança do que parece resultar do referido n.º 3), pois no quadro em análise, não resulta do 
quadro legal (nem na prática) qualquer atuação do sujeito passivo que configure uma liquidação segundo 
o modelo da autoliquidação, pois este apenas despoleta o procedimento de liquidação mas não tem 
qualquer intervenção nas operações de apuramento do imposto a pagar. Este quadro é, aliás, comparável 
com o quadro previsto para o IMT, cuja liquidação é da competência da administração tributária, mas 
que é despoletada pelos sujeitos passivos que a solicitam num qualquer serviço local de finanças ou até 
por via eletrónica, cabendo a liquidação à Autoridade Tributária e Aduaneira177. 
 
175 Cfr. SOUSA, Jorge Lopes de, Código de Procedimento e de Processo Tributário, Anotado e Comentado, 6.ª Edição, I volume, Áreas Editora, Lisboa, 2011, 
pp. 406 e 407. 
176 Apontando a autonomia que cabe ao sujeito passivo na autoliquidação, veja-se VALENTIM, Carlos; CARDOSO, Paulo, Roteiro de justiça fiscal: os poderes 
da administração tributária versus as garantias dos contribuintes, Vida Económica, Porto, 2011, p. 231 e VILHENA DE FREITAS, Lourenço, “A autoliquidação: 
contributo para uma análise da sua natureza jurídica”, in Ciência e Técnica Fiscal, n.º 405, Janeiro a Março de 2002, Centro de Estudos Fiscais, Lisboa, 
2002, pp. 22 e 248. Dando também nota da autonomia decisória que é própria de uma autoliquidação podemos atentar aos art.os 84.º n.º 2 e 82.º n.º 1 da 
Lei Geral Tributária. 
177 Cfr. art.os 19.º e 21.º do Código do IMT. 
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Chegados a este ponto, podemos concluir que a afirmação que parece resultar literal do referido 
n.º 2 do art.º 16.º do código do IUC (“a liquidação do imposto é feita pelo próprio sujeito passivo através 
da Internet”), não pode ser lida como atribuindo o ato de liquidação ao sujeito passivo, na medida em 
que tal leitura é contraditória, quer com o quadro concetual que resulta da própria lei (que não impõe 
qualquer função de apuramento do imposto ao contribuinte), quer com o n.º 1 da mesma disposição 
legal, no qual, de forma expressa o legislador atribui a competência da liquidação do imposto à Autori-
dade Tributária e Aduaneira. Aliás, um olhar mais atento à utilização que o legislador faz do termo “liqui-
dação”, encaminha-nos no sentido das nossas conclusões. Se atentarmos ao inscrito no art.º 17.º n.º 1 
do código do IUC temos consagrado que “No ano da matrícula ou registo do veículo em território nacional, 
o imposto é liquidado pelo sujeito passivo…” detetamos uma incongruência com o art.º 16.º, na medida 
em que, caso fosse lido nos mesmo termos (no sentido em que o  sujeito passivo autoliquida), estar-se-
ia a impor à totalidade dos contribuintes que adquirissem carros novos tivessem ou não acesso ao portal 
das Finanças, a obrigação de proceder àquela autoliquidação, ou em alternativa estar-se-ia a dizer que o 
sujeito passivo autoliquidava em qualquer serviço de finanças (caso não tivesse acesso ao portal das 
Finanças), o que se compreende que não é coerente com o quadro legal, pois não consta do mesmo 
qualquer quadro formal para que se pudesse proceder a esse ato.  
Mas podemos prosseguir, perlustrando o n.º 2 do mesmo art.º 17.º que afirma que “(o imposto 
deve ser liquidado até ao termo do mês em que se torna exigível”, referindo-se ao vencimento anual do 
imposto no aniversário da matrícula. Ora, parece-nos resultar desta disposição legal a utilização do termo 
“liquidado” para se referir ao pagamento (ou também ao pagamento), pois de outro modo, apenas ha-
veria prazo para a liquidação (em sentido próprio), mas não para o pagamento. Fica assim patente a 
utilização por parte do legislador do termo “liquidação” num sentido mais aberto (significando coisa 
diferente da liquidação em sentido estrito) o que pode também ajudar a desonerar a utilização do termo 
na disposição em análise (art.º 16.º n.º 2 do código do IUC). 
Na nossa leitura, do que expusemos até este ponto, podemos alvitrar desde já duas conclusões 
possíveis. A primeira é que o termo liquidação (ou a conjugação do verbo liquidar), é utilizada de forma 
imprecisa pelo legislador não se podendo retirar da sua utilização, sem mais, ilações a respeito da even-
tual existência da autoliquidação do imposto. A segunda, alternativa àquela primeira, é a de que o legis-
lador utilizou o termo em crise, de forma deliberada e no seu sentido estrito, no entanto nestas circuns-
tâncias somos obrigados a expor a contradição já mencionada que resulta entre o n.º 1 (que atribui a 
competência da liquidação à administração tributária) e o n.º 2 (que refere que a liquidação do imposto 
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é feita pelo próprio sujeito passivo) do referido art.º 16. Motivo pelo qual somos obrigados a convocar o 
quadro operativo traçado pelo próprio legislador e o contributo concetual da doutrina para resolver a 
contenda. Podemos ainda fazer uma referência ao enquadramento que podemos obter da liquidação em 
análise, em face da disciplina do Regime da Tesouraria do Estado a que aludimos acima. De facto, o 
preenchimento do DUC é da inteira responsabilidade da Autoridade Tributária e Aduaneira, que o emite 
após o impulso do contribuinte (e o ato de liquidação produzido pela AT). Não há qualquer preenchimento 
do DUC por parte do sujeito passivo, nem sequer contributo ativo para esse preenchimento, não verifi-
cando também aqui o elemento identificador de uma autoliquidação que resulta do art.º 11.º n.º 4 da-
quele diploma. 
Mas o nosso caminho prossegue, e desta feita, procurando na doutrina e na jurisprudência afir-
mações que nos apoiem na procura de resposta para a questão em análise. Da pesquisa efetuada resul-
taram, de forma consistente, afirmações que não escoram a nossa posição. Convocamos então para 
esta lide as conclusões de António Brigas Afonso e Manuel Teles Fernandes que apontam no sentido em 
que se deve considerar o IUC como um imposto autoliquidado178. Em sentido idêntico podemos encontrar 
diversas decisões jurisprudenciais e arbitrais que, em torno de questões relacionadas com prazos de 
reclamação ou impugnação, ou do exercício do direito de audição, (sempre sustentadas na afirmação do 
legislador plasmada no n.º 2 do art.º 16.º do código do IUC de que a liquidação do imposto é feita pelo 
próprio sujeito passivo) apontam no sentido de que, no referido art.º 16.º n.º 2, estamos perante uma 
autoliquidação179. Em contraponto com estas afirmações, e no sentido que defendemos, encontramos a 
decisão do CAAD de 14-03-2018, proferida no processo nº 116/2014-T, que aponta no sentido de não 
se encontrar, no caso do IUC, uma verdadeira autoliquidação, mas uma liquidação administrativa esti-
mulada pelo sujeito passivo. 
Em jeito de conclusão e não seguindo as posições doutrinárias e jurisprudenciais maioritárias 
que agora aduzimos, não podemos deixar de concluir que o IUC não é de facto um imposto autoliquidado, 
na medida em que não se conseguem identificar, no quadro da sua aplicação material, os elementos 
operativos próprios das autoliquidações, acresce o facto de que, por outro lado, uma leitura sistemática 
 
178 Cfr. AFONSO, António Brigas, FERNANDES, Manuel Teles, Imposto sobre veículos e imposto único de circulação: códigos anotados, Coimbra Editora, 
Coimbra, 2009, pp. 218-219. 
179 Cfr. acórdão do TCA-Sul de 14-01-2020 proferido no processo n.º 8491/15.9BCLSB, acórdão do TCA-Sul de 05-03-2015 proferido no processo n.º 
08065/14, Decisão arbitral de 15-12-2016, proferida no processo n.º 260/2016-T e Decisão Arbitral de 2015-07-29, proferida no processo n.º 792/2014-
T, entre outros. 
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do quadro normativo relacionado com a liquidação e pagamento do IUC, aponta a AT como competente 
para a liquidação do imposto e não nos permite encontrar o rigor terminológico (por exemplo na utilização 
do termo “liquidação) que nos permita identificar a existência de uma autoliquidação. 
4.3.2.1.2. O ESTRANHO CASO DA NOTIFICAÇÃO DO IUC OBJETO DE LIQUIDAÇÃO ADMI-
NISTRATIVA 
4.3.2.1.2.a. AS LIQUIDAÇÕES SOLICITADAS ATRAVÉS DO PORTAL DAS FINANÇAS 
Suportados no entendimento de que o IUC é um imposto heteroliquidado, importa abordar agora 
o impacto que essa conclusão tem no tocante à notificação das liquidações. O caminho que fizemos 
neste trabalho até este ponto permite-nos perceber que, por regra, as heteroliquidações apenas se tor-
nam eficazes quando são objeto de um ato de notificação que leve aquelas ao conhecimento do obrigado 
tributário (coloque na sua esfera de cognoscibilidade). Permite-nos também concluir que, no caso das 
autoliquidações, a construção apresentada no quadro legal vai no sentido em que a eficácia do ato não 
depende da referida notificação na medida em que o ato é praticado pelo sujeito passivo. Estas conclu-
sões diferenciadas que retiramos para as heteroliquidações e para as autoliquidações não estão, no 
entanto, indexadas à natureza das liquidações, mas sim ao quadro legal aplicável e à matriz operativa 
que dele resulta. O que expusemos acima permite-nos perceber que a intervenção dos contribuintes no 
procedimento de liquidação de IUC (não no ato de liquidação) ocorre num quadro de atuações materiais. 
O que nos leva a concluir, com elevado grau de certeza, que o contribuinte teve efetivo conhecimento da 
liquidação e dos seus fundamentos. Nesse sentido podemos convocar a decisão arbitral de 29-07-2015, 
proferida no processo n.º 792/2014-T, na qual se conclui que “o requerente, ao voluntariamente extrair 
as liquidações de IUC (…) tomou conhecimento nessa data das mesmas liquidações, sem necessidade 
de outra notificação, em conformidade com o procedimento legalmente previsto no artigo 16º, nº2 do 
CIUC.”. Esta é uma decisão arbitral que conclui pela existência de uma autoliquidação, o que não acom-
panhamos, no entanto, a sequência de atos materiais é a mesma, no mesmo quadro jurídico e, portanto, 
para nós a conclusão é que o nível de conhecimento por parte do sujeito passivo do ato e das suas 
obrigações e direitos é equivalente, independentemente da qualificação que se atribua à liquidação.  
Nesse sentido podemos referir que o contribuinte emitiu a nota de cobrança no portal, corres-
pondendo essa emissão a 3 passos autonomizáveis que são a submissão do pedido, (iniciativa - quando 
solicita a emissão da guia), a prática do ato administrativo de liquidação, (heteroliquidação - efetuada 
instantaneamente pelos sistemas da AT) e a cobrança que ocorre após o conhecimento do ato (quando 
após a sua solicitação, o sistema emite a nota de cobrança e o sujeito passivo procede ao pagamento).  
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Assim, num quadro operativo em que o contribuinte teve objetiva e comprovadamente uma in-
tervenção ativa no procedimento de liquidação desde a sua iniciativa até à emissão do DUC (que contém 
todos os elementos da liquidação e permite cumprir a obrigação de pagamento) através da sua senha 
de acesso ao Portal das Finanças que é pessoal, num ato material que incorpora todos estes momentos, 
podemos afirmar que não foi praticado um ato pessoal, formal e oficial que se possa identificar como de 
notificação, mas não se pode por esse facto, em nosso entender, concluir que não se verifica a eficácia 
da liquidação. Tal seria criar um cenário em que sabemos (com um grau de certeza maior do que o que 
nos é oferecido pela maioria das presunções de notificação), que o contribuinte recebeu um documento 
com o imposto a pagar e conhece todos os elementos essenciais da liquidação (a identificação dos 
sujeitos e os objetos da tributação, categoria do veículo, do período e do valor do imposto), bem como a 
data limite de pagamento, mas que não admitimos a sua eficácia, obrigando a que haja uma notificação 
(convencional) para que o ato se torne eficaz. Podemos por outro lado defender que, o ato se tornou 
eficaz, pelos passos materiais acima descrito (tal como ocorre com as autoliquidações), entendendo que 
o ordenamento, por via do art.º 37.º do CPPT, dá resposta à eventual menor informação, ou maior 
fragilidade da posição do contribuinte180. 
O entendimento de que resulta da lei a obrigação de notificar, parece-nos incoerente com o 
quadro legal que se nos apresenta, na medida em que resulta da conjugação dos art.os 16.º e 17.º que, 
após a liquidação, o contribuinte paga o imposto no prazo predeterminado. Ora, a exigência de notifica-
ção para conferir eficácia neste quadro inviabilizaria o prazo previsto, na medida em que não havendo 
eficácia não havia exigibilidade e, portanto, aquele prazo seria inoponível ao obrigado tributário. Parece-
nos assim que o quadro normativo foi desenhado com vista à atribuição de eficácia ao ato de liquidação, 
sem que haja necessidade de notificação. 
Desta conceção não nos parece resultar um quadro mais restritivo de direitos ou garantias para 
o contribuinte do que se passa, por exemplo, com o IMI, em que, como abordaremos neste trabalho, a 
notificação (das liquidações ordinárias) é feita com a formalidade postal mais simples (sem possibilidade 
de comprovar-se sequer a sua emissão), mas não deixa por isso de produzir os seus efeitos (atribuindo 
o legislador ao contribuinte o dever de procurar a informação que eventualmente esteja em falta). O 
 
180 Podemos a este respeito invocar o acórdão do TCA-Norte de 13/07/2017, proferido no processo n.º 00206/16.0BECBR, que decide no sentido em que 
a notificação da propina pode só ocorrer no momento da inscrição, sendo que, caso faltem elementos que a tornem insuficiente pode o notificando lançar 
mão do mecanismo previsto no art.º 37.º n.º 1 do CPPT para obter o aperfeiçoamento do ato. 
77 
 
mesmo paralelismo pode ser feito, como já referimos, com as autoliquidações, em que o nível de conhe-
cimento destas por parte do sujeito passivo é equivalente ao verificado quando a liquidação do IUC é 
solicitada no Portal das Finanças pelo sujeito passivo. Não podemos deixar no entanto de fazer referência 
ao facto de que, no caso da autoliquidação estamos perante um ato praticado pelo contribuinte, enquanto 
na liquidação administrativa estamos perante um ato praticado pela administração. Não obstante, no 
caso em concreto da liquidação do IUC, parece-nos que o nível de cognoscibilidade não é afetado por 
essa circunstância. 
4.3.2.1.2.b.  AS LIQUIDAÇÕES SOLICITADAS AO BALCÃO DO SERVIÇO DE FINANÇAS 
Contrariamente ao que ocorre com as liquidações solicitadas no Portal das Finanças, em que há 
uma vinculação por via do acesso ao portal com a senha de acesso e em que a sequência de aconteci-
mentos (iniciativa do sujeito passivo, liquidação por parte da AT, e emissão do DUC) é instantânea, a 
liquidação por iniciativa dos sujeitos passivos materializada na solicitação das guias ao balcão de um 
serviço de finanças, apesar de terem um iter procedimental semelhante, nos casos em que não haja 
pagamento imediato do imposto, não tem o suporte documental (nem em papel nem digital) que permita 
comprovar que o próprio contribuinte ou alguém autorizado para o efeito, teve conhecimento da liquida-
ção. Estamos assim perante um procedimento em que a intervenção do sujeito passivo existe num nível 
semelhante ao que ocorre aquando da solicitação da liquidação através do Portal das Finanças e que, 
portanto, numa primeira análise poderiam considerar-se eficaz nos mesmos termos.  
Não obstante, a forma como se operacionaliza este procedimento não permite, em nosso enten-
dimento, obter documentação (pois contrariamente ao acesso ao Portal das Finanças, no atendimento 
presencial não há qualquer registo que vincule o sujeito passivo) que dê garantias suficientes de que o 
contribuinte teve efetivo conhecimento do ato de liquidação. Entendemos por isso que nestes casos, o 
serviço local de finanças, constatando a falta de pagamento de uma eventual nota de cobrança emitida 
localmente, deve proceder à notificação da liquidação ao contribuinte concedendo um prazo de 10 dias181  
para o seu pagamento, enquadrando-a como uma liquidação oficiosa. Havendo pagamento imediato do 
imposto “à boca do caixa”, parece-nos que esse conhecimento da liquidação fica assegurado e que se 
pode dar por notificado o sujeito passivo, na medida em que o documento de suporte do pagamento 
 
181 Cfr. art.º 18.º n.º 2 do Código do IUC. 
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(DUC) e que serve de quitação, corresponde a um documento donde constam (sucintamente) os ele-
mentos da liquidação bem como os seus fundamentos. 
4.3.2.1.2.c. AS LIQUIDAÇÕES SOLICITADAS POR ADESÃO AO DÉBITO DIRETO 
Importa agora dedicar a nossa atenção a uma inovação que foi trazida para a fase de cobrança 
dos tributos na relação jurídica tributária, mas que tem obrigatoriamente reflexos em termos de notifica-
ção dos atos. Referimo-nos ao débito direto182 que permite que, mediante solicitação do sujeito passivo, 
a cobrança de determinados tributos passe ser efetuada diretamente por débito direto na conta bancária 
indicada por aqueles. 
A utilização deste mecanismo (que aponta no sentido de estarmos perante uma heteroliquidação, 
reforçando o que escrevemos acima), é paradigmática no caso do IUC atenta a forma como são levadas 
a cabo as liquidações deste imposto e as correspondentes notificações. Antes de prosseguirmos, e de 
molde a ter como pano de fundo um quadro formal mais completo, vamos acrescer aos procedimentos 
de liquidação de IUC que já referimos (por solicitação no portal das Finanças e por solicitação ao balcão 
de um serviço local de finanças), o procedimento de liquidação oficiosa, que está previsto no art.º 18.º 
n.º 2 do código do IUC. Este é um procedimento de liquidação que tem lugar, na falta ou atraso de 
liquidação imputável ao sujeito passivo, ou no caso de erro, omissão, falta ou qualquer outra irregulari-
dade que prejudique a cobrança do imposto e consiste na emissão de uma liquidação da iniciativa da 
AT, que é notificada ao contribuinte nos termos do art.º 38.º n.º 1 do CPPT. 
Regressando ao tema em análise, podemos começar por referir que o débito direto não surge 
na relação jurídica tributária como um mecanismo estritamente tributário, nem tão pouco como uma 
imposição em matéria tributária. Antes é um mecanismo de pagamento atualmente previsto no Regula-
mento (UE) n.º 260/2012, e que se constitui como uma prerrogativa a favor do contribuinte à qual a 
administração tributária teve de dar resposta. A utilização desta prerrogativa consiste numa atuação por 
parte do contribuinte que, de forma livre e não condicionada, opta, em determinado momento, para um 
conjunto mais restrito ou mais alargado de obrigações de pagamento, para um pagamento único ou para 
pagamentos recorrentes183. Feita a adesão, o contribuinte sabe que, anualmente, no mês de pagamento 
 
182 Cfr. Regulamento (UE) n.º 260/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de março: “«Débito direto»: um serviço de pagamento nacional ou 
transfronteiriço que consiste em debitar a conta de pagamento de um ordenante, sendo a operação de pagamento iniciada pelo beneficiário com base no 
consentimento do ordenante”. 
183 Podem ser consultados mais detalhes acerca da utilização deste mecanismo no sítio: https://sitfiscal.portaldasfinancas.gov.pt/debitosdiretos/. 
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do imposto184, ser-lhe-á debitado o valor relativo ao imposto devido, recebendo previamente uma notifica-
ção a dar nota desse facto (notificação que contém os elementos essenciais da liquidação).  
Importa então, tentar enquadrar este procedimento, à luz das regras previstas para a liquidação 
de IUC, atento o contexto procedimental particular que referimos relativamente a este imposto. Em pri-
meiro lugar importa distinguir se neste caso estamos perante uma liquidação ordinária ou uma liquidação 
oficiosa. Para esse efeito e recuperando o que se disse relativamente à liquidação oficiosa, esta será 
aplicável quando haja incumprimento do seu dever de iniciativa no procedimento de liquidação. Trata-se 
de uma liquidação que já surge como mecanismo de reação previsto no ordenamento para suprir uma 
falta numa situação patológica verificada na relação jurídica tributária. Ora, em nosso entendimento, o 
débito direto não convoca a utilização da liquidação oficiosa, na medida em que não há qualquer incum-
primento nem qualquer condição patológica verificada na relação jurídica tributária. Trata-se de uma 
liquidação normal, que ocorre por iniciativa do contribuinte que, no momento de adesão ao débito direto 
manifesta à administração tributária que pretende que lhe liquidem o IUC dos veículos em seu nome 
naquele ano e, caso refira que pretende que o pedido seja recorrente, solicita de forma expressa e livre 
que esse imposto lhe seja liquidado nos anos subsequentes. Este entendimento encontra respaldo numa 
leitura dos art.os 16.º n.os 2 e 3 do código do IUC, sem que seja necessário forçar o sentido literal dos 
termos utilizados. Ainda que fosse necessário forçar esse sentido literal, não nos podemos olvidar de que 
a interpretação terá de respeitar o elementos sistemático e respeitar por isso a articulação com o meca-
nismo do débito direto que foi integrado no nosso ordenamento como um direito dos contribuintes (e dos 
cidadãos em geral). 
No entanto, no que respeita à notificação, estamos num quadro diferente do que acima indica-
mos na medida em que contrariamente ao que ocorre nas liquidações emitidas no Portal das Finanças 
(ou emitidas ao balcão e pagas de imediato), resulta claro que o contribuinte não tem conhecimento dos 
atos praticados, na medida em que o pedido de adesão ao débito direto pode considerar-se como inicia-
tiva de liquidação, mas não permite cobrir as necessidades formais subsequentes, (não retorna ao con-
tribuinte o conteúdo do ato de liquidação, automaticamente em face da iniciativa). Assim, é nosso enten-
dimento que deve ser emitida uma notificação dessa liquidação, a qual deve ser feita por simples via 
postal, nos termos do art.º 38.º n.º 4 do CPPT, por se tratar de um imposto periódico, cuja liquidação é 
 
184 Cfr. art.os 4.º n.º 2, 6.º n.º 3 e 17.º, todos do Código do IUC. 
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feita no prazo previsto na lei. Sobre as notificações por simples via postal e sobre a natureza periódica 
dos impostos, relevantes para esta questão, dedicaremos mais adiante um apartado próprio. 
4.3.2.2. O CASO ESPECIAL DAS LIQUIDAÇÕES DE PROPINAS 
4.3.2.2.1. BREVE REFERÊNCIA À NATUREZA TRIBUTÁRIA DAS PROPINAS 
Neste apartado, propomo-nos a fazer uma apreciação da relação da liquidação de propinas com 
as notificações procedimentais tributárias. Nesse sentido, parece-nos útil dedicar uma breve referência 
à natureza tributária das propinas devidas às instituições públicas do ensino superior. 
Iniciamos esse caminho convocando as palavras de José Casalta Nabais, que refere que o qua-
dro constitucional e infra constitucional português reconhece a existência de duas categorias de tributos: 
os impostos e as taxas. De acordo com o autor, os impostos têm uma natureza unilateral, obedecem ao 
princípio da legalidade fiscal e tem por base o princípio da capacidade contributiva. Por seu turno as 
taxas bastam-se por reserva de lei para o seu regime geral e assentam no princípio da proporcionalidade 
e na bilateralidade185. Sobre a natureza das taxas podemos convocar também os ensinamentos de Alberto 
Xavier no sentido em que “as taxas têm carácter sinalagmático, não unilateral, o qual por seu turno 
deriva funcionalmente da natureza do facto constitutivo das obrigações em que se traduzem e que con-
siste ou na prestação de uma actividade pública ou, na utilização de bens de domínio público ou na 
remoção de um limite jurídico à actividade dos particulares”186.  
As propinas devidas às instituições de ensino superior público pela frequência de um curso (dis-
ciplinas ou unidades curriculares) têm natureza sinalagmática e constituem uma contraprestação (taxa) 
que é devida pela obtenção de um serviço público prestado por aquelas instituições187. Estas prestações 
pecuniárias correspondem à comparticipação que os estudantes devem ter, à luz do art.º 15.º n.º 1 e 
art.º 16.º n.º 1 da Lei n.º 37/2003, de 22/08, nos custos do serviço público de ensino que é prestado. 
Neste contexto, o facto tributário corresponderá à prestação efetiva desse serviço de ensino, indepen-
dentemente, da efetiva frequência ou do seu aproveitamento por parte do aluno188.  
 
185 Cfr. NABAIS, José Casalta, Direito Fiscal, 6.ª Edição, Coimbra, Almedina, 2011, pp. 20 a 26. 
186 Cfr. XAVIER, Alberto, Manual de Direito Fiscal, I Reimpressão, Lisboa, Livraria Petrony, 1981, p. 42. 
187 Cfr. SANCHES, José Luís Saldanha, Manual de Direito Fiscal, 3.ª Edição, Coimbra Editora, Coimbra, 2007, p. 32.  
188 Cfr. acórdão do STA de 20-05-2015, proferido no processo n.º 0223/15, disponível em: www.dgsi.pt. A este respeito, veja-se também o Parecer n.º 
46/2017 da Procuradoria Geral da República, publicado no Diário da República n.º 101/2019, Série II de 2019-05-27. 
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Feita esta breve aproximação à natureza tributária das propinas e porque estas têm diferenças 
assinaláveis relativamente os demais tributos apreciados neste trabalho, propomo-nos analisar a eventual 
necessidade de efetuar uma liquidação do tributo propina que torne líquido o valor a pagar bem como 
de fazer a notificação que comunique ao contribuinte, formal, oficial e pessoalmente, a existência dessa 
liquidação e da obrigação tributária através desta declarada. 
4.3.2.2.2. O ATO TRIBUTÁRIO DE LIQUIDAÇÃO COMO ATO INDISPENSÁVEL E PRÉVIO À 
EXIGIBILIDADE DO TRIBUTO 
Está em causa nesta nossa análise, aferir sobre a efetiva necessidade ou desnecessidade de 
existir um ato de liquidação que torne líquido o valor do tributo a pagar. Pretendemos assim, em primeiro 
lugar, saber se essa obrigação de pagamento de propinas surge “automaticamente” da verificação dos 
seus pressupostos fácticos (previstos nas normas de incidência), ou se por outro lado, esses factos, 
ainda que preenchendo as normas de incidência, carecem de um ato posterior que possa tornar líquida 
a obrigação a cumprir, ou seja o ato de liquidação. 
Quanto à primeira questão importa antes de mais notar que em momento anterior ao surgimento 
da obrigação de pagamento da propina existe um ato administrativo de fixação do valor das propinas da 
competência do conselho geral, nos termos do art.º 82.º n.º 2 al. g) do Regime jurídico das Instituições 
de Ensino Superior Público. Esse é um ato regulamentar que produz normas que vão constituir, conjun-
tamente com as demais, no quadro jurídico enquadrador das atuações em matéria de propinas. Em 
momento ulterior àquele ato normativo, ocorre um facto tributário que é a matrícula do estudante em 
determinado ano letivo de determinada instituição de ensino superior pública. Esta é a ocorrência feno-
ménica cujos atributos a permitem subsumir ao quadro de sujeição tributária determinado previamente 
e determinam a sua natureza como facto tributário sujeito a tributação.  
Ora, aqui chegados, importa saber se é necessário um ato tributário de liquidação para tornar 
líquida a obrigação de pagar a propina, ou se por outro lado essa obrigação surge automaticamente (tal 
como ocorre, por exemplo, com uma qualquer obrigação acessória declarativa que existe, não em função 
de qualquer ato administrativo, mas em resultado direto da verificação de determinadas situações fácti-
cas). Esta questão é fundamental para analisar a necessidade de ser efetuada uma notificação, pois caso 
efetivamente haja necessidade de efetuar um ato de liquidação, esse ato deve, em princípio, em cumpri-
mento do quadro normativo constitucional e infra constitucional abordado neste trabalho, ser objeto de 
notificação de molde a poder externalizar a sua eficácia e dar as garantias de informação e defesa fun-
damentais na esfera de qualquer cidadão.  
82 
 
Esta problemática radica numa outra que respeita à identificação do facto ou ato que faz surgir 
no ordenamento a obrigação de imposto, ou seja, qual o facto ou ato constitutivo da obrigação de im-
posto. Pode ainda colocar-se a questão num outro prisma, com o mesmo objetivo no horizonte, inquirindo 
qual a relevância do facto tributário para a obrigação de imposto, quais os atos subsequentes e a rele-
vância jurídica e material destes na relação jurídica tributária. Socorrendo-nos da doutrina de Soares 
Martinez, podemos encetar este caminho com a afirmação de Myrbach-Rheinfeld, que o autor convoca, 
no sentido de que a obrigação de imposto nasce com a verificação de certas circunstâncias que a lei de 
imposto prevê e às quais atribui determinado vigor jurídico, que por sua vez confere à entidade impositora 
(sujeito ativo) o direito de determinar por um ato de autoridade, quem é o sujeito passivo e qual o mon-
tante do imposto a pagar. E continua referindo que, é com esse ato de autoridade que nasce a “dívida 
de imposto” (que corresponde a uma outra relação tributária) e por conseguinte, o dever de prestar e o 
direito de exigir a prestação tributária. Esta é a primeira construção jurídica doutrinária conhecida sobre 
a problemática, com raízes ainda no império Austro-Húngaro e que ao longo dos anos foi contraditada 
por posições que a criticam e apontam em sentido diverso. A crítica fundamental que lhe é apontada vai 
no sentido desta esvaziar o conteúdo da obrigação de imposto, relegando para as ordens de pagamento 
(e para o ato administrativo) a relevância primacial, o que esvazia por seu turno as obrigações dos sujeitos 
passivos que passariam apenas ter deveres após a emanação do ato impositivo. 
O autor prossegue a sua análise apontando também as fragilidades da posição dos autores que 
atribuem ao ato de liquidação natureza constitutiva das obrigações, afastando-se da dualidade de víncu-
los que parecia resultar da teoria de Myrbach-Rheinfeld e defende esta posição apontando, por exemplo, 
a própria palavra liquidação como significadora da sua função de tornar líquido o imposto e afirmando 
ainda que, não é razoável à luz dos princípios gerais do direito, aos quais se deve vincular o direito fiscal, 
que se faça depender a existência de uma dívida da liquidez da sua prestação189.  
No mesmo sentido aponta Joaquim Freitas da Rocha que refere que a liquidação em sentido 
restrito consubstancia-se no ato concreto de determinação da obrigação líquida e exigível sendo que 
neste sentido se poderá discutir a sua natureza constitutiva ou declarativa, concluindo no entanto ser a 
 
189 Cfr. MARTINEZ, Pedro Soares, Direito Fiscal, 10.ª Edição, Almedina, Coimbra, 2003, pp. 180 a 183. 
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sua natureza declarativa uma tese genericamente aceite em relação a obrigação do imposto190. O mesmo 
autor e Hugo Flores da Silva referem que, ocorrido o facto complexo (composto pela ocorrência fenomé-
nica ou factual e existência de uma norma de sujeição), nasce na esfera do sujeito passivo um complexo 
de vinculações de natureza tributária que integram a relação jurídica tributária, que se considera nascida 
nesse momento191. Nas palavras dos autores, o nascimento de uma obrigação de natureza tributária não 
resulta da simples atividade administrativa, não sendo correto afirmar que a liquidação tem efeitos cons-
titutivos das obrigações tributárias. Continuam afirmando que, a vinculação do sujeito passivo às obriga-
ções tributárias preexiste no momento da liquidação e é através desta, que tem natureza declarativa, 
que ficam definidos esses contornos192. 
Nas palavras de António Bráz Teixeira, a “obrigação fiscal é assim uma obrigação em sentido 
verdadeiro e próprio, a qual nasce com a verificação dos pressupostos que integram a previsão legal, 
não cabendo ao processo de liquidação outro papel que não seja o de determinar certos elementos da 
obrigação e torná-la líquida”. Segundo o autor, a relação jurídica fiscal é uma relação de sujeito não 
determinado e ilíquida que exige um elemento dinamizador, que é o ato tributário pelo qual se fixa o 
montante da prestação devida e quem é o devedor dessa prestação. António Braz Teixeira invoca também 
a doutrina de Myrbach-Rheinfeld para fazer a sua reflexão que passa por um paralelismo com o quadro 
civilístico, apontando que a liquidação (e a ordem de pagamento) não alteram a natureza da obrigação, 
mas limita-se a torná-la líquida e exigível. O autor conclui pela tese de que o ato tributário (liquidação) 
tem somente a função declarativa de tornar líquida uma obrigação pré-existente193. 
Num contexto mais próximo do que o que aqui nos traz, analisando a contenda entre a conceção 
das taxas como obrigações voluntárias e a conceção das taxas enquanto obrigações legais, Alberto Xavier 
refere que “O facto de um acto voluntário estar na origem de uma situação produtora de efeitos fiscais 
não significa que as obrigações em que estes de traduzam tenham na vontade a sua fonte (…) a vontade 
do particular é, quando muito, um pressuposto de facto para que surja a obrigação, mas nunca um 
 
190 Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas da, Lições de Procedimento e Processo Tributário, 5.ª Edição, Coimbra Editora, Coimbra, 2014, p. 217. No mesmo sentido 
veja-se PÉREZ DE AYALA, José Luis; PÉREZ DE AYALA BECERRIL, Miguel, Fundamentos de derecho tributario, 4.ª Edição, Dykinson, Madrid, 2015, pp. 153 
e 154. 
191 Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas da; SILVA, Hugo Flores da, Teoria Geral da Relação Jurídica Tributária, Almedina, Coimbra, 2017, p. 61. 
192 Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas da; SILVA, Hugo Flores da, Teoria Geral da Relação Jurídica Tributária, Almedina, Coimbra, 2017, p. 56. 
193 TEIXEIRA, António Braz, Princípios de direito fiscal, 3.ª Edição, Almedina, Coimbra, 1995, pp. 171 a 178 e 245 a 258. 
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elemento formativo de um acordo”194.  No quadro relativo às taxas podemos também convocar Nuno de 
Oliveira Garcia, que discorrendo sobre o enquadramento concetual das taxas em Portugal, aponta o ato 
de liquidação como declaração do ente público no sentido de exercer o seu direito de exigência de deter-
minado tributo195. O autor dedica aliás especial atenção à importância que o ato de liquidação tem para 
a concretização e exigibilidade das taxas, tal como acontece nos demais tributos, considerando aliás que 
a “nota de liquidação” assume um papel fulcral na relação entre o ente público e o sujeito passivo. 
A referência que fizemos à doutrina mencionada teve como fito estabelecer um ponto de apoio 
sólido para a discussão em torno da eventual necessidade de notificação do ato (de liquidação) para que 
as propinas se tornem exigíveis e por esse facto, não podíamos deixar de fazer referência às palavras e 
Ana Paula Dourado que, colocando a questão no trilho que é útil ao nosso caminho, assume como 
ultrapassada a discussão em torno de  saber que a obrigação tributária se constitui com o ato adminis-
trativo ou com o enquadramento dos factos verificados no quadro legal, dando no entanto nota relevante 
para o tema que aqui desenvolvemos, de que o que exige o nosso quadro fundamental é que seja asse-
gurada a possibilidade de defesa do sujeito passivo196.  
Por tudo quanto se expôs até este ponto, não nos parece que se possa considerar a existência 
de um valor líquido e exigível de um qualquer tributo sem que haja um ato declarativo prévio, seja este 
administrativo ou praticado pelo contribuinte. Não está sequer em causa o nível de formalidade que se 
pode exigir em particular para a prática do ato em concreto, mas apenas o considerar ser necessário 
haver um ato formal que permite “alguém” constatar que se verificaram as condições fácticas previstas 
nas normas de incidência e que por esse facto, declarar a existência de uma obrigação de pagamento 
de tributo. Mas este caminho prossegue olhando a questão de outras perspetivas. 
 
 
194 Cfr. XAVIER, Alberto, Manual de Direito Fiscal, Lisboa, 1981, p. 47. 
195 Cfr. GARCIA, Nuno de Oliveira, Contencioso de Taxas, 3.ª Edição, Almedina, Coimbra, 2018, p.55. 
196 DOURADO, Ana Paula, Direito fiscal: lições, Almedina, Coimbra, 2015, pp. 101 e 102. Na doutrina Alemã, Hans-Wolfgang ARNDT e Holger JENZEN 
referem-se à eventual natureza constitutivo (konstitutiv) do ato de liquidação, não relativamente ao ato tributário na componente que reflete a submissão do 
facto verificado às normas tributárias, mas na parte em que é erradamente determinada uma obrigação tributária que excede a que resulta daquela submis-
são. Segundo os mesmos autores, a obrigação tributária só se torna concreta e exigível após a produção de um ato administrativo de liquidação. A função e 
a importância do ato administrativo de liquidação vão além da concretização e execução do crédito tributário servindo, em grande medida, para proteger o 
contribuinte, porque apenas o ato administrativo eficaz vincula o contribuinte, mas aquele também lhe permite corrigir erros jurídicos, ou impugná-los, cfr. 
ARNDT, Hans-Wolfgang; JENZEN, Holger, Grundzüge des allgemeinen Steuer- und Abgabenrechts, 2.ª Edição, Vahlen, Munique, 2005, pp. 273 e 274. 
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4.3.2.2.3. ANÁLISE DA PROBLEMÁTICA DA LIQUIDAÇÃO E COBRANÇA DAS PROPINAS 
POR COMPARAÇÃO COM OUTROS TRIBUTOS 
A análise da questão em crise tem-se também suportado, até jurisprudencialmente, na compa-
ração entre a forma de liquidar e cobrar as propinas e a que se verifica noutros tributos, por invocação 
de uma eventual desnecessidade de notificação destes, como o IUC ou o imposto de selo. Esse é um 
argumento que vai merecer da nossa parte alguma atenção, não só pela sua relevância direta, mas 
porque permite convocar a estrutura que tem sido conferida aos diversos tributos e que revela uma 
perspetiva sistemática para a aferição do cenário conceptual que tem sido seguido na construção dos 
quadros normativos dos diversos tributos no que respeita à liquidação e pagamento (ou mais em concreto 
quando à necessidade a existência de um ato declarativo e da correspondente notificação para que possa 
conferir-se eficácia ao ato).  
Um dos argumentos utilizados em concreto foi no sentido em que “do aludido regulamento, 
resulta que inexiste qualquer obrigação de notificar para pagamento das propinas (o que, de resto, tam-
bém acontece com vários tipos de imposto, nomeadamente, em muitos casos de imposto do selo e no 
caso do IUC, cujo pagamento nas datas pré-definidas compete ao sujeito passivo”197. Esta argumentação 
comparativa pode de facto ser utilizada com interesse para esta discussão, mas em nosso entendimento, 
apontando numa conclusão diametralmente oposta. De facto, há impostos que são objeto de autoliqui-
dação (casos do IRC e do IVA) e outros que, não sendo autoliquidados (como é para nós o caso do IUC) 
impõe a obrigação ao contribuinte de solicitar a sua liquidação. Existem ainda impostos que impõe aos 
contribuintes um dever especial de diligenciar para obter a informação necessária ao pagamento (como 
é o caso do IMI). No entanto, em todos estes casos, o legislador, não obstante o ónus de conhecimento 
das regras e dos elementos tributários (factuais e de enquadramento jurídico) e diligência (procura dos 
elementos junto da administração tributária e solicitação da liquidação), não deixou de exigir sempre a 
existência de um ato declarativo (liquidação) e da correspondente notificação, de forma a conferir-lhe 
eficácia.  
 
197 Cfr. Sentença recorrida citada no acórdão do TCA-Norte de 13-07-2017 proferido no processo n.º 00206/16.OBEBCR (disponível em: www.dgsi.pt): “É 
que do aludido regulamento, resulta que inexiste qualquer obrigação de notificar para pagamento das propinas (o que, de resto, também acontece com 
vários tipos de imposto, nomeadamente, em muitos casos de imposto do selo e no caso do IUC, cujo pagamento nas datas pré-definidas compete ao sujeito 
passivo), sendo estas devidas em datas certas, existindo tão só a obrigação de disponibilização de informação necessária para se proceder ao pagamento 
pelo serviço de multibanco. Deste modo, em rigor, não se pode entender que exista um dever legal de notificação para pagamento das propinas, resultando 
antes um dever de autoliquidação por parte do aluno que as suporta. Este dever, afasta a necessidade de notificação para pagamento, pressuposto do início 
e cálculo do respectivo prazo de caducidade. Assim sendo, não é subsumível a presente situação a uma eventual caducidade do direito de liquidação prevista 
no artigo 45.º da LGT. Pelo que improcede o alegado vício”. 
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Não repetindo o que já se detalhou sobre o tema neste trabalho, importa então sintetizar o fun-
damento para esta posição, abordando cada um dos impostos que referimos. O IVA e o IRC são impostos 
autoliquidados, ou seja, em que recai sobre o contribuinte a obrigação de efetuar a sua liquidação, sendo 
que, não existindo essa liquidação, cabe à administração tributária efetuar uma liquidação oficiosa, noti-
ficando o contribuinte para proceder ao seu pagamento em determinado prazo. Sem que seja feita esta 
liquidação não existe obrigação concretizada de efetuar o pagamento do imposto e sem que haja notifi-
cação, essa obrigação não está revestida de eficácia externa. 
No que diz respeito ao IMI, este é um imposto que, como adiante melhor detalharemos, é objeto 
de heteroliquidação e notificação, cabendo ao contribuinte, caso não receba a nota de cobrança (com os 
elementos da liquidação), solicitá-la em qualquer serviço de finanças. Neste caso, o legislador ciente da 
previsibilidade própria dos impostos periódicos (no tocante a existência de uma liquidação), não deixou 
de impor o iter procedimental de liquidação e notificação (por simples via postal), criando adicionalmente 
o encargo para o contribuinte de sanar a eventual falta de recebimento notificação. Mesmo utilizando a 
via mais simplificada de notificação, sem qualquer garantia de sindicância da sua efetivação por parte 
do contribuinte e impondo a este o ónus de sanar a sua falta, não se deixou de impor a necessidade de 
existir um ato declarativo a realizar periodicamente e a sua notificação.  
Por outro lado, no caso do IUC, importa antes de mais referir que em nosso entender, como já 
explanamos anteriormente, o IUC não é um imposto autoliquidado. No caso IUC esse ato (de liquidação) 
é praticado pela AT, através dos seus sistemas informáticos, cabendo ao contribuinte apenas a realização 
do pedido de liquidação (presencialmente ou através da internet), conforme também já explanamos, no 
caso das liquidações de IUC efetuadas por solicitação no Portal das Finanças, o conhecimento dos ele-
mentos da liquidação ocorre inserido num mesmo complexo de atos materialmente indissociáveis (ainda 
que juridicamente o sejam), decorrendo do quadro normativo a desnecessidade da sua notificação (tal 
como ocorre com a autoliquidação). Não podemos deixar de atender neste ponto ao facto desta liquida-
ção existir e ser solicitada expressamente pelo contribuinte, no cumprimento de um quadro normativo 
desenhado nesse sentido, que solicita (e recebe no mesmo ato material) a liquidação do IUC para deter-
minado ano e para determinado veículo. Portanto, qualquer tentativa de dar resposta à questão da ne-
cessidade de liquidação, notificação e pagamento de propinas, por analogia com este mecanismos, terá, 
em primeiro lugar, de ter enquadramento legal e em segundo lugar de garantir o mesmo nível de inter-
venção no procedimento de liquidação (iniciativa) e cognoscibilidade (obtenção do documento que reflete 
o ato e os seus fundamentos) que se verifica relativamente ao IUC. 
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  Caso a solicitação (iniciativa) da liquidação de IUC não ocorra no prazo legalmente previsto, 
exige-se à administração tributária que proceda à sua liquidação oficiosa e notificação (para atribuição 
de eficácia externa). Não existindo esta liquidação oficiosa não existe obrigação concretizada de imposto 
e caso a notificação não ocorra, não existe exigibilidade da mesma. É importante ter em atenção que o 
IUC resulta diretamente da categoria do veículo, do ano e da cilindrada deste, aferível não só pelo quadro 
legal, mas também por tabelas anuais amplamente divulgadas, mas ainda assim, o legislador não abdica 
da existência de um ato declarativo (e consequente notificação) antes de se poder considerar a obrigação 
de imposto exigível.  
Mas para nos aproximarmos mais do caso em estudo (as propinas), podemos ainda convocar o 
regime de pagamento das taxas de portagem. De facto, as portagens são tributos, classificados como 
taxas e devidos pela utilização de uma infraestrutura pública. No caso das portagens, a previsibilidade 
do valor das mesmas é grande e o conhecimento da sua obrigação de pagamento parece também ser 
um dado adquirido, no entanto, legislador desenhou um quadro procedimental que sendo diferente, 
parece respeitar os elementos fundamentais que temos vindo a abordar (facto tributário, ato declarativo 
e notificação). E não deixa de desenhar esse quadro em respeito pela delimitação clara destes elementos, 
apesar de poder ser sempre invocável em sentido contrário o argumento da onerosidade de impor de-
masiadas obrigações às entidades que atuem como administração tributária. 
Nessa medida, o regime das portagens impõe a obrigação de pagamento de portagem no mo-
mento da passagem pelo pórtico de portagens, através do sistema eletrónico via verde ou num prazo 
definido posteriormente, por iniciativa do utilizador no caso das “ex-SCUTS”. No entanto, caso essas 
portagens não sejam pagas, nos prazos previstos, há lugar a um procedimento, que tem natureza tribu-
tária concomitantemente com natureza sancionatória. Nesse sentido, sempre que é detetada a falta de 
pagamento de uma taxa de portagem e não seja possível identificar o condutor do veículo no momento 
da prática da contraordenação, as concessionárias ou outras entidades com os mesmos poderes aco-
metidos, notificam o titular do documento de identificação do veículo para que este, no prazo de 30 dias 
úteis, proceda a essa identificação ou pague voluntariamente o valor da taxa de portagem e os custos 
administrativos associados198, remetendo a informação relativa aos factos que fundamentam o apura-
mento das portagens devidas. Caso o titular do documento de identificação não identifique o condutor 
 
198 Cfr. art.º 10.º n.º 1 da Lei n.º 25/2006 de 30/06. 
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do veículo, este é considerado responsável pelo pagamento das coimas a aplicar, das taxas de portagem 
e dos custos administrativos em dívida199.  
4.3.2.2.4. O ARGUMENTO DA DISPONIBILIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO EM DETERMINADA 
PLATAFORMA (EXIGINDO A INICIATIVA DO NOTIFICANDO) 
Outro argumento que vemos esgrimido em sede judicial para defender a desnecessidade de 
notificação da obrigação de pagamento de propinas vai no sentido de afirmar que, no ato de matrícula, 
foi entregue ao aluno um comprovativo de matrícula e foi disponibilizado um endereço de e-mail, tendo-
lhe sido disponibilizada na plataforma informática a liquidação da prestação do serviço pela universi-
dade200. Encontramos este argumento ancorado na afirmação de que o ato de inscrição materializa a 
liquidação e a notificação do tributo ao aluno. Por outras palavras, de acordo com aquela instituição, 
basta o ato de matrícula com a disponibilização da demais informação na plataforma informática para 
que se considere liquidado o tributo e notificado o aluno da liquidação e da obrigação de pagamento.  
Da decisão em recurso em análise pelo acórdão do TCA-Norte de 28-04-2016, proferido no pro-
cesso n.º 00775/12.4BECBR resulta a afirmação de que a liquidação tributária enquanto ato adminis-
trativo de eficácia externa, deve, em princípio, ser notificada aos interessados nos termos do disposto no 
art. º 268.º n. º 3 da Constituição da República Portuguesa. Mais refere que, determinando aquele pre-
ceito constitucional a notificação nos termos da lei, é na lei que devemos procurar o mecanismo de 
operacionalização dessa notificação, a começar desde logo pelos art.os 35.º e 38.º do CPPT que se refe-
rem à notificação como condição de eficácia dos atos em matéria tributária que afetem direitos e inte-
resses legítimos. A decisão recorrida disserta ainda a respeito da vinculação dos regimes de pagamentos 
de propinas à lei e sobre a margem decisória que é atribuída neste campo às instituições de ensino 
superior. Nesse sentido é afirmado que resulta do art. º 8.º n. º 2 al. a) da LGT a vinculação ao princípio 
da legalidade tributária dos atos relativos à liquidação e cobrança de tributos, tendo sido atribuído, pela 
Lei n.º 62/2007, de 10/09 o poder de regulação genérica em norma especial sobre matérias como o 
modo de fixação das propinas de frequência201 e a própria fixação202 (competência do Conselho Geral por 
 
199 Cfr. art.º 10.º n.º 3 da Lei n.º 25/2006, de 30/06. 
200 Cfr. Posição assumida pela exequente referida no acórdão do TCA-Norte de 28-04-2016, proferido no processo n.º 00775/12.4BECBR, disponível em: 
www.dgsi.pt. 
201 Cfr. Art. º 9.º n. º 5 al. a) da Lei n.º 62/2007, de 10/09. 
202 Cfr. º Art. º 8.º n. º 2, al. g) da Lei n.º 62/2007, de 10/09. 
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proposta do Reitor203), podendo as instituições de ensino superior que tenham autonomia financeira pro-
ceder à liquidação e  cobrança das suas receitas próprias. Aquela decisão, afirma ainda, que o regime 
previsto na referida Lei n.º 62/2007, de 10/09 não define nem confere legitimidade às instituições de 
ensino superior para definir as regras de liquidação e cobrança das propinas. 
Por seu lado, o acórdão que aprecia o recurso no âmbito do processo citado, menciona que 
acompanha a apreciação e julgamento feito na decisão recorrida, no sentido em que a cobrança das 
propinas tem de ser feita nos termos das regras gerais estabelecidas no CPPT. Em concreto, no que 
respeita à forma de notificação a utilizar, o aresto convoca a jurisprudência do STA204 que decidiu que a 
taxa de frequência ou propina corresponde a uma taxa de obrigação única, afastando por essa via a 
possibilidade de utilização do mecanismo de notificação por simples via postal previsto no art.º 38.º n. º 
4 do CPPT.  O acórdão conclui que, considerando a propina uma taxa, a liquidação e cobrança da mesma 
devem ser efetuadas segundo as regras gerais estabelecidas no CPPT não tendo cabimento a notificação 
através de simples via postal.   
Assim, no que respeita ao argumento em análise nesta secção do nosso estudo, e acompa-
nhando na íntegra a fundamentação do acórdão referido, importa saber que há uma diferença funda-
mental entre publicação e notificação. No primeiro caso o sujeito passivo tem acesso à informação que 
é disponibilizada numa plataforma (física ou digital), exigindo-se-lhe uma atuação na procura da informa-
ção que lhes respeita, uma vez que a entidade que detém a informação (e pratica o ato) não diligencia 
com vista a colocar a informação na esfera de cognoscibilidade do sujeito passivo. Por seu turno a 
notificação pressupõe um ato ou conjunto de atos que tem como pressuposto a intenção da entidade de 
colocar a informação no campo da esfera de cognoscibilidade do sujeito passivo205. Ora, referindo-se o 
argumento que temos vindo a analisar ao facto de que, com a matrícula e as senhas de acesso à plata-
forma eletrónica da universidade, o estudante tem acesso à informação necessária, está-se a enquadrar 
essa atuação numa publicação, na medida em que impõe ao notificando o dever de procurar a informa-
ção, afastando-se esta atuação do conceito de notificação. 
 
203 Cfr. Art. º 9.º, n. º 1, al. A) viiI) da Lei n.º 62/2007, de 10/09. 
204 Cfr. acórdão de 22/04/2015 proferido no processo n.º 1957/13, disponível em: www.dgsi.pt. 
205 Cfr. GONÇALVES, Pedro Costa, “Notificação dos actos administrativos: notas sobre a génese, âmbito, sentido e consequências de uma imposição cons-
titucional”, in Ab uno ad omnes: 75 anos da Coimbra Editora, Coimbra Editora, Coimbra, 1998, pp. 1092‑1094. 
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Importa a este respeito referir ainda que, em matéria tributária há um regime ao qual nos vamos 
referir mais adiante neste trabalho, que impõe a necessidade de consulta de uma plataforma informática 
para se ser notificado — as notificações eletrónicas no Portal das Finanças. Sem antecipar a análise que 
faremos adiante, podemos sempre referir desde já que, este regime não pode legitimar o argumento que 
vimos a analisar nesta parte do nosso estudo, por várias ordens de razão. Em primeiro lugar porque, 
este é um regime que está previsto expressamente em lei ordinária, em articulação com o quadro nor-
mativo das demais notificações em procedimento tributário. Num outro prisma, importa também realçar 
que este é um regime supletivo ou optativo, só sendo abrangidos os contribuintes que optaram expres-
samente por ele, ou aqueles que, não cumpriram obrigações formais relativas à comunicação da caixa 
postal eletrónica ou à nomeação de representante. Parece-nos, portanto, que a existência do regime de 
notificações eletrónicas no Portal das Finanças, a forma cuidada como foi desenhado e aditado ao CPPT 
por uma lei206, serve por si só para fragilizar aquele argumento, dando nota dos cuidados que a construção 
de um regime dessa natureza (obrigação do sujeito passivo “procurar a informação” numa plataforma 
eletrónica) exige. 
4.3.2.2.5. A NATUREZA DE TAXA E A COMPARAÇÃO COM O REGIME DAS TAXAS DAS 
AUTARQUIAS LOCAIS 
Face ao contexto que estamos a analisar, julgamos ser útil uma referência comparativa com o 
Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais. Neste diploma, que regula as relações jurídico-tributárias 
geradoras da obrigação de pagamento de taxas às autarquias locais, o legislador autorizou um regime 
especial relativo à liquidação e cobrança daqueles tributos, remetendo para os regulamentos autárquicos 
de criação de taxas a definição das regras relativas aqueles procedimentos207, mas delimitando positiva-
mente as competências efetivamente atribuídas a estes organismos, em respeito pelo princípio da pre-
cedência de lei208. Assim, é atribuída às autarquias a competência regulamentar em matéria de liquidação 
e cobrança de taxas, o que nos leva a duas conclusões na comparação que efetuamos com o regime 
das propinas. Por um lado, não há para as propinas uma semelhante disposição que de forma positiva 
e expressa atribua às universidades a competência nestas matérias, nem há um regime geral de taxas 
 
206 Cfr. art.º 297.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro. 
207 Cfr. art.º 10.º n.º 1 da Lei n.º 53-E/2006, de 29/12. 
208 Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas da, Direito Financeiro Local (Finanças Locais), 2.ª Edição, Coimbra Editora, Coimbra, 2014, pp. 193 e 212. 
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que faça o enquadramento dessas competências209. O regime previsto, quer na lei de bases do financia-
mento do ensino superior210, quer no regime jurídico das instituições de ensino superior211 não parece dar 
espaço regulatório às universidades nesta matéria, o que atento ao princípio da precedência de lei a que 
já se aludiu, parece fazer perigar a legitimidade daquelas instituições para aquela regulamentação. Por 
outro lado, é sintomática a referência que é feita a “liquidação e cobrança” (no Regime Geral das Taxas 
das Autarquias Locais), porquanto deixa perceber que o legislador tem presente o pressuposto de que 
as taxas são objeto de liquidação, ou seja, são objeto do tal ato tributário que as declare concretizadas, 
como acima referimos. 
4.3.2.2.6. A NOTIFICAÇÃO DAS PROPINAS COMO ATO NECESSÁRIO E ATINGÍVEL 
Retomando agora o estudo das propinas, está em causa, em nosso entendimento, como refe-
rimos, o facto de a lei parecer não atribuir às universidades o poder regulatório em matérias como o 
procedimento de liquidação, em particular no que respeita à eventual desnecessidade de efetuar uma 
notificação da liquidação da propina. De facto, parece-nos resultar da conjugação do art.º 92.º n.º 1, al. 
a), vii) com o art.º 82.º n.º 2, al. g), ambos da Lei n.º 62/2007, de 10/09, que as competências regula-
tórias das universidades se restringem ao ato de fixação abstrata do valor das propinas, não parecendo 
dar espaço para regulamentar as formalidades em crise. Esta questão é fundamental, pois as competên-
cias regulatórias dos órgãos de administração não se baseiam num qualquer princípio de administração 
livre. Não podemos perder de vista que o princípio da legalidade impõe aos órgãos administrativos que 
estes não podem contrariar o direito vigente (princípio da prevalência da lei), para além de que exige que 
as atuações daqueles órgãos radiquem numa norma legal positiva (princípio da precedência de lei).212  
 
209 Não obstante constar do n.º 3 do art.º 3.º da LGT a remissão para um regime geral das taxas e das contribuições financeiras a constar de lei especial, o 
facto é que esse regime geral nunca foi publicado. Sobre o conceito de taxas e em particular sobre a desproteção do contribuinte em face da ausência de 
regime geral de taxas emanado ou autorizado pela Assembleia da República, veja-se DOURADO, Ana Paula, Direito fiscal: lições, Almedina, Coimbra, 2015, 
pp. 56 a 63. 
210 Cfr. Lei n.º 37/2003, de 22/08. 
211 Cfr. Lei n.º 62/2007, de 10/09. 
212 Nas palavras de Diogo Freitas do Amaral, “(…) se a lei não cria o poder de regulamentar, desempenha o papel de habilitação legal necessária para se 
dar cumprimento ao princípio da primariedade ou da precedência de lei (…)”. Nas palavras do autor, o princípio da precedência de lei deve ser enquadrado 
num contexto em que pode ocorrer a deslegalização ou degradação do grau hierárquico na determinação do quadro jurídico de determinadas matérias. No 
entanto, esta degradação do grau hierárquico exige que não se esteja perante matérias abrangidas pelo princípio da reserva de lei ou já objeto de lei que 
determinem o quadro jurídico aplicável, cfr. AMARAL, Diogo Freitas do, Curso de Direito Administrativo, 4.ª Edição, Almedina, Coimbra, 2020, pp. 167 e 170 
a 174. A respeito desta dupla dimensão do princípio da legalidade, podemos ver também o Parecer n.º 4/2013 do Ministério Público - Procuradoria-Geral 
da República, de 8/07/2013, publicado no Diário da República n.º 136/2013, Série II de 2013-07-17, bem como o acórdão do TCA-Norte de 04/07/2019, 
proferido no processo n.º 688/14.5BELLE, disponível em: www.dgsi.pt. Ainda acerca do princípio da precedência de Lei, veja-se ALMEIDA, Mário Aroso, 
Teoria Geral do Direito Administrativo: o novo regime do código do procedimento administrativo, 2.ª Edição, Almedina, Coimbra, 2015, p. 146, PIRES, 




Ora, se como referimos, não há “mandato” regulatório atribuído às universidades em matéria de 
liquidação e cobrança, e se ainda se quisesse considerar a regulamentação ex novo em matéria de 
liquidação e cobrança de propinas, ou seja caso se quisesse entender que as universidades podiam 
“ocupar” o espaço deixado em branco e criar as regras que determinassem a forma como iter procedi-
mental de “liquidação” de propinas era levado a cabo, desde o facto constitutivo até ao pagamento do 
tributo, estar-se-ia perante um obstáculo que entendemos ser intransponível. De facto, em matéria tribu-
tária, em concreto no que respeita à liquidação e cobrança de tributos, nunca se poderia afirmar que o 
“espaço” se encontrava vazio, na medida em que, quer o CPPT quer a LGT, têm disposições que permi-
tem um quadro legal denso o suficiente para levar a cabo os procedimentos tendentes à liquidação e 
cobrança das propinas. Tanto mais que, está em causa um ato que se constitui, na esfera do contribuinte, 
numa garantia não impugnatória213, que resulta de uma base ordinária na Lei Geral Tributária214, mas que 
radica num direito constitucionalmente consagrado215, pelo que abdicar dessa notificação seria contrário 
às disposições ordinárias e fundamentais, abordadas neste trabalho que impõe a notificação dos atos 
administrativos216. 
Mas ainda que se considerasse que as universidades pudessem regulamentar as matérias rela-
cionadas com a forma como a obrigação tributária se tornava concreta e depois eficaz, não podemos 
olvidar que, em qualquer caso, é conceção assente hoje na doutrina, como acima expusemos, que em 
matéria tributária a obrigação tributária principal, conhece dois momentos. Um primeiro, aquando do 
surgimento da relação jurídica tributária, com a verificação do facto constitutivo (facto tributário) e um 
segundo com o ato (tributário) de liquidação que é o ato declarativo que define os contornos concretos 
da obrigação principal (obrigação de imposto ou tributo). Partindo deste ponto, temos de prosseguir a 
análise, passando pela imposição do dever de notificação previsto no art.º 268.º n.º 3 da CRP e concluir 
que, sendo condição para a definição da obrigação do tributo a existência de um ato de liquidação é 
condição para a sua exigibilidade a sua notificação conforme impõe aquele preceito fundamental. Mas 
 
definir as regras relativas à liquidação e cobrança dos tributos, discorreu Nuno de Sá Gomes, assumindo uma posição no sentido de que o art.º 106.º n.º 3 
da Constituição, exige a Lei em sentido formal para criar e alterar o quadro normativo relativo a estas matérias e não apenas lei em sentido material. O autor 
assume esta não ser a posição maioritária, mas defende-a suportado-a na sistemática do texto fundamental, cfr. GOMES, Nuno de Sá, Manual de direito 
fiscal, 10.ª Edição, volume I, Rei dos Livros, Lisboa, 1999, pp. 95 a 97. 
213 Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas da, Lições de Procedimento e Processo Tributário, 5.ª Edição, Coimbra Editora, Coimbra, 2014, pp. 50 e 51. 
214 Cfr. art.º 77.º n.º 6 da LGT. 
215 Cfr. art.º 268.º n.º 3 da CRP. 
216 A respeito da hierarquia das normas, (em especial no âmbito do conflito entre o critério da especialidade e o da hierarquia), e com interesse para esta 
discussão veja-se ROCHA, Joaquim Freitas da, Constituição, ordenamento e conflitos normativos, Coimbra Editora, Coimbra, 2008, p. 354. 
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para além da escora constitucional, temos também a que nos é fornecida pela lei geral tributária, em 
concreto pelo art.º 77.º n.º 6, que condiciona a eficácia da decisão, à sua notificação. Desta forma, 
podemos identificar o facto tributário como facto constitutivo da relação jurídica tributária e a liquidação 
como o ato declarativo que torna líquida a obrigação e imposto, obrigação essa que só se reveste de 
eficácia externa e se torna, portanto, exigível a partir da notificação a efetuar nos termos do art. º 77.º n. 
º 6 da LGT e dos art. os 35.º e seguintes do CPPT.  
Da análise que expusemos, resulta a nossa posição assumida neste trabalho — que as propinas 
são tributos que, sem prejuízo de normas especiais relativas à forma de pagamento, entre outras, estão 
vinculadas à disciplina plasmada na LGT e no CPPT quer quanto às regras de liquidação e cobrança quer 
quanto às garantias dos contribuintes. No entanto, em nosso entendimento, esta conceção não remete 
para a obrigação de levar a cabo um procedimento pesado e burocrático com vista à cobrança das 
propinas.  
Nessa medida, entendemos que há nesta matéria dois níveis de análise. Um primeiro relativa-
mente aos problemas que as formalidades estabelecidas atualmente geram e cuja resolução pode efeti-
vamente gerar custos administrativos elevados. Mas esses custos, em nossa opinião, só surgem nos 
casos em que as instituições de ensino superior descuidaram a atenção que era devida ao quadro legal 
ordinário e constitucional, ousando “desenhar” quadros operativos que não permitiam assegurar o cum-
primento de todas as formalidades necessárias e por essa via feriram os direitos e garantias dos estu-
dantes. Claro está que, se o quadro regulatório até determinado momento não previa o ato declarativo 
(liquidação) nem o ato comunicativo (notificação), então a resolução desta desconformidade nas situa-
ções de conflito pode efetivamente gerar custos e burocracia.  
Um segundo nível de análise é aquele que respeita às opções de definição de um novo quadro 
operativo ou regulatório, sendo que neste caso, por tudo quanto dissemos, devem ser respeitados os 
preceitos legais e constitucionais estabelecidos. Não obstante, é possível que se proceda à liquidação e 
notificação dos tributos, respeitando aqueles preceitos, sem gerar qualquer constrangimento relevante. 
Para tal basta centrar no momento da inscrição o ato da liquidação e notificação, ou seja, insertar no 
quadro de atuações materiais que levam à confirmação da inscrição de um aluno (seja por via eletrónica 
seja em suporte de papel), um ato declarativo e um ato comunicativo, ainda que o ato comunicativo seja 
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imperfeito e esteja sujeito à utilização por parte do estudante da prerrogativa prevista no art.º 37.º n.º 1 
do CPPT217.  
4.4. AS NOTIFICAÇÕES EFETUADAS POR VIA POSTAL 
As notificações em matéria procedimental tributária podem ser feitas com recurso a um conjunto 
muito alargado de conformações, que vão desde a mera carta simples até à notificação pessoal, pas-
sando por um vasto conjunto de formalidades físicas ou digitais218. Nesse sentido, dedicaremos agora a 
nossa atenção à utilização da via postal para a realização das notificações em matéria tributária, em 
especial ao recorte de alguns conceitos que entendemos basilares para o entendimento e a correta 
operacionalização destes mecanismos.  
No que às notificações por via postal diz respeito, importa antes de mais perceber como se opera 
a remessa da missiva postal. O quadro em análise resulta da Lei n.º 17/2012, de 16/04219, que no seu 
art.º 5.º n.º 1 define envio postal como um “o objeto, endereçado na forma definitiva, obedecendo às 
especificações físicas e técnicas que permitam o seu tratamento numa rede postal, bem como a respetiva 
entrega no endereço indicado no próprio objeto ou no seu invólucro” e na al. a) do mesmo número, 
define correspondência como consistindo na “comunicação escrita num suporte físico de qualquer natu-
reza, incluindo a publicidade endereçada”. Atendendo ao interesse que detém para este trabalho, cin-
gimos a nossa atenção à carta220, cuja relevância em sede procedimental tributária está plasmada nas 
normas que regulam as notificações em procedimento tributário221. A carta é o objeto que, comportando 
o conteúdo a notificar e após aceitação e colocação em distribuição222, é entregue no recetáculo postal 
 
217 A este respeito ver o acórdão de 13/07/2017, proferido no processo n.º 00206/16.0BECBR, disponível em: www.dgsi.pt. 
218 Cfr. art.os 38.º e 38.º-A do CPPT. 
219 Este diploma estabelece o regime jurídico aplicável à prestação de serviços postais, em plena concorrência, no território nacional, bem como de serviços 
internacionais com origem ou destino no território nacional e transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2008/6/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 20 de fevereiro de 2008. 
220 Como tivemos oportunidade de referir neste trabalho, quando nos referimos aos instrumentos de comunicação, “carta” é toda a correspondência fechada, 
cujo conteúdo se não possa utilizar sem violação, e bem assim todos os papeis, pergaminhos, cartões abertos, com exclusão dos bilhetes postais, tendo em 
manuscrito qualquer assunto com caracter de correspondência pessoal e atual. 
221 Cfr. art.os 35.º e 38.º do CPPT. 
222 Cfr. Resulta dos art.os 18.º a 23.º do RSPC. 
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domiciliário223, ou caso não possa ser entregue ao destinatário, é devolvido imediatamente ao reme-
tente224.  
4.4.1. AS TIPOLOGIAS DE CORRESPONDÊNCIAS QUE VEICULAM AS NOTIFICAÇÕES 
Analisemos agora a estratificação concetual das diversas tipologias de notificações por via postal 
previstas em matéria procedimental tributária em função das formalidades previstas para as mesmas. 
Iniciamos este percurso reflexivo, convocando para esse efeito a epígrafe da secção IV do Capítulo II do 
RSPC onde se lê: “Correspondências com tratamento especial”. Inserido nesta secção, o art.º 28.º do 
diploma referido determina que todas as categorias de correspondências postais podem ser expedidas 
sob registo. Esta afirmação permite-nos desde já descortinar uma primeira estratificação das notificações 
— em que a carta, como referimos, se assume como a base material e jurídica das notificações que são 
efetuadas por via postal e a correspondência “sob registo” se assume como uma subcategoria daquela, 
correspondendo às cartas que são objeto do tratamento especial de serem expedidas sob registo. Olhe-
mos agora para o que dispõe o art.º 30.º do mesmo diploma, que determina que o remetente de qualquer 
correspondência registada pode solicitar que lhe seja enviado aviso de receção, resultando daqui mais 
uma subcategoria de notificações, de entre as que são remetidas sob registo, aquelas em que foi requi-
sitado o aviso de receção. 
Desta análise, podemos, de forma preliminar afirmar que, as correspondências postais são feitas 
através de uma carta e essa carta pode ser remetida sob registo, podendo ainda as cartas remetidas sob 
registo ser ou não remetidas com aviso de receção. Fica assim descortinada parcialmente a estratificação 
das tipologias de notificação por via postal.  
Mas esta análise deve ser ainda feita convocando-se o contributo que pode ser dado pelas nor-
mas procedimentais tributárias, designadamente, o art.º 38.º do CPPT, que nos seus n.os 1, 3 e 4, faz 
referência às três tipologias de correspondências utilizadas em matéria de notificações procedimentais 
tributárias. Começando pelo n.º 4 e atento o que já se escreveu, alcançamos que a simples via postal 
não é mais do que a carta expedida sem que seja objeto de qualquer tratamento especial. Esta é a 
tipologia de notificação, que adiante melhor vamos analisar, que reconduz as notificações postais à maior 
simplicidade que nos pode ser oferecida pelo regime dos serviços postais. Depois o n.º 1 da referida 
 
223 Cfr. art.º 23.º do RSPC. 
224 Cfr. art.º 24.º n.º 2 do RSPC. 
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norma, refere-se às cartas registadas com aviso de receção, que correspondem, como já referimos às 
cartas que tem o tratamento especial de ser remetida sob registo e tem acoplado, por requisição do 
remetente, o aviso de receção e que corresponderá à notificação em matéria procedimental tributária 
com maior exigência formal. Por seu lado, o n.º 3 da mencionada norma refere-se às notificações por 
carta registada, que correspondem, como se depreende, às cartas remetidas com tratamento especial 
de registo, mas que não tem acoplado o mencionado aviso de receção. 
 
4.4.2. A CARTA REGISTADA E A CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA SOB REGISTO 
A tipologia de notificação por carta registada que encontramos inscrita nas normas tributárias, 
no quadro que estamos a traçar, merece em nosso entendimento uma especial atenção, na medida em 
que nos parece que não pode ser confundida com o conceito de notificação (ou carta ou correspondência) 
remetida sob registo. Se atentarmos ao diagrama acima apresentado, percebemos que as correspon-
dências podem ser estratificadas em dois níveis diferentes. Um primeiro nível que é definido pela opção 
de ser ou não dado tratamento especial de ser remetida sob registo, resultando dessa opção, o envio de 
uma carta simples ou de uma carta sob registo. Mas esta correspondência, a remeter sob registo, antes 
de ser enviada, exige uma outra opção, na medida em que, para estas o legislador criou outro nível de 
segregação, que depende, mais uma vez de uma escolha. Nesse sentido, antes da emissão de uma carta 
sob registo ainda temos de optar por requisitar ou não o aviso de receção e nessa medida, optar pelo 
envio de uma carta registada com aviso de receção ou uma carta registada (ambas subsumíveis à tipo-
logia de carta expedida sob registo, por resultarem ambas do enquadramento no art.º 28.º n.º 1 do 
RSPC). Existem assim, nos termos do RSPC, duas tipologias de notificações (a carta registada e a carta 
registada com aviso de receção) que são classificadas ao abrigo do RSPC como sendo cartas ou notifi-
cações expedidas sob registo.  
97 
 
Vejamos um exemplo para melhor transmissão da nossa análise, tendo por base o art.º 45.º n.º 
6 da LGT que se refere às “notificações sob registo”, em contraposição com a referência que é feita no 
art.º 60.º n.º 4 do mesmo diploma legal à “carta registada”. A primeira menção (no art.º 45.º n.º 6 da 
LGT) corresponde quer à carta registada (a que se refere o art.º 38.º n.º 3 do CPPT) quer à carta registada 
com aviso de receção (a que se refere o art.º 38.º n.º 1 do CPPT). Por seu turno a segunda menção (no 
art.º 60.º n.º 4 da LGT) corresponde apenas à carta registada (a que se refere o art.º 38.º n.º 3 do CPPT). 
4.4.3. APROXIMAÇÃO ÀS MODALIDADES DE NOTIFICAÇÃO POR VIA POSTAL DO ATO DE 
LIQUIDAÇÃO – O QUADRO ABSTRATO 
Ainda que em termos abstratos e como mera aproximação ao tema, importa antes de mais 
compreender como se determina o âmbito de utilização de cada uma das tipologias referidas, num 
quadro de sobreposição e articulação entre aquelas. Num primeiro segmento podemos apontar os atos 
ou decisões suscetíveis de alterarem a situação tributária dos contribuintes, bem como a convocação 
para estes assistirem ou participarem em atos ou diligências, como circunstâncias que exigem a utiliza-
ção da carta registada com aviso de receção225. Depois identificamos as liquidações de tributos que re-
sultem de declarações dos contribuintes ou de correções à matéria tributável que tenha sido objeto de 
notificação para efeitos do direito de audição, para além das que não se considerem abrangidas pela 
obrigação de utilização da carta registada com aviso de receção, como circunstâncias que exigem a 
utilização da carta registada226. Por último surge a referência às a liquidações de impostos periódicos 
feitas nos prazos previstos na lei, para as quais está prescrita a utilização da simples via postal227.  
Como ponto de referência para a análise que nos propomos fazer nas próximas páginas, dedi-
camos as próximas linhas a expor aquele que é, em nosso entendimento, o quadro resultante de uma 
interpretação sistemática do art.º 38.º do CPPT. Este quadro serve apenas de ponto de referência para 
que nos seja possível compreender o caminho que tem sido feito pela doutrina e pela jurisprudência que, 
partindo do texto legal, teve de procurar uma interpretação das normas adequada ao quadro fundamen-
tal.  
 
225 Cfr. art.º 38.º n.º 1 do CPPT. 
226 Cfr. art.º 38.º n.º 3 do CPPT. 
227 Cfr. art.º 38.º n.º 4 do CPPT. 
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Vamos, contudo, centrar este exercício discursivo no campo que mais dúvidas tem suscitado — 
o campo relativo à notificação de liquidação de impostos. Assim, podemos referir que parecem resultar 
do referido art.º 38 do CPPT três níveis diferentes de formalidades que correspondem: à simples via 
postal, à carta registada e à carta registada com aviso de receção. Estas tipologias, correspondem, no 
tocante às liquidações, a três níveis diferentes e crescentes de especialidade, o que parece atribuir-lhes 
uma relação tripartida de supletividade, senão vejamos. Em nosso entendimento, como abaixo vamos 
expor, as liquidações de tributos, em regra, representam uma alteração da situação tributária dos con-
tribuintes (independentemente da natureza do imposto e do valor a pagar ou receber, apesar de se 
poderem excecionar as que são neutras em absoluto), nestes termos, a referência feita no n.º 1 do 
mencionado artigo, por não referir qualquer grupo específico ou característica especial, respeita ao leque 
mais alargado de liquidações, correspondendo para nós ao regime geral de notificação aplicável à notifi-
cação das liquidações. De entre essas liquidações de tributos, algumas são feitas com base em declara-
ções dos contribuintes (ou resultam de correções à matéria tributável que tenha sido objeto de notificação 
para efeitos do direito de audição), resultando assim que a referência feita no n.º 3 da referida norma, 
abrange um universo mais restrito das liquidações a que se refere o n.º 1 (esta norma surge assim, no 
tocante à notificação de liquidações como especial relativamente às efetuadas por carta registada com 
aviso de receção). Por fim temos as liquidações de impostos periódicos feitas nos prazos previstos na 
lei, que respeitam a um leque ainda mais restrito das liquidações referidas no n.º 1 e que abrange 
algumas das liquidações referidas no n.º 3 e por conseguinte, esta tipologia surge, no nosso entendi-
mento, com especialidade quer sobre as referidas no n.º 1 quer sobre as referidas no n.º 3. Esta estra-
tificação e relação de especialidade e supletividade radica, como referimos, na conclusão (que adiante 
apresentaremos) que em que por regra, as liquidações são atos suscetíveis de alterar a situação tributária 
dos contribuintes. 
Antecipando um pouco o que se vai analisar mais adiante no nosso trabalho, podemos também 
referir que o quadro abstrato que acima referimos transmutou-se, pois constatamos que na realidade 
estão a ser aplicados 4 níveis de formalidades: a simples via postal, a carta registada com registo simples, 
a carta registada com registo em mão, e a carta registada com aviso de receção. Acresce que a tipologia 
relativa às cartas registadas viu o seu nível de formalidade reforçado na medida em que, como adiante 
explanaremos, está assente na doutrina e na jurisprudência que, perante a sua devolução, deve ser 
utilizado o mecanismo previsto no art.º 39.º n.º 5 (envio de 2.ª carta), assemelhando esta tipologia à 
carta registada com aviso de receção. Por outro lado, a simples via postal foi relegada para uma figura 
menor do que o que parece resultar do texto legal acima referido. 
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Como referimos, estes parágrafos representaram um exercício teórico-abstrato destinado a esta-
belecer uma perspetiva que nos apoie no caminho que vamos trilhar seguidamente, onde vamos procurar 
abordar as tipologias de notificações por via postal, bem como, alguns conceitos basilares para o seu 
entendimento, com vista a compreender as posições jurisprudenciais que vincam a concretização do 
regime. 
4.4.3.1. ATOS OU DECISÕES SUSCETÍVEIS DE ALTERAREM A SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA DOS 
CONTRIBUINTES 
O conceito de atos ou decisões suscetíveis de alterarem a situação tributária dos contribuintes é 
determinante para aferir da aplicação do regime mais robusto de notificações por via postal — a carta de 
registada com aviso de receção e por conseguinte, uma errada delimitação negativa do universo abran-
gido terá como consequência uma indevida redução do nível de formalidade utilizada na notificação, 
colocando em causa a sua função e a sua validade. 
Ancorados na doutrina de Jorge Lopes de Sousa podemos encetar o nosso caminho com a afir-
mação de que estão em causa neste artigo, os atos ou decisões que declaram deveres ou encargos para 
os destinatários ou pelos quais sejam restringidos ou negados direitos que aqueles entendam ter228, serão 
portanto aqueles atos que, recaindo sobre a situação tributária dos contribuintes promovem a alteração 
desta nas mais diversas vertentes da relação jurídica tributária, seja pela alteração de valores patrimoni-
ais, decisão sobre pretensões, liquidações de tributos, entre outros229. Mas é a partir daqui que este 
recorte se torna mais complexo, na medida em que da sua delimitação resulta, por exemplo, a definição 
das fronteiras entre a utilização da carta registada com aviso de receção e a utilização das demais mo-
dalidades de notificação por via postal. 
Convocando a jurisprudência do STA podemos sustentar a afirmação que a situação tributária 
corresponde à posição que em determinado momento o obrigado tributário mantém com o sujeito ativo 
da relação jurídica tributária e o ordenamento fiscal em vigor. Este enquadramento relacional articulado 
como o que resulta dos art.os 30.º e 31.º LGT, aponta no sentido em que a situação tributária pode 
considerar-se como o “conjunto das relações jurídicas, compreendendo o conjunto de direitos e deveres 
 
228 Cfr. SOUSA, Jorge Lopes de, Código de Procedimento e de Processo Tributário, Anotado e Comentado, 6.ª Edição, I volume, Áreas Editora, Lisboa, 2011, 
p. 371. 
229 Devemos também considerar aqui a inclusão, em determinados regimes ou estatutos legais (ainda que favoráveis): contribuinte que não estava e passou 




do obrigado tributário englobando ainda toda a situação de facto a ele respeitante e regulada pelo direito 
fiscal designadamente o seu património, rendimentos, benefícios fiscais, despesas, deduções e garan-
tias”230. A alteração da situação tributária dos contribuintes, relevante para efeitos de definição do nível 
de exigência formal das notificações a efetuar corresponde assim à alteração a algum daqueles elemen-
tos. 
4.4.3.1.1. A SUSCETIBILIDADE DO ATO DE LIQUIDAÇÃO PARA ALTERAR A SITUAÇÃO TRI-
BUTÁRIA 
Faremos, neste ponto, uma primeira aproximação ao tema da suscetibilidade das liquidações 
alterarem a situação tributária dos contribuintes (caindo, em primeira instância, na previsão do art.º 38.º 
n.º 1 do CPPT). A questão que se coloca é a de saber se todas as liquidações se podem considerar como 
suscetíveis de promover essa alteração ou só parte das liquidações. Esta questão é muito relevante, na 
medida em que a doutrina e a jurisprudência não têm considerado todas as liquidações de tributos 
equivalentes nesta matéria. Desta concretização depende o enquadramento das normas que regulam as 
formalidades atinentes à notificação de cada ato em concreto. 
Antecipando o que abaixo vamos explanar a respeito dos impostos periódicos, importa perceber 
que os impostos podem ser periódicos ou de obrigação única. Os impostos periódicos podem ou não 
respeitar a condição de ver a liquidação feita nos prazos previstos na lei (condição para a aplicação do 
art.º 38.º n.º 4 do CPPT), na medida em que essa segunda condição resulta da conjugação do quadro 
legal com a atuação da administração tributária. Assim, estes podem ser liquidados nos prazos previstos 
na lei (data certa e determinada prevista em norma tributária) ou noutra data em face de elementos de 
que a administração tributária obtenha que suscitem liquidações adicionais ou oficiosas231. Aproximando-
nos mais do nosso objetivo, focamo-nos nas liquidações de impostos periódicos, feitas nos prazos pre-
vistos na lei, para perceber em que medida para estas, preenchendo o requisito exigido pelo art.º 38.º 
n.º 4 do CPPT para serem notificadas através de simples via postal, possa ser exigida a notificação com 
carta registada com aviso de receção com o argumento de serem consideradas liquidações suscetíveis 
 
230 Cfr. acórdão do STA de 18-11-2015, proferido no processo n.º 0754/14, disponível em: www.dgsi.pt. 
231 A este respeito podemos referir os mecanismos de liquidação adicional ou oficiosa que resultam dos códigos tributários (por exemplo art.º 99.º do CIRC, 
art.º 89.º do CIRS, art.º 87.º do CIVA, art.º 113.º CIMI, art.º 34.º do CIS, etc.). 
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de alterarem a situação tributária dos contribuintes232. Vejamos ainda com mais pormenor, questionando-
nos se há liquidações de tributos insuscetíveis de alterarem a situação tributária dos contribuintes, e 
existindo, se estas podem ser indexadas a algum elemento concreto (como por exemplo o facto de re-
sultar ou não imposto a pagar). É aqui que nos parece que devemos focar a nossa análise, atentas as 
afirmações doutrinais e jurisprudenciais que têm sido assumidas.  
A este respeito Jorge Lopes de Sousa defende que devem considerar-se atos suscetíveis de pro-
moverem a alteração da situação tributária, não só aqueles que efetivamente determinam uma alteração 
desta, mas também aqueles em que está em discussão a possibilidade de se concretizar essa altera-
ção233. O autor, no entanto, estabelece uma segregação no que ao ato de liquidação respeita, conside-
rando que, em regra este ato promove a alteração da situação tributária do contribuinte, mas referindo 
que há liquidações (como as do IMI) que não promovem essa alteração, na medida em que se limitam 
a manter uma situação preexistente (por exemplo os valores que constam da matriz a 31 de dezembro)234. 
Em sentido aproximado, Rui Duarte Morais admite apenas a notificação por simples via postal para as 
liquidações do IMI por não oferecer segurança quanto à sua efetiva receção235.  
4.4.3.1.1.a. A NATUREZA DO TRIBUTO COMO REFERENCIAL DETERMINANTE PARA A TI-
POLOGIA DE NOTIFICAÇÃO A LEVAR A CABO (ANÁLISE NO QUADRO DAS LI-
QUIDAÇÕES DE IMI E IRS) 
A afirmação de que a liquidação do IMI não é suscetível de alterar a situação tributária dos 
contribuintes e os fundamentos que a suportam traduzem um salto lógico, no qual não conseguimos 
acompanhar a doutrina convocada e a melhor forma de apresentar o nosso ponto de vista é ilustrando 
o discurso com o recurso à análise de dois impostos que são paradigmáticos nesta problemática — o IMI 
e o IRS. Contudo, iremos apenas focalizar na nossa análise as liquidações feitas nos prazos legalmente 
previstos (que no caso do IRS implica a apresentação em tempo da declaração de rendimentos – de 
outro modo já não deve, a liquidação, ser considerada efetuada no prazo previsto na lei).  
 
232 Como tivemos oportunidade de referir anteriormente, o nosso ponto de partida é de que as disposições do art.º 38.º n.º4 do CPPT quanto à notificação 
por simples via postal, foram plasmadas pelo legislador ordinário (sem prejuízo do que adiante vamos escrever sobre esta questão) como especiais, na 
contraposição com as do art.º 38.º n.º 1 do mesmo diploma. 
233 Cfr. SOUSA, Jorge Lopes de, Código de Procedimento e de Processo Tributário, Anotado e Comentado, 6.ª Edição, I volume, Áreas Editora, Lisboa, 2011, 
pp. 371. 
234 Cfr. SOUSA, Jorge Lopes de, Código de Procedimento e de Processo Tributário, Anotado e Comentado, 6.ª Edição, I volume, Áreas Editora, Lisboa, 2011, 
pp. 376. 
235 Cfr. MORAIS, Rui Duarte, Manual de Procedimento e Processo Tributário, Almedina, Coimbra, 2012, p. 96. 
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O IMI é um imposto que resulta da aplicação de uma determinada taxa (fixa ou definida pelo 
município236), sobre o valor patrimonial dos prédios inscritos em nome do sujeito passivo em 31 de de-
zembro de cada ano237.  Por seu turno o IRS (resultante da declaração do contribuinte), corresponde à 
aplicação das taxas previstas no art.º 68.º do CIRS238, à matéria coletável resultante dos rendimentos 
obtidos no ano transato pelo sujeito passivo e declarados por este através da sua declaração de rendi-
mentos. Aqui chegados, podemos referir que estamos perante dois impostos, que recaem sobre uma 
realidade material conhecida (e no caso do IRS declarada pelo próprio contribuinte), referente ao final do 
ano anterior e que resulta da aplicação das taxas previstas ao valor da matéria coletável. Se quisermos 
levar ainda mais longe a comparação que fazemos neste ponto, podemos ainda dizer que no caso do 
IRS, a liquidação (que aqui analisamos) resultará sempre dos valores declarados, sem qualquer alteração 
e, portanto, os elementos que determinam a liquidação são todos conhecidos e mais, todos declarados 
(com presunção de veracidade239) pelo sujeito passivo. Esta liquidação de IRS representa uma alteração 
da situação tributária, não porque a administração tributária aporte ao procedimento qualquer elemento 
adicional ou qualquer alteração aos elementos declarados e conhecidos pelo contribuinte (tal ocorrência 
obrigaria a um procedimento especial de alteração de valores declarados240 e já não seria enquadrável 
neste contexto), mas porque do ato de liquidação resulta a alteração da relação obrigacional, na medida 
do resultado da liquidação efetuada. Natureza semelhante tem a liquidação de IMI que, não traduzirá 
qualquer alteração do património do contribuinte, mas apenas resultará do ato de liquidação a alteração 
da relação obrigacional.  
Importa referir ainda neste ponto que é no caso do IMI (e não no IRS) que o contribuinte se pode 
deparar, no momento da liquidação, com informação que desconhecia no tocante à sua situação patri-
monial objeto da liquidação. Isto acontece, por exemplo, quando é incluído um prédio indevidamente ou 
não é incluído um prédio entretanto adquirido, ou ainda quando reflete uma avaliação que possa não ter 
sido devidamente notificada. Ora, como se depreende e partindo as liquidações de IRS feitas nos prazos 
legais sempre dos elementos declarados pelos contribuintes, é relativamente ao IMI e não no IRS que a 
 
236 Cfr. art.º 112.º do CIMI. 
237 Cfr. 8.º n.º 1 do CIMI. 
238 Cfr. art.º 68.º do CIRS. 
239 Cfr. art.º 75.º n.º 1 da LGT. 
240 Cfr. art.º 65.º do CIRS. 
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liquidação se pode suportar em elementos patrimoniais desconhecidos do contribuinte (contrariamente 
ao argumento doutrinário já referido). 
Mas prossigamos o caminho, complexificando este nosso exercício de molde a expor a robustez 
ou fragilidade dos argumentos utilizados nesta matéria. Atentemos agora ao facto de que as declarações 
de rendimentos de IRS (que contém a informação que suporta o ato de liquidação) são submetidas 
através do Portal das Finanças que disponibiliza, no momento da submissão, uma ferramenta (simula-
dor) que permite aos contribuintes conhecer o valor aproximado da liquidação, informando quais os 
rendimentos e a matéria coletável que serviu de base à liquidação, o que representa uma aproximação 
destes à informação relevante para o ato de liquidação. Em contraponto, existem anualmente inúmeras 
liquidações de IMI que não são de um único prédio, que envolvem prédios de diversas naturezas e de 
concelhos distintos. Estas liquidações podem conter erros na aplicação das taxas (que são diferentes em 
face da natureza dos prédios ou dos concelhos em que se situam), podem ainda omitir benefícios fiscais 
(automáticos ou dependentes de reconhecimento pela administração tributária ou ainda comunicados 
pelo município), bem como conter erros no tocante ao elenco dos prédios tributados (por exemplo incluir 
um prédio alienado). Acrescemos ainda a este quadro o facto de os valores patrimoniais deverem ser 
objeto de atualização nos termos do art.º 138.º do CIMI, o que adiciona ainda mais variáveis às liquida-
ções de IMI que podem suscitar dúvidas ou conter erros passíveis de impugnação.  Todas estas circuns-
tâncias, ajudam-nos a perceber que a ideia apontada na doutrina de que a informação relativa às liqui-
dações do IRS está muito mais “distante” dos contribuintes ou é menos expectável que a informação 
relativa ao IMI, não corresponde a uma verdade de tal modo sólida ou abrangente que possa sustentar 
a definição do critério de destrinça entre os dois impostos para efeitos de determinação da modalidade 
de notificação a levar a cabo. Ou seja, em qualquer destes impostos há informação relativa às liquidações 
que é fundamental para a proteção da esfera jurídica dos contribuintes não se podendo presumir, em 
qualquer dos casos, que o contribuinte esteja suficientemente seguro do conteúdo do ato de liquidação.  
Neste ponto do nosso caminho, estamos em condições de afirmar que, excetuando as situações 
em que a lei preveja especialmente uma tipologia de notificação (o código do IRS já teve momentos em 
que continha essas regras e momentos em que não as continha), o enquadramento do IRS liquidado no 
prazo legal, com base na declaração do contribuinte é semelhante ao enquadramento das liquidações 
de IMI feitas no prazo legal (bem como de todos os demais tributos periódicos liquidados nos prazos 
previstos na lei), no que à tipologia de notificação diz respeito. Assim, e atenta a definição de “alteração 
da situação tributária” a que já aludimos, verifica-se de facto que, em ambos os casos apontados, com 
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a liquidação há uma alteração no conjunto dos deveres do obrigado tributário, designadamente, através 
da concretização da obrigação de pagamento e portanto, ambas as liquidações em análise têm enqua-
dramento no art.º 38.º n.º 1, caindo genericamente (não definitivamente ainda) na obrigação de serem 
notificadas por carta registada com aviso de receção241.  
4.4.3.1.1.b. O QUATUM DA LIQUIDAÇÃO EFETUADA COMO REFERENCIAL DETERMI-
NANTE PARA A TIPOLOGIA DE NOTIFICAÇÃO A LEVAR A CABO 
Outro dos argumentos que se pode colocar para definir quais as circunstâncias que correspon-
dem à alteração da situação jurídica do contribuinte tem a ver com o quantum resultado da liquidação 
efetuada242. De facto, o argumento de que uma liquidação de imposto (por exemplo IRS), só representa 
uma alteração da situação tributária no caso de resultar imposto a pagar, está, em nosso entendimento, 
desgarrado da natureza dos laços que lhe estão associados, na medida em que as vinculações que 
resultam de uma liquidação de IRS não começam nem acabam com essa liquidação nem se restringem 
ao valor a pagar (no final) apurado pela mesma. Em primeiro lugar temos de ter em conta a relação 
obrigacional que resulta das liquidações provisórias (por retenção na fonte) e que impõe ao sujeito pas-
sivo o dever/direito de trazer à liquidação todos os valores já pagos pelo contribuinte com vista ao “en-
contro de contas”243. Assim, há uma antecipação do pagamento do imposto por via das liquidações pro-
visórias, mas dessa antecipação resulta um crédito a favor do sujeito passivo que, não sendo consumido 
pela liquidação, é restituído a este. O mesmo se passa com os reembolsos, na medida em que o quantum 
do reembolso do “acerto de contas” é feito com base na coleta calculada tendo em conta as retenções 
na fonte efetuadas. Por outro lado, podemos estar perante liquidações que gerem efeitos com conse-
quências em liquidações futuras, por via da dedução de perdas ou de prejuízos244. Do que se expôs resulta 
para nós que uma liquidação de imposto da qual não resulte imposto a pagar pode ter (e tem muitas 
 
241 Devemos aqui referir que o exercício em torno destes impostos se restringiu às características relevantes para a utilização da simples via postal. Por esse 
facto não abordamos a questão das declarações automáticas de rendimentos, que apesar de feitas no prazo legal podem ver aplicadas regras específicas 
quanto às notificações. Veja-se a este respeito o art.º 58-A do CIRS.   
242 Importa dar aqui nota de que, no caso do IMI, nos termos do art.º 113.º n.º6 do CIMI, quando o imposto a cobrar seja inferior a 10€ não há lugar a 
liquidação, ou seja, não é praticado o ato de liquidação, pelo que não há qualquer ato que deva ser notificado ao contribuinte (claro está que em termos 
operacionais isto pode implicar um calculo antes da realização da liquidação, mas tal pode justificar-se pela irrelevâncias das liquidações que não dão origem 
ao pagamento do imposto). No caso do IRS não é assim, pois conforme resulta do art.º 95.º do CIRS apenas está dispensada a cobrança ou reembolso (mas 
não a liquidação), quando estiver em causa um valor inferior a 25€, existindo por isso sempre o dever de notificar. Esta diferença pode, aliás, explicar-se 
pelo que referimos no sentido em que as liquidações de IRS, mesmo sem valores a cobrar, tem impacto, na maioria das vezes, na situação tributária dos 
contribuintes. 
243 FAUSTINO, Manuel, “A tributação do rendimento das pessoas singulares“, in Lições de fiscalidade, (coordenadores João Ricardo Catarino, Vasco Branco 
Guimarães),  4.ª Edição, Volume I, Almedina, Coimbra, 2015, p. 268. 
244 Cfr. art.º 53.º do CIRS. 
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vezes) efeitos materiais objetivos na esfera patrimonial (para além da relacional) do contribuinte, podendo 
muitas vezes uma liquidação “a zeros” ter um impacto muito maior para o contribuinte do que uma 
liquidação com valor a pagar, basta que para tal o valor de pagamentos feitos antecipadamente sejam 
superiores ao imposto devido. Assim, para nós, o facto de não gerar imposto a entregar ao Estado (ou o 
quantum do imposto a pagar apurado), por si só, não traduz a realidade dos efeitos da liquidação na 
situação tributária do contribuinte245.  
Os argumentos que apresentamos levam-nos a não acompanhar as conceções no sentido em 
que a suscetibilidade de alteração da situação tributária pode ser aferida de forma simples, usando como 
critério o tipo de imposto liquidado ou o facto de resultar da liquidação imposto a pagar. Entendemos, 
no entanto, no que respeita ao valor da liquidação, pode-se estabelecer um critério pelo qual determina-
das liquidações podem considerar-se como insuscetíveis de provocar essa alteração. Referimo-nos, por 
exemplo, às liquidações nulas nos seus efeitos ou inócuas que, para além de não gerarem qualquer 
imposto a pagar, não tem qualquer efeito adicional, seja pela utilização de retenções na fonte ou paga-
mentos por conta previamente efetuadas, seja efeitos diretos nas liquidações futuras por via do reporte 
de perdas ou prejuízos. 
Esta, no entanto, não é a questão central no ponto que agora abordamos, na medida em que, 
como já referimos anteriormente, não entendemos que esteja aqui presente a chave para determinar 
quais as liquidações que podem ser objeto de notificação por simples via postal e as que tem de ser 
efetuadas por carta registada com aviso de receção.  
Não nos parece, portanto, que as liquidações de IMI não sejam notificadas por carta registada 
com aviso de receção, por se considerarem que não são suscetíveis de alterar a situação tributária dos 
contribuintes. É neste ponto de recuperamos o exercício que fizemos quando nos referimos ao quadro 
abstrato de aplicação do art.º 38.º do CPPT, para referimos que em nosso entendimento as liquidações 
de IMI são efetivamente suscetíveis de alterar a situação tributária dos contribuintes e tem enquadra-
mento no art.º 38.º n.º 1 do CPPT. No entanto, quando preenchem as exigências prevista no n.º 4 do 
mesmo dispositivo podem ser efetuadas por simples via postal, atenta a relação de especialidade deste 
sobre o primeiro. Nesse sentido, também as demais liquidações de impostos periódicos feitos no prazo 
 
245 Sem que dediquemos um apartado especial a este dispositivo em concreto, entendemos ser de manifestar a nossa discordância, pelas razões que temos 
vindo a expor, com o desenho dado pelo legislador ao art.º 58.º-A n.º 5 do CIRS, que indexa a formalidade da notificação ao quantum do imposto a pagar. 
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legal que são enquadráveis na regra geral aplicável aos factos suscetíveis de alterar a situação tributária 
do contribuinte (notificação por carta registada com aviso de receção), acabam por estar abrangidas pelo 
regime especial que determina a realização das notificações por simples via postal.  
Importa apenas dar nota que este nosso entendimento, naturalmente, não se aplica quando as 
normas especialmente aplicáveis ao imposto liquidado determinam um diferente regime de notificações. 
Importa também referir que não fizemos nesta análise agora empreendida qualquer apreciação sobre a 
admissibilidade à luz do quadro fundamental, da efetivação da notificação de liquidações através das 
formalidades que materializam a simples via postal. Fizemos apenas uma clarificação acerca das tipolo-
gias de liquidações que podem ser subsumíveis ao quadro desenhado pelo legislador ordinário para as 
notificações a efetuar por simples via postal, deixando para um apartado subsequente a apreciação e 
qualificação dessa tipologia de notificações. 
4.4.3.1.2. A SUSCETIBILIDADE DAS DECISÕES PROFERIDAS EM OUTROS PROCEDIMEN-
TOS TRIBUTÁRIOS (QUE NÃO DE LIQUIDAÇÃO) PARA ALTERAR A SITUAÇÃO 
TRIBUTÁRIA 
Olhamos com alguma atenção para as liquidações de impostos e para a suscetibilidade destas 
liquidações alterarem a situação tributária dos contribuintes, partindo de um conceito de situação tribu-
tária, que se pode considerar como “o conjunto das relações jurídicas, compreendendo o conjunto de 
direitos e deveres do obrigado tributário englobando ainda toda a situação de facto a ele respeitante e 
regulada pelo direito fiscal designadamente o seu património, rendimentos, benefícios fiscais, despesas, 
deduções e garantias” e que abarca os direitos e deveres bem como os elementos de facto relevantes 
em matéria tributária, como são o património, os rendimentos, os benefícios fiscais, as despesas, as 
deduções e garantias246. Contudo, importa agora olhar, com alguma atenção para os atos em matéria 
tributária que não correspondam a uma liquidação e que sejam praticados em procedimentos de outra 
natureza (que não o procedimento de liquidação) para compreender em que medida é que estes podem 
ser suscetíveis de alterar a situação tributária dos contribuintes. Recuperando o que já referimos neste 
trabalho acerca desta problemática, em particular, o recorte do conceito de “situação tributária” com 
que iniciamos este apartado, deparamo-nos com o desafio de perceber qual a amplitude que se vai 
permitir neste contexto ao significado do verbo “alterar”. É que no caminho percorrido até este ponto já 
compreendemos, ainda que em termos abstratos, os contornos ou elementos de manifestação da 
 
246 Cfr. acórdão do STA de 18-11-2015, proferido no processo n.º 0754/14, disponível em: www.dgsi.pt. 
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situação tributária dos contribuintes (factos tributários, obrigações tributárias, património, rendimentos, 
benefícios, garantias, etc.). Também conseguimos compreender que, num primeiro olhar, a palavra “al-
terar” significará exatamente isso: alterar ou modificar. Mas não é a análise semântica que nos deve 
ocupar neste momento, mas sim o alcance que a palavra tem na relação tributária atenta a sua natureza 
e dinâmica no tempo.  
Uma relação jurídica tributária constitui-se com a verificação do facto tributário, perdurando en-
quanto se desenrolam um conjunto procedimentos, prazos e atos, que culminarão com a extinção dessa 
mesma relação jurídica247. Esta “relação tributária configura-se, no seu desenho jurídico, como uma rela-
ção obrigacional complexa, que abrange no seu perímetro vários vínculos recíprocos e interdependen-
tes”248. São estes vínculos, em nossa opinião, o elemento fundamental, na medida em que são eles que 
traduzem a situação tributária dos contribuintes e são também eles os marcadores dos limites para a 
relevância das ocorrências procedimentais na suscetibilidade de alteração da sua situação tributária. 
Podemos clarificar um pouco mais o discurso ensaiando um cenário improvável (provavelmente imprati-
cável por falta de suporte legal, mas que serve o nosso propósito) em que a administração tributária 
notifica um contribuinte informando-o que foram detetados valores de rendimento de trabalho depen-
dente não declarado, informando no entanto também o contribuinte que não haverá qualquer liquidação 
por estar caduco o direito a liquidar e não haverá qualquer processo contraordenação, por estar prescrito 
o procedimento de contraordenação. Neste cenário há de facto elementos relacionados com a situação 
tributária dos contribuintes que foram alterados (valor do rendimento), no entanto estes elementos não 
são passíveis de influenciar o quadro de vinculações (nem potencialmente nem indiretamente), pelo que 
nos parece que aquela alteração do valor dos rendimentos não se deve considerar como suscetível de 
alterar a situação tributária dos contribuintes. Do estranho ensaio que apresentamos retira-se apenas a 
marca delimitadora que nos permitiu traçar e que nos ajuda a compreender que a situação tributária 
corresponde ao quadro de vinculações existentes no âmbito da relação tributária e que os demais ele-
mentos factuais e materiais, apenas relevam para a alteração daquela situação, na medida em que 
possam influenciar o quadro de vinculações.  
 
247 Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas da; SILVA, Hugo Flores da, Teoria Geral da Relação Jurídica Tributária, Almedina, Coimbra, 2017, pp. 53 e 131. 
248 Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas da; SILVA, Hugo Flores da, Teoria Geral da Relação Jurídica Tributária, Almedina, Coimbra, 2017, p. 111. 
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Para além desta perspetiva, importa ainda perceber se apenas relevam para a análise os atos 
que efetivamente alteram a situação tributária ou aqueles que tem esse potencial, direta ou indireta-
mente. Ora a nossa resposta a esta questão é direta e suporta-se em dois fundamentos. Um primeiro de 
base semântica e traduz-se na afirmação de que é o próprio legislador que utiliza a palavra “suscetibili-
dade” e não estabelece qualquer condição de verificação concreta, mas apenas a possibilidade ou po-
tencialidade de tal alteração ocorrer. Um segundo fundamento, relacionado com este e que tem a ver 
com o facto de que, em momento algum a administração tributária pode tentar tirar conclusões casuis-
ticamente sobre essa suscetibilidade, na medida em cabe sempre a cada contribuinte (na perspetiva da 
relevância que tem para a utilização dos meios de defesa) em cada caso, decidir, perante os atos prati-
cados ou facto verificados, se estes interferem ou tem potencial de interferir com os seus direitos ou 
estabelecem ou agravam obrigações. 
Nesse sentido, é nosso entendimento que o conceito de suscetibilidade de alterar a situação 
tributária deve ser o mais alargado possível, de molde a abarcar todas as situações em que os contribu-
intes possam entender que o seu quadro de vinculações e direitos foi ou pode vir a ser alterado. Tal 
conceção foi aliás a base para a explanação que fizemos no tocante à comparação entre as liquidações 
de IMI e de IRS no que à suscetibilidade de alterar a situação tributária diz respeito. 
A delimitação de quais os atos ou factos relevantes para a questão que nos ocupa não foi sempre 
unânime. Com o fito de alargar o âmbito da nossa análise podemos começar como convocar o acórdão 
do TCA-Sul de 14-04-2004, proferido no processo n.º 05576/01, no qual se escreve que o ato de inde-
ferimento de uma reclamação graciosa que recaiu sobre uma liquidação oficiosa de IRS embora fosse 
este um ato lesivo dos interesses do contribuinte não alterou por si a situação tributária do contribuinte, 
apenas o confirmou. A decisão é sustentada no argumento de que a decisão proferida na reclamação 
graciosa corresponde a um ato meramente instrumental, que apenas confirma ou não o ato de liquida-
ção, esse sim com capacidade para alterar a situação tributária do contribuinte. Esta é uma decisão que 
não indexa a sua apreciação ao quadro de vinculações numa ótica dinâmica e integrada, mas de forma 
isolada olhando e classificando cada ato desgarrado dos demais. Nesse sentido, percebe-se que numa 
leitura isolada do ato decisório no procedimento de reclamação, não seja possível identificar um ato que 
por si altere a situação tributária do contribuinte, no entanto e pelos motivos que anteriormente expuse-
mos, não acompanhamos esta posição.  
Em sentido diametralmente oposto vai a jurisprudência do STA que refere que são suscetíveis 
de alterar a situação tributária dos contribuintes os atos ou decisões (para além daqueles que 
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efetivamente determinam essa alteração), em que está em discussão a possibilidade de ocorrer essa 
alteração, seja porque  criam deveres ou encargos para os contribuintes, ou porque negam ou restringem 
direitos, assim também as decisões proferidas em procedimentos graciosos, suscetíveis de reclamação, 
recurso ou impugnação judicial249. No mesmo sentido vai a doutrina de Alfredo José de Sousa e José Silva 
Paixão, que recortam o conceito em análise referindo que: “são, desde logo, os atos tributários – correção 
ou fixação da matéria coletável, liquidação dos impostos – e as decisões finais dos processos graciosos, 
suscetíveis de reclamação, recurso ou impugnação judicial”250.  
4.4.3.2. AS LIQUIDAÇÕES DE IMPOSTOS PERIÓDICOS FEITAS NOS PRAZOS PREVISTOS 
NA LEI 
De acordo com o quadro positivado, nos casos em que os impostos sejam periódicos e as liqui-
dações sejam efetuadas nos prazos previstos na lei, o legislador reduz a tipologia de notificação à sua 
maior simplicidade, exigindo apenas a simples via postal, sem necessidade de registo251. Esta tipologia 
mostra-se de aplicação bastante restrita, sendo destinada a veicular um conjunto limitado de atos, (liqui-
dações) e não a qualquer outro ato praticado ou ocorrência fáctica. As liquidações, por sua vez, apresen-
tam-se-nos como o ato tributário por excelência, através do qual se determina o quantum do imposto, e 
estão elencados os fundamentos que lhe estão na base, tal como mencionamos em anterior apartado. 
Esta apresentação é importante para que fique clara a relevância e efeitos que o ato tributário de liqui-
dação tem no contexto da relação jurídica tributária, pois é essa relevância e efeitos que tem suportado 
os argumentos mais fortemente aduzidos quando se recorta o âmbito de aplicação das notificações 
através da simples via postal. 
As liquidações que relevam para a análise que nos ocupa são as de impostos periódicos, não 
resultando a distinção entre impostos de obrigação única e impostos periódicos de nenhuma afirmação 
legal. Esta distinção resulta antes de uma concetualização que tem vindo a ficar assente na doutrina e 
na jurisprudência, suportada sobretudo na materialidade objetiva de cada tributo. Em concreto, o con-
ceito de “periódico”, que nos é útil neste trabalho, aponta para uma ocorrência a intervalos regulares, 
ou seja, respeitará a factos tributários cuja exigibilidade se renova ao final de cada período que, por regra, 
 
249 Cfr. acórdão do STA de 14-02-2013, proferido no processo n.º 1145/12, disponível em: www.dgsi.pt. 
250 Cfr. SOUSA, Alfredo José, e PAIXÃO, José Da Silva, Código de Processo Tributário Comentado e Anotado, 2.ª Edição, Almedina, Coimbra, 1994, p. 139. 
251 Cfr. art.º 38.º n.º 4 do CPPT. 
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é anual252. José Casalta Nabais, num contributo para esta problemática, parte da concetualização entre 
impostos diretos e indiretos, através do critério suportado na relação jurídica subjacente, apontando um 
paralelismo entre aquela distinção e a estabelecida entre impostos periódicos e impostos de obrigação 
única. Da sua análise resulta que são impostos periódicos aqueles que se baseiam numa relação jurídica 
assente em situações estáveis que se prolongam no tempo, dando por isso origem a obrigações elas 
também periódicas253. A jurisprudência escora esta posição, adotando o pressuposto de que, não exis-
tindo definições legais de imposto periódico e de imposto de obrigação única, o legislador ao utilizar estes 
conceitos decidiu seguir as conceções doutrinalmente elaboradas. Nesse sentido é apontado como um 
dos elementos definidores do conceito de “impostos periódicos” o facto de tributarem situações que 
perduram no tempo, de natureza permanente e não acidental. Nestes impostos o facto tributário reporta-
se a um determinado período temporal e as obrigações tributárias renovam-se em cada novo período254. 
Assim, serão impostos periódicos os que assentam numa situação tributária de carácter dura-
douro, com pressupostos que se mantém estáveis ao longo do tempo e para os quais foi traçada pelo 
legislador uma periodicidade para apuramento de valores sujeitos a tributação255,  em contraponto com 
os impostos de obrigação única que existem em função de determinada ocorrência fenoménica isolada 
e independente (mesmo se se repitam as circunstâncias geradoras, ou sejam concretizados num regime 
periódico de obrigações estas são independentes entre si)256. 
4.4.4. AS NOTIFICAÇÕES EFETUADAS POR CARTA REGISTADA COM AVISO DE RECEÇÃO 
Sempre que as notificações têm como fim comunicar atos ou decisões passiveis de alterar a 
situação tributária dos contribuintes ou a convocação para assistirem ou participarem em atos ou dili-
gências, o legislador impõe a forma de notificação através de carta registada com aviso de receção. 
Conforme referimos anteriormente, a carta registada com aviso de receção corresponde a uma corres-
pondência, com um tratamento especial — ser remetida sob registo e para a qual o remetente solicitou 
 
252 Cfr. art.º 8.º n.º 1 do CIRC, art.ºs 18.º n.º 1 e art.º 113.º n.º 1 do CIMI, e art.º 1.º n.º 2 do CIRS. 
253 Cfr. NABAIS, Jose Casalta, Direito Fiscal, 6.ª Edição, Almedina, Coimbra, 2011, pp. 42 a 49. 
254 Cfr. acórdão do TCA-Sul de 18-09-2012, proferido no processo n.º 03171/09, acórdão do TCA-Sul de 02-07-2002, proferido no processo 6731/02, 
ambos disponíveis em: www.dgsi.pt.  
255 São exemplos desta tipologia de impostos, o IRS, o IRC e o IMI. 
256 São exemplos desta tipologia de impostos o Imposto de Selo, o IMT, o IVA. No que ao IVA diz respeito, esta concetualização exigiu mais labor, na medida 
dos sinais aparentemente contraditórios que no oferece o legislador. Vejam-se a esse respeito o acórdão do STA de 20-03-2002, proferido no processo n.º 
026806, o acórdão do STA de 24-09-2003, proferido no processo n.º 0809/03 e o acórdão do STA de 07-05-2003, proferido no processo n.º 026806B, 
todos disponíveis em: www.dgsi.pt.   
111 
 
que lhe fosse enviado o aviso de receção257. Já tivemos oportunidade de nos referir com alguma profun-
didade acerca dos elementos que são relevantes para efeitos de aferição do âmbito de aplicação desta 
tipologia de notificações e sintetizamos aqui que as principais dúvidas que se colocam nessa aferição 
têm a ver com o conceito de “suscetível de alterar a situação tributária do contribuinte” e com a fronteira 
que separa a utilização desta tipologia da utilização das demais. As dúvidas relativas à suscetibilidade de 
alteração da situação tributária dos contribuintes centram-se em duas dimensões, uma relativamente às 
liquidações de impostos e à definição, no seio destas, de quais as que são relevantes para aquele efeito, 
e outra tem a ver com as decisões procedimentais e centra-se na definição de quão direto tem de ser o 
efeito na situação tributária para que se caia no âmbito desta tipologia de notificação. 
A notificação por carta registada com aviso de receção é das tipologias de notificação por via 
postal, previstas para o procedimento tributário, a que apresenta um nível de formalidade mais exigente, 
ou dito de outro modo, a que apresenta, quer para o seu destinatário quer para o seu emitente, maior 
segurança quanto ao seu recebimento e consequentemente quanto aos efeitos jurídicos deste. Este nível 
de exigência não está (na sua génese), em nosso entender, primacialmente dependente da relevância 
material ou “impacto” do ato ou decisão na esfera do contribuinte, mas antes da “distância que é ne-
cessário percorrer” para que o conteúdo das notificações seja colocado no espaço que corresponde à 
esfera de cognoscibilidade dos contribuintes. É quase intuitivo concluir, num olhar para as tipologias de 
notificação, que o nível de exigência seja diretamente proporcional à relevância jurídica ou material do 
ato ou decisão comunicados, mas um simples ensaio permite desfazer esse equívoco. É certo que está 
indexado a uma condição relacionada com os efeitos que tem na esfera jurídica do contribuinte (a já 
referenciada suscetibilidade de alterar a situação tributária do contribuinte), mas esta indexação é inde-
pendente do vigor ou medida do impacto.  
Para melhor compreender o que referimos, basta traçar um cenário em que existe um determi-
nado ato específico (uma notificação de indeferimento de reclamação graciosa, uma liquidação oficiosa 
de IRS, uma correção da matéria coletável de IRC, etc.) e comparar a hipótese de estar em causa uma 
variação de imposto de poucas dezenas de euros, com a hipótese de estarem em causa vários milhões 
de euros. Facilmente percebemos que o valor ou materialidade do impacto do ato ou decisão não tem o 
condão de interferir na definição da formalidade de notificações a utilizar. 
 
257 Cfr. art.ºs 28.º e 30.º do RSPC. 
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Para a efetivação deste ato complexo (notificação por carta registada com aviso de receção) o 
legislador impõe um conjunto de elementos formais que são fundamentais para a sua validade formal. 
Um exemplo dessas exigências é a que determina que a comunicação dos serviços postais para levan-
tamento de carta registada (quando não esteja no domicílio presente quem possa receber as notificações) 
tenha de forma clara a identificação do remetente. Esta previsão pode justificar-se pelo facto de o não 
levantamento de cartas emitidas pela administração tributária terem consequências mais gravosas do 
que as demais, pois podem desencadear um conjunto de diligências que completam a notificação e que 
resultam na sua presunção258. Assim, parece adequado que o notificando conheça a identidade do seu 
remetente, pois, ao escolher levantar ou não levantar a correspondência junto dos serviços postais estará 
a tomar uma decisão num quadro legal (que conhece ou deve conhecer) que determina um conjunto de 
implicações jurídicas.  
4.4.4.1. A PERFEIÇÃO DA NOTIFICAÇÃO EFETUADA POR CARTA REGISTADA COM AVISO 
DE RECEÇÃO 
No que à perfeição destas notificações respeita, esta pode ser alcançada pelo preenchimento 
alternativo de dois grupos distintos de requisitos. Um primeiro grupo que está dependente da assinatura 
do aviso de receção por parte do próprio contribuinte ou por terceiro presente no seu domicílio. Sobre 
este ponto entendemos ser importante traçar uma nota distintiva deste requisito na medida em que o 
mesmo tem especificidades próprias em matéria tributária relativamente ao regime geral. A diferença 
que pretendemos assinalar tem a ver com o regime geral estabelecido pelo RSC, que no seu art.º 99.º 
§ 1.º b) 259 determina que, quando da entrega do objeto postal260 é feita no domicílio do destinatário, o 
aviso de receção tem de ser assinando pelo próprio destinatário, por um familiar, ou por um terceiro que 
tenha sido especialmente autorizado para o efeito por escrito. Entendemos, no entanto, que no que às 
notificações em matéria procedimental tributário diz respeito, o legislador resolveu as eventuais dúvidas 
que pudessem surgir, recortando um quadro especial que afasta a aplicação do quadro geral e segundo 
o qual, a notificação tem-se por efetuada na própria pessoa do notificando, mesmo quando o aviso de 
 
258 Cfr. art.º 39.º n.º 5 do CPPT. 
259 Publicado pelo Decreto de 14 de junho de 1902. A vigência da norma referida decorre, como já referimos, do art.º 4.º n.º 2 do Decreto-Lei n.º 176/88, 
de 18/05. 
260 O diploma em causa refere-se às correspondências remetidas sob registo como carta registada, podendo estas ter ou não aviso de receção. Conforme já 
aclaramos neste trabalho, no regime atual existem categorias de correspondências sujeitas ao serviço especial de serem remetidas sob registo, as quais 




receção haja sido assinado por terceiro presente no domicílio do contribuinte, presumindo-se neste caso 
que a carta foi oportunamente entregue ao destinatário261. Esta redação do art.º 39.º n.º 3 do CPPT, 
sucedeu a uma redação do art.º 66.º do CPT que apontava num sentido bem diferente — referindo que 
a notificação se considerava efetuada na data em que o aviso de receção fosse assinado pelo destinatário 
ou por pessoa que o pudesse fazer nos termos do regulamento dos serviços postais262 (não criando 
qualquer especificidade para a matéria tributária a este respeito). No que ao momento de entrega da 
notificação respeita, há dois cenários que importa analisar. Um primeiro quando o aviso de receção for 
assinado pelo próprio contribuinte, caso em que o legislador sanciona o efeito jurídico de se considerar 
a notificação efetuada no dia da assinatura daquele aviso. Outra, quando o aviso de receção é assinado 
por um familiar ou por um terceiro e nestes casos, o legislador determinou o estabelecimento de uma 
presunção de que a notificação ter sido “oportunamente” entregue ao destinatário. O legislador não 
estabelece nenhuma dilação, resultando assim a presunção de que a entrega é feita de imediato.  
O segundo grupo de requisitos está dependente da não assinatura do aviso de receção e por 
conseguinte, da devolução da carta à administração tributária263. Esta circunstância pode ter efeitos jurí-
dicos distintos consoante se esteja perante uma devolução porque o destinatário se recusou a recebê-lo, 
ou não procedeu ao seu levantamento no prazo previsto no regulamento dos serviços postais, ou perante 
uma devolução com outros fundamentos (por exemplo a insuficiência do endereço ou a referência de 
que o destinatário se mudou). Ora no primeiro cenário, é despoletado um mecanismo de aperfeiçoa-
mento da notificação, que passa em primeiro lugar pela verificação se o contribuinte, entretanto, comu-
nicou a alteração do seu domicílio fiscal. Em caso positivo, deverá ser repetida a notificação para a 
morada já alterada, reiniciando este conjunto de formalidades264. Em caso negativo, deverá ser emitida 
uma segunda carta, novamente registada com aviso de receção, presumindo-se a notificação se a carta 
não tiver sido recebida ou levantada. Entendemos que no caso desta segunda carta, os efeitos jurídicos 
previstos estão igualmente dependentes das circunstâncias do não recebimento ou não levantamento, 
como na primeira carta. Não obstante o legislador não utilizar a mesma formulação (no primeiro caso 
utilizou: “em caso de o aviso de recepção ser devolvido ou não vier assinado por o destinatário se ter 
 
261 Cfr. art.º 39.º n.º 3 do CPPT. 
262 Cfr. art.º 66.º n.º 3 do CPT (diploma já revogado). Esta disposição remetia assim para o referido art.º 99.º § 1.º b) do RSC. 
263 Cfr. art.º 39.º n.º 5 do CPPT. 
264 Cfr. acórdão do STA de 12-07-2006, proferido no processo n.°398/06, disponível em: www.dgsi.pt.. 
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recusado a recebê-lo ou não o ter levantado no prazo” em contraponto com a referência no segundo 
caso “se a carta não tiver sido recebida ou levantada”), parece-nos que, de facto, os requisitos se mantém 
e que o mecanismo de validação depende do contexto da devolução quer da primeira quer da segunda 
carta. Aliás, um olhar atento ao n.º 6 do art.º 39.º do CPPT em análise, que estabelece a presunção de 
notificação, aponta exatamente nessa conclusão, pois refere-se a: “recusa de recebimento ou não levan-
tamento da carta”.  
A entrega da segunda carta resulta na conclusão direta de que a missiva foi entregue, no entanto 
a sua não entrega redunda (exceto no caso do justo impedimento ou a impossibilidade a que vamos 
aludir mais adiante) na presunção de que a notificação foi efetuada, com efeitos ao 3.º dia posterior ao 
do registo ou no 1.º dia útil seguinte a esse, quando esse dia não seja útil.   
O segundo cenário, relativo à devolução da carta com outros fundamentos (por exemplo a insu-
ficiência do endereço ou a referência de que o destinatário se mudou), será abordado no apartado se-
guinte. 
4.4.4.2. A PRESUNÇÃO DE NOTIFICAÇÃO POR CARTA REGISTADA COM AVISO DE RECE-
ÇÃO, OS SEUS LIMITES E A IMPERFEIÇÃO DO QUADRO POSITIVADO 
A análise ora apresentada, a respeito do quadro de aperfeiçoamento da notificação (remessa de 
uma segunda carta) em face da devolução da carta remetida sob registo e com aviso de receção, tem 
como pressuposto, como referimos, que se verifica uma das condições apontadas no referido n.º 5 do 
art.º 39.º do CPPT: “aviso de recepção ser devolvido ou não vier assinado por o destinatário se ter 
recusado a recebê-lo ou não o ter levantado no prazo previsto no regulamento dos serviços postais e não 
se comprovar que entretanto o contribuinte comunicou a alteração do seu domicílio fiscal”. Não parece 
assim, à luz desta disposição legal, que este mecanismo possa ser utilizado noutras circunstâncias fác-
ticas que não as que se elencaram, ou seja, que possa operar a presunção quando a devolução da carta 
ocorrer noutro contexto. Nesse sentido vai a jurisprudência do STA que afirma que “a presunção legal 
de notificação nos casos em que ocorre a devolução de carta registada com aviso de receção e em que 
este não se mostre assinado, só funciona em duas situações: recusa do destinatário em receber a carta; 
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não levantamento da carta no prazo previsto no regulamento dos serviços postais sem que se comprove 
que, entretanto, o contribuinte comunicou alteração do seu domicílio fiscal”265. 
Mas este mecanismo de validação ou aperfeiçoamento das notificações, bem como as suas 
limitações devem ser confrontados com os demais mecanismos a que temos vindo a aludir neste traba-
lho. Nesse sentido, parece-nos relevante fazer referência ao mecanismo da inoponibilidade previsto no 
art.º 43.º do CPPT, em concreto à afirmação que resulta do seu n.º 2, no sentido em que a falta de 
recebimento de qualquer aviso ou comunicação objeto deste trabalho, devido ao não cumprimento do 
dever de comunicação no prazo de 15 dias de qualquer alteração do seu domicílio, sede ou caixa postal 
eletrónica, não é oponível à administração tributária, sem prejuízo do que a lei dispõe quanto à obrigato-
riedade da notificação e dos termos por que devem ser efetuadas.  
Parece-nos assim importante, fazer a confrontação entre a referida inoponibilidade e o regime 
restrito de aperfeiçoamento da notificação, previsto no art.º 39.º n.º 5 do CPPT que temos vindo a ana-
lisar. O que se mostra relevante perceber é se o nível de restrição do regime e as suas consequências 
se mantém no caso de incumprimento por parte do contribuinte das suas obrigações de comunicação 
de alteração de domicílio. Esta questão está intrinsecamente ligada à relevância da intervenção passiva 
do notificando na definição dos limites da esfera de cognoscibilidade que abordaremos neste trabalho, 
na medida em que admitir que esse incumprimento pode “facilitar” o funcionamento daquele meca-
nismo, mesmo quando não se verifiquem especificamente as duas circunstâncias já referidas (se ter 
recusado a recebê-lo ou não o ter levantado no prazo previsto no regulamento dos serviços postais) tem 
por significado o alargamento do espaço ocupado pela esfera da cognoscibilidade e, em consequência, 
o encurtamento da distância a percorrer para que se possa considerar a carta colocada dentro daquele 
espaço.  
Sobre esta questão debruçou-se o STA, que no acórdão de 27-06-2012 proferido no processo 
n.º 0966/11 (decidindo sobre um caso em que a carta nem foi recusada nem foi deixado aviso, pois a 
empresa tinha-se mudado sem comunicar a alteração do seu domicílio fiscal) procura perceber se a 
notificação se pode considerar perfeita, ainda que não tenha sido deixado o aviso para levantamento da 
carta nos serviços postais, ou se por outro lado, é relevada essa falta, em  face da falta de comunicação 
 
265 Cfr. acórdão do STA de 08-07-2009, proferido no processo n.º 0460/09, acórdão do STA de 21-05-2008, proferido no processo n.º 01031/07, acórdão 
do TCA-Sul de 27-04-2017, proferido no processo n.º 03874/10, acórdão do TCA-Norte de 29-03-2012, proferido no processo n.º 00249/08.8BEPNF, entre 
outros, todos disponíveis em: www.dgsi.pt. 
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de alteração de domicílio fiscal que é imputável à contribuinte. O aresto faz o percurso reflexivo, acom-
panhando o texto legal do art.º 39.º n.º 5 do CPPT, apresentando a conclusão provisória de que o me-
canismo previsto na referida norma só pode ser acionado, no caso da carta não ser recebida, como já 
referimos, e se houver recusa ou tenha sido deixado aviso para levantamento nos serviços postais e o 
contribuinte não diligencie no sentido desse levantamento. Mas o aresto não cessa nesse ponto a sua 
análise e convoca para a discussão as disposições dos art.os 19.º da LGT e do art.º 43.º do CPPT, dando 
ênfase quer à obrigação de comunicação de alteração de domicílio que recaía sobre o contribuinte quer 
ao facto de ser inoponível à administração tributária a falta de recebimento de qualquer aviso ou comu-
nicação que ocorra em virtude da falta de cumprimento daquela obrigação. O acórdão referido continua 
referindo-se à necessidade da administração tributária levar a cabo todas as formalidades atinentes à 
notificação antes de se socorrer do mencionado art.º 43.º do CPPT, não obstante admite que, atentos 
os factos, seria irrelevante que fosse deixado o aviso para levantamento da carta, uma vez que a empresa 
se mudou. O acórdão em análise considera assim validamente notificada a sociedade, fundamentando-
se no facto de que a administração fiscal levou a cabo todas as diligências legalmente previstas que 
estavam na sua disponibilidade, constatando ainda que os constrangimentos surgem por consequência 
do incumprimento da obrigação de comunicação da alteração de domicílio fiscal por parte do contribu-
inte. 
É, no entanto, vasta a jurisprudência, como a identificada no início deste apartado, que vai no 
sentido de que devem estar cumpridas todas as formalidades para que se considere válida a presunção 
de notificação previstas no referido art.º 39.º n.º 5 CPPT, valorando contra a administração tributária o 
facto de não ter sido deixado o aviso para levantamento da carta nos serviços postais. Podemos aliás 
apontar o acórdão do STA de 16-01-2013, proferido no processo n.º 0141/11, que quanto a nós é 
paradigmático da problemática aqui em crise, na medida em que concatena na sua decisão, relativa-
mente à mesma contribuinte e à mesma morada os dois sentidos de decisão distintos, para duas notifi-
cações distintas. Numa primeira notificação, o complexo de atuações levados a cabo não incluiu o aviso 
para levantamento da carta (porque não resulta que o funcionário dos serviços postais o tenha deixado) 
e na outra, esse complexo de atuações já contempla um aviso para levantamento da correspondência 
deixado pelo funcionário dos serviços postais. O fundamento de base para o dúplice sentido decisório 
está efetivamente no facto de se deixar ou não o aviso para levantamento da carta e baseia-se no simples, 
mas sólido argumento de que, o mecanismo de presunção desenhado pelo legislador ordinário depende 
também desse aviso, não se podendo considerar a notificação valida se não forem dados todos os passos 
formais previstos na lei.  
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Existem aqui alguns caminhos que importa percorrer, por forma a visualizar toda a problemática 
e melhor poder compreender a força de cada uma das posições referidas.  
Um primeiro caminho está centrado na exigência ou não de aviso para levantamento da corres-
pondência, o que pode levar-nos à afirmação de que esta formalidade (deixar o aviso para levantamento 
da correspondência), é uma formalidade vã, pois já resulta da informação do funcionário dos serviços 
postais (que averbou algo como “encerrado” ou “mudou-se”), que o contribuinte não reside naquela 
morada. Mas pode também levar-nos à afirmação de que há um conjunto de circunstâncias que podem 
levar a que o aviso possa aproximar o contribuinte do conteúdo da notificação. Tal pode ocorrer, por 
exemplo, porque o contribuinte, apesar de ter o estabelecimento encerrado pode ter ainda acesso ao 
espaço ou até pode ter acesso indireto por via do novo proprietário ou utilizador do espaço e, ainda que 
exista ainda assim um grande risco de não ter acesso ao referido aviso, é de conceder que a probabili-
dade de ter acesso à informação de que existe uma notificação da administração tributária é maior, 
probabilidade essa concedida pelas normas legais. Neste último sentido, vai também o argumento de 
que a determinação constitucional resultante do art.º 268 n.º 3 da CRP, exige que a notificação deva ser 
levada a cabo na forma prevista na lei, atribuindo assim ao legislador ordinário, dentro do espaço aco-
metido pelo quadro constitucional, a competência para desenhar o quadro formal para a sua feitura, 
donde resulta a necessidade de se deixar aviso para fazer funcionar a presunção. Dir-se-á então que, 
poderá ser problemática uma leitura desta norma legal em sentido mais restrito do que a que resulta 
das palavras utilizadas pelo legislador, ainda que se possa defender que essa leitura mais restrita resulta 
da omissão da prática de um ato que se pode considerar inócuo (referimo-nos ao ato de deixar o aviso 
quando há informação de que o estabelecimento está encerrado ou que se mudou de localização). Como 
já afloramos, não nos parece que a afirmação da inocuidade desse ato seja sequer uma premissa sólida. 
Por fim podemos ainda socorrermo-nos da previsão do art.º 43.º do CPPT, que dispõe sobre os efeitos 
na validade do ato de notificação do não cumprimento por parte do contribuinte do dever de comunicar 
a alteração da morada. Esta disposição refere no seu n.º 2 in fine que a inoponibilidade a que já aludimos 
neste trabalho não afasta a obrigatoriedade de se levar a cabo a notificação nos termos por que devam 
ser efetuadas, ou dito de outro modo, este mecanismo de inoponibilidade não afasta o dever de cumprir 
as formalidades positivadas com vista à efetivação das notificações. Pode, portanto, afirmar-se com sus-
tentação que, reduzir essa probabilidade de acesso à informação por parte do contribuinte, reduzindo as 
formalidades levadas a cabo, é ilegítima por ir contra o regime positivado.  
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Um segundo caminho tem a ver com a análise sistemática desta interpretação tendo também 
em conta a existência do art.º 43.º n.º 2 do CPPT e o art.º 19.º n.º 4 da LGT. Ora, pode afirmar-se que 
tal circunstância redunda numa quase inutilidade do mecanismo de inoponibilidade previsto nos referidos 
artigos 43.º e 19.º, na medida em que é prática por parte dos serviços postais a devolução das cartas 
com a menção de “encerrado” ou “mudou-se” sempre que tenham perceção de tais ocorrências fácticas, 
não deixando por isso, em regra, qualquer aviso para levantamento das correspondências. Concomitan-
temente importa perceber que interpretar o quadro legal estabelecido no sentido de admitir que, em 
qualquer circunstância, perante a informação de que o contribuinte se mudou ou é desconhecido na 
morada, nunca pode operar a presunção prevista no art.º 39.º n.º 5 do CPPT, significa admitir que o 
legislador coloca na disponibilidade dos contribuintes a possibilidade de onerar todos os procedimentos 
com uma exigência formal de proceder a notificações pessoais, bastando para tal que declare o seu 
domicílio fiscal em local diferente a sua residência ou simplesmente se esqueça de atualizar a sua mo-
rada.  
Cremos que, não obstante todos os problemas suscitados, não será de restringir as formalidades 
neste contexto que por si já pode deixar incertezas quanto à efetiva receção da notificação. Assim, será 
necessário encontrar soluções que permitam o funcionamento eficiente do sistema tributário sem que a 
previsão do art.º 39.º n.º 5 seja desrespeitada. Um eventual primeiro ponto de melhoria que identifica-
mos e que entendemos merecer uma revisão, tem a ver com a forma como os serviços postais levam a 
cabo a tarefa de entregar uma carta registada com aviso de receção. De facto, devem os serviços postais 
restringir as situações em que não deixem o talão para levantamento de correspondência ao limite que 
resulta da certeza que tem na informação que lhe subjaz, ou dito de outro modo, é necessário ter a 
certeza de que determinado contribuinte não tem lá sede ou residência e não tenha acesso ao espaço, 
para que não deixe lá o referido aviso. No caso das empresas (mesmo que juridicamente pessoas singu-
lares), por exemplo, não basta que esteja encerrado o estabelecimento que dá rosto à empresa na me-
dida em que, mesmo com o estabelecimento encerrado, a empresa pode manter a propriedade ou utili-
zação do espaço para efeitos diversos que lhe permitam ao cesso à caixa do correio. Assim, atentos os 
cenários potenciais relativos à factualidade subjacente à aparência percecionada pelo funcionário dos 
serviços postais e atento o impacto que a atuação destes funcionários tem no procedimento tributário e 
nas garantias dos contribuintes, a opção de não deixar o aviso para levantamento da correspondência 
nos serviços postais deve ser restringida às situações em que haja certeza por parte do mencionado 
funcionário da informação que é aposta no momento da devolução da carta.  
119 
 
4.4.4.3. JUSTO IMPEDIMENTO NA RECEÇÃO OU LEVANTAMENTO DA NOTIFICAÇÃO OU 
A IMPOSSIBILIDADE DE COMUNICAR A MUDANÇA DE RESIDÊNCIA NO PRAZO 
LEGAL 
Atento o quadro principiológico que enquadra o regime das notificações em procedimento tribu-
tário, o legislador fez constar deste regime uma “válvula de segurança” para as situações quem que o 
não recebimento da notificação não é da efetiva responsabilidade dos contribuintes. Referimo-nos à pre-
visão do art.º 39 n.º 5 in fine, no sentido de poder ser alegado o justo impedimento na receção ou 
levantamento da carta ou a impossibilidade de comunicação de alteração de residência no prazo legal-
mente previsto. Este é um mecanismo que está previsto para as notificações por carta registada com 
aviso de receção, previstas no art.º 38.º n.º 1 do CPPT, quando há devolução, quer da primeira carta 
remetida, quer da segunda. No que respeita a esta prerrogativa, ao dispor dos contribuintes (possibili-
dade de invocar o justo impedimento ou a impossibilidade de comunicar a alteração de morada), parece-
nos que poderá haver alguma arduidade na delimitação das circunstâncias às quais pode a mesma ser 
aplicada. Resolvamos primeiramente aquela questão que nos parece impor menor labor e que é — a 
aferição da “impossibilidade de comunicação da mudança de residência no prazo legal”. A leitura que 
se nos oferece fazer para a escolha que o legislador fez desta formulação, até em face da utilização 
paralela do conceito de justo impedimento (no que respeita ao recebimento ou levantamento da notifica-
ção) é que se refere efetivamente à impossibilidade material, ou seja, às situações em que materialmente 
não era possível proceder a essa alteração. Não nos parece que haja lugar a qualquer distanciamento 
semântico do termo utilizado, na medida em que parece ter essa sido a expressa escolha do legislador. 
No mesmo sentido parecem ir as afirmações de Jorge Lopes de Sousa que nos comentários sobre este 
dispositivo indexa a não comunicação da alteração de domicílio no prazo, à “impossibilidade” de a efetuar 
266.  
No que respeita ao justo impedimento importa antes de mais compreender que este é um con-
ceito que as normas tributárias não definem, pelo que é necessário interpretá-lo nos mesmos termos em 
que o é em matéria processual civil267 (por via do art.º11.º n.º 2 da LGT que demanda a utilização dos 
 
266 Cfr. SOUSA, Jorge Lopes de, Código de Procedimento e de Processo Tributário, Anotado e Comentado, 6.ª Edição, I volume, Áreas Editora, Lisboa, 2011, 
pp. 387 e 410. 
267 Cfr. art.º 140.º do CPC ex vi art.º 11.º n.º 2 da LGT. 
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termos próprios dos outros ramos do direito no sentido que aí têm, salvo quando resultar diretamente 
da lei um sentido diverso). 
Importa também ter em linha de conta que o conceito originário tem como desiderato dar res-
posta às exigências constitucionais de previsão de normas que assegurem a aplicação prática do princí-
pio da justiça bem como princípio do acesso aos tribunais e à justiça. Nesse sentido, pela clareza de 
exposição dos fundamentos, convocamos o acórdão do TCA-Sul de 29-05-2014 proferido no processo 
n.º 07209/13,  que formula: “O instituto do justo impedimento que, como transparece da sua própria 
designação, é reclamado por exigências evidentes de justiça, deve ser considerado de aplicação genera-
lizada, não só por imperativo constitucional decorrente do princípio da justiça que decorre da ideia de 
Estado de Direito democrático consignada no artº.2, da C.R.P., mas também do próprio princípio do 
acesso aos Tribunais e à Justiça (cfr.artºs.20, nº.1, e 268, nº.4, da C.R.P.) que não pode deixar de exigir 
para sua concretização a concessão de uma possibilidade efectiva e não apenas teórica de utilização dos 
meios contenciosos de defesa de direitos e interesses legalmente protegidos. Aliás, deve entender-se que 
vigora no nosso direito uma regra básica de que não deve perder direitos pelo decurso do tempo quem 
esteve impossibilitado de exercê-los, regra essa que tem vários afloramentos, um dos quais é o instituto 
do justo impedimento”. 
Jorge Lopes de Sousa, dissecando esta temática, em concreto perante uma decisão judicial que 
não valida como justo impedimento a ausência na Suíça por parte do notificando, afirma que o justo 
impedimento pode verificar-se pela ausência no estrangeiro do seu domicílio, que nessa medida fica 
materialmente impedido de aceder à sua caixa do correio268. Segundo o autor: “deverá considerar- se 
ilidida a presunção, isto é, entender-se que se está perante uma situação de «justo impedimento», 
mesmo que o destinatário tenha omitido o seu dever de comunicar à Administração Tributária a sua 
ausência da residência. A presunção referida tem por base a forte probabilidade de o destinatário ter 
podido receber a carta e não a ter recebido por não ter agido com a diligência exigível, pelo que se se 
demonstra que, efectivamente, na situação em que se encontrava, o destinatário não teve possibilidade 
real de receber qualquer das cartas, parece estar-se perante uma situação em que se deve considerar 
demonstrado o «justo impedimento» . Isto é, a imputabilidade ou não do não recebimento à conduta do 
destinatário, para efeito do «justo impedimento», parece dever aferir-se em face causa directa do não 
 




recebimento e não com a mais remota causa concorrente que poderá advir da falta de comunicação da 
alteração de residência.”. 
A jurisprudência tem, no entanto, vindo a aproximar o conceito de justo impedimento da impos-
sibilidade, afastando a sua utilização nas situações em que há limitações ou condicionamentos por ra-
zões ponderosas, mas em que o impedimento absoluto não está verificado. Tem também sido timbre 
das decisões jurisdicionais, cumprindo aliás o que demanda o texto legal, afastar a utilização do instituto 
sempre que o impedimento resulte da atuação dos seus representantes ou mandatários ou até dos seus 
funcionários269. 
Regressando ao quadro que analisamos neste trabalho, parece-nos que o pressuposto de justo 
impedimento não se pode considerar verificado pela mera impossibilidade física, ainda que esta resulte, 
por exemplo pela ausência no estrangeiro, por se ter ausentado do domicílio por motivos ponderosos ou 
ainda, por mudança de residência sem a comunicar à administração tributária. A utilização da expressão 
“justo impedimento”, deve ser aproximada da que a jurisprudência interpreta em matéria processual 
civil ou processual administrativa e está indexada a uma limitação absoluta que não seja da responsabi-
lidade do notificando. A conjugação desta disposição com as demais parece deixar claro que tem de 
estar fora da esfera da responsabilidade do contribuinte o facto de não ter recebido a notificação. A 
fronteira entre a inércia e a atuação diligente é, em nosso entender, o fiel da balança que equilibra, por 
um lado a proteção das pessoas que ficaram impedidas de poder receber as suas notificações e a não 
desresponsabilização daquelas que, propositadamente ou por inércia provocaram as condições para que 
esse impedimento se verificasse. O afastamento da presunção em todos os casos em que houver um 
justo impedimento parece ser suficiente para assegurar a constitucionalidade do estabelecimento da 
presunção, uma vez que só se considerará efetuada a notificação, sem recebimento da carta, em casos 
em que tenha sido a vontade ou a indevida inação do destinatário, a causa direta do não recebimento. 
O contribuinte que se ausenta para o estrangeiro por um período longo (e tem de estar em causa um 
período relativamente longo atento o tempo que demora a efetivar o complexo de atos materiais que 
permitem presumir a notificação nos termos do art.º 39.º n.º 5 do CPPT), deve cuidar de acautelar que 
 
269 Cfr. acórdão do TR-Coimbra de 20-04-2019, proferido no processo n.º 3188/17.8T8LRA-A.C1, acórdão do TCA-Norte de 25-05-2016, proferido no 
processo n.º 00222/03 – Mirandela, acórdão do TR-Évora de 09-03-2013 proferido no processo n.º 1323/11.9TBSLV.E1, acórdão do TR-Lisboa de 
22/06/2017, proferido no processo n.º 285/14.5TJLSB.L1-2, acórdão do TR-Coimbra de 11-05-2020, proferido no processo n.º 46598/17.5YIPRT.C1 e 
acórdão do TR-Coimbra de 20/04/2019, proferido no processo n.º 3188/17.8T8LRA-A.C1, todos disponíveis em: www.dgsi.pt. 
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a sua correspondência lhe chega, seja por encaminhamento da correspondência, seja por adesão à caixa 
postal eletrónica (se tiver meios técnicos para o efeito) seja por outro meio.  
Uma leitura do conceito de justo impedimento que permitisse a ilisão da presunção com base 
em ausências mais ou menos prolongadas da exclusiva responsabilidade dos contribuintes, que não 
acautelaram a forma de receber as notificações, imporia um desequilíbrio no quadro da estabilidade dos 
atos, que não parece compatível com o equilíbrio que parece resultar das normas e que em nosso 
entendimento, a jurisprudência referenciada, tem interpretado adequadamente.  
4.4.5. AS NOTIFICAÇÕES EFETUADAS POR CARTA REGISTADA: A COMPATIBILIZAÇÃO DA 
BIUNIVOCIDADE DE UM QUADRO OPERACIONAL COM A UNIVOCIDADE DE UM QUA-
DRO JURÍDICO 
Como mecanismo de notificação para as situações em que não seja exigível a carta registada 
com aviso de receção, bem como das liquidações de tributos que resultem de declarações dos contribu-
intes ou de correções à matéria tributável que tenham sido objeto de notificação para efeitos do direito 
de audição, o legislador determinou a utilização da carta registada. A notificação por carta registada foi 
também estabelecida como a forma padrão para efetuar notificações quando estejam em causa liquida-
ções que resultem de declarações dos contribuintes. 
Na senda do que já referimos neste trabalho, no que respeita à estratificação das tipologias de 
correspondências, a carta registada corresponde a uma correspondência, com tratamento especial de 
ser remetida sob registo270, mas sem que seja requisitado o envio do aviso de receção. Mas esta tipologia 
de correspondência, que o legislador tributário classifica como “carta registada” encerra em si e na forma 
como é atualmente operacionalizada, um conjunto de problemas de compatibilização do quadro “opera-
cional” com o quadro jurídico que vão centrar a nossa atenção. Está aqui em causa uma divergência 
que parece existir entre aquele que parece ser um instrumento com recorte jurídico unívoco (carta regis-
tada) e o recorte operacional biunívoco (correio registado simples e correio registado)271 que os serviços 
postais colocam em prática, existindo diferenças substanciais na forma de operacionalizar estes instru-
mentos que podem suscitar dúvidas quanto à validade jurídica dos mesmos. Mas os problemas estão 
longe de se ficar apenas pela biunivocidade do conceito “operacional” de carta registada, na medida em 
 
270 Cfr. art.º 28.º n.º 1 do RSPC. 
271 Cfr. https://www.ctt.pt/particulares/enviar/para-portugal/correio-registado. 
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que também nos deparamos, dentro do quadro normativo, com dúvidas relevantes no que respeita à 
compatibilidade do quadro traçado pelo legislador tributário com o que resulta da regulamentação postal.  
4.4.5.1. O FUNCIONAMENTO DA PRESUNÇÃO DA NOTIFICAÇÃO EFETUADA ATRAVÉS DE 
CARTA REGISTADA 
Nos termos do art.º 39.º n.os 1 e 2 do CPPT, as notificações por carta registada presumem-se 
feitas no 3.º dia posterior ao do registo ou no 1.º dia útil seguinte a esse, quando esse dia não seja útil, 
podendo esta presunção ser ilidida pelo notificado quando não lhe seja imputável o facto de a notificação 
ocorrer em data posterior à presumida, devendo para o efeito a administração tributária ou o tribunal, 
com base em requerimento do interessado, requerer aos correios informação sobre a data efetiva da 
receção. Contrariamente ao que ocorre com as cartas registadas com aviso de receção, que operam em 
primeira instância pela verificação material e objetiva da sua receção e só em segunda instância por 
presunção, as cartas registadas (sem aviso de receção) operam primeiramente por presunção, podendo 
em sede de procedimento de ilisão de presunções, ser obtida informação acerca da data da efetiva 
receção. Não obstante esta aparente simplicidade do mecanismo, esta tipologia de notificações tem sido 
objeto de enorme contenda na medida quer da incerteza do quadro formal aplicável quer da validade 
constitucional da sua construção originária.  
Saindo, por breves momentos, da contenda em torno do quadro formal aplicável, a que nos 
vamos dedicar mais adiante, centremos a nossa análise nos mecanismos de presunção e de aperfeiço-
amento do ato com vista ao funcionamento pleno dessa presunção, que resultam quer do quadro positi-
vado quer dos contributos jurisprudenciais e doutrinários obtidos para o efeito. Nesse sentido importa 
em primeiro lugar atentar a dois pressupostos convalidadores do mecanismo de presunção originário. 
Um primeiro prende-se com a necessidade de dar cumprimento integral às formalidades positivadas de 
molde a fazer funcionar a presunção e nesse sentido é posição assente, na doutrina e na jurisprudência, 
que é necessário que a notificação seja efetuada nos termos legais, designadamente, que a carta regis-
tada seja enviada para o domicílio do notificando cabendo o ónus de demonstrar a correta efetivação da 
notificação à administração tributária272. Importa reforçar que a tónica colocada jurisprudencialmente 
nesta matéria é efetivamente na prova dos pressupostos da presunção que se consubstanciam na 
 
272 Cfr. SOUSA, Jorge Lopes de, Código de Procedimento e de Processo Tributário, Anotado e Comentado, 6.ª Edição, I volume, Áreas Editora, Lisboa, 2011, 
p. 382. No mesmo sentido o acórdão do TCA-Norte de 02-02-2017, proferido no processo n.º 02543/06.3BEPRT e o acórdão do STA de 18-04-2018, 
proferido no processo n.º 628/10.0BELRA, todos disponíveis em: www.dgsi.pt. 
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remessa da carta sob registo, ou seja, da apresentação desta carta aos serviços postais endereçada ao 
domicílio fiscal do contribuinte. Nesse contexto, o recibo de aceitação (aceitação por parte dos serviços 
postais) e o recibo de entrega (entrega ao notificando) correspondem a formalidades probatórias ou ad 
probationem que podem ser substituídas por outros meios de prova, como são o registo informático 
coincidente no sistema informático da administração tributária e dos CTT a confirmarem essa aceitação 
e entrega273. O segundo pressuposto é o de que o funcionamento da presunção prevista no art.º 39.º n.º 
1 do CPPT não depende da existência de um comprovativo de entrega ao destinatário, mas sim da 
existência de um recibo de entrega da missiva aos serviços postais para expedição. Nesse sentido, con-
vocam-se as afirmações constantes do acórdão do STA de 2014-10-01, proferido no processo n.º 
0603/13, que se transcrevem pela clareza e utilidade que as mesmas encerram: “para a administração 
tributária é suficiente exibir o recibo da apresentação em mão da carta expedida sob registo, pois, não 
tendo sido devolvida a carta, o nº 1 do artigo 39º do CPPT presume que a notificação se efectuou no 3º 
dia posterior ao registo. Porque a comunicação é efectuada através dos serviços postais, que podem 
levar algum tempo a colocar a carta em condições do destinatário ter possibilidade de conhecer a sua 
existência, através de uma regra de experiência (id quod plerumque accidit), a lei presume que a comu-
nicação postal demora três dias posteriores ao registo, que se transfere para o 1º dia útil, se o último dia 
não for dia útil. Deste modo, o registo da carta faz presumir que o seu destinatário provavelmente a 
receberá, ou terá condições de a receber, três dias após a data registo. Trata-se pois de uma presunção 
legal destinada a facilitar à administração tributária a prova de que a notificação foi introduzida na esfera 
de cognoscibilidade do notificando. Mas a «presunção» que tem por base o registo postal, não existe se 
o registo não for feito.” 274. Parece-nos aliás que, para aí também nos conduz o art.º 39.º n.º 1, na medida 
em que a notificação se presume ocorrida no 3.ª dia posterior ao do registo, fazendo por isso depender 
apenas do registo (aceitação da carta registada nos serviços postais), o funcionamento da presunção, 
postergando para a eventual ilisão da presunção a negação da afirmação que daquela resulta. O acórdão 
citado sublinha aliás essa partilha de funções, no que à notificação por carta registada diz respeito refe-
rindo que: “Se o registo da carta liberta a administração tributária do ónus de provar que a mesma ficou 
em condições de ser recebida pelo destinatário em três dias, este tem o ónus de provar que, na situação 
concreta, a recebeu posteriormente ou que nunca a recebeu, o que não se verificou nos autos”. 
 
273 Cfr. acórdão do STA de 04-10-2014, proferido no processo n.º 01450/13, o acórdão do TCA-Norte de 19-06-2019, proferido no processo n.º 
00158/12.6BEMDL e o acórdão do TCA-Sul de 18-04-2018, proferido no processo n.º 628/10.0BELRA, todos disponíveis em www.dgsi.pt.  
274 Cfr. Ainda sobre a prova necessária ao acionamento da presunção podemos ver o acórdão do STA de 11-03-2015, proferido no processo n.º 03/14 e o 
acórdão do STA de 11-03-2015, proferido no processo n.º 01181/13, ambos disponíveis em: www.dgsi.pt. 
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Antecipando um pouco o tema que adiante vamos abordar, podemos adiantar que é exatamente no que 
respeita à ilisão da presunção de notificação que se colocam as questões mais prementes, relativamente 
às notificações feitas por carta registada simples. 
4.4.5.2. A ILISÃO OU INOPERÂNCIA DA PRESUNÇÃO DE NOTIFICAÇÃO POR CARTA RE-
GISTADA  
A presunção de notificação por carta registada pode deparar-se, no entanto, com um conjunto 
de circunstâncias que podem impedir o seu funcionamento. Tal pode ocorrer por não se darem por 
cumpridas todas as formalidades necessárias à ativação dessa presunção ou por não ter sido possível a 
sua comprovação. Pode ainda acontecer que tenham sido cumpridas as formalidades prévias exigidas 
para o funcionamento da presunção, mas a factualidade material subsequente impeça o funcionamento 
da presunção (por exemplo quando a carta vem devolvida). Excluamos para já deste apartado as circuns-
tâncias relacionadas com a utilização do “correio registado simples” para levar a cabo essa notificação. 
Essa utilização tem sido fundamento de alguma contenda, mas abordaremos os seus contornos mais 
adiante. 
Iniciemos então o nosso caminho, abordando as situações em que os factos que sustentam a 
presunção não foram comprovados. Como referimos no apartado anterior, a presunção depende da 
verificação de um facto — a apresentação da carta registada para expedição junto dos serviços postais, 
ainda que não se exigindo, nesta fase, para o funcionamento da presunção, que se comprove a efetiva 
receção, tem de resultar comprovada a verificação dos factos que a sustentam. E, se na jurisprudência 
que acima elencamos, se demonstrou que essa prova poderia ser efetuada de forma diferente da forma 
padrão (talão de apresentação da carta registada), por exemplo, pela verificação da coincidência dos 
registos informáticos da administração tributária com os dos correios a respeito desse facto, também a 
jurisprudência nos dá coordenadas acerca dos limites dessa não comprovação, referindo que a mera 
informação disponível nos acervos da administração tributária (por exemplo informáticos) não basta para 
essa comprovação275. Dir-se-á assim que a prova tem de ser idónea, não se podendo bastar pela afirma-
ção (ainda que através dos seus registos) do apresentante, mas sendo necessária a validação suportada 
em informação prestada ou validada por terceiros (tal como acontece com o talão de registo que é 
carimbado pelos serviços postais). 
 
275 Cfr. acórdão do TCA-Sul de 09-02-2017, proferido no processo n .º 59/10.0BESNT, disponível em: www.dgsi.pt. 
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A presunção não funcionará também, ainda que os pressupostos iniciais se deem como prova-
dos, nos casos em que a notificação venha devolvida. Conforme resulta do acórdão do STA de 
06/05/2009, proferido no processo n.º 0270/09, o art.º 39.º n.º 2 do CPPT permite que a presunção 
de notificação seja ilidida, quando for feita prova de que a notificação foi feita em data posterior à presu-
mida, não havendo sequer qualquer presunção de notificação se a carta for devolvida276. Este é um quadro 
diferente do que encontramos traçado para as notificações por carta registada no âmbito do procedi-
mento de inspeção tributária, na medida em que o legislador delimitou um quadro normativo especial 
para esse procedimento, e no qual determina que se presumem notificados os contribuintes contactados 
por carta registada e em que tenha havido devolução de carta remetida para o seu domicílio fiscal com 
indicação expressa na mesma, aposta pelos serviços postais de ter sido recusada, não ter sido recla-
mada, indicação de encerrado, endereço insuficiente, ou que o sujeito passivo em causa se mudou277.  
Este aparente nó górdio com que nos deparamos quando uma carta registada é devolvida, foi 
cortado pela doutrina e pela jurisprudência, que encontraram no quadro normativo o mecanismo que 
permitiu a efetividade das notificações por carta registada, num quadro compatível com as garantias dos 
contribuintes. Referimo-nos à “importação” do mecanismo de aperfeiçoamento da notificação quando a 
carta registada com aviso de receção é devolvida, previsto no art.º 39.º n.º5 do CPPT278. Assim, a juris-
prudência encontrou a solução para o problema suscitado, convocando um mecanismo de aperfeiçoa-
mento que estava, no quadro ordinário, adstrito às notificações por carta registada com aviso de receção, 
mas que passou a ser aplicado (e cremos que de forma comumente aceite), também às cartas regista-
das, garantido na perspetiva dos contribuintes uma maior segurança pela maior probabilidade de ter 
conhecimento do conteúdo objeto de notificação e na perspetiva de administração tributária, um quadro 
operativo que reduz significativamente a conflitualidade derivada das dúvidas sobre a conformidade das 
notificações por carta registada, quando esta é devolvida.   
 
 
276 No mesmo sentido SOUSA, Jorge Lopes de, Código de Procedimento e de Processo Tributário, Anotado e Comentado, 6.ª Edição, I volume, Áreas Editora, 
Lisboa, 2011, p. 382. Também o acórdão do TCA-Sul de 05-06-2019 proferido no processo n.º 1487/11.1BELRS e o acórdão do TCA-Norte de 02-02-2017, 
proferido no processo n.º 02543/06.3BEPRT, entre outros, todos disponíveis em: www.dgsi.pt. 
277 Cfr. art.º 43.º do RCPITA. Nesse sentido vão os Acórdãos do TCA-Norte de 21-06-2018, proferido no processo n.º 00030/10.4BEPRT, do STA de 17-10-
2018, proferido no processo n.º 0347/10.8BEPRT 0615/17 e de 23-01-2019, proferido no processo n.º 02208/13.0BEPRT, todos disponíveis em: 
www.dgsi.pt. 




4.4.5.3. UM RECORTE FORMAL ADEQUADO AO CONCEITO DE CARTA REGISTADA 
Nos pontos anteriores referimo-nos à presunção da notificação por carta registada, bem como 
aos requisitos necessários ao seu funcionamento e às razões para a sua inoperância ou ilisão. Contor-
namos, no entanto, naquele momento o ponto que agora abordamos e que tem a ver com o quadro 
formal que é exigido para a efetivação das notificações por carta registada, em particular no que toca à 
validade da notificação efetuada através do correio registado simples. 
Iniciemos assim este percurso com uma abordagem sintetizadora do quadro formal do envio de 
correspondências que resulta da regulamentação postal vigente. Reiteramos, para o efeito, a apresenta-
ção que já fizemos anteriormente no sentido em que estão previstas no RSPC as correspondências pos-
tais (sem tratamento especial), que se materializam na simples remessa do invólucro postal sem qual-
quer aditamento formal especial. Estas correspondências podem depois ser objeto de tratamento espe-
cial — serem remetidas sob registo, e estas últimas podem ou não ver acoplado um aviso de receção. 
Estas três tipologias de correspondências podem ser associadas às formas previstas em matérias tribu-
tária (e não só), de simples via postal, carta registada e carta registada com aviso de receção, respetiva-
mente. No que respeita ao recorte que é feito destas tipologias, em particular no que tange com a sua 
operacionalização (suportada juridicamente), podemos começar por referir aquela tipologia que não nos 
parece oferecer dúvidas — o correio normal ou padrão que corresponde, em matéria tributária, à simples 
via postal, cuja entrega se faz, por regra, por depósito no recetáculo postal279.  
Prosseguimos, no entanto, o nosso caminho agora procurando os predicados formais que estão 
adstritos a cada uma das tipologias em crise. No que toca às correspondências com tratamento especial 
— ser expedida sob registo (aquelas para as quais é solicitado aviso de receção, bem como as que não 
tem essa solicitação), o RSPC determina no n.º 4 do seu art.º 28.º que a entrega da correspondência 
registada é sempre comprovada por recibo. A exigência de recibo, por via desta disposição, vale para os 
casos de se ter ou não ter sido requisitado o envio do aviso de receção.  Temos assim, nesta primeira 
análise, um quadro em que o correio remetido sob registo tem sempre de ser entregue ao destinatário 
contra recibo da sua entrega, sendo que esse recibo pode corresponder, ou não, a um aviso de receção 
dependendo de este ter ou não sido requisitado.  
 
279 Cfr. art.º 23.º n.º 1 a) do RSPC. Sem prejuízo das circunstâncias que podem determinar a entrega na morada indicada pelo remetente nos casos previstos 
na alínea b) do mesmo diploma legal. 
128 
 
Importa agora concretizar mais em detalhe, qual a forma de entregar a correspondência em 
causa e de recolher o recibo, exigindo tal tarefa que recuperemos as disposições ainda em vigor plasma-
das no RSC. O diploma em causa regula no seu art.º 99.º a forma de entrega das correspondências 
registadas sem valor declarado (que são as que nos ocupam neste apartado), referindo que essa entrega 
é feita mediante recibo passado em cadernetas, modelo n.° 49 e no aviso de receção quando o reme-
tente o tiver exigido. Mas o diploma em análise detalha ainda mais a forma de entrega da correspondên-
cia, especificando que, quando a entrega se realizar na estação dos correios, a assinatura do recibo deve 
ser feita pelo destinatário ou pela pessoa por ele autorizada por escrito para esse fim. E quando a entrega 
se efetuar no domicílio do destinatário, por este ou por pessoa de sua família ou sua dependente, que 
seja competente para o fazer, ou por individuo especialmente autorizado por escrito.  
Aqui chegados perscrutemos dentro do quadro jurídico tributário quais os contributos que pode-
mos convocar para esta discussão, podendo desde já reiterar as afirmações acima produzidas acerca do 
regime especial previsto para a entrega das cartas registadas com aviso de receção. Nesse sentido es-
crevemos que, não obstante o prescrito no referido art.º 99.º do RSC, em matéria tributária se deveria 
dar aplicação ao que dispõe o art.º 39.º n.º 3, no sentido de se considerar válida a notificação que tenha 
sido recebida, ainda que a assinatura no aviso de receção tenha sido aposta por terceiro presente no 
domicílio daquele. Por seu turno, no tocante às cartas remetidas sob registo, mas para as quais não 
tenha sido requisitado o aviso de receção, não resulta do quadro jurídico tributário qualquer regime 
especial que regule a receção da notificação pelo que se poderá dizer, numa primeira análise, que essa 
receção deverá considerar-se regulada por aquele RSC e por conseguinte, vinculada às formalidades 
previstas no seu art.º 99.º acima referenciadas. Do quadro exposto, numa interpretação ancorada na 
articulação do texto plasmado nas normas referidas, dir-se-á (em jeito de esboço), que as cartas regista-
das com aviso de receção podem ser recebidas pelo próprio ou por terceiro presente no domicílio, mas 
as cartas registadas (sem aviso de receção) só podem ser recebidas pelo próprio, por familiar ou por 
terceiro devidamente autorizado para o efeito. Importa ainda referir que, como adiante melhor vamos 
explanar, depreendemos do quadro traçado pelo legislador tributário que este demonstra uma intenção 
de desenhar uma gradação de formalidades aplicável em função da longinquidade da esfera de cognos-
cibilidade do notificando280, donde resulta uma gradação no sentido do reforço das formalidades que 
 
280 Sobre este conceito de longinquidade referimo-nos no apartado que dedicamos à esfera de cognoscibilidade. 
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começa na simples via postal, passa pela carta registada e culmina na carta registada com aviso de 
receção.  
Para completar o nosso quadro de análise podemos convocar a informação que se encontra 
publicada no sítio dos CTT281 e que é replicada pela Anacom282 (entidade reguladora com competência de 
supervisão em matéria de serviços postais283), no sentido de existirem duas tipologias de correio registado. 
Consta assim no sítio na internet dos CTT a referência ao “correio registado”, o qual está sujeito à entrega 
na morada de destino, com recolha de assinatura e ao “correio registado simples”, o qual é depositado 
na caixa de correio, sem recolha de assinatura. Resulta assim que o quadro operacional que se encontra 
a ser seguido pelos serviços postais inclui, no universo das cartas registadas, o “correio registado sim-
ples”, tipologia que não encontramos no desenho que resulta das normas quer tributárias quer do regu-
lamento do serviço público de correio. 
Aqui chegados, entendemos ser necessário apresentar uma primeira ilação que se extrai do 
quadro apresentado, e que é a de que há uma clara incoerência entre o quadro desenhado pelo legislador 
em matéria tributária e o quadro traçado pela regulamentação dos serviços postais. Ou seja, as formali-
dades nesta previstas não parecerem articuláveis com o quadro gradativo que está desenhado em ma-
téria tributária pois as exigências formais quanto à confirmação da receção da carta registada são maio-
res do que as aplicáveis à confirmação da carta registada com AR, como referimos acima. Uma segunda 
ilação que se pode extrair é a de que também o quadro operativo dos serviços postais (conforme resulta 
do sítio dos CTT e do sítio da Anacom) se mostra desconforme com o quadro legal nesta matéria, na 
medida em que o quadro legal prevê apenas a existência de correio expedido sob registo cuja entrega é 
comprovada por recibo e o quadro operacional prevê também o correio registado concretizado por mero 
depósito sem recolha de assinatura.  
Mas podemos adensar ainda mais esta problemática, se atentarmos às competências que foram 
atribuídas, no tocante à regulamentação das matérias relacionadas com o funcionamento dos serviços 




283 Cfr. art.º 8.º n.º 1 da Lei n.º 17/2012, de 26 de abril. 
130 
 
plena do Decreto-Lei n.º 176/88, de 18/05284, mantendo-se reafirmada essa competência no âmbito da 
Lei de Bases aplicável aos serviços postais285, no entanto, a Lei n.º 17/2012, de 26 de abril, atribui à 
Anacom competências regulamentares necessárias à aplicação do regime jurídico aplicável à prestação 
de serviços postais no território nacional286. E esta referência é relevante porque, como referimos, a Ana-
com, que tem competências regulamentares e de supervisão no âmbito do regime dos serviços postais, 
publicita no seu sítio da internet a formulação operacionalizada pelos CTT que se consubstancia na 
existência de duas formas diferentes de correspondência registada (correio registado e correio registado 
simples).  
Não se pretende com esta alusão, legitimar o quadro operacional levado a cabo pelos serviços 
postais, fazendo valer como regulamento aquilo que não o é, no entanto, não podemos de deixar de 
notar que é neste quadro que o legislador tributário mantém vigentes as normas que dispõe sobre as 
formas de envios postais a utilizar, não se podendo deixar, pelo menos de considerar, a influência deste 
quadro pouco sólido na mente do legislador tributário.  
É certo que o que acabamos de afirmar, parece forçar os limites admissíveis no âmbito de um 
trabalho de natureza científica, por parecer estar a atribuir relevância jurídica a um quadro operacional 
que não tem os predicados formais suficientes para se arrogar de “regulamentação”. No entanto, julga-
mos ser pertinente a discussão, em face do que se explanou a respeito do quadro legal tributário que 
nos parece incoerente com o quadro regulamentar relativo aos serviços postais e que legitima, ainda que 
fragilmente, o argumento de que o legislador tributário laborou (insistentemente, pois as normas tributá-
rias em matéria de notificações têm sido sucessivamente alteradas e atualizadas) em cima do quadro 
operacional e não apenas do regulamentar. É aliás neste ponto que se centra a crítica fundamental 
apresentada por Manuel Faustino que se debruça sobre esta problemática, em particular sobre a inexis-
tência jurídica do correio registado simples. O autor tece críticas à modalidade de correspondência refe-
rida, centrando os seus argumentos quer na falta de suporte jurídico para a sua existência, quer a forma 
 
284 Cfr. art.º 2.º do Decreto-Lei n.º 176/88, de 18/05. 
285 Cfr. art.º 18.º da Lei n.º 102/99, de 26/07. 
286 Cfr. art.º 8.º n.º 2 al. a) da Lei n.º 17/2012, de 26/04. A emanação de regulamentação deve seguir o quadro formal previsto no Decreto-Lei n.º 309/2001, 
de 7/12, designadamente, no seu art.º 11.º. 
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como é levado a cabo, por não existir a recolha da assinatura no recibo e isso corresponder a uma 
redução muito forte das garantias do notificando287.  
4.4.5.4. A APTIDÃO DO REGISTO SIMPLES PARA REPRESENTAR A CARTA REGISTADA 
PREVISTA NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
A validade do correio registado simples (ou registo simples) para representar a carta registada 
prevista nas normas tributarias e fazer funcionar em pleno as presunções de notificação que ali se refe-
rem, tem sido sucessivamente colocada em causa pela jurisprudência, em face da fragilidade que daí 
resulta para suportar a estrutura de deveres e direitos que resultam do quadro desenhado pelo legislador 
ordinário. Não obstante, é também vasta a jurisprudência que aponta em sentido contrário. Constatamos 
que há, na jurisprudência, abordagens diferentes a esta questão que devemos ter em linha de conta. 
Algumas decisões defendem a conformidade do registo simples, invocando-o como uma inovação e re-
ferindo que não se pode falar em violação do RSPC, quando o versado registo simples traduz uma ino-
vação face ao tipo de correio registado aí, em geral, regulamentado, decorrente da necessidade, de 
consumar notificações em número considerável, de forma mais rápida e económica, a coberto de diplo-
mas legais nascidos em momento e realidade, posterior e diferente da contemporânea daquele regula-
mento. Afirma-se ainda, nestas decisões, que o legislador tributário, sabendo, obviamente, da existência 
e operação do dito registo simples, não deixou qualquer indício de que haja querido excluir essa modali-
dade de entrega, disponibilizada pelos serviços postais nacionais, para alguma da correspondência fiscal, 
sobretudo, aquela que é, periodicamente, destinada a milhares ou milhões de contribuintes288. 
Outros defendem a ineptidão dessas notificações por registo simples, sustentada no facto de não 
serem levadas a cabo pelos serviços postais quaisquer diligências, no sentido de garantir que o destina-
tário receba a correspondência. Estas são cartas que são meramente depositadas no recetáculo postal 
dos destinatários, não havendo sequer lugar à devolução da carta seja por recusa de recebimento, seja 
por outro motivo justificável. Esta correspondência nunca é devolvida, desde que haja caixa de correio. 
Esta tendência decisória sustenta também, o sentido dos arestos no facto do registo simples não repre-
sentar um índice seguro da sua receção, em termos de se poder aplicar a presunção do art.º 39.º n.º 1 
do CPPT e acarretar um ónus desproporcionado por impossibilidade de ilisão da presunção de depósito 
 
287 FAUSTINO, Manuel, Do simples registo ao registo simples, in Revista TOC, Ano XI, n.º 125, Agosto, Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas, Lisboa 2010, 
p. 21. 




da carta na caixa do correio289. Neste quadro, é também invocado um argumento que já referimos quando 
aludimos à presunção de notificação por carta registada com aviso de receção, no sentido de que, a 
presunção prevista pelo legislador está conexionada com a “carta registada” a qual envolve um meca-
nismo que assegura a certeza e a segurança de que o ato notificado chega à esfera de cognoscibilidade 
do destinatário, através de recibo assinado pelo próprio ou por outrem por ele mandatado para o efeito. 
Afirma-se ainda que o registo simples não oferece suficientes garantias de assegurar que o ato de notifi-
cação foi colocado na esfera de cognoscibilidade do destinatário, uma vez que a única certeza que existe 
é que a, expedição terá ocorrido em determinada data.  
Também encontramos decisões que, ao invés de invalidar à partida o mecanismo de notificação 
por carta registada simples, apreciam a validade em concreto da notificação efetuada, à luz do quadro 
formal e das provas apresentadas em juízo. Assim, temos decisões no sentido em que registo da carta 
faz presumir que o seu destinatário provavelmente a receberá, ou terá condições de a receber, três dias 
após a data registo, considerando assim válida a notificação por verificação das formalidades de com-
provação de expedição de uma carta registada (que à luz do art.º 39.º n.º 1 do CPPT), despoleta o 
funcionamento da presunção, não se debruçando sobre a tipologia de carta registada expedida290.  
Encontramos ainda decisões que apontam no sentido em que a notificação através de registo 
simples não oferece suficientes garantias de que o ato de notificação foi colocado na esfera de cognos-
cibilidade do destinatário e acarreta um ónus desproporcionado por impossibilidade de ilisão da presun-
ção, concluindo, ainda assim, que, por não ter sido invocado o não recebimento da notificação ou a 
impossibilidade de ilidir a presunção, a formalidade que seria essencial degrada-se em não essencial por 
ter sido atingido o fim que visava atingir291. 
4.4.5.5. CONCLUSÕES PARCIAIS  
Em nosso entendimento este é um quadro complexo, que faz denotar inúmeras incongruências 
quer no quadro jurídico quer na sua aplicação ou validação jurisprudencial. A primeira crítica que 
 
289 Cfr. Acórdãos do STA de 13-12-2017 proferido no processo n.º 0679/17, de 14-10-2020 proferido no processo n.º 01554/14.0BELRA, de 08-01-2020 
proferido no processo n.º 01639/17.0BELRA, de 29-05-2013 proferido no processo n.º 472/13 -30 e de 30-05-2018 proferido no processo n.º 0830/17, 
todos disponíveis em: www.dgsi.pt. 
290 Cfr. Acórdãos do STA de 11-03-2015 proferido no processo n.º 04/14, de 05-1-2014 proferido no processo n.º 0609/13, acórdão do TCA-Sul de 
08/10/2015, proferido no processo n.º 05893/12 e acórdão do TCA-Norte de 12/07/2018 proferido no processo n.º 00066/11.8BEAVR, todos disponíveis 
em: www.dgsi.pt. 




podemos fazer ao referido quadro é a de que a leitura estrita das normas aplicáveis às notificações por 
carta registada sem aviso de receção, permitem concluir pela existência de uma tipologia de notificações 
que, na ótica das garantias dos contribuintes é, como já referimos, mais robusta que a própria carta 
registada com aviso de receção, na medida em que ambas pressupõe o envio de uma carta sob registo, 
e que em ambas a sua entrega é comprovada através de recibo (uma com assinatura do aviso de receção 
e outra com assinatura do modelo previsto para o efeito – modelo n.º 49 - que não é devolvido ao 
remetente). Não obstante, e conforme já referimos acima, as cartas registadas com aviso de receção 
podem ser assinadas pelo destinatário ou por terceiro presente no domicílio, mas as cartas registadas 
(sem aviso de receção) só podem ser recebidas pelo próprio, por familiar ou por terceiro devidamente 
autorizado para o efeito. Ora esta conclusão, e atenta a gradação que resulta do art.º 38.º do CPPT, 
parece deixar clara a existência de uma incongruência do regime que coloca imensas reservas quanto à 
sua aplicação literal. Mas fazer uma leitura que ignorasse a vigência do RSC, o que não acolhemos, 
também não nos levaria muito longe, na medida em que, mesmo adotando para a carta registada (sem 
aviso de receção) a forma de entrega que está plasmada no art.º 39.º n.º 3 do CPPT (assinado pelo 
próprio ou por terceiro presente no domicílio), manteríamos uma similitude de procedimentos e garantias 
que não nos parece compatível com o regime gradativo a que já aludimos. Aliás, caso fossem cumpridas 
as formalidades poder-se-ia dizer que uma notificação feita por carta registada (recebida pelo próprio) 
seria suficiente para garantir notificação quando a lei exigisse carta registada com aviso de receção, pois, 
no quadro que expusemos, a carta registada tem um nível de formalidade de tal ordem rigoroso, que, 
fosse qual fosse a forma legal exigida, bastaria solicitar aos serviços postais a cópia do modelo n.º 49, 
onde constasse a assinatura do destinatário, para comprovar a efetiva notificação292. Parece-nos, portanto, 
que este quadro é incoerente e levanta problemas a uma leitura das normas que indexe diretamente a 
“carta registada” prevista nas normas tributárias, à “correspondência registada” que vem prevista no 
RSPC. Esta similitude entre a carta registada e a carta registada com aviso de receção é ainda mais 
gritante quando laboramos num quadro em que está assente que a carta registada, quando devolvida, 
deve ser aperfeiçoada com recurso ao mecanismo previsto no art.º 39.º n.º 5 do CPPT (mecanismo 
próprio das notificações registadas com aviso de receção).  
 
292 A não ser que se alegasse que, apesar de constar da referida mod. 49 a assinatura do destinatário ou de terceiro que residisse no seu domicílio, se 
deveria ignorar a assinatura por corresponder a uma formalidade diferente da estipulada (carta registada ao invés de carta registada com aviso de receção). 
A resposta a este problema já consta do que escrevemos anteriormente quando citamos a jurisprudência que considera que se degradam em não essenciais 
as formalidades essenciais quando o fim se mostra alcançado. 
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Podemos, no entanto, esfriar este argumentário referindo que materialmente a carta remetida 
por registo simples não acrescenta nada mais às cartas remetidas por simples via postal do que um 
talão que confirma a entrega da carta aos serviços postais. Parecendo-nos que também essa aproxima-
ção pode suscitar críticas relevantes, como as acima veiculadas pela jurisprudência, quanto às formali-
dades necessárias à operatividade da presunção de notificação quando é exigível a notificação por carta 
registada. Se é verdade que é incongruente o quadro de similitude dos mecanismos de carta registada 
e carta registada com aviso de receção, também há problemas sérios para sustentar a existência de um 
eventual quadro inovatório que dá vida a esta modalidade de carta expedida sob registo simples. Importa 
antes de mais perceber que, não encontramos qualquer regulamentação de qualquer entidade compe-
tente para o efeito, que permita considerar a existência jurídica da carta expedida sob registo simples e 
estando em causa um conceito (carta registada) que o ordenamento tributário não cuidou de definir, é-
nos exigido o exercício demandado pelo art.º 11.º n.º 2 da LGT, no sentido de buscar essa definição, no 
ramo do direito que o fez.  
Ora, entendemos que esta formulação não nos permite convocar um conceito que se encontra 
fora do quadro jurídico (e se trata de um produto comercial), para lhe atribuir a força para se assumir 
como um conceito jurídico que vai interferir de forma decisiva na prática de atos juridicamente vinculados 
com efeitos diretos no campo dos direitos fundamentais dos contribuintes. Ainda na mesma senda, 
importa convocar o mecanismo de ilisão da presunção que está previsto no art.º 39.º n.º 2 do CPPT, 
que nos ajudará também a compreender a posição do legislador. Aquela disposição, identifica, como 
elemento fundamental para a ilisão da presunção da notificação, a informação da data da efetiva receção. 
Ora a carta remetida com registo simples não permite aos serviços de correios obter essa informação, 
pois como já referimos, a sua entrega é feita por mero depósito no recetáculo postal. Acresce que o 
legislador, não formulou o normativo no sentido de indexar esta informação à “data da entrega” ou “data 
do depósito”, nem apenas à “data da receção”, mas sim à “data da efetiva receção”, exigindo-se assim, 
o ato de receber, que encerra na sua significância uma atuação positiva e consciente de tomar, de 
aceitar, em suma de receber. Outro elemento desta construção que nos orienta, é a tónica que da mesma 
resulta no sentido de que a ilisão da presunção se centra no momento da receção da notificação e não 
no facto de ter essa notificação sido ou não levado a cabo. Esta construção permite que a presunção 
relativa ao momento de recebimento (no 3.ª dia) possa ser ilidida nos termos previstos, mas não equa-
ciona em momento algum que possa estar em causa a ilisão do facto primacial — o efetivo recebimento. 
Poderá sempre dizer-se que se extrai da norma que também é possível a ilisão da presunção do seu 
recebimento, mas essa afirmação já decorre do pressuposto que a carta pode ser remetida por registo 
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simples e o caminho que ora percorremos destina-se tão só a tentar extrair das palavras do legislador, o 
sentido das mesmas e os pressupostos sobre as quais laborou. 
Por último, e andando nós à procura de uma interpretação adequada a um quadro complexo a 
que temos aludido, não podemos de deixar de identificar como relevante um elemento diferenciador das 
notificações feitas sob registo das demais (simples via postal), e que tem a ver com o ato final de colo-
cação da esfera de cognoscibilidade do destinatário. Nesse sentido, temos de nos reportar às palavras 
que foram utilizadas pelo legislador no âmbito do RSPC e que se mostra compatível, conforme já refe-
rimos, à terminologia utilizada pelo legislador tributário em especial (conforme art.º 39.º n.º 2 do CPPT). 
Tais palavras, indicam-nos que as cartas expedidas sob registo, são “entregues” e a carta simples é 
“depositada”. Essa é uma diferença substancial que remete, no caso das primeiras, para um ato inter-
pessoal, na medida em que a entrega pressupõe dar a posse a outrem ou colocar em poder de outrem, 
enquanto o depósito parece estar associado a deixar em depósito (no caso, no recetáculo postal).  
A abordagem a este problema pode, no entanto, ser colocado, como foi feito por alguma juris-
prudência que anteriormente convocamos, numa dimensão mais formal e segmentada, restringindo a 
análise aos passos formais dados pela administração tributária e a apreciação da validade dos mesmos. 
Conforme acima foi explanado, a presunção é acionada apenas com a prova do registo, cabendo em 
face dessa prova (e consequente ativação da presunção), ao notificando, ilidir a presunção da notificação. 
Podemos assim, em contraponto com a abordagem concetual a que acima dedicamos a nossa atenção, 
formular a questão no plano do mero cumprimento das formalidades tendentes à operacionalização da 
notificação. Coloca-se assim em discussão, a hipótese de, independentemente, da forma de carta regis-
tada a utilizar (correio registado ou correio registado simples), a presunção poder funcionar, na medida 
em que, é o facto de a carta ser apresentada a registo (e não a forma de entrega) que faz despoletar a 
presunção de notificação. Neste contexto ficaria para o momento da ilisão da presunção, caso o meca-
nismo fosse utilizado, a averiguação de elementos adicionais de convalidação ou invalidação da notifica-
ção efetuada293.  
Em consequência do quadro a que temos vindo aludir, a posição que assumimos vai no sentido 
de considerar válidas as notificações efetuadas por carta registada simples, na medida em que sejam 
cumpridas as formalidades que comprovam que a carta registada foi expedida (sob registo). Não 
 
293 Cfr. acórdão do STA de 01-10-2014, proferido no processo n.º 01450/13, disponível em: www.dgsi.pt. 
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obstante, e perante a invocação, o contribuinte colocado na posição de não ter recebido a carta ou de 
que lhe ser impossível ilidir a presunção formada, deve caber à administração tributária o ónus de com-
provar que a notificação foi efetivamente recebida (comprovação esta que será inviável, no caso de a 
notificação ter seguido a via registada simples). Este nosso entendimento, radica no facto de que a 
invalidação à partida das notificações efetuadas por carta registada simples, corresponde a uma posição 
excessivamente afirmativa e contundente num quadro normativo claramente incoerente e até contradi-
tório a que já aludimos. Entendemos, no entanto, que perante a alegação do não recebimento ou da 
impossibilidade de ilisão da presunção de recebimento, a questão é transportada para o quadro dos 
direitos fundamentais do contribuinte, cabendo nesse contexto resolver a contenda com a solução que 
assegura o respeito pelas garantias ao contribuinte, ou seja, invalidando o funcionamento da presunção 
e remetendo o ónus da prova para o remetente, que tem de comprovar a efetivação da notificação. 
4.4.6. A CARTA REMETIDA POR SIMPLES VIA POSTAL: ENTRE O MERO AVISO DE PAGA-
MENTO E A NOTIFICAÇÃO 
Conforme já tivemos oportunidade de explanar, de acordo com o quadro ordinário positivado, as 
notificações remetidas por simples via postal correspondem a uma formalidade especial a utilizar sempre 
que se esteja perante a notificação de liquidações de impostos periódicos feitas nos prazos previstos na 
lei. Esta não é, no entanto, uma posição que tenha forte adesão na doutrina. Nesse sentido podemos 
recuperar as palavras de Jorge Lopes de Sousa que relega as notificações por simples via postal para o 
lugar de aplicação subsidiária perante as efetuadas por carta registada e carta registada com aviso de 
receção, referindo que a simples via postal teria apenas cabimento no caso das liquidações de IMI, por 
estas não representarem uma alteração da situação tributária dos contribuintes294. Também a jurispru-
dência tem levantado muitas reservas quanto à utilização da simples via postal para a efetivação das 
notificações tributárias, argumentando que a comunicação a que alude o n.º 4 do art. 38.º do CPPT não 
configura uma notificação tal como a prevê o art. 36.º do CPPT, mas um mero aviso de pagamento, 
referindo, concomitantemente, que para o IMI (no caso de liquidações efetuadas no prazo regular) não 
 
294 Cfr. SOUSA, Jorge Lopes de, Código de Procedimento e de Processo Tributário, Anotado e Comentado, 6.ª Edição, I volume, Áreas Editora, Lisboa, 2011, 
p. 376. No mesmo sentido, veja-se MORAIS, Rui Duarte, Manual de Procedimento e Processo Tributário, Almedina, Coimbra, 2012, págs. 96 e 97. 
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existe um dever de notificação mas apenas de remeter a nota de cobrança, não sendo por isso colocada 
em causa a eficácia da liquidação295. 
Em sentido inverso vão as afirmações de Serena Cabrita Neto e Carla Castelo Trindade, que 
referem que a norma prevista no art.º 38º n.º 4 do CPPT, surge como exceção à aplicação do n.º 1, tal 
como resulta da sistematização plasmada na disposição em crise. As autoras vão mais longe e apontam 
para a aplicabilidade desta tipologia de notificações (simples via postal) nos casos em que estão em 
causa liquidações de impostos periódicos feitas nos prazos legais e que resultem de declarações apre-
sentadas pelos contribuintes296. Nesse sentido, suportados nos argumentos de aduzimos em apartados 
anteriores, entendemos que, quando se tratem de liquidações de impostos periódicos feitas nos prazos 
previstos na lei (ainda que esteja em causa a alteração da situação tributária do contribuinte ou resultem 
das declarações apresentadas pelos contribuintes), a conjugação das disposições plasmadas no art.º 
38.º do CPPT, impõe a notificação por simples via postal (quando outro regime não resulte de norma 
especial). Esta nossa afirmação, não exclui o facto de que esta tipologia de notificações encerra em si 
alguns problemas que podem, no limite colocar em causa a sua aplicabilidade. Não está, no entanto, 
em causa neste momento a apreciação definitiva sobre a aplicabilidade desta tipologia de notificações 
ou até a sua compatibilidade com o quadro fundamental, mas tão só aquilatar do sentido que resulta 
das afirmações positivadas pelo legislador ordinário no art.º 38.º do CPPT. 
Para aprofundar esta temática, importa ter em linha de conta que há duas dimensões que podem 
suscitar problemas no tocante a esta tipologia de notificações. Uma dimensão é a que se relaciona com 
a operacionalização da notificação em causa e com a documentação dessa operacionalização, a outra 
tem a ver com a sua aptidão para colocar os conteúdos a notificar na esfera de cognoscibilidade dos 
contribuintes. A primeira dimensão, relacionada com a mera concretização material e respetiva docu-
mentação é relevante na medida em que, tratando-se de um ónus da administração tributária a compro-
vação de que efetuou a notificação sob a forma prevista na lei, torna-se necessário documentar esse 
facto no procedimento. Nesse sentido, podemos encontrar no ordenamento outros exemplos de disposi-
ções que cuidam de exigir formalidades adicionais com vista à documentação dos autos quando está em 
 
295 Acórdãos do STA de 20-10-2010 proferido no processo n.º 01089/09 e de 29-05-2019, proferido no processo n.º 074/11.9BELRS. acórdão do TCA-
Norte de 10-10-2019, proferido no processo n.º 01448/11.0BEPRT e acórdão do TCA-Sul de 24-01-2020, proferido no processo n.º 1835/09.4BELRS, 
todos disponíveis em: www.dgsi.pt. 
296 Cfr. NETO, Serena Cabrita; TRINDADE, Carla Castelo, Contencioso Tributário, Volume I, Almedina, Coimbra, 2019, p. 307. 
138 
 
causa a remessa de cartas por simples via postal. Convocamos assim, para esse efeito, duas disposições 
que exigem formalidades distintas, por um lado, a Lei n.º 25/2006 de 30/06, que regula as transgres-
sões relativas ao não pagamento das taxas de portagens, que determina no seu art.º 14.º n.º 2 que, 
caso haja lugar à remessa de cartas simples, o funcionário lavra uma cota no processo com a indicação 
da data de expedição da carta e do domicílio para o qual foi enviada. Por outro lado, e com um nível de 
formalidade reforçado (pois convoca terceiros para o efeito e documenta não só a sua emissão mas 
também o seu depósito), referimos a Portaria n.º 1178-A/2000, de 15/12 que determina que para 
documentar o circuito postal das notificações remetidas por via postal simples, é necessário que o fun-
cionário que faz a expedição lavre uma cota no processo com a indicação expressa da data da expedição 
da carta simples ao notificando e do domicílio ou sede para a qual foi enviada297. Concomitantemente, o 
distribuidor do serviço postal deve proceder ao depósito da carta na caixa de correio do notificando e 
ainda documentar esse facto, através do preenchimento de um formulário próprio que permite compro-
var o depósito realizado, que deverá devolver ao remetente298. Ora, no caso das notificações efetuadas 
nos termos do art.º 38.º n.º 4 do CPPT não existe nenhum quadro formal que aponte no sentido de ser 
feito um registo da emissão da notificação (existe apenas o arquivo da cópia do ofício que documenta a 
sua elaboração e numeração), pelo que a sua operacionalização nos termos em que está prescrita sus-
cita, à partida, problemas com a comprovação da sua efetivação, como já referimos.  
Mas, para nós, as maiores fragilidades deste mecanismo de notificação provêm doutra dimen-
são, que não pode deixar de se radicar também na perspetiva formal da notificação, mas que exige uma 
análise baseada nas exigências que resultam do quadro fundamental para a efetivação das notificações. 
Neste sentido, a norma constante do art.º 268.º n.º 3 da CRP, deixa ao legislador ordinário a responsa-
bilidade de concretizar o quadro normativo que regula a forma de efetivar as notificações. Não obstante 
a margem de versatilidade que é conferida ao legislador ordinário, o direito à notificação impõe sempre 
o dever de dar conhecimento ao interessado, mediante comunicação oficial e formal do ato ou facto299. 
Essa atividade legiferante deve sempre assegurar a conformação com os preceitos fundamentais e o 
respeito pelo princípio da proibição de indefesa. Refere-se a esse respeito, de forma lapidar, no acórdão 
do TC n.º 130/02 de 14-03-2002, proferido no processo n.º 607/01 que “… ao estabelecer o 
 
297 Cfr. art.º 2.º da Portaria n.º 1178-A/2000, de 15/12. 
298 Cfr. art.º 3.º da Portaria n.º 1178-A/2000, de 15/12. 
299 CANOTILHO, J.J. Gomes; MOREIRA, Vital, Constituição da República Portuguesa: anotada, Volume I, Coimbra Editora, Coimbra, 2007, pp. 824 e 825. 
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circunstancialismo notificatório, não poderá o legislador privilegiar o interesse na celeridade e eficácia 
processuais em termos excessivos e desproporcionados, mas sim ter em consideração a conjugação 
desses propósitos com as exigências de segurança e de certeza compatíveis com a garantia do efectivo 
conhecimento do acto, transmitido ao seu destinatário em condições seguras e idóneas para o exercício 
oportuno dos meios de reacção previstos”. O referido aresto, prossegue referindo que é indispensável 
que as formalidades das notificações efetuadas por via postal ofereçam garantias mínimas e razoáveis 
de segurança e fiabilidade que não tornem praticamente impossível ao notificando ilidir a presunção do 
efetivo recebimento da notificação, defendendo-o contra eventuais ausências ocasionais, sem que o one-
rem com o dever de provar um facto negativo, como é o de que determinada carta não foi recebida nem 
depositada no recetáculo postal300.  
Mas aproximando-nos mais do tema que agora nos ocupa, podemos visitar a jurisprudência do 
TC que se tem debruçado sobre as notificações e citações (estas que, apesar das claras diferenças que 
se verificam no quadro normativo, suscitaram argumentos no quadro fundamental que merecem a nossa 
atenção) efetuadas através da simples via postal. Nesse contexto podemos começar por invocar a posi-
ção daquele tribunal acerca das citações efetuadas por via postal simples, assumindo a não inconstitu-
cionalidade quando está em causa a existência de um domicílio declarado (em contrato de mútuo), e a 
vigência, à data desse contrato, da norma do art.º 236-A do CPC que admitia a efetivação da citação por 
essa via postal nas circunstâncias em crise. O aresto concluiu, com interesse para este nosso trabalho 
que, “o recorrente sabia (ou podia e devia saber) que a morada por ele indicada como sua nos referidos 
contratos (e uma vez que nestes não fora expressamente convencionado um outro local onde se devesse 
considerar domiciliado) era aquela para onde seriam remetidas todas as citações e notificações nos 
processos judiciais que, em caso de litígio, contra ele viessem a ser instaurados. Por outro lado, também 
sabia (ou podia e devia saber) que, em caso de alteração de residência, tinha a obrigação legal de a 
comunicar à outra parte, com a antecedência fixada no n.º 2 do mesmo artigo 236.º-A”301. Com interesse 
para esta nossa discussão, importa também referir que, o referido aresto afirma que não é excessiva-
mente oneroso para os particulares no âmbito do dever de colaboração com a administração da justiça, 
enquanto manifestação de uma cidadania responsável, a manutenção em condições de segurança de 
recetáculos postais e a sua consulta regular. Este acórdão conclui que, naquele contexto, “associando, 
 
300 Cfr. acórdão do TC n.º 130/02, de 14-03-2002, proferido no processo n.º 607/01, disponível em: www.tribunalconstitucional.pt.  
301 Cfr. acórdão do TC n.º 182/06 de 08-03-2006, proferido no processo n.º 404/05, disponível em: www.tribunalconstitucional.pt. 
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por um lado, as particulares cautelas previstas pelo legislador para evitar a ocorrência de erros na trami-
tação deste meio de comunicação, com clara identificação de todos os passos dessa tramitação e res-
pectivos responsáveis, com, por outro lado, a colaboração razoavelmente exigível aos destinatários das 
comunicações, e ainda, por último, a concessão da aludida dilação, impõe‑se a conclusão de que o 
sistema instituído oferece suficientes garantias de assegurar, pelo menos, que o acto de comunicação 
foi colocado na área de cognoscibilidade do seu destinatário, em termos de ele poder eficazmente exer-
citar os seus direitos de defesa, o que é o suficiente para não dar por verificada a violação dos princípios 
da proibição da indefesa e do processo equitativo”. A decisão que convocamos, surge no entanto, em 
contraponto com outras, invocados por este, que sancionaram a inconstitucionalidade do mesmo meca-
nismo de citação por via postal simples com fundamento no facto de não ter sido estipulado domicílio 
no contrato, da quantia envolvida no processo ser elevada, do citando já não residir nos diferentes locais 
em que se presumia a sua residência e a posição processual do citando poder implicar a formação de 
caso julgado, mesmo sem a sua intervenção no processo302.  
Mas prossigamos o nosso caminho, convocando para o efeito o acórdão do TC n.º 439/12 de 
26-09-2012, proferido no processo n.º 279/12, que nos parece dar um forte contributo para a nossa 
análise. Estava em causa, nos referidos autos, uma notificação efetuada a um beneficiário de apoio 
judiciário, do despacho que determinou o cancelamento (após prévio deferimento), daquele apoio. Após 
revisitar algumas decisões daquele tribunal, apontando os referenciais relevantes para apreciar a ques-
tão, o tribunal afirma que da análise daquela jurisprudência “resulta que o Tribunal Constitucional tem 
mantido uma linha de orientação no sentido de que não são inconstitucionais as normas que prevejam 
a possibilidade de citação ou notificação de atos processuais por via postal simples e que presumam o 
seu conhecimento pelo destinatário, desde que tais presunções sejam rodeadas das cautelas necessárias 
a garantir a possibilidade de conhecimento efetivo do ato por um destinatário normalmente diligente, ou 
seja, desde que o sistema ofereça suficientes garantias de assegurar que o ato de comunicação foi 
colocado na área de cognoscibilidade do seu destinatário, em termos de ele poder eficazmente exercer 
os seus direitos de defesa”. No aresto em análise, que se decidiu pela inconstitucionalidade da interpre-
tação plasmada na decisão recorrida, foi focado o facto de que na situação em apreço já havia sido 
decidido o apoio judiciário e, portanto, não seria razoável afirmar que o requerente estivesse a contar 
 
302 Acórdãos do TC n.os 287/03 de 29-05-2003, proferido no processo n.º 305/01 e 104/2006, de 07-02-2006, proferido no processo n.º 916/07, ambos 
disponíveis em: www.tribunalconstitucional.pt. 
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com uma segunda decisão, desta feita de cancelamento do apoio referido (não se podendo por isso 
afastar o risco de ausência ocasional ou de extravio da carta). Também foi considerado o facto de que a 
notificação remetida não foi revestida de qualquer formalidade adicional que comprovasse quer a sua 
emissão, quer a sua entrega ou depósito. Foi ainda feita referência à inexistência (contrariamente ao que 
ocorre com outras modalidades de citação por via postal) da emissão prévia de uma carta registada ou 
de averiguação da correção da morada do destinatário. Não obstante a decisão de inconstitucionalidade, 
o tribunal não exclui (como não havia excluído na decisão anteriormente referida), que se possam veicular 
notificações ou citações por via simples postal, fazendo depender a sua validade constitucional, não da 
sua natureza, mas das cautelas (formalidades) que as mesmas revestem. 
4.4.6.1. CONCLUSÕES PARCIAIS 
O que expusemos, permite-nos desde já apontar, alguns referenciais para este exercício de apre-
ciação da validade das notificações por simples via postal: 
— Cabe ao legislador ordinário concretizar a forma como são levadas a cabo as notificações a 
que se refere o art.º 268.º n.º 3 da CRP; 
— Não são inconstitucionais as normas que prevejam a possibilidade de citação ou notificação 
de atos processuais por via postal simples e que presumam o seu conhecimento pelo destinatá-
rio, desde que tais presunções sejam rodeadas das cautelas necessárias a garantir a possibili-
dade de conhecimento efetivo do ato por um destinatário normalmente diligente, ou seja, desde 
que o sistema ofereça suficientes garantias de assegurar que o ato de comunicação foi colocado 
na área de cognoscibilidade do seu destinatário, em termos de ele poder eficazmente exercer os 
seus direitos de defesa; 
— É indispensável que as formalidades das notificações efetuadas por via postal ofereçam ga-
rantias mínimas e razoáveis de segurança e fiabilidade que não tornem praticamente impossível 
ao notificando ilidir a presunção do efetivo recebimento da notificação; 
— Há circunstâncias, em que é exigível ao cidadão saber que as notificações serão remetidas 
para o seu domicílio e que deve comunicar a sua alteração quando esta se verifique; 
— Devem ser tidas em conta cautelas formais, com a identificação de todos os passos dados na 
operacionalização das notificações por simples via postal, com a identificação dos responsáveis, 
que permitam evitar a ocorrência de erros; 
142 
 
— É exigível um nível razoável de colaboração aos destinatários das comunicações que se mate-
rializa na manutenção em condições de segurança de recetáculos postais e a sua consulta regu-
lar; 
— É relevante para aquilatar da validade desta tipologia de notificações o nível de expectativa que 
os destinatários têm acerca da eventual emissão das notificações. 
Tendo por base o quanto expusemos neste apartado, partimos da premissa de que o regime de 
notificações por simples via postal previsto no art.º 38.º n.º 4 do CPPT, não obstante ter sido desenhado 
na margem de concretização que foi atribuída ao legislador ordinário pelo texto constitucional, não pode 
ser aplicado nos meros termos em que está desenhado, sob pena de não preencher os requisitos míni-
mos que a jurisprudência do TC tem assumido como exigíveis para esta tipologia de notificações (por 
simples via postal). Entendemos, no entanto, que os referenciais que pudemos identificar acima e a 
prática jurisprudencial já levada a cabo, no caso de outros dispositivos (referimo-nos aos mecanismos 
de aperfeiçoamento das notificações por carta registada que foi devolvida), permitem apontar numa di-
reção diferente da simples desconsideração do regime plasmado pelo legislador ordinário. 
A posição para a qual nos conduziu este trabalho é a de que desconsiderar em absoluto a exis-
tência das notificações por simples via postal em matéria tributária é negar o espaço que o texto funda-
mental atribuiu ao legislador ordinário, espaço esse até já reconhecido pelas decisões do TC que acima 
convocamos. Nesse contexto, declarar a inexistência deste mecanismo de notificações, previsto no art.º 
38.º n.º 4 do CPPT, parece-nos que excede o que resulta de uma adequada articulação entre o quadro 
fundamental e o regime legal ordinário. Acresce que, estão em causa impostos periódicos que são liqui-
dados num prazo legalmente previsto e tem um prazo de pagamento também já pré-determinado legal-
mente e, portanto, há uma expectativa ou dever de a ter, quanto ao recebimento da notificação. Acresce 
também que, existe um especial dever de comunicação de domicílio reiterado nas normas tributárias, 
que também preveem a inoponibilidade das alterações não comunicadas, bem como um dever ou res-
ponsabilidade de cidadania de manter um recetáculo postal em condições de segurança e de o consultar 
regularmente.  
Pelo que se expôs, é nosso entendimento que as notificações por via postal, tal como estão 
desenhadas no art.º 38.º n.º 4 do CPPT, não respeitam as exigências formais necessárias para que se 
possam considerar adequadas ao quadro constitucional, mas o aperfeiçoamento dos mecanismos for-
mais de as levar a cabo (por exemplo com recurso a mecanismos semelhantes aos previstos na Portaria 
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n.º 1178-A/2000, de 15/12, ou ao registo simples) é o caminho que se mostra mais adequado ao 
respeito pelo quadro normativo constitucional e  infraconstitucional. 
4.5. AS NOTIFICAÇÕES ELETRONICAS 
Contrariamente às notificações efetuada por via postal, as notificações efetuadas por via eletró-
nica respeitam um conjunto de formalidades que se arrogam dos predicados próprios do mundo digital. 
É usual dizer-se (de forma simplificada) que “as máquinas não se enganam, quando muito engana-se o 
homem que as programou”, ora, afastando a falta de rigor científico da expressão invocada podemos, 
no que ao procedimento tributário respeita, apresentar uma clara contraposição entre as notificações por 
via postal e as notificações efetuadas por via eletrónica. As notificações por via postal podem ser efetua-
das através de um conjunto de formalidades diferenciadas, com a intervenção de diversos agentes e em 
que o objetivo é, mais do que confirmar a efetiva notificação, confirmar que foram cumpridos um conjunto 
de formalidades que dão direito a invocar os efeitos jurídicos de uma presunção. Há assim em todas 
estas dimensões (seja da intervenção humana, seja das formas de notificação utilizadas e até na presun-
ção utilizada), uma miríade de elementos que podem falhar, colocando em causa a validade da notifica-
ção. A mesma diversidade de elementos permite uma igualmente vasta panóplia de circunstâncias que 
podem suscitar dúvidas a respeito da validade dos atos e das posições jurídicas, o que, como temos 
vindo a acompanhar neste trabalho, tem sido, fonte de conflitos a resolver pelos tribunais.  
Em contraponto, as notificações eletróncias suscitam questões profundas que se colocam quanto 
à natureza do regime bem como aos limites da sua aplicação. No entanto, todo o circuito formal é 
fechado, controlado e passível de validação com um nível de exatidão próximo do absoluto, encerrando 
a maior parte do circuito da notificação num campo à prova de contendas. É certo que também há lugar 
a presunções e por conseguinte, há espaço para contendas acerca da sua comprovação e ilisão, no 
entanto, o facto de ter um circuito mais fechado afasta uma parte relevante do risco jurídico associado. 
Neste contexto e com vista ao mesmo objetivo de contribuir para a discussão acerca da delimitação 
concetual e análise de questões que reputamos de fundamentais, no que respeita às notificações eletró-
nicas, a nossa abordagem passará necessariamente pela evolução do recorte do sistema, dando ênfase 





4.5.1. A EVOLUÇÃO DOS MECANISMOS DE NOTIFICAÇÃO ELETRÓNICA EM MATÉRIA 
PROCEDIMENTAL TRIBUTÁRIA 
As notificações eletrónicas em matéria procedimental tributária mereceram enquadramento jurí-
dico a partir do ano 2000, com a entrada em vigor do CPPT, no entanto, só a partir de 2012 é que elas 
assumiram efetiva relevância na relação entre os contribuintes e a administração tributária. A versão 
inicial do art.º 38.º do CPPT, publicada pelo Decreto-Lei n.º 433/99 de 26/10 previa que as notificações 
poderiam ser efetuadas por via internet no caso de a administração tributária ter conhecimento da caixa 
de correio eletrónico e pudesse confirmar posteriormente o conteúdo e o momento em que esta foi 
enviada. Neste período, as notificações por meios telemáticos presumiam-se efetuadas no momento da 
sua emissão, podendo estas ser ilididas com base na informação prestada pelo operador sobre o conte-
údo e data de emissão desta303. Em 2006, pela resolução do Conselho de Ministros n.º 50/2006 de 
05/05, o Governo apontou as linhas gerais relativas à caixa postal eletrónica que o Decreto-Lei n.º 
112/2006, de 09/06 veio a concretizar, alterando as bases da concessão do serviço postal universal e 
criando aquele serviço. A caixa postal eletrónica ficou concessionada à empresa CTT que ficou incumbida 
de disponibilizar o serviço público de caixa postal eletrónica, que permitiria a quem voluntariamente 
aderisse a este serviço, receber, entre outras, comunicações, notificações no quadro de procedimentos 
administrativos de qualquer natureza, leia-se, para o que aqui nos traz, procedimentos tributários304. Pos-
teriormente, com a lei de orçamento de estado para o ano de 2008305, o legislador passou a prever 
expressamente, para o procedimento tributário, a efetivação das notificações por transmissão eletrónica 
de dados (suprimindo a referência às notificações efetuadas via internet), tendo remetido para Portaria 
do Ministro das Finanças a publicar a regulamentação destas. Com esta alteração, o art.º 38.º do CPPT, 
por remissão para o regime jurídico dos documentos eletrónicos e da assinatura digital, passou a fazer 
equivaler à remessa por via postal registada a utilização de um meio que assegurasse a efetiva receção 
e à remessa por via postal registada com aviso de receção, caso a receção fosse comprovada por men-
sagem de confirmação dirigida ao remetente pelo destinatário com assinatura digital e recebida pelo 
remetente306. Com a lei de orçamento de estado para 2010307, o legislador deixou cair a referência à 
 
303 Cfr. art.º 39.º n.os 6 e 7 do CPPT (redação inicial dada pelo Decreto-Lei n.º 433/99, de 26/10). 
304 Cfr. art.º 4.º do Decreto-Lei n.º 112/2006, de 09/06. 
305 Cfr. Lei n.º 67-A/2007, de 31/12. 
306 Cfr. art.º 6.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 290-D/99, de 02/08. 
307 Cfr. Lei n.º 3-B/2010, de 28/04. 
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prevista Portaria do Ministro das Finanças, bem como conexão que era feita ao regime jurídico dos 
documentos eletrónicos e da assinatura digital, e portanto, a estas exigências formais de comprovação 
de receção ou de envio de mensagem de confirmação. Este mesmo diploma alterou o art.º 39.º para 
dispor que, as notificações efetuadas por transmissão eletrónica de dados se consideram feitas no mo-
mento do acesso à caixa postal eletrónica, prevendo ainda um mecanismo de remessa de segunda 
notificação, semelhante ao que já se encontrava previsto para as cartas com aviso de receção que vies-
sem devolvidas. A lei de orçamento de estado para 2012 veio completar o quadro jurídico, tornado a 
efetivação de notificações por via eletrónica uma realidade prática. Desta feita passou a ser obrigatória a 
adesão à caixa postal eletrónica para todos os obrigados que fossem sujeitos passivos de IRC, bem como 
os que estivessem enquadrados no regime normal do IVA308. Foi neste momento que caiu o mecanismo 
da remessa de segunda notificação, tendo dado lugar a uma presunção de notificação pelo decurso de 
25 dias após o seu envio, em caso de ausência no acesso à caixa de correio309. A lei de orçamento de 
estado para 2013 veio trazer mais algumas especificidades no que respeita às presunções associadas 
às notificações eletrónicas, tendo deixado cair a possibilidade de o sujeito passivo ilidir a presunção de 
notificação justificando a impossibilidade de comunicar a alteração da caixa postal eletrónica. A partir de 
2013, a ilisão da presunção passou apenas a poder ter lugar nos casos da notificação ter ocorrido em 
data posterior à presumida e por facto não lhe imputável ou por ter ocorrido efetivamente comunicação 
da alteração da caixa postal eletrónica. Em março de 2017, pela Lei n.º 9/2017 de 03/03, a Assembleia 
da República autoriza o Governo a criar a morada única digital e o serviço público de notificações eletró-
nicas, bem como a regular o envio e a receção de notificações eletrónicas através do serviço público de 
notificações eletrónicas associado à morada única digital. Por sua vez, o Decreto-Lei n.º 93/2017 de 
01/08310, na sequência autorização referida, trouxe algumas mudanças substanciais no que respeita às 
notificações eletrónicas, seja pelas alterações promovidas no regime já existente, quer pelo aparecimento 
da morada única digital e do serviço público de notificações eletrónicas a esta associada. Com este 
diploma, passou também a ser permitido que as notificações eletrónicas se bastem por conter um re-
sumo da fundamentação dos atos praticados, desde que remetam expressamente para a fundamentação 
completa disponível a cada sujeito passivo na área reservada do Portal das Finanças311.  A Lei n.º 
 
308 Com o aditamento do n.º 9 do art.º 19.º da LGT. 
309 Alteração promovida ao n.º 10.º do art.º 39.º do CPPT, através da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de Dezembro. 
310 A Portaria 365/2017 de 07/12, procedeu à regulamentação deste diploma. 
311 Cfr. 38.º n.º 13 do CPPT. 
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71/2018, de 31/12, por sua vez, trouxe ao ordenamento jurídico-tributário o mecanismo de notificações 
eletrónicas no Portal das Finanças. Este é um regime que pode operar por opção dos contribuintes312 ou 
de forma supletiva, de aplicação imperativa quando os contribuintes falhem no cumprimento de obriga-
ções relacionadas com o domicílio fiscal (nomeação de representante, adesão à Caixa Postal Eletrónica 
etc.)313 e replica mecanismos de funcionamento já previstos nos demais instrumentos de notificação ele-
trónica, como a presunção de notificação ao fim de 5 dias após a disponibilização da mesma na área 
reservada do portal das Finanças314 ou a equivalências destas notificações, à remessa por via postal, via 
postal registada ou via postal registada com aviso de receção, consoante os casos315.  
4.5.2. MARCAS DA EVOLUÇÃO DO REGIME DE NOTIFICAÇÕES ELETRÓNICAS 
Como pudemos analisar, a evolução do regime das notificações efetuadas por meios eletrónicos 
conheceu três fases distintas. Uma primeira fase em que o ordenamento parecia prever (sem grande 
convicção) as notificações através de correio eletrónico, que até poderiam ter aplicabilidade num número 
restrito de circunstâncias, mas não respondiam à necessidade de massificar as notificações com níveis 
de segurança que transformassem este passo tecnológico, numa efetiva mais valia quer ao nível da 
economia de recursos da administração quer da segurança jurídica nos atos praticados. Numa segunda 
fase surgiu a CPE, que demorou pouco menos de 6 anos até se materializar numa ferramenta completa 
e funcional de efetivar as notificações, obrigatória para alguns grupos de contribuintes. Esta fase foi o 
verdadeiro teste para estes mecanismos de notificações, tendo demonstrado a sua viabilidade tecnoló-
gica e a sua robustez no tocante ao respeito pelos direitos dos contribuintes316. A terceira fase respeita à 
disseminação dos instrumentos de notificação eletrónica, abandonando a existência de apenas um ins-
trumento (a CPE), para passarem a existir outros instrumentos (SPNE e CCEPF). Temos, assim assistido, 
a uma progressiva integração das tecnologias enquanto ferramentas de notificação em matéria tributária, 
a qual não se pode dissociar da própria evolução que se verifica na relação da sociedade com os 
 
312 Cfr. art.º 38.º-A n.º 2 do CPPT. 
313 Cfr. art.º 38.º-A n.º 1 do CPPT. 
314 Cfr. art.º 38.º-A n.º 4 do CPPT. 
315 Cfr. art.º 38.º-A n.º 6 do CPPT. 
316 Cfr. A jurisprudência tem, de forma reiterada, validado as notificações efetuada por via postal, exigindo aos notificandos a ilisão da presunção nos termos 
previstos na lei como condição para o afastamento dos efeitos jurídicos daquelas notificações, cfr.   acórdão do TCA-Norte de 29-09-2016, proferido no 
processo n.º 01032/13.4BEBRG e Acórdãos do TCA-Sul de 31-10-2019, proferido no processo n.º 132/18.9BEALM, de 04-06-2020, proferido no processo 
n.º 130/18.2BEALM, de 22-10-2020, proferido no processo n.º 1836/15.3BELRS, de 14-01-2020, proferido no processo n.º 1426/17.6BELRA e acórdão 
do STA de 08-03-2017, proferido no processo n.º 0130/17, todos disponíveis em: www.dgsi.pt. 
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instrumentos tecnológicos e, temos de notar, salvaguardando a voluntariedade para a maioria dos con-
tribuintes.  
Outra referência que nos parece relevante fazer é à falta de coerência que resultou destes anos 
de evolução do regime no que respeita aos mecanismos de presunção da notificação aquando da utili-
zação das notificações eletrónicas. Referimo-nos à diferença no período de dilação (tempo decorrido para 
que, em caso de falta de acesso ao recetáculo eletrónico, se considere efetuada a notificação), que é de 
5 dias, no caso do NCEPF317, e de 15 dias no caso da utilização da CPE ou do SPNE318. Podemos ainda 
destacar outra diferença, se compararmos com a disciplina aplicável ao procedimento inspetivo, quem 
mantém a dilação de 5 dias319. Temos dificuldade em compreender esta diferença nos tempos de dilação, 
porque os mesmos deveriam refletir a demora previsível e aceitável de acesso ao recetáculo digital por 
parte dos contribuintes. Ao indexar os diferentes tempos quer ao recetáculo em concreto quer ao proce-
dimento em causa, parece perder-se essa âncora racional. Podemos sempre defender que tal circuns-
tância decorre das diferenças entre os próprios instrumentos utilizados bem com dos diferentes procedi-
mentos a que as notificações respeitam, no entanto, parece-nos que essas diferenças apenas acrescen-
tam complexidade ao sistema, já de si exigente para muitos contribuintes.  
4.5.3. A PREVALÊNCIA DO SPNE ASSOCIADO À MUD E ALGUNS PROBLEMAS NA SUA AR-
TICULAÇÃO NO QUADRO DAS NOTIFICAÇÕES PROCEDIMENTAIS TRIBUTÁRIAS 
O SPNE associado à MUD surge no ordenamento como um regime especial de envio e receção 
de notificações, que deve ser usado em detrimento dos demais meios de notificações eletrónica disponí-
veis, prevalecendo os seus efeitos sobre os efeitos das notificações efetuadas através de outra caixa de 
correio eletrónica ou conta eletrónica sediada em plataformas especiais320. Mas o quadro positivado 
aponta mais além, parecendo desconsiderar a existência jurídica das notificações feitas por outros meios 
(incluindo a postal), uma vez passados 10 dias após a adesão do serviço. Esta constatação resulta da 
afirmação plasmada no art.º 6.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 93/2017, de 01/08, que refere que: “No 
período de 10 dias após a adesão podem ainda ser rececionadas notificações já expedidas, nomeada-
mente por via postal”. Esta afirmação parece permitir extrair à contrario, a afirmação de que, passados 
 
317 Cfr. art.º 38.º A, n.º 4 do CPPT. 
318 Cfr. art.º 39.º n.º 10.º do CPPT. 
319  Introduzida pela Lei n.º 71/2018, de 31/12. 
320  Cfr. art.º 1.º al. c) e art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 93/2017, de 01/08. 
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10 dias da adesão, não podem ser expedidas notificações por qualquer outra via que não seja o SPNE, 
nem mesmo por via postal. Ora sobre esta questão importa referir que do ponto de vista dos contribuin-
tes, esta obrigação (interpretada neste sentido) representa um enorme salto no que respeita à segurança 
das notificações a receber, no entanto, poderá representar um problema para a administração, pois esta 
terá de se adaptar de molde a que todas as unidades orgânicas de todos os organismos vinculados ao 
SPNE tenham forma de expedir notificações através daquele serviço. Antes de mais importa reiterar que 
entendemos que este tipo de abordagem representa efetivamente um avanço no que respeita à posição 
dos contribuintes, mais ainda num tempo em que a fixação geográfica não é um pressuposto para muitos 
dos novos profissionais ou empresários. Com base nessa interpretação passa a ser possível, a um con-
tribuinte que adira ao SPNE, saber sempre (esteja em que parte do mundo estiver - com acesso à inter-
net), quais são as notificações emitidas sabendo também que não há qualquer outra notificação (depo-
sitada num qualquer outro recetáculo). Importa, no entanto, dar nota de que em nosso entender esta 
afirmação tão perentória não deveria ter resultado da leitura à contrário da referida norma, mas de uma 
afirmação contundente positivada nesse sentido.  
Feita esta referência à afirmação que resulta da norma em causa, importa agora retemperar os 
efeitos da mesma, atendendo ao quadro normativo aplicável às notificações em matéria tributária. Nesse 
sentido, a análise a esta questão tem de ser divida em duas partes. Uma primeira que se pretende com 
as notificações confirmadas e outra com as notificações presumidas. No que respeita às notificações 
confirmadas (aviso de receção assinados pelo próprio, notificações pessoais na pessoa do próprio e 
notificações no Portal das Finanças ou através da CPE quando há acesso efetivo à notificação), não 
podemos deixar de invocar o que tem sido a posição da jurisprudência, no sentido de que as formalidades 
das notificações se degradam de essenciais em não essenciais, quando o fim por estas visado (levar ao 
conhecimento o conteúdo) foi alcançado321. Assim, estas notificações seriam, em nosso entender, sempre 
de considerar válidas, independentemente do que resulta do regime do SPNE. De modo diferente já 
ocorre quando nos referimos às notificações presumidas. Estas notificações (que são a maioria), resul-
tam da verificação de um conjunto de formalidades num quadro jurídico que fazem presumir que o 
contribuinte teve oportunidade de ter conhecimento da notificação remetida. Mas esse regime de 
 
321 Cfr. acórdão do STA de 30-05-2018, proferido no processo n.º 0830/17 e acórdão do TCA-Sul de 04-02-2016, proferido no processo n.º 07145/13, 
ambos disponíveis em: www.dgsi.pt. Veja-se no mesmo sentido, no quadro do ordenamento alemão, LAMMERDING, Jo; STEUER-GEWERKSCHAFT, Deutsche, 




presunções labora também no pressuposto da atuação diligente do contribuinte, que sabe que tem de 
cumprir um mínimo de cuidados (por exemplo ver a caixa do correio ou ter contacto com quem esteja 
no seu domicílio, caso se tenha ausentado, etc.). Ora, a norma em apreço, pode levar a que o contribuinte 
se sinta legitimamente desobrigado desse nível de cuidado, ou dito de outro modo, parece permitir a 
este invocar que o quadro legal o desobrigou dessas diligências de cuidado, pois ele aderiu a um serviço 
publico que indexou todas as suas notificações ao seu domicílio fiscal eletrónico consubstanciado na 
MUD.  
O quadro positivado deixa, no entanto, algumas dúvidas quanto existência da exclusividade ab-
soluta a que nos referimos, quando, no art.º 8.º n.º 6 do mesmo diploma parece admitir a existências 
de notificações efetuadas por outras formas (“Caso a mesma notificação seja enviada cumulativamente 
para o serviço público de notificações eletrónicas e sob qualquer outra forma prevista na lei, a notificação 
presume-se feita no serviço público de notificações eletrónicas e na data referida no n.º 3.”). Podemos 
também trazer à colação, a referência que o diploma faz ao conceito de “serviços”, quando no art.º 7.º 
n.º 5 refere que “Cada vez que o serviço público de notificações eletrónicas disponibilize novos serviços, 
de uma entidade já aderente ou de uma nova entidade aderente, é enviada comunicação aos utilizadores 
sobre esse facto”. Esta afirmação autoriza a interpretação de que as entidades podem ter vários níveis 
de serviço e que por isso se podem encaminhar para as notificações eletrónicas apenas as relativas a 
parte destes. Entendemos que este é um quadro legal que deve ser clarificado, pois há riscos de surgi-
mento de contendas, caso a redação dos normativos se mantenha. 
4.5.4. A PRESUNÇÃO DE NOTIFICAÇÃO ELETRÓNICA E A SUA ILISÃO 
No que respeita à presunção de notificação e como acima referimos, o regime diferencia as 
efetuadas para o domicílio fiscal eletrónico (CPE e SPNE) das efetuadas na área reservada do Portal das 
Finanças. Importa ainda ter em conta que que o regime das notificações através do SPNE tem algumas 
previsões normativas diferentes do que as que o CPPT prevê para as notificações efetuadas para o do-
micílio fiscal eletrónico, quer no que respeita ao período de dilação até que a notificação se considere 
efetuada322, quer no que respeita aos mecanismos de ilisão da presunção323. Ora, nos termos do art.º 19.º 
 
322 Cfr. art.º 8.º n.º 3 do Decreto-Lei n.º 93/2017, de 01/08 e art.º 39.º n.º 10 do CPPT. 
323 Cfr. art.º 8.º n.º 4 do Decreto-Lei n.º 93/2017, de 01/08 e art.º 39.º n.º 11 do CPPT.  
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n.º 2 da LGT, o domicílio fiscal eletrónico inclui também o serviço público de notificações eletrónicas 
associado à morada única digital, pelo que existe uma contraposição entre as normas dos dois diplomas.  
No que respeita aos diferentes prazos de dilação (15 dias nos termos do art.º 39.º n.º 10 do 
CPPT e 5 dias nos termos do art.º 8.º n.º 1 do Decreto-Lei n.º 93/2017, de 01/08), diremos que não 
estamos perante um verdadeiro conflito normativo324 na medida que umas das normas em causa é es-
pecial no que respeita ao procedimento tributário (o art.º 39.º n.º 10 do CPPT), e em termos cronológicos, 
releva o facto de que a redação mais recente é a da mesma disposição do CPPT (Redação Lei n.º 
119/2019, de 18 de setembro), que beneficia nessa medida também do critério cronológico para pre-
valecer325. Por seu turno, no que respeita aos mecanismos de ilisão da presunção, a questão é diferente 
na medida em que o regime do CPPT (art.º 39.º n.º 11 do CPPT na redação da Lei n.º 66-B/2012, de 
31/12) prevê que a presunção “só pode ser ilidida pelo notificado quando, por facto que não lhe seja 
imputável, a notificação ocorrer em data posterior à presumida e nos casos em que se comprove que o 
contribuinte comunicou a alteração daquela nos termos do artigo 43.º ”326, diferentemente do que prevê 
o regime do SPNE (na redação do Decreto-Lei n.º 93/2017, de 01/08) que determina que a presunção 
“pode ser ilidida pela pessoa a notificar quando não lhe seja imputável o facto de a notificação ocorrer 
em data posterior à presumida, devendo para o efeito a entidade notificadora ou o tribunal, a requeri-
mento do interessado, solicitar à AMA, I. P., ou à entidade aderente que enviou a notificação, informação 
sobre a data efetiva da disponibilização no serviço público de notificações eletrónicas.”. Estamos, assim, 
perante a contraposição de duas normas jurídicas, sendo que uma é posterior e outra é especial relati-
vamente ao procedimento tributário. Resulta do exposto um conflito normativo (entre o critério cronoló-
gico e o da especialidade) que contrapõe o regime do SPNE e o do CPPT, no tocante aos termos opera-
tivos da utilização daquele instrumento (SPNE) nas notificações efetuar em procedimento tributário, que 
deve ser resolvido com a prevalência do critério da especialidade, devendo por isso, em nosso entendi-
mento, serem aplicáveis ao procedimento tributário as regras previstas no CPPT327.  
Prosseguindo o nosso caminho, reiteramos que o art.º 39 do CPPT prevê que as notificações 
efetuadas para o domicílio fiscal eletrónico se considerem efetuadas no décimo quinto dia seguinte ao 
 
324 Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas da, Constituição, ordenamento e conflitos normativos, Coimbra Editora, Coimbra, 2008, p. 305. 
325 Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas da, Constituição, ordenamento e conflitos normativos, Coimbra Editora, Coimbra, 2008, pp. 300 a 308. 
326 Cfr. art.º 39.º n.º 11 do CPPT. 
327 Cfr. ROCHA, Joaquim Freitas da, Constituição, ordenamento e conflitos normativos, Coimbra Editora, Coimbra, 2008, pp. 349 e 350.  
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da disponibilização daquelas, prevendo no entanto que a ilisão da presunção apenas pode ser suscitada 
pelo notificando quando, por facto que não lhe seja imputável, a notificação ocorrer em data posterior à 
presumida e nos casos em que se comprove que o contribuinte comunicou a alteração daquela nos 
termos do artigo 43.º do CPPT. Com relevância para esta questão, importa referir que o referido art.º 
43.º apenas prevê a alteração do domicílio, sede ou CPE (não se refere ao domicílio fiscal eletrónico, 
mas apenas ao domicílio fiscal e um dos apartados digitais que constituem aquele domicílio fiscal eletró-
nico). Parece resultar das palavras do legislador que este identifica apenas a CPE e o domicílio fiscal 
físico, no entanto, entendemos que uma leitura adequada do art.º 43.º do CPPT com o art.º 19.º n.os 3 
e 4 da LGT, leva a interpretar os termos conjugados do art.º 39.º com o art.º 43.º do CPPT, no sentido 
em que, a ilisão da presunção, no caso de notificações através do SPNE, também depende da alteração 
comunicada no prazo de 15 dias. 
5. A ESFERA DE COGNOSCIBILIDADE ENQUANTO ESPAÇO JURÍDICO FUNDAMENTAL 
PARA A VALIDADE DAS NOTIFICAÇÕES   
5.1. O CONHECIMENTO EFETIVO: O OBJETIVO QUE NÃO O É 
Na base de toda a construção principiológica que sustenta o regime das notificações está o 
pressuposto (ainda impreciso) de que o conteúdo da notificação é levado ao conhecimento do notifi-
cando, ou seja, que este, na sequência do ato de notificação, fica ciente do ato praticado ou facto ocor-
rido, mas se atentarmos à aplicação prática das várias tipologias e mecanismos de notificação disponíveis 
no nosso quadro legal para aplicação em sede procedimental (a que já aludimos), percebemos que são 
raras as situações em que um contribuinte escuta diretamente das palavras de um funcionário o teor da 
notificação, ou que este a lê em frente deste e, portanto, são igualmente escassas as vezes em que se 
pode afirmar, e com base nas formalidades do ato de notificação, que o notificando teve efetivo conhe-
cimento do teor da notificação. Mas podemos ir ainda mais longe convocando as palavras de Augusto 
Fantozzi e Andrea Fedele que, discorrendo em torno do Statuto dei diritti del contribuinte, em concreto 
sobre a cognoscibilidade jurídica em matéria de notificações tributárias, referem-se à certeza do conhe-
cimento efetivo como uma realização impossível, na medida em que este estaria sempre intrinsecamente 
relacionado com um estado de aprendizagem por parte do contribuinte destinatário da notificação e com 
a sua vontade interior e vida psíquica e, portanto, não poderia recair sobre a administração, que cumpriu 
de forma diligente todas as formalidades atinentes à notificação, o ónus de não ser possível alcançar 
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aquele conhecimento efetivo328. Ou seja, nem mesmo a leitura de “viva voz” na presença do destinatário 
pode permitir extrair-se a afirmação factual da efetiva aquisição do conhecimento. Em sentido aproxi-
mado vai Ginaluca Gardini que, dissertando sobre as comunicações dos atos administrativos, refere que 
nenhuma medida de publicidade é por si só capaz de alcançar autonomamente o objetivo de levar o ato 
ao conhecimento do destinatário sem exigir deste uma atuação subjetiva. O autor vai mais além, convo-
cando Salvatore Pugliatti, referindo que o conhecimento é uma condição permanente do espírito humano 
e o resultado das mudanças incessantes por que passa, para concluir, afirmando que, considerar a 
comunicação como um instrumento que permite assegurar a efetiva aquisição de conhecimento não é 
apenas incorreto, mas falso329. Parece-nos assim, desta primeira abordagem que, no quadro de um pro-
cedimento juridicamente enquadrável e necessariamente formal, não se pode equacionar o conheci-
mento efetivo como medida de cumprimento do dever de notificação. 
5.2. O CONHECIMENTO JURÍDICO: DA CONCRETIZAÇÃO (PROCEDIMENTAL) POSSÍVEL 
DO CONCEITO DE CONHECIMENTO EFETIVO ATÉ UM CONCEITO DISTANTE E DI-
VERSO DESTE 
A questão que se coloca neste ponto é a de saber — não sendo possível assegurar o conheci-
mento efetivo do conteúdo por parte do destinatário, será possível efetivar uma notificação que tem como 
pressuposto de base levar determinado conteúdo ao conhecimento do destinatário? Ora, a resposta a 
essa questão não se prende com a simples desconsideração do conceito de conhecimento efetivo, mas 
antes com a agnição da existência de um conceito de conhecimento jurídico, diferente do conceito de 
conhecimento interior ou psíquico. Numa primeira abordagem, esse conhecimento jurídico deverá cor-
responder a mecanismos que permitam expurgar os obstáculos relacionados com o conhecimento efetivo 
(interior) e com a sua inaplicabilidade no quadro de um procedimento tributário formal. Dito de outro 
modo, parece-nos fazer sentido que, não sendo alcançável em sede procedimental a medida do conhe-
cimento efetivo, se deva apontar como meta uma outra medida, compaginável com as características 
 
328 FANTOTATUTZZI, Augusto; FEDELE Andrea, Statuto dei diritti del contribuente, Giuffrè, Milão, 2005, p. 171. No mesmo sentido veja-se GONÇALVES, 
Pedro Costa, “Notificação dos actos administrativos: notas sobre a génese, âmbito, sentido e consequências de uma imposição constitucional”, in Ab uno 
ad omnes: 75 anos da Coimbra Editora, Coimbra Editora, Coimbra, 1998, p. 1099. 
329 GARDINI, Gianluca, La comunicazione degli atti amministrativi: uno studio alla luce della legge, Giuffrè Editore, Milão, 1996, pp. 14 e 15. O autor convoca 
as afirmações que Salvatore Pugliatti escreveu em Conoscenza e diritto, Milão, 1961. 
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próprias do procedimento, mas que corresponda a uma formulação que permita comprovar, que com 
elevada probabilidade o destinatário teve conhecimento do conteúdo a notificar330.  
Importa, agora perceber em que termos é concretizada esta “elevada probabilidade de conheci-
mento”, ou dito de outro modo, quão elevada é a probabilidade de conhecimento que resulta dos meca-
nismos de notificação, e mais, saber se essa alta probabilidade é o único referencial para a validação 
das notificações, ou se por outro lado há uma ponderação de outros referenciais que afastam ainda mais 
a notificação do conceito de conhecimento. Ora, do mesmo modo que nos fomos afastando do conceito 
de conhecimento efetivo, o caminho que, entretanto, empreendemos neste trabalho afasta-nos também 
desta ideia de “elevada probabilidade de conhecimento”, ou pelo menos da ideia de que é a mais elevada 
probabilidade possível num quadro procedimental que baliza o quadro normativo. Para melhor compre-
ender esta nossa observação, basta relembrar as formalidades que abordamos neste trabalho relativas 
à feitura das notificações e percebemos que, se fosse um objetivo único ou primacial, a obtenção do 
conhecimento efetivo, não existiria nenhum mecanismo de notificação que não passasse, num primeiro 
momento pelo menos, por uma notificação com aviso de receção em mão própria, ou seja, o legislador 
teria assegurado (ainda que admitindo outros mecanismo supletivos de formalizar esse conhecimento 
jurídico quando o primeiro falhasse) que primeiramente se buscaria a entrega de uma carta ao próprio 
notificando, assegurando que era mesmo ele a receber a carta. Mas esse não é sequer o ponto de partida 
para o legislador, que, ao formular o quadro formal mais exigente para as notificações por via postal 
(carta registada com aviso de receção a que se refere o art.º 38.º n.º1 do CPPT), admite que a carta 
possa ser assinada por terceiro não autorizado, para o efeito (criando aliás como vimos, uma exceção 
ao regime geral que previa a entrega a familiar ou terceiro autorizado). Não estamos com esta referência 
a efetuar qualquer apreciação valorativa do mecanismo, apenas a constatar o claro distanciamento que 
a mais exigente forma de notificação postal prevista para o procedimento tributário tem do idílico objetivo 
de alcançar a elevada probabilidade de conhecimento efetivo. Procurando o contributo da doutrina para 
a análise desta problemática encontramos as afirmações de Pedro Costa Gonçalves que nos refere que 
o direito à notificação não representa um direito à receção pessoal do conteúdo da notificação, mas o 
direito a que o ato seja colocado em condições de ser conhecido pelo destinatário. Não resulta assim, 
segundo o autor, que a exigência da efetivação de uma notificação se destine a excluir o risco de o ato 
 
330 GARDINI, Gianluca, La comunicazione degli atti amministrativi: uno studio alla luce della legge, Giuffrè Editore, Milão, 1996, p. 30. No mesmo sentido 
veja-se FANTOTATUTZZI, Augusto; FEDELE Andrea, Statuto dei diritti del contribuente, Giuffrè, Milão, 2005, pp. 171 e 172. 
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não ser conhecido pelo destinatário, sendo suficiente assegurar-se a cognoscibilidade331. No mesmo sen-
tido vão as palavras de Augusto Fantozzi e Andrea Fedele que apontam uma equivalência jurídica entre 
a possibilidade de saber, que ocorre quando o destinatário é colocado na condição normal de saber e o 
conhecimento real ou efetivo, referindo que o efeito que deveria ser vinculado ao conhecimento efetivo 
está vinculado por lei à possibilidade e probabilidade de adquirir conhecimento332. O percurso que fizemos 
até este ponto, permitiu-nos perceber que não é elemento essencial da validação das notificações o 
conhecimento efetivo (interior), nem sequer a maior probabilidade de conhecimento, mas tão só a pro-
babilidade ou possibilidade de conhecimento. Entendemos por isso ser relevante colocar a tónica na 
possibilidade de conhecimento, pois esse conceito afasta-nos da ideia de conhecimento jurídico como 
medida da probabilidade de conhecimento para, a esta probabilidade, adicionar também a influência do 
comportamento do destinatário333.  
5.3. O CONCEITO DE ESFERA DE COGNOSCIBILDIADE: O CONTRIBUTO DO ORDENA-
MENTO TRIBUTÁRIO 
Feita esta primeira aproximação somos obrigados a dar mais precisão à afirmação com que 
iniciamos este apartado, quando referimos que a notificação se destinava a levar o conteúdo de um ato 
ao conhecimento do destinatário. Nesse sentido, a afirmação mais rigorosa não é no sentido de que 
(para efetivar a notificação) temos de percorrer todo o caminho até ao conhecimento efetivo, mas até 
um ponto intermédio que se pode referir figurativamente como sendo a fronteira do espaço que se con-
vencionou apelidar de esfera de cognoscibilidade, devendo este caminho ser percorrido cumprindo um 
conjunto de formalidades que se constituem em instrumentos de notificação, permitindo afirmar como 
verdade jurídica que o conteúdo foi colocado na esfera de cognoscibilidade do notificando334.  
Neste contexto, por regra, cabe à administração tributária comprovar que colocou a notificação 
em determinado ponto deste espaço (dentro da esfera de cognoscibilidade), passando, a partir deste 
ponto a considerar-se a notificação validamente efetuada. A melhor forma de ilustrar (figurativamente) o 
conceito de esfera de cognoscibilidade é ensaiando a existência de uma distância física entre a 
 
331 GONÇALVES, Pedro Costa, “Notificação dos actos administrativos: notas sobre a génese, âmbito, sentido e consequências de uma imposição constituci-
onal”, in Ab uno ad omnes : 75 anos da Coimbra Editora, Coimbra Editora, Coimbra, 1998, pp. 1107 e 1108. 
332 FANTOTATUTZZI, Augusto; FEDELE Andrea, Statuto dei diritti del contribuente, Giuffrè, Milão, 2005, p. 168. 
333 Pois quando nos referimos à possibilidade de ter conhecimento já estamos a assumir um conjunto de circunstâncias em que é possível ao destinatário 
conhecer o conteúdo veiculado. 
334 Veja-se a este respeito, GONÇALVES, Pedro Costa, “Notificação dos actos administrativos: notas sobre a génese, âmbito, sentido e consequências de 
uma imposição constitucional”, in Ab uno ad omnes: 75 anos da Coimbra Editora, Coimbra Editora, Coimbra, 1998, p. 1099. 
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administração tributária e o notificando, considerando que há uma área desse espaço físico, mais ou 
menos alargada, sita junto ao contribuinte, sobre a qual o contribuinte tem controlo. Essa área sob 
controlo do contribuinte corresponde aquela em que, “caindo” uma notificação, o contribuinte tem dela 
conhecimento ou tem a possibilidade de, com a diligência exigível ao cidadão normal, conhecer. Esta 
área que se convencionou designar-se por esfera de cognoscibilidade não está claramente delimitada 
tendo, no entanto, a doutrina e a jurisprudência vindo a produzir afirmações que vão permitindo conhecer 
os seus contornos.  
Uma primeira metodologia que nos parece útil para apresentar os contornos do conceito de 
esfera de cognoscibilidade, é a exploração de algumas das formas de notificação que abordamos, com 
vista a fazer ressaltar os seus elementos identificadores. Se olharmos para as cartas registadas com 
aviso de receção, constatamos que estas podem concretizar a notificação ao serem entregues, ou mesmo 
não sendo entregues, quando cumpridas as formalidades previstas para o seu aperfeiçoamento335. Desta 
tipologia resulta que o legislador admite que a carta possa não ser recebida, no entanto, essa circuns-
tância só permite a verificação da notificação nas estritas condições acima referidas (quando tenha sido 
deixado talão para levantamento). Daqui se extrai que há uma diferença entre estar na esfera de cognos-
cibilidade ou existir uma elevada probabilidade de conhecimento, ou seja, o que esta formulação (no 
caso da carta não recebida) nos traz, é a equivalência do conhecimento jurídico, não com a probabilidade 
de conhecimento, mas com a possibilidade desse conhecimento, estando na disponibilidade normal do 
destinatário a sua obtenção (ou não a obtendo por sua inércia). Mas se continuarmos a laborar em torno 
deste exemplo podemos afastarmo-nos, não só da probabilidade de conhecimento, mas também da 
mera possibilidade desse conhecimento, na medida em que o contribuinte tenha mudado da sua resi-
dência habitual sem refletir essa mudança no seu domicílio fiscal336, e em consequência, não tenha se-
quer acesso à informação de que a carta foi expedida337. Dito de outro modo, o ordenamento permite que 
se possam considerar válidas as notificações, mesmo quando, não há possibilidade objetiva de aceder 
ao conteúdo notificado, sempre que essa impossibilidade resulte de um comportamento do destinatário. 
Nesse sentido o Tribunal Constitucional afirma que se impõe ao legislador ordinário que consagre um 
quadro normativo para as notificações que assegure que o interessado venha a ter conhecimento do ato 
 
335 Cfr. art.º 39.º n.º 5 do CPPT. 
336 Nas condições previstas nos artigos 39.º n.º 5 e 43.º n.º 2 do CPPT, no quadro que já tivemos oportunidade de explorar neste trabalho. 




ou que não imponha uma acentuada ou manifesta dificuldade ou, até, impossibilidade prática na obten-
ção do conhecimento do ato338. Esta afirmação, em particular a utilização do verbo “obter”, permite-nos 
chamar à colação a participação ativa do contribuinte na obtenção do conteúdo notificado. Mas esta 
referência não nos leva a confundir as notificações com as publicações, apenas nos transporta para um 
quadro em que a medida de conhecimento para efeitos de definição da esfera de cognoscibilidade é 
determinada num quadro de cumprimento por parte dos contribuintes de um dever de cidadania e de 
cuidado, afastando a ilegitimação dos mecanismos de notificações nos casos em que a responsabilidade 
pelo não conhecimento efetivo decorre da sua inércia. Neste sentido, Pedro Costa Gonçalves afirma que 
a notificação tem como fito colocar a informação a transmitir ao alcance do interessado, fazendo depen-
der exclusivamente da sua vontade o seu conhecimento339. No mesmo sentido vão as palavras de Jo 
Lammerding que, no quadro do ordenamento alemão, refere que a notificação deve ser colocada na 
esfera de influência no notificando com possibilidade deste ter dela conhecimento, sendo irrelevante se 
ele efetivamente teve conhecimento ou se deixou de ter esse conhecimento por sua culpa340.  
Do caminho que fizemos até este ponto percebemos que a esfera de cognoscibilidade (enquanto 
espaço no qual se convenciona que está na disponibilidade do destinatário aceder aos conteúdos notifi-
cados), tem uma grande elasticidade, abarcando já todo o espaço em que é provável ou possível receber 
a notificação ou não é possível, mas por responsabilidade do destinatário. Mas o ordenamento permite-
nos um exercício que leva ainda mais longe a elasticidade que referimos, convocando para o efeito as 
notificações por simples via postal. O legislador ordinário desenhou o quadro donde resulta que nos 
casos em que o imposto é periódico e é cumprido o prazo legal, cabe ao contribuinte saber (ter a expec-
tativa) que a notificação vai ser feita e em que período vais ser feita, cabendo-lhe eventualmente perceber 
que a notificação foi desencaminhada e “um dever de diligência para conhecer o conteúdo desse acto, 
cujo período de pagamento já se encontra fixado na lei”341.  
 
338 Cfr. acórdão do TC n.º 145/01, de 28-03-2001, proferido no processo n.º 190/00, disponível em: www.tribunalconstitucional.pt.  
339 GONÇALVES, Pedro Costa, “Notificação dos actos administrativos: notas sobre a génese, âmbito, sentido e consequências de uma imposição constituci-
onal”, in Ab uno ad omnes: 75 anos da Coimbra Editora, Coimbra Editora, Coimbra, 1998, p. 1092. No sentido de compreender como se pode definir qual 
o nível de “participação ativa” dos destinatários na obtenção do conhecimento, veja-se o acórdão do TC n.º 182/06, de 08-03-2006, proferido no processo 
n.º 404/05, disponível em: www.tribunalconstitucional.pt, que, abordando a temática da citação postal por simples via postal, se refere ao dever que cabe 
aos cidadãos de manter em condições de segurança recetáculos para receber a correspondência bem como de os consultar de forma regular. 
340 LAMMERDING, Jo; STEUER-GEWERKSCHAFT, Deutsche, Abgabenordnung, Finanzgerichtsordnung und Nebengesetze, 15.ª Edição, Erich Fleischer Ver-
lang, Achim bei Bremen, 2005, p. 259. 
341 Cfr. acórdão do STA de 2016-11-03, proferido no processo n.º 01672/13. Dando nota da relevância da expectativa no quadro da definição dos limites 
da esfera de cognoscibilidade (ainda que se referindo de forma inversa), veja-se também o acórdão do TC n.º 439/12, de 26-09-2012, proferido no processo 
n.º 279/12, disponível em: www.tribunalconstitucional.pt. 
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5.4. A MATERIALIDADE E A PROPORCIONALIDADE COMO ELEMENTOS RELEVANTES 
PARA A DELIMITAÇÃO DA ESFERA DE COGNOSCIBILDIADE 
Apesar de nos parecer que o elemento fundamental para a definição dos limites da esfera de 
cognoscibilidade se centra no “espaço” onde se considera provável ou possível, a um cidadão com a 
diligência de uma pessoa normal, alcançar o conhecimento efetivo do conteúdo a notificar, há no nosso 
ordenamento tributário elementos que relacionam esta definição com a relevância material do conteúdo. 
Como já tivemos oportunidade de expor anteriormente, a título exemplificativo, o valor em concreto de 
uma liquidação de imposto a pagar em nada releva para a determinação das formalidades previstas no 
ordenamento, na medida em que este desconsidere esse montante. Não obstante, temos de dar nota 
de que o nível de formalidade mais exigente para as notificações em procedimento tributário tem uma 
relação direta com a relevância material do ato, designadamente, quando nos é exigida pelo art.º 38.º 
n.º 1 do CPPT, a utilização da carta registada com aviso de receção para as notificações que tenham por 
objeto atos ou decisões suscetíveis de alterarem a situação tributária dos contribuintes. Podemos ainda, 
numa outra perspetiva, relacionada com a apreciação da validade constitucional da interpretação das 
normas relativas às notificações em procedimento administrativo, dar nota da relação com essa relevân-
cia material convocando o acórdão do TC n.º 104/06, de 07-02-2006 que, em fiscalização concreta e 
incidental da constitucionalidade, atende ao valor envolvida no processo como um dos fundamentos para 
se decidir pela inconstitucionalidade (no caso da citação por via postal simples).  
5.5. O CASO PARADIGMÁTICO DAS NOTIFICAÇÕES ELETRÓNICAS 
Dando desde já sentido à epígrafe deste apartado, adiantamos que o problema que nos é susci-
tado pelas notificações eletrónicas (no que respeita à análise da esfera de cognoscibilidade), não tem a 
ver com a distância entre o ato e o espaço considerado sob o controlo do destinatário, mas sim com a 
distância entre o próprio destinatário e esse espaço que se determinou estar no seu controlo. No caso 
das notificações eletrónicas, como já dissemos, não há problemas de cartas devolvidas ou de cartas 
extraviadas, esse percurso está eletronicamente blindado não sendo fonte de problemas. Os problemas 
que surgem estão relacionados com o não acesso ao recetáculo eletrónico, sendo esse comportamento 
sancionado, como vimos, com a presunção em termos muito semelhantes aos que se verificam nas 
notificações pela vil postal. No entanto, podem surgir outros problemas, não de índole operativa, mas do 
ponto de vista da “legitimidade” (termo usado abusivamente) de um regime que considera o recetáculo 
eletrónico como localização “à mão” do contribuinte e por isso no epicentro da esfera de cognoscibili-
dade, quando muitos contribuintes não têm efetivamente condições para ter acesso a esse recetáculo. 
Referimo-nos aqui a pessoas que, estando obrigadas a tal (nos casos previstos legalmente), tem de 
158 
 
“pedir” a terceiros (contabilistas ou outros) que consultem por si a sua correspondência. Não se pode 
comparar este recurso a terceiros como o recurso a terceiros que resulta do art.º 39.º n.º 3 do CPPT 
(quando o terceiro no domicílio recebe a carta), porquanto no caso destas notificações eletrónicas, se 
estivermos perante pessoa iletradas digitalmente, estas estão obrigatoriamente dependentes de tercei-
ros, sempre, para conhecer das notificações que lhes são dirigidas. Conclui-se assim que a esfera de 
cognoscibilidade, no caso das notificações eletrónicas, está desenhada de modo a que, para um deter-
minado grupo de destinatários — iletrados do mundo digital, fique desligada da probabilidade, da possi-
bilidade e da própria vontade do destinatário, ficando dependente da vontade de terceiros. 
Devemos ainda assim ressalvar que, para quem não é iletrado no que ao mundo digital respeita 
e tenha ferramentas digitais para o efeito, as notificações eletrónicas permitem um nível de segurança e 
confiança maiores do que as remetidas por via postal, na medida da eliminação do erro humano e da 
consagração de ferramentas eletrónicas muito fiáveis de documentação do iter da notificação. Não obs-
tante, à luz dos preceitos abordados neste trabalho, não é despicienda a discussão em torno dos proble-
mas suscitados quando a iliteracia digital (que não resulta de culpa, mas de circunstâncias não imputá-
veis ao contribuinte) cria um nível de exigência desproporcionado para o acesso às notificações, ou um 
risco demasiado elevado da sua não receção. 
6. A NATUREZA POLISSÉMICA DO CONCEITO DE NOTIFICAÇÃO: ALGUNS ATRIBUTOS 
CONDUCENTES À SUA COMPREENSÃO 
Em jeito de aproximação às notas conclusivas deste trabalho, entendemos ser importante apon-
tar alguns atributos, identificados ao longo deste trabalho, que ajudam a compreender o conceito de 
notificação na perspetiva do procedimento tributário. Não pretendemos aportar exaustivamente todos os 
atributos identificáveis, mas antes aqueles que nos parecem mais relevantes no contexto do caminho 
que percorremos nesta dissertação.  
Nesse sentido podemos dizer que a notificação: 
— É um conjunto de atuações materiais ordenadas que se constituem num ato (composto) co-
municativo, de mero trâmite, que visam a colocação do conteúdo objeto de notificação na esfera 
de cognoscibilidade do seu destinatário, fazendo depender exclusivamente da sua vontade o seu 
conhecimento; 
— Destina-se a dar conhecimento dos atos lesivos aos destinatários, por forma a assegurar o 
respeito pelo princípio da segurança (ínsito na ideia de Estado de Direito), e pelo princípio da 
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tutela jurisdicional efetiva, desiderato apenas alcançável num contexto de cognoscibilidade dos 
atos ou factos por parte do contribuinte, constituindo-se nessa medida numa garantia não im-
pugnatória; 
— Constitui uma garantia para a Administração, uma vez que da notificação depende a eficácia, 
bem como a estabilidade do ato; 
— Deve ser materializada através de um ato pessoal, formal e oficial, não se confundindo com o 
mero conhecimento informal ou acidental; 
— Não consiste numa declaração de vontade pois é um ato posterior a esta, e nem tão pouco 
tem conteúdo substantivo que lhe pertença, é antes externo a este, que transporta e conduz ao 
conhecimento dos interessados; 
— É (em regra) condição de eficácia dos atos tributários removendo os obstáculos à operatividade 
externa destes, implicando um reflexo material na esfera jurídica dos contribuintes, ainda que 
não por efeitos próprios, mas por projetar efeitos que não são próprios; 
— Ao projetar externamente os efeitos dos atos tributários, expõe a esfera jurídica dos contribu-
intes ao complexo de vinculações que resultam desse ato, despoletando o início da contagem de 
prazos para cumprimento de obrigações, ou para o exercício dos direitos. 
7. NOTAS CONCLUSIVAS 
Feito o percurso que nos propusemos fazer e chegados a este ponto, parece-nos ser importante 
apontar algumas conclusões que nos permitam sintetizar o que fomos apreendendo pelo caminho. Não 
é nosso objetivo transmitir todos os conteúdos abordados, mas apenas apontar algumas notas que per-
mitam traduzir as conclusões ou posições mais relevantes assumidas neste trabalho. Concomitante-
mente iremos apresentar algumas propostas que nos parecem responder a alguns dos problemas sus-
citados ao longo deste percurso. 
Nesse sentido podemos referir que: 
1 — A delimitação do âmbito do regime de notificações procedimentais tributárias, desfoca-se do 
quadro das normas utilizadas, centrando-se na natureza dos atos a que estas se referem. Con-
sideram-se assim abrangidas no seu âmbito todas as notificações que respeitem a procedimen-
tos tributários, corram eles de forma autónoma ou enxertados em processos judiciais; 
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2 — O domicílio fiscal é o elemento de conexão espacial de natureza subjetiva na relação jurídica 
tributária e que permite identificar uma determinada localização, física ou virtual, que será o 
ponto de referência espacial para cada contribuinte, quer seja pessoa singular quer seja pessoa 
coletiva, com reflexos primacialmente adjetivos; 
3 — O domicílio fiscal, ainda que partilhe os elementos materiais de conexão espacial com outros 
conceitos (como o de residência fiscal para efeitos de tributação em sede de IRS), não deve ser 
confundido com estes; 
4 — Sendo o domicílio fiscal o ponto de referência espacial por excelência para efeito de notifica-
ções em procedimento tributário, deve estar sempre atualizado, cabendo em primeira instância 
ao contribuinte a sua comunicação, mas cabendo também à administração tributária a sua cor-
reção ex officio, sempre que tenha conhecimento de elementos que permitam levar a cabo o 
procedimento com esse fim; 
5 — No contexto do regime das notificações procedimentais tributárias, o ordenamento não per-
mite que se extraia um conceito estrito de contribuinte, pelo que a posição assumida vai no 
sentido de este respeitar a todos os cidadãos que sejam ou possam vir a ser intervenientes no 
procedimento tributário; 
6 — O conceito de comunicações em matéria procedimental tributária abarca, para efeitos deste 
trabalho, todos os instrumentos previstos para veicular informações que tenham ou possam vir 
a ter reflexos diretos ou indiretos no procedimento tributário; 
7 — O conceito de “carta” corresponde ao objeto material ou suporte físico materializado numa 
correspondência fechada, cujo conteúdo se não possa utilizar sem violação, e que dá corpo aos 
mecanismos de notificação; 
8 — A premissa de que a notificação é condição de eficácia dos atos de liquidação não é absoluta 
na medida em que o ordenamento desenhou procedimentos de liquidação e cobrança que, pa-
recendo respeitar o primado constitucional da cognoscibilidade dos atos, se afastam da necessi-
dade da notificação destes (casos das autoliquidações e das liquidações de IUC solicitadas no 
Portal das Finanças); 
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9 — As propinas são tributos que, para se tornarem vinculativos na esfera jurídica dos estudantes, 
carecem da existência de um ato declarativo que torne líquida a obrigação de pagamento e de 
uma notificação que confira eficácia àquele ato; 
10 — O conceito de carta registada não equivale ao conceito de correspondência expedida sob 
registo na medida em que esta abarca, não só a carta registada, mas também a carta registada 
com aviso de receção; 
11 — Por regra, as liquidações de tributos, mesmo quando destas não resulte imposto a pagar 
ou a receber devem considerar-se como suscetíveis de alterarem a situação tributária dos con-
tribuintes; 
12 — As liquidações de IMI assumem-se equivalentes aos demais tributos periódicos, quanto à 
suscetibilidade de alterar a situação tributária dos contribuintes; 
13 — As cartas registadas com aviso de receção, previstas no n.º 1 do art.º 38.º do CPPT, 
relativamente às liquidações, correspondem à modalidade de notificação supletiva perante a 
especialidade das cartas registadas e da simples via postal; 
14 — A notificação por simples via postal é o meio previsto especialmente pelo legislador ordiná-
rio para a efetivação das notificações feitas nos prazos legais de todos os impostos periódicos; 
15 — Também são suscetíveis de alterar a situação tributária dos contribuintes os atos ou deci-
sões (para além daqueles que efetivamente determinam essa alteração), em que está em dis-
cussão a possibilidade de ocorrer essa alteração, seja porque criam deveres ou encargos para 
os contribuintes, ou porque negam ou restringem direitos, assim como as decisões proferidas 
em procedimentos graciosos, suscetíveis de reclamação, recurso ou impugnação judicial; 
16 — Não são inconstitucionais as normas que prevejam a possibilidade de citação ou notificação 
de atos processuais por via postal simples e que presumam o seu conhecimento pelo destinatá-
rio, desde que tais presunções sejam rodeadas das cautelas necessárias a garantir a possibili-
dade de conhecimento efetivo do ato por um destinatário normalmente diligente, ou seja, desde 
que o sistema ofereça suficientes garantias para assegurar que o ato de comunicação foi colo-
cado na área de cognoscibilidade do seu destinatário, de molde a que ele possa exercer eficaz-
mente os seus direitos de defesa; 
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17 — O mecanismo de aperfeiçoamento das notificações por carta registada ou registada com 
aviso de receção, previsto no art.º 39.º n.º 5 do CPPT só funciona quando há recusa no seu 
recebimento ou foi deixado aviso e o contribuinte não procedeu ao seu levantamento no posto 
dos correios; 
18 — A notificação por carta registada permite fazer funcionar a presunção, mesmo quando é 
remetida através de registo simples. Não obstante, sendo invocado o não recebimento ou a 
impossibilidade de ilidir a presunção de recebimento, a presunção deixa de operar; 
19 — O justo impedimento previsto no art.º 43.º do CPPT só pode ser invocado caso a falta de 
notificação não resulte de falta de vontade ou indevida inação do destinatário; 
20 — O quadro gradativo das notificações a efetuar por via postal devia ser sujeito a uma revisão 
de molde a respeitar o quadro fundamental. Nesse sentido, seria adequado clarificar que a tipo-
logia das cartas registadas a considerar para efeitos do art.º 38º n.º 3 do CPPT é a de correio 
registado (entregue em mão); 
21 — Também nos parece adequado alterar o que dispõe o art.º 38.º n.º 4 do CPPT para que 
passe a prever uma modalidade de notificações que, ainda que mais simplificada, permita passar 
o crivo do texto fundamental. Nesse sentido parece-nos que se pode substituir a referência à 
simples via postal pela imposição do correio registado simples (que é registado, mas apenas 
depositado e não entregue em mão); 
22 — Os problemas de compatibilização das notificações por simples via postal com o quadro 
fundamental podem também ser resolvidos com a regulamentação daquelas de molde a que 
incorporem mecanismos que permitam a documentação do seu envio e do efetivo depósito no 
recetáculo postal (por exemplo com recurso a mecanismos semelhantes aos previstos na Porta-
ria n.º 1178-A/2000, de 15/12); 
23 — Parece-nos necessário e ajustado ao quadro apresentado, (ainda que regulamentando de 
forma mais clara essa matéria) que os funcionários dos serviços postais, quando encaminhem 
cartas registadas ou cartas registadas com aviso de receção, deixem sempre o talão para levan-
tamento da carta, exceto nas situações em que não haja recetáculo ou tenham a convicção de 
que efetivamente o notificando não tem acesso ao recetáculo postal;    
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24 — As notificações eletrónicas assumem-se como o instrumento mais seguro, quer para os 
contribuintes quer para a administração tributária, de efetivar as notificações. Não obstante apre-
senta alguns problemas de respeito pelos direitos fundamentais dos contribuintes quando olha-
das na perspetiva da sua obrigatoriedade em contextos de iliteracia digital; 
25 — A esfera de cognoscibilidade corresponde a um espaço delimitado que se encontra sob o 
controlo ou disponibilidade do contribuinte, em que se considera que ele tem a probabilidade ou 
possibilidade de obter o conhecimento do ato, dependendo esse efetivo conhecimento apenas 
da sua vontade; 
26 — A definição desse espaço atende também à materialidade do ato praticado e até a um juízo 
de proporcionalidade (enquadrador do ato legiferante), mas sobretudo ao distanciamento que o 
contribuinte tem do ato praticado; 
27 — A delimitação da esfera de cognoscibilidade é também influenciada pela expectativa que o 
contribuinte tem da prática do ato, pela atuação diligente deste, sendo irrelevante a impossibili-
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